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APRESENTAÇÃO EXPLICATIVA 

Este trabalho faz parte de um projeto de pesquisa para a 

obtenção do grau de mestre em Filosofia pela Universidade Federal 

de Minas Gerais, nos anos de 19 79/1980. Foram dois anos debruçados 

sobre uma imensa bibliografia procurada nas bibliotecas centrais 

da UFMG e UCMG. Com a engenharia e arte da orientação eficiente e 

constante do Dr. Pe. Alberto Antoniazzi, conseguimos produzir es- 

tas páginas sobre PUEBLA E AS IDEOLOGIAS, elaborar este nosso dis- 

curso por meio do discurso do outro. 

a ^ 
Por "PUEBLA" entendemos a III- Conferência Geral do Epi£ 

copado Latino-Americano, considerada não isoladamente mas como ex- 

pressão particularmente significativa da Igreja na sua teoria e 

prática, face à atual conjuntura s5cio-política da América Latina. 

Não estudamos toda a temática de Puebla, mas apenas sua 

tomada de posição face ã ideologia do Capitalismo Liberal, ao Cole 

tivismo Marxista e à Ideologia da Segurança Nacional neste conti - 

nente. 

Esperamos ter alcançado os objetivos de nosso projeto de 

dissertação. Analisamos como Puebla compreende e interpreta as re- 

feridas ideologias. Aplicamos e discutimos os conceitos atuais de 

ideologia ( por exemplo, ÀLTHUSSER, RICOEUR etc)à análise de Pue- 

bla. Não deixamos de explicitar, embora ligeiramente, o "projeto 

de libertação" de Puebla, que ê o pressuposto de sua "crítica das 

ideologias". A nossa pretensão inicial, cremos, foi realizada. Com 

o auxílio de leituras críticas, provenientes da realidade latino-^ 

mericana, ficamos a saber do posicionamento da Igreja frente ãs i- 

deologiâs geradas pelo Capitalismo, pelo Coletivismo Marxista e pe 

Ia Segurança Nacional nesta parte do Terceiro Mundo. Graças a esse 

esforço de pesquisa, com dedicação exclusiva concedida gentilmente 

pela UFAL/CAPES/SENEC-AL, somos, hoje, sabedores poAquc. e como Pu 

ebla-Igreja analisou e considerou aqueles sistemas na categoria de 

discursos ideológicos. 

Nossa pesquisa não se limitou em fazer uma interpretação 
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das três ideologias supramencionadas, mas também procuramos analisar 

o projeto de libertação cristã para a América Latina. Respondemos a 

questão; o que a Igreja nos propõe como praxis libertadora? Pensamos 

nessa problemãtd.ca da libertação latino-americana vista pelo CELAM , 

por bispos e teólogos, durante a III- Conferência em Puebla. 

A presente dissertação tem sua justificativa. PUEBLA E AS 

IDEOLOGIAS é um tema de importância pelos problemas filosõfico-polí- 

ticos dali decorrentes. O Documento de Puebla nos revela a utiliza - 

ção de vários conceitos filosóficos, especialmicnte no plano ideolõgi 

CO e político. Esse m.esmo texto traça também algumas pistas adequa - 

das e próprias, que conduzem ã compreensão da realidade latino-ameri 

cana. O texto fornece alguns elementos básicos que contribuem para a 

nálise das ideologias teorizadas pela filosofia. A nossa hipótese ê 

a de que Puebla reflete e dinamiza o impacto político da religião no 

processo social latino-americano. 

Perseguindo sempre esses objetivos e motivados pela impor- 

tância .e atualidade do tema, procuramos, inicialmente, situar Puebla 

em seu CONTEXTO HISTORICO(I). De Medellin a Puebla, houve uma práxis 

histórica que explica as denúncias da Igreja contra as ideologias, 

bem como provocou a elaboraçao de seu projeto de libertação. Disser- 

tamos suscintamente a tomada de consciência da dependência na Améri- 

ca Latina, seu processo de libertação em Medellin, as tarefas da teo 

logia latino-americana de libertação produzida pela prática das comu 

hidades eclesiais de base. 

Esta pesquisa ficaria incompleta se não tivéssemos analisa 

do dois textos produzidos em PREPARAÇÃO DE PUEBLA(II). Referimo-nos 

aos documentos de Consulta e de Trabalho nos quais encontramos al 

guns subsídios valiosos para a compreensão de nossa temática, no de- 

sejo de saber, também, a relação existente entre Evangelização, dou- 

trina social da Igreja e ideologia. 

A teoria de ideologia, enquanto tal, não é o tema do pre - 

sente trabalho; mas tão-somente procuramos nos situar no espaço teó- 

rico da ideologia para observar a posição da Igreja face ao Libera - 

lismo Capitalista, ao Coletivismo Marxista e ã Doutrina da Seguremça 

Nacional na América Latina. Que DISCUSSÃO EM TORNO DE IDEOLOGIA(III) 

poderia ser levantada do texto de Puebla? Em resposta, confrontamos 
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os elementos de ideologia no materialismo histórico e no materialis- 

rao dialético, de ideologia na Psicanálise e na Sociologia do Conhcc_i 

mento com a CRÍTICA DAS IDEOLOGIAS EM PUEBLA(IV), procuremdo verifi- 

car também os seus pressupostos filosóficos. Com outras palavras,ten 

tcimos analisar os conceitos aptos a descobrir no texto de Puebla al- 

guns elementos que permitiram uma leitura ideológica do capitalismo, 

-do coletivismo marxista e da Segurança Nacional. Daí entendemos o po 

sicionamento da Igreja com suas denúncias e com seu projeto. 

O quinto momento de nossa dissertação foi estudar PUEBLA E 

O PROJETO DE LIBERTAÇÃO (V) como resposta da crítica ideológica exer 

cida pela Igreja aos sistemas politico-ideológicos, atuantes na Amé- 

rica Latina. 

Para concluir o nosso trabalho, fizemos algumas CONSIDERA- 

ÇÕES FINAIS; OBSERVAÇÕES CRÍTICO-CONCLUSIVAS em torno do significado 

e da avaliação das posições de Puebla. Verificamos que Puebla tem 

seus méritos e suas deficiências, posições significativas e ambíguas. 

A tarefa foi árdua. No entanto, não estivemos sós. Conta - 

mos com os outros. Por isso nossos sinceros AGRADECIMENTOS: 

- Ao trio do amor co-criador, 

Tân-ía lÁanÁa. Gomdò de. Andfiadu {esposa.) que renunciou seus 

estudos para que pudéssemos estudar, : 

Lucaó e. TXago Gome.6 de. And-n.ade. (filhos) que perderam ho- 

ras de atenção em benefício de nossa pesquisa; 

- Aos nossos pais, 

Fauhc-Í^co AntdnZo de. Andrade (em memória) e 

Se.vzn.ina Altxandfvina da Conceição (viúva) pela formação 

básica que nos proporcionaram; 

- Aos sogros, 

Júlio e AntÔnia Gomeò Duarte, que, nas férias deste cur- 

so, nos cederam a "Chácara-Jambo", Arapiraca-AL., onde, longe da po- 

luição, em contato direto com a natureza, respirando o oxigênio arbo 

rífico da vida e ouvindo o mavioso canto livre dos pássaros, pudemos, 

no silêncio,/trabalhar essa dissertação; 
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- Aos irmãos e cunhados que nos estimularam e nos ajudaram; 

- Ao Dr. Pe. AZb e.A.to Anton-iazz^ que, com sua eficiente e 

constante orientação, e sempre com aquela disponibilidade que lhe ê 

peculiar, fez tudo para que pudéssemos nos sentir seguros na disser- 

tação do tema e no uso correto do vernáculo; 

- Aos mestres competentes, 

LuZz de. Carvalho (marxismo) e Waltun. Joòí Evangc.- 

(estruturalismo) que nos forneceram elementos científicos para 

a análise das ideologias concretas, e entender Puebla à luz do mate- 

rialismo histórico e do macerialismo dialético; Jo4e de, AnchÁ^íta Co^ 

/L&a que, ã luz. da Psicanálise, indicou-nos novos rumos na investiga- 

ção do Znconic.ie.nte na ideologia; Hugo PcAcí/ca do Amaral (filosofia 

política e filosofia da religião), Hugo Céi>afi da Taua/ie^ (feno- 

menologia) , EmZZÁ.0 Re4 encÍG. (filosofia contemporânea), Angela Lã 

c-ia Haican.enka Santos (filosofia moderna) e PedAo Pauto Ch^Zòtovam 

do6 Santoò (filosofia do direito) que nos transmitiram não uma filo- 

sofia contemplativa, mas transformadora do mundo; 

- Ainda aos mestres, 

Dr. Pe. Jut-io TíAan VutanÁ,, S.J. (vice-reitor da Pontiff 

cia Universidad Católica dei Ecuador) e Dr. Pe. MZgue.t PoA.adou)ókZ , 

S.J. (do Chile) que, em cursos de extensão universitária (julho/1980) 

realizados no Centro de Pesquisa Filosófica (CONPEFIL) , das Faculda" - 

des Anchieta (São Paulo), abriram-nos novos horizontes na pesquisa 

do tema; 

- A UFMG/FAFICH, UFAL/CAPES e SENEC/Al. que nos deram con 

dições para realizar o mestrado em filosofia; 

- A Deus que nos liberta na história. 

Nossa GRATIDÃO.' 

Francisco Antônio de Andrade Filho 

Belo Horizonte, 28 de novembro de 1980. 



I - CONTEXTO HISTÕRICO 

§ / - A tomada de con-òcXênc-ía da de-pcndEnc-ia 

na kmo.filc.a Lai^na. 

Os países latino-americanos proclamarcun sua independência. 

Conquistaram-na com luta e sangue. Mas não se libertaram das domina- 

ções internas e externas. São ainda dependentes de outros países do- 

minantes^. Têm sua economia condicionada pelo desenvolvimento e ex - 

pansão de outra economia. Sua vida política e religiosa ê alienígena 

e opressora. A América Latina ê mantida alienada e privada de sua 

palavra. Sua estrutura comum de dependência mutila o homem como su - 

jeito de seu desenvolvimento econômico, político e cultural. É o ho- 

mem latino-americano profundeimente alienado de seu protagonismo his- 

tórico. 

Ocorre na América Latina um esforço de revisão científica 

de nossa história e de nossa realidade, particularmente intensifica- 

do na década de 60. A tomada de consciência da situação de dependên- 

cia na América Latina é decorrente de sua realidade opressora. As in 

justiças, a miséria e a exploração praticadas pela classe dominante 

levam a América Latina a tomar consciência própria de si e a uma con 

seqüente exigência de libertação. Percebe-se cada vez mais claramen- 

te que a situação de sv±)desenvolvimento é o resultado de um processo 

e, portanto, deve ser estudada à luz de uma ciência da história^. A 

análise científica da realidade, associada a uma prática concreta em 

prol dos interesses e humanização das classes trabalhadoras, facili- 

ta tornar efetiva uma hipótese fecunda, e evitar pseudo-interpreta - 

ções e soluções fáceis e ineficazes. A maioria dos estudiosos do as- 

sunto adotam esta perspectiva. Gustavo Gutierrez, peruano, insiste 

ao longo de seus escritos; 

1 Este ponto foi muito bem estudado em seu enfoc^ue teologico por 
GUTIERREZ, Gustavo. Teologia da libertação, 2- edição. Vozes, Pe- 
trópolis, 1975. Ver também RUBIO, Alfonso Garcia. Teologia da li- 
bertação: política ou profetismo? Edições Loyola, Sao Paulo, 197 7. 

2 Referimo-nos ao Materialrsmo Histórico capaz de fazer uma análise 
cientifica da teoria da dependência nos países do Terceiro Mundo. 
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"(...) So uma análise de classes permitirá ver o que está 

realmente em jogo na oposição entre países oprimidos e povos domi - 

nantes. Ter somente em conta o confronto entre nações dissimula e 

finalmente suaviza a verdadeira situação. Por isso a teoria da de- 

pendência equivocaria seu caminho e levaria a engano se não situas- 

se sua análise no marco da luta de classes que se desenrola em nl - 

vel mundial"^. 

"(...) Conhecer para Marx será algo indissoluvelmente uni 

do à transformação do mundo por meio do trabalho. Partindo dessas 

primeiras intuições, irá construindo um conhecimento científico da 

realidade histórica. Analisando a sociedade capitalista em que se 

dá concretamente a exploração de uns homens por outros, de uma cias 

se social por outra, e assinalando as vias de saída para uma etapa 

histórica em que possa o homem viver como tal, Marx cria categorias 

que permitem a elaboração de uma ciência da história"'* . 

"Tarefa aberta, contribui esta ciência para que o homem 

dê um passo ã frente na senda do conhecimento crítico, ao fazê-lo 

mais consciente dos condicionamentos sõcio-econômicos de suas cria 

ções ideológicas, e portanto mais livre e lúcido em face delas. Ao 

mesmo tempo, porém, permite-lhe — se deixar para trás toda interpre 

tação dogmática e mecanicista da história — maior domínio e raciona 

lidade de sua iniciativa histórica. Iniciativa que deve assegurar a 

passagem do processo de produção capitalista ao processo de produ - 

ção socialista, quer dizer, orientar-se para uma sociedade em que , 

dominada a natureza, criadas as condições de uma produção sociali - 

zada da riqueza, supressa a apropriação privada da mais-valia, esta 

belecido o socialismo, possa o homem começar a viver livre e humana 

mente"^. 

A temática constante deste teólogo sacerdote ê de acercar 

se de uma realidade humana, tentar penetrar num processo histórico, 

fazer uma teologia da práxis^, uma teologia da libertação indisso- 

3 GUTIÊRREZ, Gustavo. Op. Cit. p. 83. 

4 ibidem, p. 37. 

5 ibidem, p. 3 7. 

6 Ocupar-nos-eraos deste problema no pr.oximo § 3 sobre as tarefas 
da teologia latino-americana de libertação. 
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luvelmente unida ã praxis histórica. Mais positivamente, o que se 

quer é valorizar a importância do comportamento concreto, do gesto, 

da ação, da praxis. Veremos que a teologia como reflexão crítica da 

praxis histórica é assim uma teologia libertadora, teologia da tran£ 

formação libertadora da história da humanidade. Trata-se de um es- 

tudo crítico sobre a reflexão teológica surgida da interpretação da 

realidade humana latino-americana sob a categoria de dependência , 

bem como da abordagem do problema da libertação e dos compromissos 

vividos por grupos cristãos, a fim de se encontrar uma saída human^ 

zante para situações consideradas estruturalmente opressoras e mut_i 

ladoras do homem. 

Estamos diante de um questionamento radical e revoluciona 

rio da ordem social vigente, do continente de espoliação e opressãcy 

mas também de profundo desejo de libertação. A miséria e injustiça 

em que se vive na América Latina despertam grande interesse nos es- 

tudiosos da teoria da dependência. O fenômeno de subdesenvolvimento 

de todo o continente latino-americano tem desafiado os melhores ana 

listas no sentido de detectar-lhe seu verdadeiro mecanismo gerador, 

a lógica de seu funcionamento e as suas possíveis saídas. Desejamos 

nesta dissertação compreender a problemática de Puebla em seu con - 

texto histórico, em sua linguagem dô dependência. A teoria da depen 

dência é uma teoria e não \ima verdade conquistada e por isso uma e- 

tapa de pesquisa. Possui seus limites internos: diagnostica bem a 

estrutura do subdesenvolvimento, mas não logra adequadamente mostrar 

como se possa sair dele por caminhos viáveis. O que nos interessa 

fundamentalmente para nossas considerações ê a explicação que esta 

teoria dá sobre o desenvolvimento. Este vem definido como "um pro - 

cesso social global" e dialético', conseqüência do desenvolvimento 

do capitalismo industrial cujo mecanismo básico consiste - para en- 

gendrar e sustentar seu progresso científico-técnico e o seu cres - 

cente bem-estar — em criar um centro ou uma metrópole e uma perife- 

7 A bibliografia no assunto e imensa; nela sobressai a colaboração 
dada pelo pensamento brasileiro com os nomes como Fernando llenri^ 
que Cardoso, Florestãn Fernandes, Celso Furtado e outros; para iij 
ma boa orientação ver ARROYO, Gonzalo. Pensamento Latino-Americ£ 
no sobre Desenvolvimento e Dependência Externa, in Fe, C. TAan-6 
inaç-ão Social na Amz^ca Latina^ Encontro de "El Es cor i a 1" , 19 72 , 
tradução de Jorge Soares, Petropolis, 1977, p. 270—283. 
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ria ou sucursal onde se instaura a dependência, o estancamento eco- 

nômico, os desequilíbrios sociais e as tensões políticas sem saídas 

autônomas. Desenvolvimento e subdesenvolvimento são duas faces da 

mesma medalha. Ocorrem sempre juntos e há uma estreita interrelação 

entre eles. O subdesenvolvimento não o., fundamentalmente, um proble 

ma de atraso técnico, e por isso uma fase anterior ao desenvolvimen 

to; ê um problema político e por isso uma conseqüência do desenvol- 

vimento dentro do sistema capitalista. As economias não são indepen 

dentes. As metrópoles dos países mais avançados absorveram as econo 

mias dos países dependentes em termos de ciência e técnica. Estabe- 

leceu-se destarte um centro e uma periferia com um sistema de troca 

desigual e gerador de desequilíbrio: a periferia fornece matérias - 

primas baratas e o centro, lhe fornece a ciência e a técnica avança- 

das. O desenvolvimento não tende a fazer sair do subdesenvolvimen - 

to, mas de manter a relação de dependência. Pode ocorrer ura grande 

desenvolvimento dentro do regime de subdesenvolvimento, mantendo-se 

sempre a estrutura de dependência. O império mantém países satéli - 

tes, internando dentro deles o modo de produção e de consumo e o 

etos cultural que organiza todas as manifestações da vida, impedin- 

do assim aos países de encontrarera seu próprio ceiminho de autonomia 

através de um projeto nacional auto-sustentado. A dependência mos - 

tra sua face de dominação. 

Todos esses estudiosos, como por exemplo, entre outros. 

Celso Furtado e Henrique Cardoso nó Brasil, Anibal Pinto no Chile , 

tendem mostrar que a industrialização e a modernização de certas â - " 

reas e setores deste continente, na realidade, só traz benefício a 

uma pequena parte da população, ao passo que a outra maior parte vai 

se marginalizando cada vez mais. A grande maioria dos países subde- 

senvolvidos está regredindo economicamente. Não está em vias de de- 

senvolvimento. O crescente neocolonialismo, a dependência econômi - 

ca e a exploração destes países por parte de nações mais desenvolvi 

das, são indicados como os principais responsáveis por esta situa - 

ção. O subdesenvolvimento, como fato social global, é subproduto h:^ 

tõrico do desenvolvimento de outros países. 

A história e a realidade atual da América Latina estão in 

seridas e não podem desligar do processo universal de expansão da 

industrialização, e concretamente da expansão do sistema econômico- 

social capitalista europeu, basicamente inglês, dentro do qual che- 
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garam ao nosso continente as técnicas de produção industrial e sobre 

tudo as exigências do novo conceito econômico internacional, criado 

pelo Capitalismo industrial no século XIX. É o que constata Rolando 

Ames Cobian: 

"(...) ê mister não esquecer que a TVmérica Latina foi e é 

ainda produto e parte do mesmo sistema capitalista internacional,que 

em alguns países industriais se exibe com as aparências de democra - 

cia, liberdade e abundância econômica. Não creio ser demais fazer u- 

ma retrospecção ao próprio passado da Europa, para encontrar, atra - 

vés da prática colonial prê-industrial e da mais recente expansão im 

perialista, o" melhor ponto de partida para a compreensão da atual si 

tuação da América Latina e a profundeza dos laços que unem ambos os 

continentes num processo histórico comum, cujas conseqüências tive - 

ram entretanto resultados tão diferentes em termos econômicos e so - 

ciais, em um e outro contexto"®. 

Neste contexto nasceu e se desenvolve a América Latina: 

"As sociedades latino-americanas ingressaram na história 

do desenvolvimento do sistema universal de interdependência, como so 

ciedades dependentes radicalmente dá colonização ibérica. Sua histó- 

ria pode ser traçada, em grande parte, como a história das sucessi - 

vas modificações da situação de dependência, ao longo da qual as di- 

versas sociedades da região vieram alcançando diversas posições sem 

lograr sair, até o momento,.desse marco geral"®. Com efeito, argumen 

ta o autor, a dinâmica da economia capitalista leva ao estabelecimen 

to de um centro e de uma periferia e gera simultaneamente progresso 

e riqueza crescente para a minoria, tensões políticas e pobreza para 

a maioria. 

A noção de dependência, baseada em análise de maior rigor 

científico, surge assim como elemento-chave para compreender as con- 

tradições internas da sociedade latino-americana destinada a fazer 

8 COBIAN, Rolando Ames. Fatores EconSmicos e Forças Políticas no Processo de Li- 
bertação, in Fe Cristã e Transfomiação Social na America Latina, Encontro de 
"El Escokal", 1972, tradução de Jorge Soares, Petrópolis, 1977, p.36 . 

9 GUTIÊRREZ, Gustavo. Op. Cit. p. 78. 
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crescer a "brecha entre ricos e pobres"'", entre possuidores o espo 

liados. As relações de dependência supõem a insersão d^ls estruturas 

de modo especificamente desigual: a expansão do mercado mundial cr^ 

ou relações de dependência (e de dominação) entre nações e deste mo 

do estabeleceu diferenças no interior da unidade construída pelo sis 

tema capitalista internacional. 

Esta é a linguagem da dependência econômica latino-ameri- 

cana. Pela "industrialização recolonizadora ou pela internacionali- 

zação do mercado"'grandes conglomerados transnacionais, cujos 

centros de decisão se situam nos países imperiais, determinam, na 

esfera da estrutura de produção, o que se deve produzir, quem vai 

produzir, com que técnicas e para que país deverão ser exportados 

os produtos. Os países metropolitanos determinam para si e para os 

satélites que necessidades num determinado momento devem ser susci- 

tadas è satisfeitas por bens a serem produzidos: 

"O traço característico do capitalismo na sua fase evolu- 

tiva atual está em que ele prescinde de um Estado, nacional ou mul- 

tinacional, com a pretensão de estabelecer critérios de interesse 

geral- disciplinadores do conjunto das atividades econômicas. Nao que 

os Estados se preocupem menos, hoje em dia, com o interesse coleti- 

vo. Na medida era qua as economias ganharam em estabilidade, a ação 

do Estado no plano social pode ampliar—se. Mas, como tanto a esta- 

bilidade e a expansão dessas economias depende, fundamentalmente , 

das transações internacionais, e estão sob o controle das grandes 

empresas, as relações dos Estados nacionais com estas últimas tende 

ram a ser relações de poder. Em primeiro lugar, a grcmde empresa con 

trola a inovação — a introdução de novos processos e novos produ - 

tos — dentro das economias nacionais, que certamente constitui o 

principal instrumento da expansão internacional. Em segundo lugar , 

elas são responsáveis por grande parte das transações interncacio - 

nais e detêm praticcunente a iniciativa nesse terreno; em terceiro 

lugar, operam internacionalmente sob orientação que escapa em gran- 

de parte ã ação isolada de qualquer governo; em quarto lugar, man - 

10 GUTIERREZ, Gustavo. Evangelho e Praxis dc Libertação, in Fo c Transformação 
Social na América Latina, Encontro de "El Escoriai", 1972 , tradução de Jorge 
Soares, Petrópolis, 1975, p. 214. 

11 FURTy\DO, C. O Mito do desenvolvimento cconoiuico, Paz e Terra, Rio dc Janei- 
ro, 1974, p. 35. 
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tem uma grande liquidez fora do controle dos bancos centrais o tem 

fácil acesso ao mercado financeiro internacional"'^' 

Alem dos fatores econômicos é necessário ter em considera 

ção a dependência política. As estruturas políticas internas e ox - 

ternas de dominação latino-americana.comprovam esta análise. Deplo- 

ra-se não somente a ausência de participação política a subsistir 

em vários setores da população, mas também a tendência ã consolida- 

ção dos governos autoritários e antidemocráticos. Os regimes do for 

ça oprimem o homem de nosso Continente. Frustam sou desejo de part^ 

cipação. As ditaduras militares produzem mecanismos de, rigor e de 

repressão contra iam povo que aspira a uma maior participação dc seu 

destino. O povo é rechaçado do seu processo histórico. Aqui s5 a o- 

lite do poder é sujeito da história. O povo sem participação o sim- 

ples objeto. 

Essa dependência política se mostra no íirranjo que a me - 

trópole consegue para continuar a governar utilizando-se das elites 

dos países satélites. Numa fase eram as oligarquias nacionais .liga- 

das ao capital externo que controlavam o aparato do Estado; este e- 

ra considerado um feudo a ser disputado pelos grupos cm concorrên - 

cia/ mas sempre vinculados aos interesses econômicos e políticos do 

exterior. O processo, entret£into, não se dá na limpidez dc como a - 

qui é descrito. Ele está cheio de meandros. Há espcciaJ.mente o in - 

grediente ideológico e cultural que funciona como um lubrificante 

para fazer passar os interesses econômicos excusos. A ideologia da 

ordem estabelecida, os meios de convencimento dc que o sistema dis- 

põe, os valores que veicula por todos os canais, a forma do ensino 

do primário ao universitário despojado de sua função critica e ins- 

trumentalizado para os valores da classe dominante, todos esses e 

outros elementos são empenhados em convencer a população do que os 

interesses do grupo são os interesses nacionais e populares o que 

a única via de acesso ao progresso é o modelo político-econômico im 

plantado. O decisivo é gerar uma integração e um consenso geral ao 

12 Ibidem, p. 3A. Ver também liOFF , Leonardo. A Graça Libertadora no 
mundo, Vozes, 2^ edição, Petrõpolis, 1977, p. 93. 
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nível econômico, social e político para secundíir semelhante aliança 

entre as elites nacionais e estrangeiras. 

Entretanto a conscientização política dos anos GO, o sur- 

gimento dos populismos obrigaram as elites a não mais buscar um con 

senso e uma integração. Implantou-se em quase todos os países do 

continente regimes militares de força, inaugurando um terceiro pac- 

to colonial — o complexo militar-industrial-universitário. Os paí - 

ses latino-americanos, mesmo com um certo desenvolvimento econôml - 

CO, mantiveram as estruturas de dependência e de subdesenvolvimen - 

to. Com características fortes, as forças armadas e a burguesia en- 

tregaram as grandes empresas o projeto nacional de desenvolvimento. 

h metrópole fornece as elites nacionais a tecnologia, os capitiiis e 

a formação dos melhores cérebros dentro dos ditames da ideologia do 

sistema. O crescimento do produto nacional bruto cresce em níveis 

de record internacional, o que fornece material ideológico farto jKji 

ra justificar o regime de exceção, embora a distribuição da renda 

continue vergonhosamente desigual e discricionária. A função do e - 

xercito não é mais moderadora, mas eminentemente política. É consi- 

derado como a última reserva-militar do mundo ocidental no combate 

ao comunismo e as forças subversivas, jã conscientizadas da iniqüi- 

dade do sistema imposto. Os oficiais do exército latino-americano , 

cientificamente preparados, sentem-se qualificados para assumir o 

poder político face a presumida incapacidade e infi.delidade ideoló- 

gica dos civis. Não são chefes democráticos escolhidos pelo povo , 

mas ditadores impostos e mia verdadeira classe bom preparada e ideo 

logicamente compacta. 

A função do exército é garantir a ordem e a segurança pa- 

ra que a tecnologia possa gerar o salto econômico. O Pentágono ela- 

borou uma ideologia, em seus termos básicos, extremamente simplista 

e maniquéia, mas que por isso m.esmo é prenhe de força ideológica: 6 

a doutrina da segurança nacional latino-americana. O mundo está di- 

vidido ém duas partes: de um lado o mundo ocidental, livre e cris - 

tão; do outro, o mundo comunista-socialista opressor e atou. líeina 

guerra entre as duas partes. Os países latino-americanos fazendo pc^ 

te do mundo ocidental têm que se alinhar á estratégia de guerra do 

mundo ocidental. A política é também uma forma de guerra. Aos exér- 

citos latino-americanos cabe debelar o comunismo que se infiltra a- 

qui sob a capa da subversão, da conscientização, do processo de li- 
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bertação, do populismo e do progressismo das Igrejas. Essa guerra ó 

levada a efeito por uma metodologia política, cultural e social ex- 

tremamente eficaz. Trata-se do tempo de guerra; por isso vigororii iix'to 

dos de exceção. A classe média e burguesa se beneficia desta pacifi 

cação implacável porque lhe cria a tranqüilidade necessária para fa 

zer grandes investimentos e lograr vultosos lucros. Os regimes mi li 

tares latino-americanos temem a liberdade do povo e o exercício da 

democracia. O outro não existe. 

Esta situação de dependência econômica e política na Ame- 

rica Latina dã-se também no campo religioso'^.A vida religiosa e a 

tematização da fé converteram-se em "fator alienante para a Igreja 

desse Continente"''*. O regime geral de dependência afeta também o 

Cristianismo que aqui se implantou. Não devemos jamais esquecer que 

a América Latina constituiu a única cristandade colonial existente 

na historia, com todas as consequêncieis do colonialismo. A cristan- 

dade européia não foi colonial, mas colonialista com a mentalidade 

que o colonialismo histérico gerou de absolutismo face íl verdade,às 

formas religiosas e políticas. Um olhar retrospectivo sobro os sé- 

culos de' vivência cristã no continente não apresenta um saldo evan- 

gélico animador. A exploração e a miséria ocorrem num continente 

católico. A Igreja católica, como tantos textos oficiais o confes - 

sam, é corresponsâvel pela atual situação de dominação e dependon - 

cia. A inspiração messiânica, a esperança escatolõgica, os valores 

revolucionários da libertação cristã foram aqui co-optados pela i - 

deologia imperialista. Esta transformou a Igreja em formai religiosa 

da ideologia expansionista do Ocidente cristão. 

A vinculação entro o colonialismo eclesiástico e o colon_i 

alismo ideológico, cultural, sõcio-político e econômico será denun- 

ciado de maneira cada vez mais direta na segunda metade da década 

de 60 SÓ mais recentemente surge dessa prática a autoconscien - 

cia da dependência, não apenas em nível do econômico, político, cu^ 

13 A dependência religiosa latino-americana c estudada com muita ricinoza filoso 
fica por DUSSEL, Enrique D., Historia da fc crista c transformação social na 
America Latina, no encontro de "El Escoriai", 19 72, Totropolis, p.62-92; ver 
também RUBIO, Alfonso Garcia, Op. Cit. p. 56-75; POIiADOWSKI, Miguel. Las teo- 
logias latinoaniericanas dc Ia Liberación, Spciro, 1978. 

14 RUBIO, Alfonso Garcia, Op. Cit. p. 57. 

15 Trataremos disso mais adiante no § 2 sobre o processo do libertação em Me 
dellln. 
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tural, mas também cm nível religioso, lltúrgico, tcolocjico. Trata- 

se/antes, de abandonar o caráter mimctico que teve a reflexão teo- 

lógica na América Latina com relação à temática teológica européia 

e de iniciar uma reflexão criadox-a, estimulada pela probJ.cniáti.ca cs 

pecial que o mundo latino-americano vive.É a libertação latino-ame- 

ricana no campo religioso. 

A alienação cultural, própria do sistema coloni^^l e neo- 

colonial, inclui, evidentemente, a alienação da teologia. Faltou á 

Igreja latino-americana, durante toda a sua história, um pensamen- 

to genuinamente criativo. A Igreja tornou-se companheira da domina 

ção. Foi cúmplice com ela, sacralizando-a e dogmatii'.ando-a. l).ila - 

tar a fé e o império caracterizam a empresa da contjuista. A cvange 

lização se fez nos moldes do catolicismo reeicionário, anti.-refor - 

mista e guerreiro da península ibérica. O índio equivíilia ao in 

fiel a "quem cabia dobrar e combater. A missão era uma guerra santa. 

Não houve encontro: a totalidade constantiniana jmperante há sé - 

culos na Europa cristã se impôs a ferro e fogo. Não se leram teolo 

giceimente as religiões dos aborígenes ou das populações aiitóctones 

civilizadas como as aztecas, maias e incas: elas eram vistas come 

obra satânica que se havia de exorcizar senão liquidar. O índio fo 

ra considerado, não raro, como um não-homem, um ser irracional. e 

bestial. Submetê-lo e arrancar-lhe a riqueza estava dentro do pro- 

jeto do homem europeu que para cá vinlia. 

Aparelho ideológico de estado, a Igreja Oficial esteve 

do lado das elites do poder e favorecia os poderes estabelecidos e 

as classes superiores.Ainda não se fez um estudo rigoroso sol^re re 

centes descobertas de documentos históricos que registram a parti- 

cipação do clero nos movimentos de libertação ] atino-americana' . 

Porém, em sua oficialidade, ela não esteve a frente dos movimentos 

de libertação da metrópole, nem da libertação dos escravos, nem mo 

dernamente secundou os movimentos populares e trabalhistas em prol 

de mais participação e justiça social. Sua situação de classe lhe 

impedia até de tomar consciência evangélica acerca da situação do 

pobre e do marginalizado. Foi cúmplice do regime de dependência e 

ajudou a sedimentar a estratificação social discricionária. 

16 É o caso, por exemplo, dos cinco lotes de documento:; que in- 
cluinm os Autos de Devassa dos Reius K c 1 e s i ás t i cos da Inconfi - 
dcncia Mineira, comprados cm Londres pelo diretor do STIIAM, Sr 
Alois io Maj^alhaes, num leilão promovido pela família do (londií 
de Galvcas em março de 1980 ,in Jornal tio Brasil, Ano XC-n'?2/(, 
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Enrique D. DussgI descreve sucintamente esta dependência 

do cristianismo latino-eunericano. Diz-nos ele que houve aqui "o pc 

cado de dominação": 

"{...) o pecado original da modernidade foi haver ignora 

do no índio, no africano, no asiático, "o outro" sagrado e havê-lo 

coisificado como instrvimento dentro do mundo da dominação norte-a- 

tlântica. Este pecado não foi descoberto ate hoje pelos teólogos 

europeus, sequer pelos melhores, e por isso, toda sua teologia se 

transforma numa totalização ideológica, pois não advertem para o 

condicionamento político que sobre eles próprios se exerce"'''. 

O autor cita o testemunho dos "profetas" daquela época do 

descobrimento para compi-ovar que o ouro, a prata, a riqueza, é exa 

tcunente o projeto existencial último do homem moderno europeu, do 

homem burguês, o burguês que, por não ser nobre ( não podia tender 

a "estar-na-honra") , nem Igreja ( não podia tender a "estar-na-s£ín 

tidade"), teve que contentar-se com um desdenhado projeto de "es - 

tar-na-riqueza". O ouro e a prata é um novo "deus". O supramencio- 

nado pensador transcreve algumas passagens de alguns profetas euro 

peus, que tinham o ethos da libertação. Assim, Domingo de Santo To 

más, que será bispo de La Plata, escreve em carta de 19 de julho 

de 155 0: 

"Haverá quatro anos que, para acabar do perder esta ter- 

ra, se descobriu uma boca do inferno pela qual entra cada ano gran 

de quantidade de gente que a cobiça dos espanhóis sacrifica a seu 

deus, uma mina de prata que se chama Potosi"'^. 

Diz-nos Dartolomeu de Ias casas: 

"A causa final por que os cristãos mataram e destruíram 

tantas e tais e tão infinito número de almas, foi unicamente o fa- 

to de terem por fim último o ouro e o ideal do encher-se de rique- 

za cm poucos dias e subir a estados mais altos o sem proporção com 

17 DUSSEL, E.D., Op. Cit. p. 62. 

18 Archivo General de índias, Aud. Chagas 313, in D. Dii;:sel, Op. 
C i t. p . 6 4 . 
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suas pessoas"^ ^. 

Continua Enrique D. Dussel a explicar o "inundo a que pas- 

saréim os espanhóis, os europeus, ã o mundo do índio. O mundo dos ín 

dios ê uma totalidade de sentido, um hori'zonto de compreensão"^". O 

"mundo índio tinha seu sentido. Eram homens em sentido pleno, senti 

do humano, real, profundo, que mereceram um respeito sagrado por se 

encontrarem na extcrioridade da Europa. O cri do passa a ser síibido, 

pensado: o pensar 5 o ser na totalidade do compreender do mundo co- 

mo saber absoluto. O "outro" fica reduzido a ser "o outro" interno 

e perde seu cunho de exterioridade, é irracional: não-e. 

Era a presença do "Cogito" de Descartes. Eu conquisto o 

outro. Ê o anunciado de uma cultura imperial, sem a dialética do 

"ego e o alter ego", dominadora, depreciadora <lo outro como outro. 

A praxis da conquista é a negação do outro. O conquistador não a - 

ceitava, por exemplo, o discurso dos índios Quiches de Guatemala 

sobre Gueumatz "mãe e pai de tudo o que há na ãgua..."^-^. 

Para os conquistadores europeus, o mundo do "outro", do 

pobre, do índio, é um mundo sem sentido ( irracional e bestial ) , 

simplesmente por ter outro sentido que não o europeu. 

Este problema não e mora formulação econômica; 5 explici^ 

t£imente um problema teológico. Reduz-se o outro, o pobre, o índio, 

a serem puros bárbaros, ao não-ser: 

"O antigo ontológico grego, irmão dos conquistadores gre 

gos que expulsaram os primitivos habitantes "bárbaros" no sval da 

19 Brevíssima Rclacion de Ias Índias, Buenos Aires, 1966. p.36.li- 
ma bibliografia sobre-a obra de Bartolomeii de Ias casas, veja- 
se em L. Hanke - G. Fernandez, Bartolome de Ias casas: biblic^ 
grafia para el estúdio de su vida, Santiago do Chile, 195A, in 
D. Dussel, Enrique op. cit. p. 6A. 

20 D. Dussel, Enrique, Op. Cit. p. 65. 

21 Antigas histórias de los indios Quiches de Guatemala, ed. Al - 
bertina Saravia, Mexico, 1971, in Dussel, Enrique, op. cit. 
p . 6 5 . 
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Italia, para instalar o logos ou a razão da cultura grega na chamada 

Magna Grécia", disse: "O ser c, o não-ser não 5", quer dizer, "pen - 

sar é o mesmo que ser". O ato de pensar ( noein ) é grego, evidente- 

mente; mas além da civilização grega está o não-ser, o bárbaro, o 

mundo-sem-sentido. O "não-ser" inclui de fato todos os liomens situa- 

dos fora do mundo do dominador. O que não compreendo, não penso 

(noein) não-é. A ontologia, e a teologia que nela se funda como pen- 

sar dominador, reduz a nada o pobre, o outro, que está além do hori- 

zonte do mundo do dominador"^". 

O conquistador julgou o índio a partir do seu mundo curo - 

peu. A dialética conquistadora não pode crer no inimigo, no infi.el , 

no Joárbaro, no não-ser, no índio. Não pode desepifanizar-se pelo ín- 

dio ao conquistado. Assim se enuncia o discurso: o que não compreen- 

do é sem-sentido; o sem-sentido é não-ser: quando alguém diz o que 

não-é profere uma falsidade; dizer o falso como falso é mentira; an- 

tes que os outros prossigam mentindo, é bom civilizá-los; como se 

negam a receber o dom benéfico da civilização, é necessário fazer - 

lhes guerra; como porém se defendem, m.uitos morrem, outros, ficam ro 

duzidoE à servidão. Assim é que os conquistadores e piratas cristãos 

passam a ser os heróis da Europa vencedora, recebendo as glórias de 

tudo, havendo assassinado o outro, o índio, o pobre. Ensinam ao ín- 

dio uma doutrina. Dão-lhe o catecismo: o índio era uma "coisa" no 

mundo americano, alguém a trabalhar para os europeus; alguém que re- 

petia a pedagogia da dominação. Era a romanização do Cristiíini smo na 

Aniérica Latina. Filósofos e teólogos europeus oram os que haviam pos- 

sibilitado teoricamente tais "façanhas", por haverem previamente re- 

vestido o índio do caráter de infiel, bárbaro, pagão, não-ser, nada, 

enfim: 

"O cristianismo dependente americano reproduziíi, imitava,a 

lienava o índio, mesmo no caso em que os cristãos pretendiam ter fé 

autentica no pobre. Era, além disso, uma fé latino-americana paterna 

lista. O "povo", o índio, era um menino, um rude que cumpria educar 

no hispanismo, no cristianismo latino. Mesmo as "reduções" californi^ 

anas incidiam nesta presença sempre maternal dos "padres", "missioná 

rios", "dominadores"^^. 

22 Dussel, Enrique D. Op. cit. p. 66. 

2 3 Ibidem, p. 81. 
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É a Igreja no poder a responsável por esta situação de de 

pendência na religião e na tcmatização da fé cm nosso continente. Ê 

a Igreja como aparelho ideológico de Estado^''. É a idoologização da 

fé. Solidária com o poder régio e com as forças conservadoras duran- 

te a época colonial e depois da independência, a Igreja não se preo- 

cupou com a sorte dos pobres e oprimidos. Era a ideologia da cristan 

dade transferida para a América Latina. Na Idade Média, as cru'-;adas 

tinham toda significação de "guerras santas", mimetizando uma atitu- 

de mulçumana. A teologia justificava a dialética das armas, da vio - 

lência, do triunfo dos guerreiros conquistadores. Fomentava-lhes a 

ideologia, permitindo fixar com nitidez o outro como inimigo que im- 

porta vencer." Os infiéis, os bárbaros, os incultos, o profano, o ín- 

dio, o preguiçoso, o não-ser, o nada deviam ser civilizados e conver 

tidos a fé cristã. Os papas apoiaram suas aventuras o concederam pie 

no domínio sobre terrasanimais e homens. Assim, surgiu o padroado, 

o poder missionário-conquistador da cristandade sobre as culturas e 

os homens descobertos: 

"A Espanha, por seu lado, que vinha reconquistando suas 

terras ocupadas pelos infiéis desde o lingínquo 718, leva em 1492 se 

te séculos de gloriosa e santificadora guerra contra os que não têm 

fé cristã. Tornou-se costume vencer'o outro, o que está para lá do 

horizonte da totalidade, vencê-lo pelas armas para depois "pregar 

3he" o Evangelho. A reconquista era expansão opressora e dialética 

da cristandade> do "próprio" sobre o outro, como dominação cultural, 

política, econômica e religiosa. A Europa, então, no "eu-roconquis - 

to", que posteriormente será na TVmérica "eu-conquisto" e depois onto 

logicamente enunciado como "eu-penso" e agonizam.ente como "eu-vonta- 

de-de-poder", põe e impõe seu "eu" como único, incondicionado, inde- 

terminado, universal, natural, absoluto, divino, totalizado"^ . 

Esta situação de dependência latino-americcina no campo re- 

ligioso perdura até hoje na teologia oficial da Igreja Católica. Não 

existe liberdade de pensamento na tcmatização da fé. Ilá uma dcpondên 

2A ALTHUSSER, Louis. Ideologia e aparelhos i d co 1 o g i c o:; dc estado, 
trad, de Joaquim Jose dc Moura Ramos, Presença, l.isboa, p.l05. 

25 ÜUSSIÍL, Enrique D. op. cit. p. 76. 
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cia teológica 

"A Igreja latino-americana foi dependente desde o seu iní- 

cio, como foram dependentes econômica, social e culturalmente, duran 

te toda a sua história, as sociedades latino-americanas. Foi sempre 

uma igreja reflexo, segundo a expressão do padre hegeli^ino II. C. de 

Lima Vaz " ^ . 

A Igreja romana implantada na TVmerica Latina, com exceção 

da Teologia de Libertação aqui originada, 5 do um estilo de pennanien 

to inconfudivelmente europeu: pelos instrumentos conceptuíiis quc} ut^ 

liza, pelas categorias fundamentais que regem o desenvolvimento de 

seu discurso e pela constante vigilância exercida por Roma nos insti^ 

tutos teológicos deste continente. Entretanto, veremos adiante o es- 

forço dos teólogos latino-americanos, não-oficiais, no sentido de 

dar uma originalidade a praxis da fé libertadora nesta parte do mun- 

do^®. A teologia da libertação nasceu como reflexão sobre a praxis e 

os compromissos assumidos pelos cr"istãos que interpreteim a realidade 

latino-americana era termos de dependência e libertação. Da interpre- 

tação da realidade latino-americana, da opção política o do compro - 

misso concreto desses cristãos, surgirá a teologia latlno-amerJ.cana 

da libertação. 

Existe na América Latina uma situação de dependência nos 

campos econômico, político e religioso. Contra essa situação surge o 

movimento de libertação. Desencadeia-se o processo do libertação. A 

Igreja assume a linguagem da dependência na América Latina. Entra no 

processo de libertação. 

26 Ê a teologia dependente e reflexa, da qual fala RUBIO, Alfonso 
Garcia, op. cit. p. 56-69. Veja-se também PARADOWSKl, Miguel. 
op. cit. p. 14-21. 

27 RUBIO, Alfonso Garcia, Op. cit. p. 60. 

28 O ensaio mais orgânico e completo da Teologia da Libertação e o 
de Gustavo Gutierrez, Teologia de Ia liberacion, edicionrs Sigue^ 
me, 1972. Nele o autor propoe-se responder a pergunta: "Que relji 
çoes existe entre a salvaçao e o processo histórico da liberta - 
ção do homem"? 
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§2 - rA-ocaòóo de. Zlbc.A.taç.õ.0 em f.ie.dcll-Zn 

A 11- Conferência Geral do Episcopado Líitino-Americano rcci 

lizada em Medellin, em 19G8, assume a lingiuigcm dcpondencia-libcrta- 

ção^^. Torna-se solidária com a libertação. Lm contacto com a reali- 

dade de dependência, Medellín tomou consciência da necessidade de u- 

ma nova praxis da fé cristã, que fosse fator de transformação e de 

libertação. A grande virada em Medellín se situa dentro de uma tradi 

çSo que, se não era sempre a determinante, estava entretanto presen- 

te: a adesão maciça ao projeto dei "libertação integral"^® do Conti - 

nente. A identidade da nova Igreja buscada entre os pobres e injust^ 

çados conferiu ao processo de libertação um impulso e uma publicida- 

de antes não imaginado. A Igreja tomou consciência que seu destino e 

vangêlico está profundon^ente vinculado com o destino humano e polít_i 

co das classes marginalizadas. Se estas não acederem aos seus direi- 

tos fundamentais, a própria Igreja entende que ela mesma fracassou e 

vangelicamente. A salvação que proclama se concretiza também nestiis 

dimensões intra-histõricas muito concretas. S5 a partir delas é que 

tem sentido anunciar uma libertação mais plena no Reino de Deus^'. 

O primeiro passo foi uma tomada decisiva de consciência da 

realidade latino-americana face ã sociedade mundial. A "conscientiza 

ção"^^ foi a primeira eteipa na tarefa de libertação na busca de uma 

29 O texto das Conclusões de Medellín que aqui u t i 1 i ic arcnios c ClíLAM: 
A Igreja na atual transformação da America Latina, editora Vozes, 
Petropolis, 1977. Citaremos o título do documento c o seu numero. 

30 JUSTIÇA, em Medellín, 4. 

31 Veremos detalhadamente, no próximo ítem, que, cm função disso, a 
reflexão tcoloj^ica continental articulou a teologia da libertação 
que visa traduzir a praxis da fe numa solidariedade com o proces- 
so de libertação que se esta implementando na América l^atina. Se- 
rá uma tentativa de relacionar criticamente o engajamento eficaz 
do amor cristão cm termos de libertação socio-econômico-po1itico- 
religiosa. 

32 Ver FREIRE, P. Educação como prática da 1iberdade,Rio de Janeiro, 
19 66; outras; ver também artigo de VAZ, Henri ([ue Cláudio de Lima. 
A Igreja e o problema da "conscientização". Vozes ( Revista ), v. 
6 2, j unho de 1968. 
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transformação da situação latino-americana. Neste processo, união de 

teoria e praxis — desalienante e 3.ibcrtadora, o homem oprimido perco 

be e modifica sua relação com o mundo e com os outros homens. Passa 

de uma "consciência ingênua" a uma "consciência crítica". O oprimido 

"extrojeta" a consciência opressora que nele habita, adquire conheci 

mento de sua situação, encontra sua própria linguagem e torna-se, e- 

le próprio, menos dependente, mais livre, comprometendo-se na trans- 

formação e construção da sociedade. Assim, o homem latino-americano- 

conscientizado, em contacto com a realidíide de opressão, descobriu 

suas dimensões do atraso, da miséria, da pobreza e da marginalidade. 

E neste sentido, parece-nos que Henrique C. de Lima Vaz enfatiza: 

"A primeira situação foi a que apresentou espontaneamente 

dentro da dinâmica de vima visão de transfoi'mação da realidade. Aqui, 

a "conscientização" aparece como fator do uma mudança global e cstru 

tural dã sociedade, de uma mudança revolucionária. Ela age no senti- 

do de um despertar das massas adormecidas e marginalizc'\das. A "cons- 

cientização" torna-se, portanto, parte essencial de uma "pedagogia 

da Revolução". A transformação revolucioníiria, com efeito, somente 

se considerará autêntica na medida em que seja participada conscien- 

temente por todo o povo, sobretudo por aqueles grupos ( camponeses e 

operários ) , cujas coiidj.ções objetivas de existência criam a situa - 

ção potencialmente revolucionária. Parte-se da premissa de que tais 

grupos não serão agentes de uma transformação profunda e estrutural 

de toda sociedade senão na medida em que assumirem uma consciencic'i 

crítica dessa situação ou seja, precisamente, uma consciência revolu 

cionária. O primeiro momento da "conscientização" será, nossa pers - 

pectiva, a educação como educação paríi a luta: "viver e lutar". Será 

então, justo falar da "conscientização" como primeiro momento da for 

mação de uma cultura popular enquanto essa se define como processo 

de formação de uma consciência revolucionárici, entendendo-se aqui que 

essa consciência possa, em nível maior ou menor ser ^^ssumida por to- 

do o povo ^ ^ . 

33 VAZ .Henrique Cláudio de Lima. A Igreja c o problema da "coníicien- 
tizaçao", Vozes (Revista), v. 62, junho, 1968, p. A86. 
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As analises foi'am perfilando o diagnóstico, percorrendo vã 

rios tipos de interpretação, além da "pedagogia de conscientização". 

Alguns sugeriram a industrialização como processo do libertação para 

a America Latina. Foi a década dò desenvolvimento em 1950 , eivada por 

um grande otimismo quanto as possibilidades de conseguir um desenvol 

vimento auto-suficiente^''. Iniciar-se-ia então um desenvolvimento pa 

ra dentro que, mediante a substituição de importações, a ampliação 

do mercado interno e a franca entrada na industrialização, levasse a 

uma sociedade independente; 

"Não se podia negar — escreve F.ll. Cardoso — que em princi 

pios da década de 1950 eram dados alguns dos supostos para que esse 

nov(.' passo da economia latino-americana, pelo menos em países como a 

Argentina, o México, a Colômbia e o Brasil" 

Este processo de libertação, nesta perspectiva, era de ca- 

ráter reformista. Seus defensores propuseram a mudança do sj.stoma pe 

Io Cciminho de mudanças im sistema. A ordem existente na Amei'ica Ijati 

na é portadora de gravíssimos abusos e injustiças, mas julga-se pos- 

sível uma reforma profunda e relativamente rápida da mesma. Busca-se 

um caminho próprio, uma terceira via, uma alternativa para o capita- 

lismo clássico e a solução marxista-: A América Latina tçm necessida- 

de de uma revolução tecnológica e social, não de uma revolução polí- 

tica; 

"Racionalização e planejamento técnicos, intensa promoção 

popular e um governo efetivamente a serviço do bem comum são os ele- 

mentos considerados capazes, em sua inteirrelação dinâmica, de concro 

tizar um desenvolvimento que tenha o homem como objetivo centrcil 

^. Mas não se trata de uma visão puramente tecnocrática do de 

senvolvimento, A participação ativa do povo é considerada indispensa 

vel. A racionalidade científica deve estar unida ao "humanismo cris- 

tão". O desenvolvimento deve fund£m\entar-se numa antropologia crista. 

34 Ver RUBIO, Alfonso Garcia, op . cit. p. 23-39 ; ver também GUTIÍÕR- 
REZ, Gustavo, Op. cit. p. 75-78. 

35 GUTIÉRRKZ, Gustavo, op. cit. p. 76. 

36 RUBIO, Alfonso Garcia. Op. cit. p. 23. 
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É necessário procurar um desenvolvimento no qucil o homem posr.a auto- 

realizar-se, ser verdadeiramente o sujeito do próprio prorjrer.íio. E a 

ideologia da modernização, tentando explicar a passagem das socieda- 

des latino-americanas do tradicionalismo ao modernismo, do subdesen- 

volvimento ao desenvolvimento. É a linguagem tecnocrático-lj.l)oj:tado- 

ra, apresentando-se como. solução para o problema do subdc;3onvolvi - 

mento. 

Uma outra perspectiva deste processo de libertação enca - 

minha-se em direção ã "ruptura estrutural"^^. Era a década de 1960 , 

Insistia-se por estratégias políticas que levassem a romper os laços 

opressores e encaminhassem a um processo libertador. O desonvolvimen 

to supõe a mutação da prépria estrutura sócia] e a criação do uma no 

va sociedade. Era impossível, para os países da América Latina, rea- 

lizar um desenvolvimento a serviço da maioria, som uma ruptura pré - 

via, tanto das estruturas coloniais herdadas do passado de dependên- 

cia, vivido pela América ibérica, como dos vínculos de dominação a - 

tuais que a prendem aos centros mundiais do capitalismo. 

Essa opção por uma ruptura radical do sistema vigente leva 

a uma visão mais conflituosa do problema. O desenvolvimon(:o deva alra 

car as causas da situação, das quais a mais i^roJ^inda é a doptíndõncia 

econômica, social, política e cultural do uns povos com relação a ou 

tros — expressão de dominação de umas classes sociais sol^re outras . 

Tentar melhorias dentro da ordem atual erc\ insuficiente. Havia gra - 

ves erros de perspectiva e .de análise. Mantinha-so cm nívo"' abstrato 

e a-hist5rico. A eficácia do Materialismo Histórico ora esquecida 

propositadamente. Era preciso uma explicação histórico-científica do 

subdesenvolvimento, entendido radic£ilmonte como dependência c domina 

ção a condicionarem, hoje como ontem, o ser do homem e dos povos la- 

tino-americanos. Era a existência humana coisificada o oprimida a me 

recerem uma explicação da ciência da história. Era preciso uiiui mudan 

ça de atitude. Era necessária a revolução social: 

Torna-se, com efeito, cada vez mais evidente que os povos 

latino-americanos não sairão de sua situação a não ser mediante uma 

37 RUllIO, Alfonso Garcia, Op. cit. p. 26. 
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transformação profunda, uma revolução social que mude radical e qua- 

litativamente as condições ora que vivem atualmente. Os setores opri- 

midos no interior de cada país vão tomando consciência — lentamente, 

Q verdade — de seus interesses do classe e do penoso caminho a per - 

correr ate a quebra do atual estado de coisas , e — mais lentamente 

ainda — do que implica a construção de uma nova sociedade"^". E, in- 

siste o autor, s6 a superação de uma sociedade dividida em classes, 

s5 um poder político a serviço das grandes maiorias populares, só a 

eliminação da propriedade privada da riqueza criada pelo trabalho liu 

mano pode dar-nos as bases de uma sociedade mais justa: 

"Pòr isso é que a elaboração do projeto histórico de uma 

nova sociedade toma, cada voz mais na América Latina, o rumo do so - 

cialismo que não desconhece as deficiências de suas atuais realiza - 

ç5es históricas, que pro.cura sair de esquemas o frases feitar> e bus- 

ca criadoramente caminhos próprios" 

Essa era a "ideologia revolucionária"propugnada para a 

América Latina em lugar da opção reformista e conservadora. Desenha- 

se aqui — continua o autor — a mesma situação dos fundadores do mar- 

xismo em face do proletariado industrial na Europa no século XIX. l'a 

ra Marx, como é sabido, o proletariado, deixado à sua ideolog.ia c:> - 

pontânea, não passaria além de uma consciência "tradeunioniíJta". So- 

mente uma interpretação científica da história, que não poderia ro - 

guitar das elaborações espontâneas dos proletários e deveria sor o - 

bra da reflexão dos intelectuais revolucionários, seriei capaz do fun 

damentar uma consciência revolucionária: a verdadeira consciência do 

proletariado. Caso contrário, ele ficaria sempre prisioneiro d<'.is re- 

presentações ideológicas da classe dominante. Do mesmo modo, a cons- 

cientização na perspectiva revolucionária é apresentada como um pro- 

cesso para fazer passar a ideologia espontânea ou vivida das massas 

latino-americanas que é, necessariamente, vima ideologia do .liberta - 

ção, ao nível de uma ideologia reflexa, ou mais exatamente do uma 

38 GUTIÉRREZ, Gustavo. Op. cit. p. 8A. 

39 GUTIERREZ, Gustavo. Evangelho c Praxis cln I, ibcM-1 ação , in To Cri^ 
tã o Transformação Social na América Latina, Encontro tlc "El Es- 
coriai", Pütropolis, 19 75 , p.21/». 

VAZ, Henrique Cláudio cie Lima, Op . cit. p. AAfi. 
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consciência crítica, em que essa libertação soja pesada dentro do 

único projeto que a pode tornar efetiva e real: dentro de um proje- 

to revolucionário. 

É dentro desse movimento de libertação que a Igreja entra 

também no mesmo processo. Vinculada aos dominadores, a Igreja õ tam 

bem questionada. Era preciso que ela abordasse a problemática da l_i 

bertação e tomasse consciência dos compromissos vividos jjor gxmijos 

cristãos a fim de encontrar uma alternativa para situações con::ide- 

radas estruturalmente opressoras e mutiladoras do homem. Em MjdflJín, 

com efeito, a comunidade cristã começa a ler politicamente os £',i 

nais dos tempos na América Latina. Surgem grupos cristãos comprome- 

ticios com a libertação de seus povos. Em todos os momentos, a dos - 

peito de seu compromisso e cumplicidade com os poderes metropolita- 

nos/ alguns sacerdotes e bispos são hoje os mais dinâmicos e imiuie 

tos da Igreja latino-americana: 

"(...) Nesses grupos predomina a vontade do comi:)rometc^i"- 

se com o processo de libertação e o desejo do mudanças radicais tan 

to nas atuais estruturas internas da Igreja latino-americana, c]u.in- 

to nas formas de sua presença e atuação em um subcontinonto cm :;i - 

tuação revolucionária (...) São, inversamente, cadii vez mais numero 

SOS os que encontram um renovado sentido de seu sacerdócio ou vida 

j.gligiosa no compromisso com os setores oprimidos e com íuui luLvi p^ 

Xa libertação"-"^. 

Dado este comporteimento, a Igreja oficial latino-amcírica- 

xidi na 11^ Conferência Episcopal de Medellín (19G8), chega a a.lgvi - 

mas conclusões acerca deis questões de dependência o libertação^ . Vo 

jamos algumas passagens de maior relevância. Transcreveremos, coia 

ligeiros comentários, algumas citações mais atinentes coin o presen- 

te assunto. 

A Igreja reconhece, na referida conferência, as estrutu- 

ras de dependência na América Latina: 

GUTIÍÍRRE7., Gustavo. Teologia da Libortação, 2- '1'r.ul. de 
Jorge Soares, Editora Vozes, Petrõpolis, 1970, p. 9A-9.'j, passim. 

Pode-se ver um comentário dos documentos desta conforêiicia em 
KUBIO, Alfonso Garcia. Op. cit. p. 39 ss.; GUTinuKl'.Z, Gustavo. 
Op. cit. todo cap. 7. 

Al 
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"Len±)rcinos mais uma vez que o momento histórico atual do 

nossos povos se caracteriza, na ordem social e do ponto de vista 

objetivo, por uma situação de subdesenvolvimento, revelada por fenô 

menos maciços de marginalidade, alienação o pobreza, c condiciona - 

da, em ultima instância, por Q.òthutufiaò do. dc.p(indc.ncia e.co nômi.c a ,pa 

tZtZca e cuituAcU em relação ãs metrópoles indus Lrializadar. que de- 

têm o monopólio da tecnologia e da ciência ( Neocolonialismo ). do 

ponto de vista subjetivo, pela tomadcí de consciência dessa inosina si 

tuação, que provoca era amplos setores da população latino-íuneri c:a - 

na atitudes de protesto e aspiração a -ílbcJctação, ao desenvo].v i men- 

te e ã justiça social"''^. 

"Reconhecendo a crescente interdependência entre as nações 

e o peso de estruturas internacionais de dominação, que condicionam 

de modo decisivo subdesenvolvimento dos povos periféricos, assvunam 

os leigos seu compromisso cristão no nívo], dos movimentos e organis 

inos internacionais para promover o progresso dos mais pobres e favo 

recer a justiça das nações"'*''. 

"Se o cristão crê na fecundidade da paz para chegar à jvis- 

tiça, crê também que a justiça é condição imprescindível da paz.Não 

deixa de ver que a América Latina encontra-se, em muitas partos,nu- 

nia situação de injustiça que pode chamar-se de violência inst.itucio 

nalizada, já que, por defeito das estruturas da cmp.rcsa industrial 

e agrícola, da economia nacional e internacional, da vida cultural 

e política, populações inteiras, desprovidas do n.ecessãrio, vivem 

numa dependência que lhes corta toda a iniciíitiva e responsabilida- 

de, e também toda possibilidade de formação cultural e de acesso ã 

carreira social e política, violando-se assim direitos fvuidamentíiis. 

Essa situação exige transformações globais, audazes, urgentes e pro- 

fundamente renovadoras. Não nos deve, pois, causar estranlieza que 

nasça na AiTiêrica Latina a 'tentação da violência'"''^. 

A realidade assim descrita é percebida cada vez mais niti- 

dcimentc como o resultado de uma situação de dependência, cm que os 

centros de decisão se acham fora do subcontinento; daí poder afir - 

Mcdellin, 2. O u nosso. 

M e d c111n , 15. 

43 Movimento dc Leipos, em 

44 Movimento dc Leij^-.os > em 

4 5 Paz, em Medellin, 16. 
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mar-sc que os países latino-americanos são mantidos cm estado neoco- 

lonial. Falando do subdesenvolvimento, afirma-se que este so í;e com- 

preende em sua relação de dependência do mundo desenvolvido. O sub - 

desenvolvimento da América Latina 6, em grande parte, um subpi'oduto 

do desenvolvimento capitalista do mundo ocidental. A interpretação 

da realidade latino-americana em termos de dependência 5 adotada o 

considerada válida. 

Quanto a visão da realidade, a miséria e exploração do ho - 

mem pelo homem vivida na América Latina é descrita como uma situa 

ção de "injustiça que se pode chamar de violência ins ti tuci ona I i x,a - 

da", causadora da morte de milhares de inocentes. Isso permite colo- 

car os complicados problemas da contraviolência sem cair numa 'iioj.al 

de dois pesos e duas medidas, que pretende ser a violência accvi.i.ãvel 

quando utilizada peJo opressor para manter a ordem. líi a ideolocjia da 

classe dominante, que provoca a situação de dopendênci.a e sua t:oii:;o- 

quente aspiração à libertação. É a nova presença da Igreja "comjjromo 

tida na libertação do homem todo e de todos os liomens". 

Na Conferência do Medellín foi bem acentuado que a pobre/.a 

exprime a solidariedade com os oprimidos c protesto contra a (jpi-er) - 

são e foram assinalados como linhas princi])ais dessa pobro/.a na ;igre 

ja a evangelização dos pobres, a denúncia da injustiça, um estilo do 

vida simples, um espírito de serviço e uma liberdade do amarras loiu- 

porais de convivência e prestígio ambíguo. A partir de Medellín a 

opção pelo pobre tornou-se a expressão dc fé do cristão. A isolidario 

dade com o pobre, o compromisso com a libertação das classes explora 

das, a entrada no mundo da política, levaram a uma releitura do Mvan 

gelho °. Pois s5 uma crítica na base da praxis libertadora pei-mito 

a denúncia da função ideológica exercida pelos modos do entender a 

pobreza e leva a essa reinterpretação do Evangelho. Medellín si.luou- 

se neste esforço de releitura apoiado nas novas experiências de nume 

rosos grupos cristãos'*^. 

/,6 Pobreza na Igreja, cm Medellín, 1. 

4 7 Juventude, em Medellín, 15. 

/j 8 Ver BELO, Fernando. Uma leitura política do evanj'e 1 ho . Miiiicoj'ia 
fado. 

49 Tobrcza da Igreja, cm Medellín, 1/i. 
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Medellín não deixa também de analisar e criticar a mudança 

social proposta pelos desenvolvd.mentistas. Não aceita idéias rcfor - 

mistas do sistema capitalista. M£iis profundamente, considerando que 

os problemas têm raízes nas estruturas da sociedade ccipitaldsta que 

originam uma situação do dependência, declara-se imprescindível ir 

até a transformação das próprias bases do sistema. Não ííc encontrará 

verdadeira solução para os problemas, senão dentro de contexto do u- 

ma transformação global que substitua as atuais estruturas: 

"Os desenvolvimentistas ocupam-se de preferência dos meios 

cie produção que, conforme eles, devem ser modificados em qua.lidade e 

quantidade. Atribuem grande valor à tecnização e planejamento da so- 

ciedade como produtor e consumidor. Dão maior ênfase ao progresso e- 

conômico do que a promoção social do povo que vise a participação do 

todos nas decisões de ordem política e econômica (. . . ) . 

Do ponto de vista da atitude com relação ã mudança soc.ial , 

os revolucionários são caracterizados de maneira positiva. Sao e.lo - 

gicidos. são aceitos. A importância dada ao povo como sujeito da mu - 

dança social radical necessária na América Lc'itina, indica uma visão 

do homem chamado a se autocriar, uma antropologia fvnidíunentada na 

liberdade e criatividade do homem: 

"Os revolucionários questionam a estrutura sócio-econôiuica. 

Desejam a mudança radical da mesma, tanto em seus objetivos como ímu 

seus meios. Para eles, o povo é ou deve ser o sujeito desta mudança, 

de modo a participar, nas decisões da organização de todo o processo 

social. Esta atitude pode observar-se com maior freqüência entro os 

intelectuais, pesquisadores científicos e universitários"'"^. 

Medellín, comprometendo-se "no processo de transforn\ação dos 

povos latino-americanos, fixa muito especialmente sua atenção na odu_ 

cação, como fator básico e decisivo no desenvolvimento do continen - 

Este documento contém não poucos eleiuentos da pedagogia liber 

50 Pastoral das Elites, em Medellín, 7 . 

5X Pastoral das Elites, eui Medellín, 8. 

52 Educação, em Medellín, A. 



tadora do Paulo Freire Propugna uma "educação libertadora, isto 

é, que transforma o educando em sujeito de sou próprio desenvolvi - 

mento. A educação é efetivamente o meio-chave para libertar os po - 

vos de toda escravidão e fazê-lo subir de condições de vida menos 

humanas a condições mais humanas, levando cm conta que o homem 6 

o responsável e o artífice principal de seu êxito ou do seu fraciis- 

so"^''. O documento rejeita o conceito desenvolvimontista de inteqra 

ção: 

"A tarefa da educação destes nossos irmãos não consiste pro 

priamente em incorporá-los às estruturas culturais que ox.ií;lcm om 

torno deles, e que podem ser também opressoras, mas em alcjo mui lei 

mais profundo. Consiste om capacitá-los para que, eles inosmos, como 

autores de seu próprio progresso, desenvolvam, dc maneira criativa 

e original, um mundo cultural conformo sua prójDria riqueza e quc^ se 

ja fruto de seus próprios esforços, e espocialmcnte no caso dos in- 

dígenas, devem-se respeitar os valores própai.os dc sua cultura, íhmu 

excluir o diálogo criador com outras cuJturas"^^. 

Neste contexto, é di.fícil não perceber <\s experiênciaíí o 

os trabalhos do pedagogo da "conscientização" nos documentos da 

II- Conferência em MedeJ.lín. Esse fenômeno já havia sido colocado , 

desde o início, como "tema fundamental de discussão, entre os mili- 

tantes do Movimento de Educação de Base (MEB) da Conf ercjici a Nacio- 

nal dos Bispos do Brasil (CNBB) , podendo-se mesmo dizer ciue ar, im - 

plicações do tema, descobertcis por uma reflexão soiupre mais apiofun 

dada, comandarcon a evolução do MEB o levaram à crise que marcou,pra 

ticamente, o seu desaparecimento ou, pelo menos, a svia transfoiina - 

ção numa iniciativa de educação dc características tradi ci onai r., vn\ 

que o caráter explosivo e revolucionário da "conscientização" jjor - 

deu seu sentido . 

5 3 Ver FREIRE, Educação como prática da libcrd.ulo, Rio d i< .lain'iro, 
196 7 . 

5 4 Educação, e in M e d e 111 n , A . 

5 5 Educação, em Mede 11In, A. 

56 VAZ , Henrique Cláudio de Lima, op. cit , p. 4 84. 
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E o conceito de "educação de base" que eütã onvolvi.do nor.ta 

posição de Medellln sobre o processo de libertação na America Latina: 

"No momento em que se propõe levar a uma comunidade do ho - 

mens certa soma de conhecimentos e suscitar em seus membros certas 

formas de comportamento que lhes permitam romper o círculo de uma 

situação considerada como infra-humana ou marginalizada, 6 claro quo 

se irá introduzir uma modificação mais ou menos profunda na consciên 

cia que esta comunidade tem de si mesma. Ela tornar-so-ã uma con.sc.i- 

ência dinâmica, seu nível de aspirações se elevará, ela assumirá uma 

atitude crítica com relação a situações que, até então, ]}ie pareciam 

fruto de uma fatalidade da natureza. Nesse sentido se diz — o e.is 

aqui a acepção original do termo — que a comunidade se "conscicMiii - 

E, — continua o autor — num contexto ideológico, a "ed\K:ação 

de base" e a "conscientização" tornaram-se o cíaiipo de confroul cj das 

duas grandes ideologias que se degladiam na presente situação .latino 

americana: a ideologia das classes ou grupos dominantes re[)re::ont ada 

pelo "reformismo" e traduzindo os interesses de grandes grupos cconô 

micos internacionais, predominantemente ^imericanos, e a ideo-logla dar> 

classes oprimidas, representada pelei idéia revolucionária, e tradu - 

zindo os interesses das masses latino-americanas, na sua ]ula li- 

bertação: 

Verifica-se assim que a Igreja apenas estendia s.ua ação ao 

campo da "educação de base" e de "conscientização", via-r.o incv.i Ia - 

velmente situada no campo de forças ideológico entre reforma o j:ovo- 

lução, entre o projeto de integração social que orienLa a consc i cuiti. 

zação na perspectiva dos grupos dominantes, e o projeto de t-ran;;ição 

social que a orienta na perspectiva das meissas (...) Ora, tal imagem 

era a de um homem que., no momento mesmo, em que tentava elcwai'-r.o á 

altura de uma adesão consciente a Igreja ( do uma autêntica v:ida de 

fé ), estaria lutando pela sua promoção luimana, e contra ar. aliena - 

ções históricas a que se considerava submetido""^". 

57 Ibidem, p. A85. 

5 8 Ibidem, p. A92, passim. 
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Nuina linha de conclusão deste segundo item, pcidenios dj/.or 

que nos diversos diagnósticos captou-se a situação da Amórica l,ati. 

na como um conjunto de desafios e iiuiJes que mantém ü nosso lioiiiom 

em condições de sub-homem, explorado, subdesenvolvido. Desencadeia 

se o movimento de libertação contra essa escravidão, contra essa a- 

licnação. Inicia-se o processo de libertação em Medellln. l^resente 

no drama continental, a Igreja não podia deixar de participar luíste 

processo. A constante que aparece em suas declarações é o fato da 

realidade de opressão e de injustiçíis. Anunciíi-se o fato da dej^en - 

dência econômica, política e cultural. Alguns bispos j.nc] .i naViun-se 

para uma solução reformista dentro do sistema atual, outros jJiii-a u- 

ma so].ução mais radical, de tipo revolucionário. lOram as contradi - 

ções internas do aparelho ideológico religioso. Porém, de modo go - 

ral, houve preocupação com a libertação do liomem latino-americano , 

denúncias proféticas em favor dos oprimidos. 

A interpretação dessa dependência pedia uma rof.lexão ícolõ 

gica mais profunda. Esta situíição de injustiça social cont;ti t. uJ rá um 

elemento básico da reflexão teológica de libertação. A posição olM- 

cial da Igreja em Medellín exigia uma nova práxis evangeli/lUlora.Com 

ela surgia um novo tipo de inteligência da fé, como práxis li))crta- 

doi'a. Era a teologia latino-americana do libervação que nascia vin- 

culada à história e ã práxis. 
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- TaAd^aò da tcolag-ia -Ca-t<. no - aincAc ca na 

do. tÁ..b QjLtaçã o ^ ^. 

Tradicionalmento, a Teologia tem ciclo defi nida como a cíTmi- 

cia que eiabora racionalmente verdades da fé, pi-ocurand« coini^n^entiô- 

las sistematicaiaento e tirar delas novas conclusões. Nesta ))erí-.])et:Li 

va, a teologia se apresentava como "sabedoria e síiber rac:i ona]", ]■: 

ra meditação sobre a Bíblia, mas principalmente, disciplina .inl:eloc- 

tual, fruto do encontro da fé e da razao. ICste concei to roali z.i-so 

plenamente na teologia sistemática, que tem precisíuiuinte a tarefa de 

"defender especulativamente os princípios d^^ fé contra aqucí.los cpii» 

os negam, resolvendo as objeções que se levantam contra a possibi.l.i- 

dade dos mistérios, de procurar cojnpreender tais mistérios mcniianlc» 

a anaJ.ogia com as coisas naturais e mediante as relações que; oxísI.ímu 

entre os próprios mistérios, o, finalmente, de tirar conclusõcr. tc>o- 

logicas"^ ^. 

Hoje, a Teologia, principalmente a latino-americana de ]i - 

bortação, aparece mais como reflexão críticíi soJjre a i:>rãx.ls do ciue 

mesmo como um conjunto de teoria abstraci.onista e desvinculada do 

histórico. A reflexão teológica na América Latina aceitou o desafio 

vindo da realidade de dependência. Conseguiu íi inuito custo S(í J.iboi- 

tar dos esquemas de uma teologia orientada para a ortodoxia e parii 

a limpidez das fórmulas sem vinculíição com a praxis histórica da íé 

cristã e começou a pensar seus próprios problemas concretos. A iiuirgi^ 

nalização e pobreza de milhões n£io 6 apenas uma constaLação histój i- 

co-científica. Para a fé significa " a corporificação do pecado cí da 

injustiça"^^. Vê na praxis histórica latino-americana recui.a do de- 

59 Alem da bibliografia indicada nos dois Tlcns an t: o i: i o ri's , vi>r t am 
bem para este to pico: SEGUNDO, Jiian Lnis. L i 1) e r l a (; a o da tcoloj', ia, 
Loyola, Sao Paulo, 19 78. 

60 GUTIÊRRLZ, Gustavo, Op. cit. p. 16. 

61 MONDIN , Battista. As teologias de nosso tcMiipí^; trailu(^ai> de Ma - 
nuel Alvos da Silva, edições paulinas, São Paulo, 19VS, j) . 1 .'i . 

62 BOFF , Leonardo. Op. cit. p. 102. 



37 

sígnio dc Deus. Fazer teologia não 5 inai.í; busca]; a "sabedoria" nem 

buscar na fé verdades abstratíis atx-avõs da racionaliiladt> inet.odcjJ õcj i 

ca. Fazer teologia significa, hoje, refletir criticamente sol^re a 

praxis da fé cristã: 

"A fé aparece-nos destarte cada voz mais como praxis ].iber 

tadora. A fé, aceitação do amor e resposta ao amor do Pai , vai à 

raiz última da injustiça social: o pecado, ruptura dc amizade com 

Deus e de fraternidade entre os homens. Não fará isso, j^orém oíuiui- 

vando-se às mediações históricas, evitíuido às análises sócio-polTl1 

cas dessas realidades. Dá-se o pecado na negação do honuMit como ir- 

mão, em estruturas opressoras criadas em provei to de uns pouc:oí^. , lui 

espoliação de povos, raças o classes soci.ais. O pecado é alienação 

fundamental que, por isso mesmo, não pode ser alcançada em si me:; - 

raa, mas ocorre unicamente ejn situações históricas concix^tas , em a - 

lienações particulares. O pecado exige radica.l libertação, mar. esta 

inclui necessariamente uma libertação de ordem política. Só })arlic:£ 

pando beligerante e eficazmente no processo lii.stórico do libiMrtaçao, 

será possível apontar com o dedo a alienação fundamental pi'e.scMite 

em toda alienação parcial"^ Operou-se íissim — continua arguiiKMit an 

do o teólogo — a fecunda redescobertçi da caridade como cenl.ao de 

vida cristã, praxis do cristão, de sua presença ativa na Iri.stõi-ia . 

É a teologia como um "ato segundo". O ato primeiro c o compi omi f.so 

com os pobres, com sua vida, com seus sofrimentos, com suas Ivitas 

de libertação.- A teologia vem depois c e uma leflexão qvie í-.upõc o a_ 

to primeiro do compromisso .libertador do liomom que õ história. 

O ponto de partida da Teologia latino-americana de 1iberla 

ção é, pois, a praxis. É uma teologia que se dá na práxi.'-. hiíítóri -■ 

ca, que nasce do próprio centro de uma fe comprometida, indis.solu - 

velmente unida ao processo de libertação. Pretende ser radical: uhki 

vez que o cristão se compromete seriamente com a libertação do ho- 

niem, a profundidade e a globalidade dc dimensões implicadas nessa 

libertação levam os teólogos a repensar o significado da açr.o liir.ló 

rica de homens, de classes sociíiis que pugnam por liberLar-:;o da do 

niinação e opressão a que os submetem outros lioinens e classef; sociais. 

rT 
(!(• 

63 GUTIHRREZ, Gustavo. Evaiip,c]lio c Práxi:; d t i h (> i l a(,-~ui , i ii 
Cristã c Transformação Social na AniÕrica halina, Kiicontro 
"El Kscorial " , 1972 , Vor.os, Pctropolis, 1 9 77 , n. 2 1 O . 
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É uma teologia libertadora, teologia da traiiíjformação libertadora: 

"Reflexão teõlogica que parte da prãxiü criLitã coniivroiuoti- 

da cora a libertação do homem latino-ameiricano, o qual vivo cm cond^^ 

ções de alienação e de opressão totalmente incx^mpativeii; com a:; 

exigências mínimas de uma verdadeira existência luimana .(...) f; um 

pensar teológico que constitui, de fato, uma reação conl.ríi o vc!rl)a- 

lismo, a abstração e o idealismo ... A intirodvição do termo i'i.bch Ca- 

ção apresenta um deslocamento do eixo semântico da i)a]avra (.'iln'fi- 

dadt''. subverte a estrutura mágico-proclamativa da aç cm -pcCa-paCa- 

vAa (Worttat) e exige, ao menos tendencialmoiite, a pa Cav^ia-da a(;ã(i 

(Tatv;ort) . Aponta para o processo histórico da realidade ]K)]rl i.ca 

da liberdade e subverte os eixos semânticos da ideologia .liberal dos 

vagos direitos ã liberdade"'"''. 

De maneira especial, Gustavo Gutierrez acentua a importân- 

cia da ação humana como ponto de partida de toda rc;flcxão. 'l"orna-::e 

por isso historicamente necessário uma opção radical que aguc;o o 

discernimento, na qual se cristaliza o realismo de uma opção ])olTlj_ 

ca pelo pobre. Esta opção radical parece piira o aul.or — como jKu.a 

numerosos cristãos cada voz mais abundantes na Améí.-i ca ]jal:iiia — a 

opção socialista, entendida como inspirada pelo q\io tom do ciência 

o modelo marxista, embora sem identificar o socialismo — ctMii iic-nlnim 

modelo histórico entendido dogmaticamente: 

"A isto se acrescenta a influência do pensainenlo maj.xist-a 

centrado na praxis, dirigido para a transformação do mundo (...)Mui_ 

tos são os que por isso pensam, com Sartre, que o marxismo, como 

marco formal de todo pensamento filosófico de hojo, não ó supcvrâvt?!. 

Seja como for, de fato, a tòologia contemporânea ach£i-se em i nc!.squi_ 

vãvel e fecunda confrontação com o marxismc;. E cm grande parle ciít^ 

mulado por ele é que, apelando píira suas próprias fontes, oricMita' ~ 

se o pensamento teológico para uma reflexão sobro o sentido da t.ran^ 

formação deste mundo e sobre a ação do homem na his tóri a"^ . 

64 RUBIO, Alfonso Garcia. Op. cit. p. 76 

6 5 GUTIERREZ, Gustavo. Op. cÍL. p. 22. 
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Por que muitos setores da Icjrcja na America Latina qualifi- 

cam de marxista a afirmação de muitos cristãos e tcólocjos que falam 

de opção pelas classes pobres-e exploradas? O Filho de ücus se fez 

homem, fez-se pobre e optou pelos pobres. Existo uma mania, uma fixa 

ção de alguns círculos, de atribuírem tudo quanto 6 terjuo ao marxis- 

mo. Temos" a impressão de que é uma espécie de mania inexplicável.Cor 

tos setores da Igreja acusam de marxistas não apenas essas expressões 

de uma teologia da praxis, mas as opçoes pelas cleisses pobres e ex - 

pioradas. 

A Teologia Latino-Americana de Libertação reconhece em bone 

ficio de Marx o mérito de ter permitido ver que efetivamente uma too 

logia ( e, antes ainda uma fé ) que nao reconlieça ol)jotivamtniLe uma 

situação histórica real dada e que não lhe faz justiça, vira nocessa 

riamente discurso vazio, inacreditável, em suma, mis ti f icador''. Marx 

critica a teologia especulativa, a teologia abstrata^'"'. A Teologia , 

segundo Marx, dá uma explicação espiritual e ideal aos problemas m:i- 

teriais e reais. Ela "des-realiza" as contradições concretas, volati^ 

zando-as, dissolvendo sua densidade material, de modo a transforma - 

Ias em entidades espirituais "fora da realidade". Por isso, a teolo- 

gia opera como abstraçao do mundo e d^i históri£i, separação frente à 

realidade, em suma como fatasmagoria. Esta forma do pensamento — diz 

Marx — ê a expressão transcendente, abstrata, da situação existente 

e dos homens reais: 

"Para Marx,a teologia é o sistema da religião, . uma "ideolo- 

gia teórica" — diria, seu discípulo Althusser. Ora, a religião é, pa- 

ra Marx, uma teoria alienada ( em segundo grau ) do um mundo já alie 

nado ( em primeiro grau ). A teoi.ogia seriii, em resumo, a ciência (in 

vertida) da consciência invertida de um inundo pervertido (...) Aos 

66 llá uma tcncloncia de aproxi.raaçao (leitura) com Marx. Ac.eiLa-:;o sua 
critica, Parccc-noK que ha tentativa de se elaborar uin projeto 
de libertação crista a luz do Ma t e r i a 1 is nio Histórico. A nor. so 
ver, os ensaios melhores, embora criticados e amcaç.ado.s pela teo^ 
logia tradicional e oficial, sao os de Gustavo Gutierrez. 

6 7 Ver Crítica a Filosofia do Direito de He gel e as Teses (lontra 
Feuerbac: "A religião é a teoria geral desse mundo ( ãs avessa::), 
a sua suma enciclopédica, a sua lÕgica sob a forma popular, o 
seu ponto de honra espiritualista, o seu entusiasmo, a sua san - 
çao moral, o seu complemento solene-, a sua razao geral de conso- 
lação e justificação". 
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olhos de Marx, os discursos sobro a moral ou sobro o amor mascaram a 

realidade da alienação, iludem o homem pelo fato de serem " a exprer. 

são fantasmãtica do mundo existente". Do ponto do vista relicjj.oso, a 

resposta a todas as questões não pode consistii" senão em a].c]iimas ima 

gens cheias de ênfase religiosa o que afogam no nevoeiro toda signi- 

ficação. Ela não pode consistir senão em eticjuetas, grandiloqüentes, 

como gênero humano, humanidade, espécie, etc., e na transformação do 

toda ação real numa frase fantástica". 

A Teologia Latino-Americana de Libertação, em suas linluis 

gerais, aceita esta crítica de Marx. Procura corrigir suas falhas na 

interpretação da inteligência da fê, na tojnatiilação da fé. 

Dupla será a tarefa de semellianto teo.lcgj.a: primeiro devo- 

ra libertar a teologia de certo tipo de "teologia" unive.rsald Z£inte o 

ideologizada, ligada a uma prãxi.s de fé sem crítica do seus pressu - 

postos econômicos e pol3.ticos. A partir daí, deverá dosentríinliar as 

dimensões libertadoras presentes na própria fé crista e nos seus graiv- 

des temas teológicos, dimensões encobertas por um certo tipo de com- 

preensão e de estilo do vida cristã. Assim a dimensão social o polí- 

tica da temática do Reino de Deus, da escatologia, da graça, da 1.1 - 

bertação trazida por Jesus Cristo. É a função "desideologi íiadora" da 

Teologia Latino-Americana de Libertação: 

"Os teólogos da libertação constatairmn que o cristão compi'o 

metido com o processo de libertação em curso na América Lcitina, cio 

pensar sua fé, entra, em conflito com a temciti::ação da mesma, tal co- 

mo se encontra formulada e apresentada peJ.a teologia e pela pregação 

da Igreja, devido ã ideologização que o cristianismo sofreu, condi - 

cionado por um tipo de sociedade com a qual esteve intimcunente vin - 

culado durante séculos (...) A teologia da libertação pretende lim - 

par o caminho para o militante cristão poder assumi.v integralmente a 

sua fé crista, purificada das conotações ideolõgiceis quo a mantém,de 

fato, prisioneira do "status quo". Pretende também ajudar a Igreja 

institucional a tomar consciência dessa ideologização, a fim de que 

6 8 BOFF, Clodovis. Teologia e Pratica. Teologia do Político e suas 

mediações, Vozes, P e t r o p o 1 i s , 1978 , j:» . 5 5 , p a s s i lu . 



possa empreender o duro esforço de dessolid^lrização da oardcni estabc 

lecida e sua agilidade profética"^^. 

Em segundo lugar, deverá poder resgatar e reforçar a pers - 

pectiva teológica presente em todo prooosso de libertação,embora se 

seja executado por agentes que nem sequer guardem referência à fe 

cristã. O teológico de sua ação não depende da integração ideológi- 

ca que lhe confere, mas de sua dimensão objetiva de libertação: 

"A própria praxis em si mesma carrega uma densidade cristã, 

desde que seja realmente uma praxis libertadora. A libertação inte- 

gral ê uma realidade escatológica e cai sob a dimensão do utópico . 

Entretanto,pelo fato mesmo de ser escatológica,ela já se antecipei na 

história e se mediatiza nas libertações setorizcidas,constituindo um 

processo. Nenhuma das libertações parciaip o a libertação integral, 

mas sem elas a libertação integral seria pura fantíismagoriai e não u 

ma rea.lidade escatológica que se prepara e antecipa na história. Por 

isso a libertação escatológica encontra suas concretizações na pol^ 

tica, na economia,na cultura, na religião. Tudo tem a ver como Rei- 

no; por isso tudo pode possuir uma dimensão de salvação ou de perdi^ 

ção. A salvação de Deus, escatológica, não vem somente pelo proces- 

so de , libertaçiío da dimensão política da história; porém não vem> tão 

pouco sem este processo: a dimensão política não é tudo, mas é algo 

que pertence ao quadro da salvação"'". E a função de discernimento 

da teologia latino-americana de libertação. 

A teologia da libertação, finalmente, tenta articular uma 

lei-^ura da realidade a partir dos pobres e no interesse da liberta- 

ção dos pobres: 

Por seu lado, a teologia da libertação quer expressamente 

pensar a fé e toda a existência cristã, a partir do próprio âiiugo de 

uma situação conscientizada de pobreza,entendida como dominação e 

opressão'" pobre é fundamentalmente um oprimido,que pertence a 

69 RUBIO, Alfonso Garcia. Op.cit. p. 112.Ver também este mesmo au 
ter e na mesma obra toda 2- parte: "Funções básicas cia Teolo - 
gia da Libertação", p. 109-215. 

70 BOFF , Leonardo. Cp. cit. p. 106. 

71 RUBIO, Alfonso Garcia. Cp. cit. p. 106. 
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uma classe oprimida, prcciscUT\ente pelo sistema do qual faz parte o 

cristão que deseja ajudá-lo. Através deles, a teologia alcançará sua 

perfeição de análise. Teremos, em definitivo, "uma autêntica teolo - 

gia da libertação, quando os próprios oprimidos puderem exprimir-se 

livre e criadoraitiente na sociedade e no povo de Deus , quando forem 

os artífices de sua própria libertação e fundamentarem com seus valo 

res próprios a experiência de libertação total de que são porta,do 

res"'^. Optar pelo pobre é optar por uma classe social contra outra. 

É aceitar a luta de classe. Ê entrar no mundo da classe social expio 

rada. É fazer-se solidário com seus interesses e lutas. 

Em tal contexto, o discurso teológico surge assim como uma 

teologia da salvação nas condições concretas, históricas e políticas 

de hoje na América Latina. É uma teologia, cuja missão é identificar 

se com os homens massacrados, com as classes sociais que sofrem mise 

ria e espoliação. Tem por tarefa essencial libertar todos os homens 

de todas as escravidões a que os sujeita a fome, a miséria e a opre^ 

são. Ê' a libertação de Cristo se realizando em fatos históricos e po 

líticos libertadores. 

Teologia latino-americana de, libertação é uma teologia nas- 

cida da reflexão sobre essas condições de opressão do continente la- 

tino-americano. Libertar o povo da opressão, da injustiça, da misé - 

rj.a, da condição desumana e anti-cristã seria a tarefa, por excelên- 

cia desta teologia, que nasceu do contexto de mobilização popular que 

caracterizou os anos 60 na América Latina. Ela nasceu fundam.entalmen 

,te como reflexão sobre a fé vivida por grupos cristãos em situação 

revolucionária. No encontro de Medellín, em 196 8, essa temática este 

ve presente nos documentos, na preocupação de unir a prática da fé 

das comunidades de base às transformações sociais. 

As comunidades eclesiais de base pensaram a fé a partir de 

como é vivida no compromisso libertador. Foi a práxis da Igreja de 

base na América Latina, que produziu a Teologia de Libertação, muito 

r;! . ; .ST,« iC 

72 GUTIERREZ, Gustavo'. Op. cit. p. 218. 
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Puebla será pouco compreendida se for isoladei das práticas e 

clesiais da América Latina. Apoiá-las será sua opção, no reconhecirticn 

to de que os pobres, as classes populares são a força tríinsformadora 

da história, o sujeito da práxis de libertação. 

O desenvolvimento das comunidades eclesiais de base em toda 

a América Latina c um acontecimento orgcinizacional e político novo, 

que poderá vir a ser uma influência determinante no futuro da Igreja 

neste Continente''^. Uns achíim que as CEBs são a esperemça da Igreja 

neste Continente, sinal de vitalidade e, sobretudo, presença dela nos 

meios populares, que começam a assumir conscientemente papel ativo 

dentro da comunidade eclesial e, em relação a seu processo de liber- 

tação, de transformação da realidade. Libertação, sobretudo, que exi- 

ge a incorporação dinâmica da religião no processo revolucionário efe 

tüado por nossos povos oprimidos. Libertação que nos força a reinter 

pretar os valores cristãos a partir dos oprimidos e não a partir das 

ideologias dos opressores: 

"Tomam agora consciência de que não tinham "consciênci^i" ,nem 

como grupo, nem como Igreja..,. O vazio de consciência do próprio va - 

lor, como pessoa e como comunidade, fazia com que o padre ocupasse um 

lugar enorme. A sua ausência deixava os fiéis desorientados. O esque- 

ma sócio-económico e religioso era profundamente dominador. As cons - 

ciências dos fiéis não tinham condições de sobrepor-se a tal situação, 

que os envolviíxm em todas as partes. Na raiz estava a dominação eco- 

nômica, com as suas reiniif icações políticas, c\ilturais e religiosas"^''. 

73 ALVES, Mareio Moreira., A Igreja e a Política no Brasil, edit.bra- 
siliense, Sao Paulo, 19 78 , p. 157. Ver t;ainbeiu LIBANIO, J.B. Uma 
comunidade que se redefine, in SICDOC, out. 1976 , p. 29 5 a 326 , e 
BAR1\0S, Pe. Raimundo Cararauru. Comunidade Eclesial de base: uma 
opção decisiva, Vozes, Petropolis, 1967, p.5. Outro trabalho so - 
bre as "comunidades de base" no Brasil se encontra igualmente em 
ROMANO, Roberto. Brasil: Igreja contra Estado, Kairos, Sao Paulo, 
1979, p. 183 a 223. 

74 LIBÃNIO, J.B. Op. cit. p. 296. 
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Os documentos de Medellín definem a comunidiide eclcsial de 

base como: 

o primeiro o fundamental núcleo eclecial que deve-,em 

seu próprio nível, responsabilizar-se pela riqueza e expressão de\ fé, 

como também pelo culto que é sua expressão, fi ela, portanto, celulci 

de estrutura eclasial e'foco de evangelização c atualmente fotor prã 

mordial da promoção humana e desenvolvimento"^^. 

Esta experiência de ser Igreja, observa J.B. Librânio^es- 

ta profundamente unida a de ser povo. Igreja-povo deixa de ser ■ uma 

fórmula para firmar-se como convicção. Ê uma Igreja profundamente vo]^ 

tada para a problemática dos homens que a constituem e que ei cercam. 

Toma consciência mais explícita de sua realidade ec].esial e do seu 

compromisso com o processo de libertação. De uma atitude passiva, co 

meçam essas comunidades a assumir maior participação na vida ec.le - 

sial, a tornar-se centros de evangelização, focos de compromissos so 

ciais.' são comunidades do povo que durante séculos fora oprimido e 

privado da palavra, da cultura, do poder de decisão e que agora os 

retoma com consciência de si, de suas possibilidades e direitos fun- 

damentais. E isso acontece no seio da comunidade eclesial. 

Em Puebla. os bispos não apenas legitimam rr.as incentivam as 

práticas populares na América Latina, prihcipalm.ente a nível, políti- 

co-libertador:- 

"As comunidades eclesiais de base que em 19 6 8 eram apenas u 

ma experiência incipiente amadureceram e multiplicaram-se sobretudo 

em alguns países. Em comunhão com seus bispos e como o pedia Mcdellíii, 

converteraiíi-se em centros de evangelização e em motores de liberta - 

ção e de desenvolvimento" (...) Nas pequenas comunidades, mormente 

nas mais bem constituídas, cresce a experiência de novas relações in 

terpessoais na fé, o aprofundamento da palavra de Deus, a participa- 

ção na Eucaristia, a comunhão com os pastores da Igreja particular e 

um maior compromisso com a justiça na realidade social dos ambien 

75 Pastoral dc Conjunto, em Medel 1In, 15. 

76 Ver LIBANIO , J.B. Introdução as conclusões do Puebla, texto ofi- 
cial da CNBB, Loyola, Sao Paulo, p. 76. 



tes em que se vive"'^. 

E íissim que depois de uma Igre ja-sociedade, definida sobrctu 

do pela sua visibilidade jurídica e fortemente centraliz£ida por Roma ; 

depois de uma Icjre ja-sacramento,determinada por sua visibilidade sacra 

m>ental, privilegia-se hoje, na América Latina, uma Igre j a-missão, ca - 

I'acterizada pela visibilidade prãxica. A comunidade eclesial de base 

é uma Igre ja-pj:áxis, se realizando lã onde os homens se unem no pro - 

cesso de libertação em favor dos marginalizados, dos explorados na 

força do trabalho pelo sistema capitalista. Ê nessa linha de pensamen 

to que o documento de Puebla, no reconhecimento de sua validado, da 

vivência da Igreja na suí,\ missão libertadora, concebe a comunidade e- 

clesial de base: 

"As comunidades, eclesiais de base são expressão de amor pre- 

ferencial da Igreja pelo povo simples; nelas se expressa, valoriza e 

purifica sua religiosidade e se lhe oferece possibilidade concreta de 

participação na tarefa eclesial e no comp-'ionu.^M'i de. tnani, o man 

do 11 7 8 

são essas as referências fundamentais as comunidades ec.lesi- 

ais de base, reforçadas pela opção preferencial pelos pobres, afirmíi- 

das pelos bispos que, em Puebla, representam toda a Igreja Latino~7\mc 

ricana. São elas um novo modo de ser da Igreja, como força histórica 

e comprometida., na base, com a libertação latino-£imerice\na. 

Conscientes da realidade de opressão e dinamizadas pela fé 

no Cristo Libertador, as comunidades eclesiais de base são a expres - 

são das lutas populares. Nela está nascendo uma alternativa social e 

política para a sociedade latino-americana. Elas começam a se expres- 

sar por si mesmas com linguagem e estilo próprios, a partir de sua 

experiência concreta. Pela praxis de sua fé e pela leitura comprometi 

da da Bíblia, a luz da realidade, elas são uma forçci histórica na apre 

sentação de um novo projeto social para a transformação da sociedade. 

77 Puebla: Conclusocs', respectivamente números 95 e 6A0. 

78 Ibidem, n9 6''<3. O grifo õ nosso, indicando a presença de uma fi- 
losofia, que nao apenas contempla, mas transforma o mundo. 



/16 

I'diATA; Continuação da p. 42, 

mais que em eimbientes cicadêmicos e a-hir; t5ricos. As práticas popula- 

res latino-euTiericanas tiveram maior peso na origem e evolução, no 

nascer e no desenvolver da Teologia de Libertação. A teoria veio de- 

pois. Nasceu da prática. 



II - PRF.PARACAO DE inHjllLft 

§5-0 Vo cuinc.n.t.0 ' dc- Coyualta. 

Os três sub-titulos deste capítulo sobro q prcp^lração de Pu- 

ebla estão intimamente relacionados. O signific^ido, as linhas mostras 

e os objetivos dos dois documentos, respectivamente o de Consulta e o 

de Trabalho, estão articulados com a Doutrina Social da Igrejíi ■ sobre 

as ideologias e a libertação'. 

En fins de 197G, na XVI Assembléia da CAL em Porto Rico, a- 

nuncia-se a convocação da III Conferência Geral do Episcopado Latino- 

Americano por ocasião dp 109 Aniversário de Medellln. O local esco].hi 

do foi Puebla, Mé>:ico. Daí por diante, o CELAM liderou várias reuniões 

de Bispos nos países do Cone Sul, nos bolivarianos, nos da América 

Central, nos das Antilhas e no México. Foram dois anos de reuniões,de 

elalDoração de textos preparatórios até culminar no encontro de PuebJ.a 

de los Angeles, México, de 28 de janeiro a 13 de fevereiro de 1979.Os 

resultados das primeiras reuniões foram enviados ã Direção do CEL.AM 

que se responsabilizou da redação do Documento de Consulta^. 

O Documento de Consulta é um documento-base-provis5rio-e-ino- 

tivador, "um instrumento auxiliar, que tem valor enquanto faz um es - 

forço por recolher, com uma certa sistematização, o parecer geral de 

nossas Igrejas (...) Um material para suscitar a reflexão em toda sua 

liberdade, criatividade e originalidade"^.Não quer significar,de modo 

1 CELAM, Documento de Consulta a Ias Conferências Epis cop ales. Ill 
Conferência General dei Episcopado Latino-Aineri cano , Bogota, sem da 
t a; Do cuiiien to de Trabajo, Puebla de los Angeles - Mexico, Octobrc , 
1978. As citações do texto serão seguidas do número do paragrafo 
correspondente. 

2 Ver alguns comentários sobre o documento de consulta: LIBANIÜ,J.D, 
A III Conferência Geral do Episcopado La t i no-Ame r i cano , in SlNTIilSE, 
n9 12, vol. V ( janeiro/março ), 1978, Ed. Loyola, p. 98-10A; 
ANTONIAZZI, Alberto. Um debate sobre o documen to-consulta do CELAM 
com vistas a Puebla, in ATUALIZAÇÃO N9s 95/96 , (nov/dez) , 19 7 7 ,Edi^ 
tora Lutador, Belo Hor i zon te (MG) ; R.E.B. "Subsídios para Puebla/ZS" 
(vários autores), março de 19 78 , Fase. 1^9, Editora Vozes; TF,OLO - 
GIA EM DIÁLOGO, Puebla/78 encruzilhada para a evange1izaçao na Ame 
rica Latina (vários autores ), edições Paulinas, Sao I'aulo, 1978. 

3 CELAM, Documento de Consulta, n9 23. 
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nenhum, a definição de uma linha para Puebla. Não 6 ura texto ja pron- 

to a ser discutido, votado e aprovado pelos bispos. É uma espécie do 

catálogo de assuntos, reflexo da problemática e das contrj.buiçoes vJ.n 

das de todas as partos do Continente, para releuiçar os temas em vista 

de ulterior reflexão. Tem como "tema: "A Evangelização no pi^esente o 

no futuro da TUnerica Latina". Segue, de maneira imperfeita, o mesmo 

esquema metódico adotado em documentos da Igreja da Tunérica Latina de 

pois da II Conferência Geral de Medellín de 196 8. E o método trifási- 

co: ver, julgar e agir. São as mediações sõcio-analítica, hermenêuti- 

ca e prático-pastoral. No prim.eiro procura-se einalisar a realidade hi^ 

tõrico-sõcio-político-econômica de nosso continente. Trata-se de a- 

preendê-la criticamente. Num segundo momento elaboram-se os critérios 

teológicos com os quais vamos ler o texto sõcio-analítico, fazer uma 

reflexão teórica inspirada pela realidade analisada e iluminadcra da 

mesma. Pòr fim, procura-se traduzir em ação concreta o que foi visto 

e julgado cinteriormente, São as tarefas pastorais mais concretas. So- 

bre isso observa J.B. Libânio: 

"(...) O mais importante e absolutam>ente fundamental é a ar- 

ticulaçao entre essas tres partes. O que caracteriza a teologia e os 

documentos eclesiais mais significativos do continente é uma reflexão 

que realmente vem da praxis, volta-se para a praxis, deixa-se criti - 

car pela praxis e é elaborada na práxis. Busca-se precisamente essa 

nova relação práxis-teoria-práxis, articulando de modo inspirador,ilu 

minador, crítico a práxis e a teoria""*. 

As dioceses e as comunidades eclesiais de base, outros orga- 

nismos e instituições estudaram e debateram, no primeiro semestre de 

19 78, as 214 páginas, vendo as linhas mestras das três partes, que 

compõem o Documento de Consulta. Criticas foram feit^ls. Sugestões fo- 

ram encaminhadas ao Conselho Episcopal Latino-Americano^. Para a pre- 

sente dissertação, é nosso objetivo analisar e criticar apenas alguns 

de seus aspectos que mais se aproxiiaam de nosso projeto sobre Puebla 

e as ideologias. 

4 LIBÂNIO, J.B. Op. cit. p. 99, 

5 Ver ANTONIAZZI, Alberto, Op, cit. p. 511-526. 
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O Documento de Consulta sofreu severas críticas, provenien - 

tes de todo meio eclesiástico da Tunérica Latina. Não se considera su- 

ficientemente as análises das Ciências Sociais, nem se reconhece a 

contribuição que poderia vir do Materialismo Histórico e do Materiel - 

lisrao Dialético. Preocupa-se muito com uma descrição acumulativa e da 

dos da realidade, mas carente de interpretação estrutural. Todo o tex 

to dá a impressão de uma sistematização de princípios, organizados a 

partir de interesses dogmáticos, a fim de serem aplicados na prática 

pastoral. E um discurso alienante, do grande Sujeito=Igreja-nierar 

quia para o objeto-povo-de-Deus. Não tem lugar uma reflexão a partir 

de dentro da práxis, em vista desta práxis, fazendo-se criticar por 

ela. Há mais uma ortodoxia do que uma ortopraxia. Esse documento não 

nasce da consciência crítica da situação Ifitino-americana e neiii se d^ 

rige a ela no intuito de iluminá-la e criticá-la como o fêz Mcde.llín. 

Situa-se num nível doutrinai, dogmático, apresentando uma sério de a- 

firmações teológicas comuns, já conhecidas. Cuida de evitar assumir 

posição mais crítica, questionante, inspiradora de uma práxis. É um 

documento indutivo, descritivo, simplista e impreciso. Num estilo en- 

ciclopédico reduz a realidade histórica da Igreja na Miérica Latina 

aos seus momentos episcopais. Todo o texto revela uma concepção de 

Igreja-poder que divide com o Estado a sua responsabilidade pej-ante a 

sociedade civil: a primeira cuida das coisas do espírito, e a segun - 

da, das coisas do corpo: 

"O documento parece pressupor um dualismo acentuado na inter 

pretação da história: dualismo ou dicotomia (embora negada, de passa- 

gem, em algum texto) entre história "da stilvação" e história "profa - 

na", entre Igreja e raundo, entre "povo de Deus" e "povos latino-amer_i 

canos", entre Evangelho e cultura...® 

O documento parece dominado por uma preocupação de auto-defe 

sa da Igreja frente às ideologias. As ideologias e condutas extremis- 

tas, o comunismo ateu como o capitalismo sem piedade, criam obstá - 

culos ã sociedade humana e cristã. São contrários ao amor, ã justiça 

e à solidariedade e impedem o advento de verdíideira paz e do Reino de 

Deus. O processo de secularização ameaça a cultura líitino-americana , 

6 Ibidem, p. 512 . 
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reduzindo-a a uma das clássicas formas do secularismo do vertente ca- 

pitalista ou marxista: 

"Por outra parte, as vigências ideológicas dos dois tipos do - 

sociedade urbano-industrial dominantes são secularistas. Um põlo está 

constituído pelo positivismo, pelo pragmatismo, pelo protestantismo 

liberal. Deus não se revela na história; existe silêncio da parte do 

Deus. No outro põlo está o marxismo, o racionalismo materialista, fe 

chado, ateu. Estas duas grandes vigências originani-se no iluminismo . 

A Igreja não s5 sofre sou duplo embate, senão que tem sou próprio seio 

tendências que comJainam simultaneamente as duas ideologias dominantes: 

as eclesiologias de marca protestante liberal e o secularismo marxis- 

ta, justapostos"'. 

"Existem atualmente dois tipos principais de sociedade urba- 

no-industrial: a capitalista e a coletivista. Os regimes capitalistas 

definem-se sobretudo em termos econômicos-sociais: propriedade priva 

da dos meios de produção, economia de merc^ldo, pluralidade de empre - 

sas mais ou menos competitivas. Comumente, admitem pluralidade ideolõ 

gica e religiosa, porém sua tendência é a de uni materialismo prático 

anti-cristão. Os regimes coletivistas não só se definem pela apropria 

ção coletiva, pelo podeA ce.ntJiaZ do Estado pcuia uma' nova burocracia o 

ficial de partido, à qual está inerente a profissão de uma filosofia 

materialista e ateia da existência hiimana. Inauguraram a era constan- 

tiniana do ateísmo"®. 

Existe apenas uma passagem em que o documento de consulta de 

nuncia os regimes de força na iVmõrica Latina. A grande tarefei que im- 

põem a si mesmas as Forças Armadas poderia derivar para uma tendência 

perigosa de exaltação do poder político do Estado, excluindo os de- 

mais grupos na participação política e revolucionária: 

7 CELAM, Documento de. Consulta, n9 275. 

8 Ibidem, N9s 311, 312. Ver também, numa mesma analise e critica <las 
ideologias, os n9s 932 a 935 do Documento de Consulta do CELAM. 
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"O quadro político do Continente agravou-se. Aumcntcirujn os 

regimes de força com prejuízo para a participação popular e a existên 

cia de organizações intermediárias; sindicalismo, partidos políticos. 

Muitos desses regimes, baseados na nova doutrina da Segurança Nacio - 

nal, cometeram sérias violações"dos direitos humanos: pressões morais 

e físicas, torturas,etc. Tais regimes surgiram, cm muitos lugares, co 

mo reação frente a um caos econômico e social que eimeaçava a convivên 

cia da população. 7\nte a tensão e a desordem, o recurso ã força 6 ine 

vitável. A violência organizou-se: subversão e contra-subversão, revo 

lução e contra-revolução"^. 

Como alternativa para essas ideologias, esse documento apre- 

senta, de uma maneira obscura e imprecisa, seu projeto de libertação 

para a TUnérica Latina. É a "ilusão de uma nova cris tandade"' ° que es- 

tá em jogo. É a restauração da cristandade da Idade Média para a Ida- 

de Contemporânea da América Latina. 

O desafio fundamental da evangelização deve visar a criação 

de uma nova civilização cristã do amor, uma nova sociedade, uma nova 

ordem. Temos a chance de criá-la com o trabíilho evangelizador da Igre 

ja, como a grande alternativa para as atuais ideologias; a evangeliza 

ção consiste em evitar o desfecho secularista de uma passagem da so - 

ciedade rural-urbana para uma sociedade urbano-industrial: 

"Vivemos os pré-anüncios de uma nova civilização. É a passa- 

gem generalizetda de uma sociedade agrário-urbano a outra, urbano-j n - 

dustrial. Paulo VI analisa os problemas com clareza na 0CT0GESII4A 

ADVENIENS. A sociedade urbano-indus trial detém altíssimo contirole das 

energias disponíveis da naturezá, graças ao grande desenvolvimento c^ 

entífico-tecnolégico. Os países do Terceiro Mundo desejam sair da fa- 

se agrário-urbana e cilcançar plenamente a fase urbano-indus trial, mas 

os países que chegaríim antes a tal situação o impedem (...) É indis - 

pensável ura novo tipo de sociedade urbano-indus trial na América Liiti- 

na para conseguir a superação da pobreza, dispondo de condições go- 

9 Ibidem, n9s 297,298. 

10 BÓFF, Clociovis. A ilusão de uma nova cristandade. Critica ã tese 
central do documento de consulta para Pucbla, in R. E . 15 . n9 38 , 
Fase. 1A 9, março, 19 78 , p. 5-17, Editora V o ü c s , P e t r õ p o 1i s , 19 78. 
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rais de participaçíio e justiça com base nos valores que fundamcntaiu a 

qualidade da vi.da. Uma nova civilização, na qual seja impossível o os 

banjamento e a miséria (...) O processo de evangelização, entendido 

como processo de configuração cristã das culturas, é permionente. A I- * 

greja evangelizando um povo já evangelizado e o faz a partir da pró - 

pria cultura desse povo, cultura já impregnada de valores, costumes e 

critérios evangélicos de vida (...) Toda evangelização é libertadora. 

A TVmérica Latina necessita da evangelização para responder ao clamor 

das vítimas da injustiça social, a fim de contribuir para a criação 

de uma nova ordem"^^. 

O Documento de Consulta parece abrir para os cristãos possi- 

bilidades de diálogo com amplos setores da sociedade lextino-americana, 

jovens, intelectuai.s e operários, que aspiram ao socialismo como a al 

ternativa para a sociedade capitcilista desumana, Temos alguns parágr^i 

fos inspiradores. Pode-se talvez divisar aqui nova peicepção do Cris- 

tianismo: em vez de ser este a ditar os princípios e normas da tarefa 

política, antes esta tarefa política é que faz descobrir o verdadeiro 

sentido do cristianismo. Alguns comentaristas mais progress is tíis têm 

a tendência de articular esse diálogo dos cristãos com cs marxistas . 

Não está explicitamente no documento, mas ventilou-se este debate ou 

aproximação. O grande desafio evangelizador da América Latina consis- 

te precisamente um caminhar para um.a práxis cristã transformadora da 

realidade. Como viver a dimensão religiosa do povo nvima linha de li - 

bertação, uma práxis libertadora do continente? 

No DC há uma referência à análise marxista que se considera 

"válida" para a da realidade latino-americana: 

"Não se pode dissociar a análise marxista do materialismo d^ 

alético. A consciência, segundo Marx, c somente consciência do confM 

to que surge das relações de produção entre o capital e o traballio 

Sua crítica ao livre mercado, ã exploração do trabalho, ao lucro, é 

váZ-ida. . . ^ 

11 CELAM, Documento de Consulta, N9ü 310,316,906 c 919. Ver alguns co 
nientarios sobre a cultura no DC: DE SOUZA, Luiz Alberto Comes. Do 
cumento de Consulta: Crítica ao diagnostico da realidade, in REB/ 
3 8, Fase. 1A9 , Março de 19 78 , p , 18-32. 

12 Ver os N9s 92 8 e 936 do Documento de Consulta; Ver também, lilCO , 
Pierre: o novo documento dos cristãos pelo Socialismo, in ATUALI- 
ZAÇÃO ( revi s t a) , N9 84, dez. 1976, p. 233-264, 1'Alit.Lutadora, H .Horizonte (MC), 
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Todavia esse diálogo é cortado quando o texto se refere a a- 

nálise marxista assumida na forma Jiistõrj.co-política. Os redatores 

do DC denunciam o marxismo como sistema incapaz de atender as exigên- 

cias do bem comum: 

"... A injustiça do mercado e da empresa, como único fato 

res, leva a conclusão falsa de sua abolição total por uma coletiviza- 

ção radical dos bens de produção ... São pontos inaceitáveis para o 

cristão: que o direito e a verdade sejam definidos pela eficácia na 

luta de classe e pela ditadura do proletíiriado; a negação de uin. Ser 

tremscendente que julga a conduta humana"^ 

As nossas observações e citações dirigiram-se esx:)ecia.lmente 

aos aspectos que mais coadunam com a nossa temática sobre Puebla e as 

ideologias. Vimos que o Documento de Consulta é um texto doutrinai 

dogmático, desligado da práxis histórica. Nenhuma palavra sobre a si- 

tuação da classe operária. Um tratamento superficial das comunidades 

eclesiais de base. Há uma certa abertura para uma análise científica 

da realidade histórica dei América Latina, mas com uma implícita conde 

nação do processo revolucionário refletido pela Teologia Latinc-Ajner^ 

cana de Libertação. Felizmente observa Frei Beto^"* — O Documento de 

Consulta foi rejeitado pelo conjunto de bispos do Continente. As crí- 

ticas foram, em ge]:al, levadas em conta na elaboração do Documento de 

Trabalho, com o qual os bispos ingressam em Puebla. 

13 DC, n9s 9 36, passim, 937. 

14 BETTO, Frei. Diário de Puebla, Civilização Brasileira, Sao Paulo, 
1979 , p. 18. 
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§6-0 Voaumejito de, TAabaZho 

No dia 29 do janeiro de 1979 ao abrir os trabalhos da Assem- 

bléia, em Puebla, D. Aloísio Lorscheider, um dos seus presidentes,ex- 

pôs o significado e os objetivos do Documento de Trabalho da III Con- 

ferência do GELAM- Ele disse: 

"O Documento do Trab^llho (DT) foi previsto como um instrumen 

to de ajuda ã criatividade dos pa.rticipantes na III Conferência 'Geral. 

Não quis o DT ser uma espécie de documento-base que os bipos discutis 

sem propondo emendas. O DT só quis sintetizar principaImenLe o que 

os episcopados haviam trazido. Não é necessário sublinhar que toda 

síntese é relativa, possui suas imperfeições e não consegue toda ri - 

queza do pensamento das contribuições (...) Por isso mesmo o DT foi 

apenas uma peça a mais na marcha para Puebla. O DT era um esforço m.ais 

para ilustrar o que estava acontecendo na vida da Igreja de nossos po 

vos; quais seus problemas; suas expectativas; seus anseios; quais as 

possíveis opções e linhas de ação pastoral paara a evangeli zação no 

presente e no futuro da /vmérica Latina. Seu marco de referência ou o 

horizonte no qual se situa o DT é.o da história concreta da TVmérica 

Latina..."^ ^. 

Todo materi.al recolhido das discussões e críticas sobre o Do 

cumento de Consulta serviu para a elaboração do Documento de Traba , - 

lho, que contou com uma nova equipe significativamente diversa. A co- 

missão redatora foi composta pelo Presidente do GELMl, D. Aloisio 

Lorscheider, em lugar de Alfonso Lopez Trujillo e por 4 bispos,um por 

região. Apôs uin exame detalhado, o texto devidamente enriquecido, foi 

aprovado e enviado aos participantes da Assembléia. É uma síntese das 

contribuições de todo o continente, servindo apenas como peça de aju 

da aos bispos,"subsídios para sua criatividade" e que por isso mesmo 

a realidade concreta da América Latina, sua praxis histórica provocou 

a produção do Documento de Trabalho^ 

15 Ver discurso de D'. Aloísio, in SEDOC, vol. 11, N9 119, Março , 
1979, p. 944, Vozes, Petrópolis, RJ. 

16 Ibidem, p. 9 44. 



Fciteis essas observações gerais, sobre a origem o o sentido 

do Documento de Trabalho, é nossíi preocupação percorrer as suas par- 

tes, retiríindo s5 os elementos que mais dizem respeito à temática de 

nossa dissertação. Quais as perspectivas desse texto, que conduzem 

Pueblíx a se definir com relação às ideologias e ao seu projeto do 

libertação? O DT critica as ideologias? Qual seu projeto de liberta- 

ção? 

Em nível político, o DT não faz uma análise, â luz da Ciên- 

cia da História, sobre a situação de opressão e de dependência na A- 

mérica Latina. Não descreve cientificamente a infraestrutura da si - 

tuação real da sociedade latino-americana de hoje. Não discerne bem 

a função das ideologias vigentes neste continente. Níío as critica de 

modo claro e direto. Apenas denuncia, de maneira abstrata, numa "lin 

guagem que tende para o otimismo e, as vezes, para o eufemismo"' ', o 

Liberalismo Capitalista, o Coletivismo marxista e a Doutrina da Segu 

rança Nacional'®. 

Entre os modelos vigentes ê denunciado o Liberalismo capita 

lista nos seguintes termos: 

"... ha llevado no s6lo a un esquema econômico'que aumenta 

Ias distancias entre ricos y pobres, sino que involucra un grave cos 

to social para Ias classes más desposeídas. Forma parte dei imperia- 

lismo internacional dei dinero que, en nuestros países, actüa en siis 

formas más primitivas dei libre mercado, sin los atenuantes que se 

dan en los países desarrcllados. Muchos gobiernos se associan a es - 

tos grupos de poder olvidando el bien comün"'^. 

O DT mostra, então, que o Liberalismo capitalista deve ser 

reprovado como sistema político para a Ainérica Latina. Pois conduz a 

ditadura do imperialismo internacional do dinheiro, assume o hom.em 

como simples instrunaento para aumentar as riquezas, explora sua for- 

17 ANTONIAZZI, Alberto. Documento de Trabalho da III Conferência Gje 
ral do Epis copado Latino-Americano , in REB, N9 38, Fase. 152, 
Dez. 1978, Ed. Vozes, Pctrõpolis, p. 607. 

18 CELAM, DT, N?s 100 a 10 2. 

19 Ib i dem , 100. 
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ça de trabalho, dcixando-o na pobreza e fomentando desse modo as dife 

renças de classe na sociedade. A atual estrutura capitalista liberal 

provoca uma distância entre uma minoria privilegiada e uma maioria do 

pobres. 

O' texto insiste ainda que muitos governos se associam a es- 

ses grupos de poder, esquecendo-se do bem comum. Para os redatores do 

DT, o poder político, mesmo com sua ideologia liberal cap,i tíilista,de- 

veria praticar o bem comum. O sistema capitalista é repudiado no tex- 

to porque, na prática, não promove as condições concretas que permi - 

tam a todos atingir níveis de vida compatíveis com a dignidade huma - 

na. Ilá nele "un esquema econômico que aument£i Ias distancias entre r^ 

COS y pobres", \ama marginalização do outro, uma exploreição dos menos 

favorecidos. Aumenta a riqueza dos poderosos, por um lado, e, por ou- 

tro, desencadeia a miséria do pobre, tornando maior a escravidão dos 

oprimidos. 

O DT trata teimbém das ideologias marxistas que: 

"... pretendem difundirse en ei mundo obrero, estudantil y do 

cente. Sus estratégias han caldo muchas veces en el i.rreaiJsmo o en 

políticas violentas que ban dado pie a Ias reacciones de represiõn"" 

Essa ê uma passagem pequena para verificar o conteúdo tão coj2i 

plexo da teoria e da praxis das ideologias marxistas. Entretanto, o 

DT deu maior ênfase a este tema no fim do texto numa nota anexa"^.Sao 

33 parágrafos sobre a "Crítica Teológica dei Analisis Marxista", ten- 

tando revelar o conteúdo da análise marxista, sua evolução, sua rela- 

ção com a realidade social e com a fé cristã. 

Ao descrever o conteúdo da análise marxista, o DT parece en- 

fatizar mais o caráter ideológico do marxismo em prejuízo do seu cará 

ter científico. Não distingue bem a Ciência da História relacionada 

com sua forma ideologico—marxista. Para os bispos, o marxismo e sem — 

20Ibideiu,102. 

21 DT-Anexo, "Notas sobre Alguns Temas", N9 12, p. hl a 51. 
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pre uma ideologia que parte cie uma realidade social dada, cujo funda- 

mento está numa teoria: 

Pese a que pretende un carater cientifico, el analisis mar~ 

^ista no es una constatacion frxa de los hechos: esta atravesada por 

una pasión cuasi mesiãnica. Muchos autores Io notan en sus obras pu - 

blicadas durante su vida/ McuU to dal raKtldo Comunlòtn in4B] ij 

Et CapÁ.tat Í1S67], Marx usa muchas veces un tono de ironia y eiiiociõn 

que no es el estilo dei puro científico. No se explj.cíiría Ia extraor- 

dinária mobilizaciõn de energias, provocada por este analisis en' todo 

el mundo, durante un siglo, sin este soplo profético y mesiánico • 

Toda Ia teoria marxista tiende a Ia acciõn revolucionaria y libeira fu 

erzas vivas • • • Iilama a los proletários de todo eü. mundo a ujiirse en 

Ia lucha de clases para construir una sociedad sin clases ... Este a- 

nãlisis se fundamenta sobre una teorxa. El capitalista saca dei proce 

so de producción, una pluòvalia, que tdene su frente en Ia fuerza dei 

trabajo; ni ias matérias primas, ni leis maquinas pueden generarla; sõ 

Io el trabajo por ser fuerza viva"^^-. 

Em seguida, o texto aponta alguns elementos fundament^ii s do 

materialismo dialético. Afirma que, para Marx, a vida, na sociedade 

capitalista, apresenta numerosas contradições. A principal delas, po- 

rém, aquela que afeta de uma maneira mais constante e socialmente nuis 

decisiva a existência dos indivíduos, é a contradição entre o traba - 

lho e o capital, quer dizer, entre o proletariado e a burguesia. E a 

direção necessária ã superação dessa contradição essencial da socieda 

de capitalista, segundo Marx, é a da assenção revolucionária da clas- 

se operária com a criação da sociedade socialista. 

Assim, o DT, depois de se referir ã metáfora de Marx sobre 

a infraestrutura econômica e a superestrutura, conceitua o materialis 

mo histórico na luta de classe, da seguinte maneira: 

"... Es materialista en cuanto ve en el desarrol.lo de l^^s 

fuerzas materiales de producción Ia última meta de Ia existência y en 

Ias relaciones de producción Io determineinte en líi existência. Es dia 

22 Ibidem, 257 a 260, passim. 
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léctico en cuanto concibe una relaciõn reciproca de la consciência y 

de la existência social. La consciência reaccionaria ou revoluciona- 

ria, puede retrasar ou adelantar el processo includible que lleva la 

humanidad a la colectivización de los bienes de producciõn... Este 

colectivismo conllev£i, en el carnpo politico, dos consecuencias: la 

lucha de clases, en los países capitalistas, sin otra norma que su 

eficiência; la dictadura'del proletariado, en los parses socialis 

tas..."^ ^. 

0 DT critica essa teoria, uma vez que "eliminando todo'fac- 

tor exôgeno a Ia infraestrutura econômica para determinar en última 

instância Ia 'futura sociedad, concibe Ia colctivizaciõn sobre ei mo- 

delo de un monoZ-itZòmo h.ZQ-ido, sin ninguma otra metíi que Ia eficacia 

en Ia producción. Ia qual requiere dei sistema colectivista"^-** levan 

do ao "materialismo mecanicista, determinista, el cual considera Ia 

consciência como un simple reflejo, sin función px'opric'i"^ ^. 

Existem algumas linhas do DT, onde podemos perceber uma cer 

ta aproximação da Doutrina Social da Igreja com o Marxismo. A Jgreja 

se deixa interpelar e se enriquecer pelas ideologias "... en Io que 

tienen de positivo y, a su vez. Ias inter]_-jola y enriquece" ^ ^ . De uma 

certa maneira reconhece o aspecto científico da análise marxista co- 

mo instrumento válido para o estudo da realidade social, quando afir 

ma: 

"El Análisis Marxista, en su nível cÃ.tn-tí.^^Ã.co es un instru- 

mento válido para el estúdio de Ia realidad social, ptira Ia interpre 

taciõn de Ia liistoria y su consecuente transformeiciõn por Ia dialéc- 

tica de Ia revoluciõn. El cristiano, por tanto, opinan algunos, pue- 

de usar globalmente el Análisis Marxista, sin comprometer su fé. Ia 

cual más bien halla en sus categorias y postulados un incentivo y u- 

na via eficaz de su acciõn que Ia Doctrina Social no brinda... El 

cristiano comx:)arte Ia crítica marxista de Ia explotacion dei trabaja 

23 Ibidem, 265 a 267, passim. 

24 Ibidem, 267. Grifo nosso. 

25 Ibidem, 266. 

26 DT, N9 47 7. 



dor assalariado por ol proprietário de los médios de producciõn, tal 

como se observa hoy dI^i en muchas partes de A.L. Comparte tambien Ia 

crítica marxista de un mercado abandonado a Ias fuerzas ciecjas de Ia 

oferta y de Ia demexnda. . . " ^ . 

É válida, outrossim, para a Doutrina Social da,Igreja, a con 

tribuição de Marx quando, " en el Capital atribuye leis contradiccio - 

nes dei capitalismo a Io que llama el "fctichismo de Ia mercancla" (LjL 

bro 1, cap. 1,'!). En efecto, la absolutizaci5n de Ia propriedad cons- 

tituye una forma de idolati'Ia del dinero y dei capital, que genera la 

p'riraacia del capital sobre el trábajo y de los productos sobre los 

productores"^ °. 

Todavia, segundo o mesmo texto, há muitos efeitos negativos 

do marxismo. Há nas entrelinhas do DT algumas reservas de conhecimen- 

to-desconhecimento. Conhece o valor cientifico do marxismo, mas desço 

nhece-o: "... Es ciarei, por otra parte. Ia indicación dei Magistério 

Pontifício y de nuestros Episcopados, quienes senalan los graves ries 

gos que para Ia fe representa Ia assunci5n global dei AnãJ.isis Marxis_ 

ta, dada precisamente Ia estreciia unidad que media entre praxis y doe 

trina, como Io prueba Ia misma experiência pastoral"^''. Elogia a teo- 

ria de Marx por ter analisado cientificamente o "fetichismo de Ia mer 

canela" do capitalismo. A Igreja não pode fugir desta contribuição , 

mas desconhece-a quando diz: 

"Pero el marxismo no pudo reconecer toda Ia dimensiõn de es- 

ta verdad. Pues, sigue pensando que "el desarrollo de Ias fuerzas ma- 

teriales de producciõn", o sea la abundancia m.aterieil, es Ia meta de 

Ia humanidad y Ia solución definitiva de sus contradicciones. Enton - 

ces, no sale de Ia lógica dei capitalismo. No entiende que Ia idola - 

tria de Ia riqueza colectiva es tambien una forma dei fetichismo y 

genera consecuencias semejantes. El materialismo dialético que profe- 

sa, le impide percibir todo el alcance de su intuiciõn. Por tanto, no 

rompe el círculo de violência y de odio en que se encierra el capitei- 

lismo liberal"'". 

27 DT-Anexo, 269, 277, 278, passim. 

2 8 DT-Anexo, 2 79. 

2 9 Ibidem, 270. 

30 Ibidem, 279. 
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O maior confronto entro a Doutrina Social da Igreja c o Mar- 

xismo esta na critica radical que Marx faz da religião. Parece—nos cjuo 

há um resquício de incompatibilidade na posição da Igreja em relação 

com a análise que o autor de O Capital faz neste ceunpo, considerando 

a ideologia religiosa impotente para combater a exploração do homem 

pelo homem. As religiões, em geral, são um protesto contrci a vida in- 

satisfatória que é dada aos homens. Sao, porem, ideologias impotentes 

para orientar, níi prática, a luta pela transformação do mundo, a luta 

pela superação das instituições baseadas na propriedade privada. Fun- 

cionam como ópio do povo, pregando o conformismo e a resignação'. É es 

ta análise que o DT descobre em Marx: considerando-o radical: 

"... esta crxtica de Ia explotación dei hombre por el hombre 

y de Ia dominación dei homl^re por Ias mercancías, ambos fenômenos 

constitutivos del capitalistmo, Ia crítica de Ia religiõn es radical: 

ella es obstáculo mayor para el proceso revolucionário, porque, según 

el análisis, impide Ia conscientizaciõn dei trabajador oprimido y le- 

gitima Ia anarquia dei m.ercado. Marx Ia considera corno "el opio dei 

pueblo" y Ia "esfera dei egoísmo"^ 

Como "... Ia política, el arte. Ia filosofia, Ia /Le.llgÁ.Õn , 

constituyen una superestructura, ..."^2, a função está pois ligada à 

manutenção das condições econômicas e sociais da produção, ou seja, a 

reprodução dessas condições. Nessa medida, a religião justifica, inte 

gra, legitima e, conforme o caso, possibilita a doiivinaçcio de uma cias 

se sobre outras; configura-se, assim, em fator determinante da manu - 

tenção do equilíbrio social, desempenhando papel estratégico como su- 

porte dos valores vigentes e como força de integração e coesão social 

na medida em que seu sistema de punições e recompensas acrescenta um 

peso extraordinário â obediência aos valores e normas colocados pela 

classe dominante. 

A crítica da religião, a idolatx'ia da riqueza coletiva o 

sua conseqüente negação de Deus^são para o DT os efeitos negativos 

da análise marxista. Acrescenta-se ainda a ditadura do proletarj.ado 

31 Ibid em, 268. 

32 Ibidem, 26 4. Grifo nosso. 

3 3 Ibidem, 2 79 a 2 83; 2 89. 
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como cíiractorística incoei-cnto dos postulados científicos de Marx . 

Como forma histórica, o marxismo é questionado neste Documento de 

Trabalho produzido pelo CELTVM: 

"... La dictadura dei prole triri^ido, oficialmente proclamada 

en todos los países socialistas, se traduce por Ia abolición de Ias 

libertades públicas y por el encuadramiento de toda Ia problación en 

un sistema de vigilância al cual nadie puede escapar: en cada cuadra, 

en cada pueblo, hay un comitê que está informado de todo y puede de- 

nunciar toda manifestaciõn de inconformidad. Los recursos de amparo 

praticamente no existen. La participaci5n política en Ias decisiones 

es nula. Hay muchos presos políticos. Los ciudadanos no tienen el 

derecho de salir dei país sino en condiciones estrictas. La vida re- 

ligiosa está rigorosamente reducida a Ias actividades de culto en el 

templo. La Iglesia no paede ejercer ninguma. misión evíingelizadora 

Hay, si no persecución, por Io menos disca:irainaciõn de los católicos 

praticantes en el acceso a los puestos importantes o a Ias universi- 

dades.; . De ahí sus logros y sus fracasos en Ia reconstrucción de 

una sociedad más humana"^'*. 

Analisadas e criticadas as duas ideologias anteriores,o DT, 

cora apenas um parágrafo do corpo do'texto e com mais 26 no anexo,de- 

safia também a Ideologia da Segurança Nacional, Começa a di:ier que o 

sistema de Segurança Nacional na América Latina tende a reduz.i r a e£ 

tratégia da luta militar todas as demais atividades humeinas em forma 

semelhante ã corrupção marxista da praxis, a luta de classe: 

"Por otro lado, hay regimes militares que parecen inspirar- 

se en Ia ideologia de Ia Seguridad Nacional que convierte al Estado 

en un ente de caracter casi totalitário con las consecuencias que he 

mos indicado anteriormente"^^. 

O DT, com base nas diversas posições do Episcopado Leitino - 

Miericano^^, detecta alguiis elementos constitutivos da Doutri.na da 

Segurança Nacional, suas causas e sua relaçao com a Igreja. 

34 Ibidem, 288;289, passim. 

35 DT, n9 102. 

36 O DT apenas resume o texto do CKLAM, "Doctrinn de Ia Seguridad Nacional", in 
Documentacion Ceiam, Ano III julho/outubro, 1978, N9 16.17, p. 331 a 335. 
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Por que existe a Ideologia da Segurança Nacional na América 

Latina? O DT responde que, em nível nacional, o subdesenvolvimento , 

caracterizado pela marginalidade, miséria, injustiça social, etc ca- 

racteriza uma situcição que se pode chiuníir de "violência instituciona 

lizada" i^raticada em nome da segurança nacional para controlar os 

conflitos' sociais surgidos em decorrênciii daquela situação. A Ideolo 

gia da Segurainça Nacional aparece aí como uma necessidade para fazer 

calar o cleimor dos oprimidos e favorecer os grupos que detêm a con- 

centração da riqueza: 

"... el subdesarrollo dependiente que aumenta. Ia conflicti- 

vidad de Ia sociedad. Ia debilidad institucional de muchos países,el 

fracaso en el proceso de canibios estruturales, con la consiguiente 

situación de caos"^^. 

Em nível internacional, vários fatores contribuíram para a 

implantação e imposição da Ideologia da Segurança Nacional neste Con 

tinente. A permanência dos regimes militares latino-americanos supõe 

a existência dessa ideologia que ultrapassa as peculiaridades nacio- 

nais e mantém a estrutura e a coerência de cada um. É a Doutrina da 

Seguiraiiça Nacional que guia e sustenta o poder militar na America La 

tina. A influência marxista-leninista no mundo traz como consequen - 

cia o reforço daquela ideologia nas ditaduras latino-americanas que 

se. definem essencialmente anti-comunistas: 

"El contexto internacional tiene diversas influencias en Ia 

gênesis de los regimes de seguridad nacional. Los movimientos inter— 

nacionales de inspiración marxista—leninista, por su explicita pre- 

tension de instaurar Ia dictadura dei proletariado, constituyen un 

factor de importância para compreender Ia instauraciõn de gobiernos 

militares o de regimes de seguridad nacional de se definen como es 

sencialmente anticomunistas"^°. 

A América Latina tornou-se o maior reduto de combate ao ini 

migo comumI o comunismo. Este tornou—se o mito diabólico do Poder 
g pjreciso o sistema da Segurança Nacional para destrui. —Io 

37 DT-Anexo, 302. 

38 Ibidem, 303. 
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É uma questão do sobrevivência até a destruição do adversário. A cjuer 

ra revolucionária na luta pela instauração da ditadura do proletaria- 

do é a nova estratégia do comunismo internacional: cm qualquer lugar, 

onde haja uma guerra revolucionária, onde existem as ondas de seqües- 

tres de diplomatas, as greves dos traballiadores, tudo pode ser o comu 

nismo. Temos que combatê-lo... 

Esta guerra é a motivação da Doutrina da Segurança Nacional: 

"Se insiste en que hay un tipo radicalmente nuevo do guerra 

total. Su base empírica está constituída por los fenoenos dei conflic 

to social, cultural, econômico, político que hay actualmente y, ante 

todo, por el antagonismo entre Ia URSS y los I3EÜU. y otras naciones 

no comunistas. Los conflj.ctos sociales serlan formas diversas de ese 

único antagonismo; entre el marxismo-leninismo internacional, conceb3_ 

do en forma unitaria y monolítica, y el munQO occidental conccbj.do co 

mo un solo bloque en guerra total con el mundo comunis ta 

O problema chave da sistematização o da produção ideológica 

da Segurança Nacional 5 essencialmente "... una doctrina militar, una 

ciência de Ia guerra y de determinado tipo de guerra visto dentro de 

determinado sistema de interpx'etacion. La Doctrina de Ia Segur.idad Kii 

cional pretende aplicar los princípios de una ciência militar a todos 

los sectores de Ia sociedad. . . Ia guerra envolvex"ia Ia tot alidad de 

las actividades humanas, las cuales quedarxan encarnadas dentio do un 

programa militar global o dentro de una "estratégia TOTAL'... Li Lsta 

do es el agente encarregado de aplicar Ia estratégia total. j->e corres 

ponde organizar y orientar Ias actividades más significativas. Se conci 

be como fuente dei orden social. Pareceria formar con la nacion una 

sola voluntad: la volunbad de la nacion seria, sxn mas, la voluntad 

del Estado. . . " ^. 

0 DT procura também situar a posição da Igreja face a esses 

elementos básicos da Doutrina da Segurança Nacional, deixando plena 

literdade de discernimento e de posições mais adequadas para cada E - 

39 Ibidcm,313. 

AO Ibidem, 312 , 3]5, 316, passim. 
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piscopado"'. ü documento insiste na necessidade do a Igreja não po- 

der se calar perante as implicações teõrico-práticas desta ideologia. 

O Magistério da Igreja ora legitima, ora denuncia a Doutrina da Segu 

rança Nacional na Aimerica Latina. 

Eni pirincxpiO/ a I^^jrcja nao g contira o dxircito c^a Sccjuirança 

Nacional. É uma necessid^ide intrínseca e um valor para a pessoa e pa 

ra a sociedade: 

"Es necessário compreender que el hombre y Ia sociedad, tam 

bién en América Latina, tinen una necessidad intrínseca y por eso u- 

na valorización positiva de Ia seguridad personal y colectiva.Es sim 

plesmente Ia expressión dei instinto más primarJo, el do conserva 

ción... La seguridad personal o colectiva es en si misma, un valor 

inobjetable, además de constituir una finalidad essencial a todo po- 

der político, en el que ci.implen un papel específico Ias fuerzas arma 

das y Ia policia. Por eso, no se debe hablar en términos peyorativos 

de Ia seguridad. ^ . 

Na realidade, observa, muitas atitudes inspiradas pela ideo 

logia da Segurança Nacional se explicara em nome díi luba contra a sub 

versão e corrupção, na defesa dos objetivos nacionais,- bens e asp.i ra 

çoes humano-cristãs: a paz, a justiça, a felicidade, a virtude, a mo 

ral, a religião, etc. Por isso, para a Igreja, como aspiração natu - 

ral do homem 5. segurança individual e coletiva essa ideologia seria 

legítima. É questão de ética. Entretanto, o que os bispos com a dou- 

trina social da Igreja entendem por segureinça e o que a Doutrina da 

Segurança Nacional consagra como tíil, são realidades distintas. Ê o 

que aparece equivocamente nesta passagem: 

"Pueden surgir circunstancias ocasionales en Ia vida de una 

nación que desorganicen o lleguen a paralizar el funcionamiento nor- 

mal de Ias instituciones sociales y de los órganos dei Estado. Las 

diversas comunidades o grupos representativos de Ia sociedad pueden 

41 Ibidem, 306 e 325. 

42 CELAM. Doctrina de Ia Seguridad Nacional ... p. 334. 



llecjar a un estado de desentendimiento o de sigregaciõn que imposibi- 

lite Ia convergência de los esfuerzos coiimnes para el beneficio de Ia 

naciõn. En esos momentos y corresponde Zc.gZtlinamc.nte, a Ias fuerzas ar- 

madas intervenir para restabelecer el oxxlen y permitir el funcionami- 

ento normal de Ias instituciones nacionalès. Es una funciõn noble per 

to al mismo tiempo humilde, pues no se justifica sinon .en Ia medida 

en que constituye un servicio a todo el pueblo para que este vuelva a 

ser sujeto de sus decisiones y de su destino..."''^. 

Alauns episcopados latino-americanos parecem tomar a mesma 

atitude, ressalvando, era determinados casos, a ideologia da Segurança 

Nacional como desejo individual e coletivo do pr5prio hoiaem. AssJ.m , 

por exemplo, observam os bispos do Brasil: 

"A segurança é um elemento indispensável do bem comum, na 

medida em qvie gajrante externamente as justas prerrogativas da sobera- 

nia nacional e a independência econômica do Pais contra interferon 
II ^ 

cias indébitas e garante internamente a tranqüilidade publica, a se - 

qüência normal da vida da Nação e o gozo dos direitos fundamentais dsis 

pessoas, das fanillias e das instituições"'*'*. 

Nesta relação ".i gre ja-Seguraxiça Nacioncil sob o cispecto do le- 

gitimidade, estamos verificando que o Magistério Eclesiástico latino- 

americano não contesta radicalmente o direito de o Estado moderno ela 

borar uma política de segurança nacional. Adverte, porém,que é um im- 

perativo moral de sobrevivência da Nação fazer respeitar os direit.os 

fundamentais da pessoa, pautando sua doutrina da segureihça de acordo 

com os ensinamiCntos da Igreja na construção da veraadeira paz. 

Por outro lado, a Igreja nao se enganou com os aspectos ne — 

gg-f^ÍYos da Ideologia da Segurança Nacional. Existem no Dl algumas pis 

tas que nos levam a descobrir os graves erros deste sistema. As ve/.es, 

essa ideologia subverte o proprio fundamento da ordeiu moral e juridi 

^ —20 privilegio de sistemas, classes e partidos. Sacrifica di 

43 Ibidem, p. 342. Grifo nosso. 

44 CNBB Exigências Cristãs de uma ordem política. Documento aprova- 
do pela XV Assembléia Geral da CNBB, Itaici, 8 a 17 de fevereiro, 
197 7, Ed. Paulinas, N9 35. 
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rei tos f undQnient£iis para garantir interessas particulares. Gera uma 

permanente insegurança do povo. Com ela, os regimes de força sacrif^ 

cam as liberdades de pensamento e de imprensa, suprimem as garantias 

individuais. Cora ela, os governos latino-americanos alimenteim um no- 

vo tipo de fímatisnío, um clima de violência e de medo em vista . da 

"guerra anti-subversiva" contra o comunismo neste continente. 

O DT exprimiu claramente esse temor de ser barrada pela I - 

deologia de Seguranç£\ Nacional: 

"Los Episcopados han denunciado algunos de los elementos más 

preocupantes de Ia Doctrina de Ia Seguridad Nacional como también 

sus excesos doctrinales y prScticos en Ia linea de su misión humani- 

zadora y evangelizadora, sin entrar en el terreno do Ia oposiciõn po 

lítica. Los Episcopados, manteniendo una margen de libertad para de- 

sarrollar su magistério y su acciõn, consideran sin embargo, que Ia 

Iglesia en su conjunto hc\ visto dificr.ltada su misi5n por disposicio 

nès y actuacj.ones que han llegado a vulnerar su libeartad 

Seria contra a ética usar das armas que o povo dá eio gover- 

no, através de seus sacrifícios e trabalho, para impedir que esse 

mesmo povo exerça seus direitos ataraves de outros segmej'itos cuitu 

rais, econômicos, religiosos e polxticos da sociedade. É preciso de- 

nunciar "... Ia utilizacién de procedimientos que importan graves e 

inaceptables violaciones de los derechos humanos... Ia supiesiõn de 

Ias libertades individuales, de Ias libertades de agrupacién y ex 

presiõn y Ia adopción de sistemas econômicos de corte liberal, apl.i- 

cados sin contemplación por Ia suerte de los desposcídos" '. Ê prec^ 

so criticar, observa o Episcopado Brasileiro"', essa incoerência da 

Segurança Nacional que se torna "insegurcinça do povo", com suas medi 

das arbitrárias de repressão, de desaparecimentos inexplicáveis, de 

processos e inquéritos aviltantes, de atos de violência praticados 

pela valentia fácil do terrorismo clandestino e numa impunidade fre- 

qüente e quase total. 

A5 DT-Anexo, 306. 

A6 Ibidem, 30A, passim. 

47 CNBB, Experiências Cristãs ..., N9 37. 
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O CEL7\M faz ainda algumc-ts outras objcçõcs aos aspectos duvi- 

dosos da Doutrina da Segurança Naciona],. Com certa cautela, dix que 

não se pode aceitar em todo a sua sistematização doutrinaria.Uma dou- 

trina militar não é capaz de proporcionar um modelo para a economia , - 

a cultura e a organização do Estado. Ê condenável esse modelo projeta 

do pela doutrina, máxime quando e feito sem a participação política 

de um povo. Constituir-se-ia "... en un verticalismo rígido en virtud 

de fines de guerra, de seguridad de desarrollo en gran parte como o - 

bra de formaciõn de una fuerza econômica o de un potencial de guerra 

más bien que como satisfacciõn de Ias necessidades elemenLares de Ia 

vida de masas numerosas, sin recursos y sin horizontes (... ) iiay evi- 

dentemente un agigantamiento o hipertrofia dei poder y una concentra- 

ción sin diversidad de ].os poderes ( ejecutivo, legislativo y judi 

ciai) en una única función. Esta parece ser Ia tendência"''". 

Numa linha de rejeição desta ideologia, é bem forte a críti- 

ca que o Episcopado brasileiro faz: 

"A segurança, como privilégio de um sistema, acabari^i por 

constituir-se em ^onta utt-íma de. dineJ.to, criando, alterando e derro- 

gando normas jurídicas em função dos interesses do próprio sistema.A- 

profundar-se-ia, assim, ura perigoso distanciamento entre o Estado e 

s Nação, entre o Estado identificado com um sistema e a Nação não p£ir 

tiçipante, ou cuja participação fosse tolerada na medida em que sirva 

para fortalecer um sistema. Este distanciamento está na origem de to- 

dos os -íe.glme.6 totalÁ.tcLfLÁ.oò de direita ou de esquerda, que são sempre 

a negação do bem comum e dos princípios cristãos"'*®. 

O chamado militarismo, carregado de dinamismo pela Ideologia 

da Segurança Nacional, não é senão a subordinação da política a menta 

lidade e aos interesses profissionais da sociedade militar, A absolu- 

tização de outros elementos da doutrina desta ideologia tem análogos 

perigos como os dos regimes de exceção latino-americanos. Toda abso - 

lutizaçâo de um valor político ou de uma dimensão social é, potencial 

mente, totalitária. Os regimes de força se arrogam e se autodeclaram 

A 8 

4 9 

DT-Ancxo, 312, passim; 318. 

CNBB, Exigências Cristas ... 38. 
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intérprete-s e executores do grande destino coletivo. Impõem ao povo 

um projeto político e um sacrifício social sem antes consultá-lo. 

A hierarquia católica, através deste Documento de Trabalho, 

na fase preparatcSria de Puebla, revelou o'perigo de ter que vir a de 

piorar a morte da democracia na América I,atina, devido a Doutrina da 

Segurança Nacional: 

"Otros elementos de Ia doctrina explican Ia tendência a una 

concentracién extrema dei poder, hegemonia militar dei Estado, sos - 

pecha y/o liquidacion de Ias organizaciones populares, importância 

de Ia policia secreta, etc. Sucede que al AepJi.ünl-t teu iui, tltuclonz^ 

democráticas, ].as fuerzas armadas abren un vacÂo òocáxlí ,y el sistema 

que se inspira en estos conceptos tiende a rehacer Ia sociedad segün 

un modelo totaZÃ-tã-fUo quiéranlo o no los agentes de estei política"^". 

Estes tópicos do DT apontam alguns subsídios para a crítica 

das ideologias em Puebla. Na realidade essa redação sobre as ideolo- 

gias foi assumida em parte pelo texto definitivo, aprovado pela As - 

sembléia Geral Latino-/vmericana. A partir daqui abriu-se uma perspec 

tiva para a difícil relação entre fé e ideologias"''. Abordou a pro - 

blemática da ideol.ogização da fé que a Igrejci sofreu, a serviço da 

ordem estabelecida. Nesse contexto, sugere-se a denúncia dos compro- 

missos ideológicos da fé e a postulação crítica d^■ls "tendências de 

muitos cristãos" comprometidos com a libertaçíao latino-americana. O 

DT parece não reconhecer os condicionamentos ideológicos dos cris 

tãos na luta de libertação. Ha uma forte tendência de impor a tradi- 

ção da Doutrina Social da Igreja, com seu forte dualismo entre histó 

ria e salvação, entre o sobrenatural e o temporal, entre fé o politi 

ca, etc na sua visão global'do homem e da humanidade. 

A temática da libertação no Documento de Trabalho não apa - 

rece com aquela riqueza da Teologia Latino—7\meiicana de Libertação. O 

conceito de libertação^^ não exprime as aspirações das classes so- 

50 ÜT-Anexo, 321. Grifo nosso. 

51 DT 473 a 483. Trataremos mais detalhadamente do assunto no pro- 
ximo item 7 deste c a p 3, t u 1 o . 

52 DT, 2 79; 284 e seguintes. 
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ciciis c dos povos oprimidos. Não sul^liiilia o íispccto conflituoso do 

processo econômico, social e político que os opôs às classes opresso 

ras. Aqui a libertação não aparece como exicjência do desdobramento 

de todas as dimensões do homem. De um homem que se vai fazendo ao 

longo de sua existência e da história. Esses referidos números do do 

cumento dão um conceito de libertação "ligado a uma visão maniqueis- 

ta da história"Não há um projeto de libertação neste texto, ca - 

paz de satisfazer ao consenso das massas exploradas. Condena implic^ 

tamente os postulados da Teologia de Libertação^. São 17 proposi - 

ções anexas ao Documento de Trabalho, onde relança velhos chavões , 

verdadeiros moinhos de vento imaginados e tributados à. TeoJogia de 

Libertação. O.texto não quer entender a Teologia de Libertação como 

percepção das contradições da realidade histórico-social, como indicj 

nação ético-cristã face ãs contradições e prática da fe no mesmo 

processo de libertação na TVmei'ica Latina. 

Cora isso, a parte de reflexão teológica perdeu muito do pró 

prio da América Latina e escapa para a Doutrina Social da Igreja,abs 

tr-ata e universalmente relacionada com as ideologias e a libertação. 

Haverá aí a presença de um discurso moral, utópico, ideal e espiri - 

tual, dando origem a um revolucionarismo romântico? 

53 ANTONIAZZI, Alberto. Op. cit. p. 608. 

54 BOFF., Leonardo. Teologia da Libertação: O Mínimo do Mínimo, in 
REB738, Fase. 152, dez. 1978, p. 696 a 705, passim. 
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§_7 - Voatnlna Social da IgJic.Ja, Ideologia 

a llbQJitaqao 

Seremos breves na análise deste problema. Desejamos apenas si 

tuar o ensinamento social da Igreja cm face do fenômeno ideológico e 

do processo de libertação. Examinaremos somente as linlias gerais dii 

DSI que nortearam, nesta preparação do Tuebla, a crítica das ideolo - 

gias e o projeto de libertação da Igreja para a America Latina^Em 

que medida o ensinam.ento social da Igreja, enquanto se apresentei como 

norma e diretiva da ação liberttidora, escapa ao condicionamento ideo- 

lógico? É a Doutrina Social da Igreja umíi ideologia? Como ela se sen- 

te capaz de criticar as ideologias? 

'A linguagem dos documentos da DSI dá a impressão de que re - 

presenta a elaboração de verdades eternas, imutáveis e sempi-e válidas, 

ti^anscendendo os tempos e os espaços. Expressa "o que ela (Igreja) pos 

sui como próprio: uma visão global do homem e da humanidade ) liá 

elementos de validade permanente que se fundamentam numa antropologÍ£i 

nascida da própria mensagem de Cristo e nos valores perenes da ética 

cristã"®®. Entretanto, o ensinamento social da Igreja não deixa de e_s 

tar inserido numa determinada situação social. Seus princípios são 

inutaveis e dinâmicos. Há "elementos que são alteráveis e respondem às 

(Condições próprias de cada país e de cada época". Esta necessidade de 

adaptação é formulada assim: "(...) atenta aos sinais dos tempos, in- 

terpretados ã luz do Evangelho e do Magistério da Igreja, toda comun^ 

dade cristã é chamada a se tornar responsável pelas opções concretas 

e pela sua efetiva atuação para responder as interpretações que as 

circunstâncias mutáveis apresentam"®'. 

55 Afora as encíclicas sobre a Doutrina Social da Igreja, ver BICO, 

Pierre. A Doutrina Social da Igreja, traduzido por uma equipe de 
professores da PUC do Rio de Janeiro, Edições Loyola, Sao I'aulo , 
1969; VAZ , Henrique Cláudio de Lima. Ideologia e verdade , "V ozes" 
(revista), vol. 60, jan. 1996. Veremos maiores detalhes no núcleo 
da pesquisa dos dois últimos capítulos. 

56 Puebla: Conclusões. CELAM. A Evange1ização no presente e no futu- 
ro da América Latina, Edições Loyola, Sao Paulo, 1979, N9s A72 e 
539, passim. Ver também, CELAM, Documento de Consulta, N9 928; 
CELAM, Documento de Trabajo^ N9s ^^(61 a 471. 

5 7 PUEBLA, n9 4 72 e 4 73, passim. 
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A Doutrina Social da Igreja, por c£:r:c caráter absolutamente 

único, a um tempo normatj.vo e existencial não 6 e não pode ser uma 

ideologia. É uma caractex-ística repetida no Documento de TrabaD.lio e 

aprovada oficialmente nas conclusões de Puebla, em seu Documento de- 

finitivo para a Evangelização no presente e no futuro da America La- 

tina: 

"A Doutrina Social da Igreja não c uma ideologia. Estas o - 

rientam-se a defesa de interesses, ].egítimos ou não; envolvem pai- 

xões e buscam valores para justificar-se, a partir dos seus próprios 

interesses"^®, 

Ficamos a perguntar e a questionar essa linguagem da Doutri 

na Social da Igreja sobre o fenômeno ideológico. ICla não é uma ideo- 

logia porque: 

"(...) sendo a existência histórica e concreta do homem na 

sua dimensão de pessoa, a instância última que julga todíi transposi- 

ção ideológica, e sendo essa instância fundada, na doutrina social 

da Igreja, sobre um /absoluto pessoal presente na história mesma, a 

doutrina social da Igreja traz em si. o critério decisivo de supera - 

Çao de todas as ideologias. Esse critério é o próprio hojnem co].ocado 

sob a norma do Cristo e situado inescapavelmente sob o influxo real 

( e não apenas moral ) da presença do Cristo que dá sentido a todo o 

curso da históxia (...) na ordem existencial e histórica mesma, um 

fundamento absoluto para a .pessoa humana, a referência a esse funda- 

n^ento impõem-se como critério último capaz de juJ.gar, para além de 

Qualquer condicionamento ideológico, a infinita variedade das situa- 

ções humanas {. . .)e que a doutrina social da Igi.eja coloca—se em sx— 

tuaçao absolutamente original em face das doutrinas e das ideologias 

que teorizam sobre o homem (...) Por essa razao so o liomem mesmo na 

medida em que, como pessoa aberta para Deus, exerce na sua existen 

cia concreta a relação essencial que o vincula ao Absoluto, não pode 

58 CELAM, Documento de Consulta, N9 930 ; Documento do Triibajo, N9 

473; PUEBLA: Conclusões, N9 540. 
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ser rolativizado definJ.tivamcnto cm termos ideológicos''''. 

A Doutrina Social da Igreja, embora não seja ideologia, po- 

de ser enriquecida pelas ideologi^is. Ela s5 se explica, também, a 

partii" das situações históricas, das difei-entes condições e transfer 

mações sociais. De uma certa maneiríi, a existência social determina 

a sua formulação: 

"A Doutrina Social deixa-se interpelar e enriquecer pelíis 

ciências e pelas ideologias. Duas i.deologias têm especial vigêiicia 

na América Latina: O Lj.b-eralismo e o Marxismo. Ambas marcaram profun 

damente a consciência dos distintos grupos sociais"''". 

Esse ensinamento s5c.io-eclesial apresenta-se, assim, como 

"mediação entre a fé e a, praxis"'^ Visa "sempre a promoção de liber 

tação total da pessoa humana"^A ideologia não é capaz de atingir 

o mistério existencial do homem, laesmo que realce elementos vi'ilidos 

e verdades do mesmo. A doutrina social da Igreja não se aplica prima 

Piamente a elaborar uma concepção do homem, mas a decifrar sua exis- 

tência histórica. Esta decifração é fei.ta, entretanto, ã luz do um Fa 

to Histórico privilegicido, que é norma e paradigma do sex* histórico 

do homem: o fato histórico do Cristo: 

"(...) ê que o ensinamento social da Igreja, na medida mes- 

mo em que repousa sobre um fundamento teológico que é elucidação do 

sentido real — do sentido definitivo — da história, mostra-se capaz 

de exercer uma crítica existencial das ideologias sem derivar parca u- 

59 VAZ, Henrique Cláudio de Lima. Ideologia e verdade, "Vozes"(rovÍ£ 
ta), vol. 60, janeiro, 1966 , p. 40, p a.s s im . ar e ce-n os _ qu e o au - 
tor não aceita a Igreja como Aparelho ideologico religioso de es- 
tado na concepção altliusseriana. 

60. CELAM, Documento de Consulta, N? 931; Documento de Trahajo, Ni 
475; PUEBLA: Conclusões, N9 539. 

<^1 CELAM, Documento de Consulta, N9 928. 

6 2 CELAM, Puebla: Conclusões, N9 4 75. 



ma antecipação, do natureza mítica, do "fim da história". Esso funda- 

mento teológico, já o sabomoG, c a Encarnaçcão do Verbo, na qual abso- 

lutamente coincidem Norma ideal e Fato Histórico, Sendo assim, o "fim 

da história" está já misteriosamente presente no Verbo Encarnado, c; 

misteriosamente presente no curso inteiro do processo histórico, coJo 

cado sob o influxo e sob a norma do Cristo. Está presente, mas não 

como uma realidade "acabada", que blocjueia o crescimento da história, 

mas como uma reaJ.idade que, sendo plenitude absoluta no Verbo Encarna 

do, 5 exemplar, misteriosamente eficiente e final com relação ao des- 

tino de cada homem e â consumação de todo curso ]iist6rico: 

"a realidade da vontade salvlfica de Deus cujo desígnio é a 

^recondução, pelo Cristo, de toda a criaçao à paz unificante da presen 

ça divina plenamente manifestada" ^. 

A linha central de tudo isso é que há uma só história. Não 

há duas histórias,uma profana e outra stigrada. líá um só devir humano 

assumido irreversivelmente por Cristo, Senhor da história. Essa 6 n 

idéia mestra da Antropologia cristã, fundamento da doutrina social da 

Igreja. Ela se propõe cssencialr;;ente a decifrar a existência h.i.stóri.- 

ca do homem, a partir do mistério do Verbo Encarnado. Com o Logos, o 

homem, na contigência da carne, histórico, ê chamado a inserir-se no 

plano de umíi Existência que se faz universal concreto, ordenador e 

libertador da história; é chamado a colocar-se sob uma Norma absolu- 

ta que transcendente como tal, revela-se imanente na história. A sua 

"libertação integral" já está presente i^elo seu trabalho na transfor- 

mação do mundo. A sua ação libertadora, imanente à existência concre- 

ta e histórica, torna operante no mundo o Evangelho libertador. A li- 

bertação definitiva do homem já está presente, de algum modo, nos mo- 

mentos e nas situações do curso histórico. Realiza-se essa libertação 

em fatos históricos e políticos que estejam de acordo com o Evangellio 

libertador. 

Esses elementos da Doutrina Social da Igreja face ãs ideolo- 

gias confrontadas com o problema da libertação foi am questões levant^ 

das durante a preparaçao de Puebla. Esses elementos estão implicita — 

^3 VAZ, Henrique Cláudio de Lima. Op. cit. p. -> 1 . 
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monte incluídos e debatidos nos dois textos anteriores, de Consulta 

e do Trabaliio. 

■ Mas principalmente constituem a temática que desejamos ana 

lisar criticamente no Documento do Puebla. Para que a nossa aná-lise 

possa i^autar-se em crn.tcrios corretos e rigorosos, antes do estudo 

do DP, procuraremos nos situar no espaço te5rico da ideologia. A te 

oria da ideologia nos dará instrumentos para uma discussão crítica 

de PuebIa. 



Ill - j^QJNO_llE,.JJ)l':OI.O(^,.TA 

§ S - Vn obte.mcLtÁ.ca CÃ.c.ntZ{jlca. da 'I dao togÃ.a 

- Uma 1 nt^LO duç.ão . 

Desde o início, estamos insistindo que a teojria da idoolo - 

gia, enquanto tal, não é o tema do trabalho; mas tão-soinonte procura 

remos nos situar no espaço teórico da ideologia^. Não Õ nossa inten- 

ção demorar-nos em i.una análise minuciosa do conceito de ideologia e, 

menos ainda, levar o discurso deste assunto ãs suas raízes histõiri - 

cas. Para o fim que nos propomos, é suficiente cair na conta de alcju 

líias características fundamentais que podem servir de subsídios èi com 

preensão da crítica das ideologias e ã explicitação do projeto de M 

bertação em Puebla. 

Para começarmos o debate, façamos algumas perguntas. Qual 

a relação entre ideologia e ciência? Existe um lugar não-idcol5gico 

de onde seja possível falar cientificamente da ideologia? O que pode 

nios fazer da oposição dicotômica entre ciência e ideologia? 

Essas questões não vao ficar sem respostas. /\s 'ciências so- 

ciais vao atribuir para si o papel científico da tcíoria da ideolo - 

gifi- Cada uma a seu modo, dialético-analítico ou dialctico-matejria - 

^•ista, contribuiu para esclarecer a ambigüidade e a complexidade da 

discussão em torno do conceito de ideologia. Trata-se de perguntar o 

que não ê ideológico, na medida em que a ciência é ela própria um 

produto realizado dentro da estrutura social, localizando-se precisa 

n^ente na sua dimensão simbólica, o que significa que a tentativa em- 

preendida pela ciência em explicar ( fazer teoria ) a realidade c 

também produto da realidade e nao escapa as relações entre a bat^e 

^ superestrutura. 

e 

Ver no prSximo capitulo o estudo c anSUsc das ideologias parti. - 
culares c concretas do liberalismo capitalista, do coletivismo 
marxista e da segurança nacional. 

Muitos são os autores que entram no debate sobre essa prob1 em5Li- 
ca histSrico-cientifica da ideologia. Veja-se,por exemplo, _ AL- 

THUSSER-BADIOU. Materialismo histórico e Materialismo diaJetico , 
Global Editora, são Paulo, 1979; RICOEUR, Taul Interpretação _ e 
Ideolorias. Tradução de líilton Japiassu, lio de J ano i r o , !■ i a n e j s- 
CO Alves, 1 9 7 7 ; outros, que citaremos no decoiiei deste eapitiulo. 
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A idéia-chave clíis ciências humanas é que a ideologia sõ i^odc 

surgir numa sociedade histórica, "uma sociedade para a qual o fato de 

ter uma história, de ter uma origem, é uma questão"^. Não existe ideo- 

logia-em-geral. Ela ê sempre um fenômeno social. Surge em detex-miní\do 

contexto histõrico-social como tomada de consciência coletiva de cer - 

tos fatores oper^mtes em tal contexto e de certos valores nele presen- 

tes. Aqui a ideologia aparece como sistemas de penseimentos, crenças e 

noi'mas que participa constantemente da regu.lamentação social e que em 

ampla medida "se reproduz inconscientemente em cada um de nós"''. Para 

as ciências sociais, em geral, a ideologia indica o sistema cultural 

que exprime e interpreta as idéias, as crenças, os comportamentos tlpi 

COS pertencentes a um grupo humano. Surge como um elemento de consciên 

cia coletiva, dentro de uma estrutura social cm processo de mudança: 

"É, pois, no interior da sociedade histórica, que podemos cir 

cunscrevèr a emergência da ideologia. Na medida em que os agentes so - 

ciais e políticos não contara com o anteparo de vim saber anterior e ex- 

terior ã sua própria prática e que legitime a existência de certas for 

mas de dominação, as representações que os sujeitos sociais e políti - 

COS farão acerca de sua própria ação vão constituir o pano de fundo 

no qual os agentes sociais e políticos pensarão as relações de poder , 

pensarão as relações de dominação, pensarão o social e o político no 

seu todo"^. 

Por outro lado, a ideologia é sempre uma tentativa de raciona 

lização ou seja de organização coerente, em termos de razão social,dos 

fatores e dos valores, de sorte a apresentar uma interpretação que se 

crê racionalmente válida, do contexto social em questão. Admite-se,por 

tanto, que a ideologia se relaciona diferentemente com as ciências so- 

ciais e, de modo específico com a Ciência da História, única "capaz de 

nos fornecer os instrumentos para produzir um conceito de ideologia"''. 

3 CHAUÍ, Marilena. Critica e Ideologia, in Cadernos SEAF , Ano 1, N9 
1, agosto de 1978, Vozes, Petropolis, 1978, p. 18. 

4 ANSART, Pierre. Ideologias, conflitos e poder. Tradução de Áurea 
Weissemberg, Zahar editores,Rio de Janeiro, 1978 , p. A7. 

5 CHAUÍ, Marilena. Op. cit: p. 19. 

6 EVANGELISTA, Walter José. Ideologia e Cieiicia. Texto mi iiieogr af ado e 
distribuído aos participantes do curso Ideologia e Cultura, de mar- 
ço a junho dc 1980 , 1"AFJ.Cll da UFMG. 
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Nesta discussão, vamos focalizar três etapas. Num primeiro 

momento, caminb.aremos pela distinção entre ideologia e ciência. Pas- 

saremos, em segundo lugar, a analisar a resposta da Sociologia da i- 

deologia em um dos seus representantes, não esquecendo a contribui - 

ção da psicanálise que também vái trailer algum material para a ter - 

ceira etapa. Nesta exojninaremos a tese de que somente no interior do 

sistema conceituai da ciência d^l luta de classes pode-se ter o con - 

ceito de ideologia. 

Para conferir a oposição ciência-ideologia, Paul Ricoeur na^ 

chama atenção para algumas "armadilhas" em que facilmente se pode ca 

.ir nesta busca de um luga^L-nãa-ldc.olÕQlco chamado de ciência, nesta 

relação de ura discurso pleno com a ideologia como discurso parcial. 

Tudo o que se diz sobre ideologia e comandado por aquilo que se pre- 

sume ser ciência e ao qual se opõe a ideologia. É a primeira armadi- 

lha: 

"Um argumento corrente consiste em dizer que a ideoJogia e 

um discurso de superfície que ignora suas próprias motivações rcais. O 

argumento torna-se mais impressionante ainda quíindo opomos o caráter 

inconsciente dessas motivações reais ao caráter simplesmente consci- 

ente das motivações públicas ou oficiais. Ora, importí^-nos observar 

que alegar o real, mesmo que seja inconsciente, não constitui,em si, 

uma garantia de cientificidade. A mudança de plano do ilusório ao 

real do consciente ao inconsciente, certamente possui grande poder 

explicativo. Mas e esse próprio poder explicativo que constitui uma 

verdadeira armadilha epistemológica 

Em seguida, o mesmo pensador passa a elaborar alguns crité- 
• /-rM-nm-pender o fenômeno ideológico, não a partir 

rios que nos pemixi-e compieenuoj. j t- 
. +.r.-rTnoc: de classes sociais e de classes dominantes, 

de uma analise em termos ac oxci 

mas de um niodo de Marx som seguí-lo ne,« tampouco co,abatS-lo . 

MHo podemos estar contra Harx, mas a-Marx. Para tanto, estuda as fim 

ç5es da ideologia» relacionadas com as ciências sociais, lintre ambas 

7 RICOEUR, Paul. Op. cit. p- 79 

S Ibidem, p. 67 a 75. 
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devo haver uma relação dicüética: não há-um £aQaK não-ÁdcotÕg^co de 

onde possa falar o cientista social: 

"(...) Na realidade, se compararmos o marxismo de Altliusser 

com a sociologia de Max Weber, veremos a explicação por motivações 

subjetivas dos agentes sociais substituída pela consideração de con- 

juntos estruturais onde a subjetividade foi eliminada. Todavia, essa 

eliminação da subjetividade, do lado dos agentes históricos, de for- 

ma alguma assegura que o sociólogo que faz a ciência tenha ele pró - 

prio acedido a um discurso sem sujeito. Neste ponto entra em jogo o 

que chamo de armadilha epistemolõgica(...) Ora, e justamente aí que 

a teoria denuncia como ideologia: uma racionalização constituindo an 

teparo ao real"^. 

Assim, toda reflexão sobre ideologia leva ao extremo o para 

doxo das ciências humanas, pelo qual os atores sociais pretendem tor 

nar-se a um tempo sujeitos e objetos de conhecimento. As ciências so 

ciais oferecem ã ideologia a imagem de um objeto, manipulado e inte^ 

ramente manipulável, porque produzido pelas próprias operações cien- 

tíficas. Mantêm e reforçam o desejo da ideologia de coincidir com a- 

quilo que é proferido e preferido pelo seu próprio discurso. É bem 

espinhoso e agudo discernir ex oposição e a diferença entre ciência e 

ideologia. Para alguns, o tema "ideologia e ciência" ê ideológico^, 

que poderá nos conduzir a formas repetivas de reconhecimento-desco - 

nhecimento. Somos obrigados, afirma esse pensador contemporâneo, a 

pensar uma distinçiio fundam\3ntal: uma coisa é a existência efetiva 

de uma ciência, ou seja, com outras palavras, o fato da existência de 

xima prática teórica específica produtora de um efeito de conhecimen- 

to que possui seus próprios padrões de verificabilidade e de experi- 

mentação; outra ê o fato de que uma centena de milhares de discursos 

funcionando efetivamente como ideologias, ou sejci, provocando um e - 

feito de ilusão-alusão, de reconhecimento-desconhecimento se fazem 

passai' por ciências. Ou ainda, com outras palavras, o fato de que um 

9 Ibidem, p. 79. 

10 EVANGELISTA, Walter José. Op. cit. p. 01. 
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certo discurso ideológico explora o prestigio de certas ciências(Fí- 

sica, Matemática) apresentando-se como ciência. 

Essa e uma oposição ideológica que não produií nenhum conhe- 

cimento. SÓ existe conceito enquanto conceito cientifico. Não existe 

conceito científico de "A" ideologia, nem tampouco de "A" ciência. É 

o que ademais Althusser e outros ensinavam: 

"(...) digamos que a ciência ê a prática i^rodutora de conhe 

cimentos, cujos medos de produção são os conceitos; enquanto que a 

ideologia é um sistema de representações cuja função é.prático so - 

ciai, e que se auto-noraeia dentro de um conjunto de noções. O resul- 

tado próprio da ciência — resultado do conhecimento — é obtido pela 

produção orie'itada de um objeto essencialmente distinto do objeto da 

do e distinto inclusive do objeto real. Em contrapíirtida a ideologia 

articula o vivido, isto é, não a relaçao real dos homens com suas 

condições de existência, mas sim "o modo pelo qual vivem (os homens) 

sua relação com suas condições de existência"(...) A ciência c ciên- 

cia da ideologia. Ela produz o conhecimento de uiii objeto cuja exis - 

tência está indicada por uma região determinada. A ideologia é sem - 

pire ideologia para uma ciência, e inversamente. O mecanismo ideológ^ 

CO da designação totalitária e nox-mativa dos fatos existentes só 5 

descoberto ( conhecido ) pela região na qual estão designíidos os fa- 

tos existentes de uma ciência, isto é, os objetos reais para os 

quais uma ciência produz a apropriação cognitiva. Sem duvidai podemos 

designar formalmente como ideológicos numerosos discursos. Não deixa 

mos de fazê-lo na prática política. Mas exatamente por ser uma desiq 

nação, esta avaliação é ela própria ideológica. Os únicos discursos 

conhecidos como ideológicos, o são na análise retrospectiva de uma 

ciência"^ ^. 

O segundo momento de aproximação desta paroblemática cientx- 

fico-histórica da ideologia é o de reveJeir os resultados e as contr^ 

buições da Sociologia e da Psicanálise. Não temos a pretensão de fa- 

zer um estudo completo. Faremos apenas um levantamento de elementos 

11 ALTHUSSER/B ADIOU , Op . ci t. p. 15.16, p;issim. 
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elaborados pola teoria daquelas ciências sobre a ideologia-ein-geral* ^. 

são pesquisas que d.i i'.eia respeito ao comportamento social e psíquico 

do homem, enquanto ser ideológico. 

Numa primeira linha de" investigação da Sociologia das ideo- 

logias, aparece Karl Man^->hr'iin com a publicação "Ideologia e Utopia" 

em 1929. A hipótese que ele coloca e a de uma implicação essencial , 

de uma solidariedade situcional entre todos os elementos de uma civi 

lização e em especial d£\ ideologia cora a f.i.guração da sociedade em 

que se inscreve. O objeto de uma Sociologia das ideologias seria,por 

tanto, investigar todas as relações com a eimbição de contribuir tan- 

to para a consciência crítica dos conheciiaentos, como para uma analj. 

se de "falsa consciência"- política. Peira ele, as ideologias " são i- 

déias situcionalmente transcendentes que não conseguem nunca de fato 

ativar os projetos :ielas implícitos"*^. Ideo].ogiòis são sinônimos de 

falsa consciência. Elas constituem unidades estrutural-categóriceis 

pelas quais os homens participam de sua cultura. 

A contribuição da Psicanálise para a ciência das ideologias 

situci-se em outro plano não menos essencial. Os estudiosos da Psica- 

nálise*'' trazem à tona a profundidade das interrelações entre a ex - 

pressão ideológica e o psiquismo dos sujeitos, a importância e a am- 

plitude dos significados simbólicos no inconsciente ideológico. Há 

uma articulação entre o materialismo histórico e a psicanálise,o que 

abre a perspectiva de uma colaboração entre essas ciências: 

"O que demonstra de fato a análise exemplar do carisma (Ps^ 

cologia Coletiva e Análise do Eu) 5 essa imanência da cultura no 

seio da personalidade, essa mobilização das pulsões fundamentais po- 

la ideologia do chefe priternal, esse elo estreito estabelecido entre 

as mensagens culrurais e o indivíduo enquanto ser consciente, incon£ 

ciente e corporeil, essa identidade dos dinamismos que permite ao su- 

12 Veja MANNlirilM, Karl. Ideologia e Utopia, 2- edição, Rio, cm por- 
tuguês, Zahar, 19 72 ; FRKUD, S. Malaisc dans la c L v i li s a t i ou , 1.9 2 9, 
Paris, PUF, 1971, VII. 

13 tIANNHEIM, Karl. Op. cit. p. 103. 

Veja-se, por exemplo, TORT, Michel. A Psicanálise no materialis- 
mo histórico; texto traduzido e m iiiic og r a C a do por Walter José K- 
vangelista, da UFMG , principalmente p. 93 a 10'). 
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jeito encontrar-so a si mesmo, ou a uma parte de si mesmo, nas ima - 

gens significativas fornecidas pela cultura e pela vida política. A 

ideologia carismática não é um elemento acessório que o sujeito pode 

ria utiliiiar como instrumento em função de suas utilidades imediatas, 

de que poderia desfazer-se ã vontade; por seu intermédio, cada indi- 

víduo é ligado por elos libidinais ao chefe, pessoalmente implicado 

pelo. jogo dos investimentos do desejo. Pela identificação, o indiví- 

duo particular ordena-se a si mesmo psicologicamente, encontra na 

imagem exterior um centro de polarização afetiva e a condição de sua 

sublimação. Essa inter-relação profunda 5 possível porque a ideo3.o - 

gia responde, na verdade, a necessidades fundamentais, estrutura-se 

de acordo com essa dinâmica, assim como podeírá modelar os desejos e 

atualizá-los"^^. 

Outros cientistas, teóricos da psicanálise, vêem, com certa 

reserva, esta articulação daquela ciência com outras ciências soei - 

ais, principalmente com a Ciência da História. Michel Tort,por exem- 

plo, afirma, entre outras coisas, o seguinte: 

"(...) que a representação da ideo].ogia, como suporte das for 

maçoes do inconsciente e inteii-amente errônea. Ela começa por dar au 

tonomia ãs formações do inconsciente, como se elas fossem distintas 

da j.deologia ou substitutos. Ela é parasitória, porque explorai a psi 

canalise em proveito de uma teoria da ideologia, impossível, no en - 

tanto, quando os conceitos psicanalíticos são deslocados e transfor- 

mados em noções. Ela é prejudicial porque ela omite a inscrição do 

corpo dos conceitos psicanalíticos no materialismo histórico (...) Ê 

claro que, em todo o caso, os objetos construídos pela psicanálise 

são insituáveis, não em virtude de alguma propriedtide metafí sica ,mas 

porque eles não estão inscritos no ideológico. O Ã.n co n-6 c-í.entc não ê 

nem a lingiaagem nem a condição da linguagem, é uma deu co ndlç ões do 

IddoloQlco, seu dispositivo de engate ( sobre os indivíduos-supor 

tés). A psicanálise é, pois uma disciplina particular do continente 

do materialismo histórico (...) Essas distinções permitem definir a 

inscrição da teoria psicanalítica na teoria materialista das ideolo- 

15 ANSART, Pierre. Op. cit. p. 71. 
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gias da seguinte jaaneira. Os lugares de sujeito — suporte dos proce^ 

SOS sociais não podem ser ocupados som definir simultaneamente por 

sua estrutura ( o conjunto dos predicados que define o lugar ) posi- 

ções do sujeito no sentido psicanalltico, ou seja, que as relações 

sociais em relação as quais os indivíduos' que funcionam são suportes 

sejam constituídos, por sua vez, em suportes de posições subjeti - 

vas" ^ . 

Desta maneira, mesmo em desacordo parcial, os pesquisado - 

res da Psicanálise enfatizam, em geral, a tarefa preponderante desta 

ciência era prol da teoria da ideologia. Caso não diga que a Psicaná- 

lise sejèi uma pseudo-ciência, o materialismo histórico não é a única 

ciência da história que cipresente conceitos concretos sobre o fenôme 

no da ideologia. Do fato, Freud^^, pai da Psicanálise, enraíza a i- 

deologia a nível das pu-ísõ&i -ínò tÂnt-ívcUí t como resposta a um confli- 

to inconsciente, a um ciG.4e.jo ln6 atls : o processo de idealização 

que a caracteriza responde a uma insatisfação pu].sional e ao recai - 

que que a p.rovoca. A energiai libidinal que não encontra satisfação é 

investida numa sublimação que afasta os perigos com que o conf].ito 

pulsional ameaça o eu, A ideologia política, por exempJo.. seria esse 

ponto excepcional onde cs conflitos individuais podei^iam enconti'ar 

i'esposta num.a sira]o6lica coletiva, onde poderitun reunir-se e se con - 

fundir os conflitos inconscientes e os conf.litos simbólicos. 

Naturalmente, não queremos negar a especificidade da Ciên- 

cia da História^ ® na explicação da origem e determinação das ideolo- 

gias. Marx cria esta nova ciência dos modos de produção e de suas 

transformações: a sociedade seria um edifício com uma base ( a estru 

tura econômica) e uma superestrutura ( as instituições jurídicas e 

políticas, as idéias religiosas, filosófj.cas e outros); e a base de- 

termina, em última instância, a superestrutura. 

16 TOllT , Iliclicl. Op. cit. p. 9 A a 97, passim. Grifo nosso. 

17 FREUD, S. Op. cit. VII. 

18 evangelista, Walter José. Filosofia das Ciências Sociais, texto 
niimeograf ado, de onde tiraremos os conceitús fundamentais da Ciên 
ciadaHistoria. 



83 

O Materialisino histórico c a ciência da história. É teo- 

ria da história, cujo objeto são os modos de produção que surgirí:iin e 

surgirão na história. Sou objeto está constituído pelos modos de pro 

dução, sua organização, seu funcionamento e suas transforniarções. - 

tuda sua estrutura, sua constituição e as formas de triinsição que 

permitem a passagem de um modo de produção para outro. Sendo assim, 

cada estrutura social compreende, como o explicou Marx'^, o conjunto 

articulado de seus diferentes "níveis" ou "instâncias": a infraestíru 

tura económJ.ca, a superestrutura jurídico-política e a superestrutu- 

ra ideológica. A teoria da história, teoriíi da natureza específica 

desta "totalidade orgânica" ou estrutura, e portanto do conjunto de 

seus "níveis" e do tipo de articulação e de determinação que os une 

uns aos outros. E a teoria que fundamenta por sua vez a, dependência 

dessa estrutura com relação ao nível econômico, determinante "em úl- 

tima instância", e o grau de "autonomia arelativa" de cada uin dos "ni^ 

veis". Na medida em que estes "níveis" possuem tal "autonomia relatn. 

va", podem ser considerados cada uni como "um todo parcial", uma es - 

trutura "regional" e ser objeto de um tratamento científico relativa 

mente independente. 

Para Marx, portanto, a análise das ideologias tem como mar 

CO teórico e prático essa ciência das formeições sociais em seu pro - 

cesso de modificação de dominância. Era A IDEOLOGIA ALEMÃ, Marx não 

se encerra no dogma de uma causalidade econômica, mas coloca o prin- 

cípio bem mais fecundo da análise sócio-histórica dos sistemas inte- 

lectuais. Tal princípio enuncia que a-ò i.dQ.otOQÍ.aò não òão X.ntc.lÁ.QZ - 

vdÁ-ò G.))i ■ó-i we.M)ta6, que nenhuma análise do seu conteúdo, por mais mi- 

nuciosa que seja, revelará sua verdade e leis constitutivas; a verda 

de surgirá apenas através da sua A.e..íaçcio com aò condíçõeó soclalò da 

pAorfação.Nad existe ideologia-em-geral, voando por aí afora. Para 

Marx só existe ideologias concretas, ligadas com as condições de e - 

xistência: 

"(...) devemos lembrar a existência de um primeiro pressu- 

posto de toda a existência humana e, portanto, de toda a história, a 

19 No proximo item voltaremos ao assunto cia teoria materialista da 
ideologia. 
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saber, que os liomens devem estar cm condições de poder viver a fim 

de fazer história. Mas, para viver, 6 necessário antes de mais beber, 

comer, ter um. teto onde se abrigcir, vestir-se, etc. O primeiro fato 

histórico é pois a produção dos meios que permitem satisfazer essas 

necessidades, a produção da própria vida'míite rial (...) O segundo pon 

to a consideríir é que, uma vez satis.feita a primeira nejcessidade, a 

ação de a satisfazer e o instrumento utilizado para tal conduzem a 

novas necessidades (...) O terceiro aspecto que intervém di2:etamen - 

te no desenvolvimento histórico ê o fato de os homens, que em cada 

dia renovam sua próprií> vida, criarem outros homens, reproduzirem-se 

(...) A produção da vida, tanto a própria através do trabalho como 

a alheia através da procriação, svirge-nos agora como uma relação du- 

pla: por um lado como uina relação naitural e, por outro,, como uma re- 

lação social (...) E só agora, depois de jS examinados quatro momen- 

tos , quatro aspectos das relações históricfis originárias, nos aper-ce 

bemos de que o homem também possui "consciência" (... ) que aqui se 

manifesta sob a forma da linguagem (...) Esta concepção da história 

tem portanto como base o desenvolvimento do processo real da produ - 

ção, concretamente a produção material da vida imediata; concebe a 

forma das relações humanas ligada a este modo de produção e por ele 

engendrada, isto é, a sociedade civil nos seus diferentes estádios , 

como sendo o fundamento de toda a história"^ 

Detenhamo-nos m.ais um. pouco no reconhecim.ento deste senti- 

do científico da História produzido por Marx e Engels em A IDEOLOGIA 

ALEMÃ. Essas passagens merecem nossa reflexão para compreenderraos mo 

lhor o próximo item.sobre a ideologia no materialismo histórico e no 

materialismo dialético'^. Nesta obra polêmica, escrita contra os jo- 

vens hegelianos, aqueles pensadores estabelecem os fundamentos de u- 

ma nova concepção da História que representa uma superação tanto do 

20 MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã. Tradução de 
Conceição Jardim & Eduardo Lúcio Nogueira, Lisboa, Presença, 3- 
edição, sem data, 1974, p.33 a 36; A8, passim. 

21 O Materialismo Dialético e a filosofia marxista, disciplina teó- 
rica distinta do Materialismo Histórico. Seu objeto e a história 
da produção de conhecimentos enquanto conhecimentos. Com o Mate- 
rialismo Dialético e possível fazer uma exposição que se quer 
sistemática dos princípios epistemologicos c metodológicos que 
regem o Materialismo Histórico. A teoria da praxis funda um co - 
nhecimento da história que, por ser científico, isto ó, por rcve 
lar as leis de acordo com as quais a História sc de s e n r o 1 a , j) e rm i 
te que o homem nela interfira eficazmente e a transformo. 



idealismo cIg Ilegcl quanto do niaterialisnío do Feuorbach. O idealismo 

hegoliano e a tentativa de compreender e expliciir a História entendi- 

da como desdobramento e realização da razão dialética. A IIist5ria se 

converte, então, em instância últimíi, pois o /Jjsoluto, ou o Espírito, - 

a Razão, com ].etras maiúsculas, não são exteriores, ou transcendeu 

tes, mas interiores ou imanentes ao lorocesso histórico.. No hegeliani^ 

mo, porem, segundo Marx^"^', o homem ainda não 5 o pno-tagon-i-i, ta da II.Í6- 

tüh.i.a, cujo conteúdo não 5 propriamente a liberdade humana, mas a Ra- 

zão ^inpeS'So al e. un-iva^u al. Mesmo os grandes homens, os heróis da Na - 

ção, os homens excepcionais, que, aparentemente, fazem história, não 

passam, para Ilegel, de instrumentos da Razão, cuja "astúcia" deles se 

utiliza, e de suas paixões, para realizar os fins que lhes são pró 

prios. Hegel tem uma concepção idealista da história. Interpreta-a me 

tafisicamente como se fosse a expressão "ncio de interesses reais, diz 

Marx, e nem mesmo de interesses políticos, mas de puras idéias"^^.Fe- 

uerbach também errou, embora com sua concepção materialista^'', porque 

não apreende a realidade histórica dialeticamente, como atividade sen 

sível humana, como atividade objetiva, prática. 

Marx, então, rompe com as manipulações ideológicas que o 

precediam. Ha um corte epistemológico entre as categorias da dialét^ 

ca hegeliana e estíi nova ciência, corte que se delineia na IDEOLOGIA- 

ALEMÃ. Esta ruptura consiste em compreender que toda vida social e, 

portanto histórica, é essencialmente prática, e consiste na atividade, 

no trabalho e na luta dos homens com a natureza e com os outros ho 

mens. Os "homens" não constituem uma essência, mas, historicamente,a- 

penas o conjunto de suas determinações sociais. Só existem, nas socie 

dades divididas em classes, como membros de classes socieiis. A propria 

história não é o desenvolvimento unilinear de uma essência: ela cons- 

titui um processo fundado sobre a luta de classe. É essa luta das 

classes que, a partir das condições objetivas historicamente determi- 

nadas, transforma os sistemas sociais e provoca a passagem de um a ou 

tro sistema social. 

MARX, Karl & ENGELS , Fricdrich. Op, Cit. a 51. 

Ibidem, p. 51. 

Ibidem, p. 32; 53 a 55. 
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Com isso, Marx c Engcls estão .pjropondo uma yiova c..idncia: u 

ma ciência da História. Desenvolveram uma problemática nova.Como tal, 

o marxismo consiste num sistema de conceitos científicos novos, que 

permitem tratar de um novo objeto, a. IListoria, ao passao que, até 

Marx, s5 existia nesse domínio um arranjo de noções ideológicas, de 

"filosofias da história"'. Só conhecemos uma ciência, escrevem eles , 

a ciência da história. 

A história pode ser considerada era dois aspectos, e dividi 

da era história natural e história dcs homens. Mas os dois aspectos não 

podem ser separados, pois, enquanto houver homens, a história da na- 

tureza e a dos hojnens se ccndicioníirao reciprocamente. Na raíz da 

história, está o trabalho humano, a produção pelos homens dos meios 

que asseguram a sua subsistência, pois essa subsistência do homem e 

a condição fundamental da possibilidade de uma história humanii e,con 

sequen temente, de uma ciência dessa história^''. 

Achara-se assim colocadas as linhas mestras do pensamento 

de Marx que dão saída para o estudo da ideologia no materialismo his 

tórico e no materialismo dialético. As posições marxistas postulam a 

especificidade de uma c-ic-nc-ía da Zuta de. ataò&e.^ como a única capaz 

d-^ produzir um conceito de ideologia, o conceito de uma' formação ãa 

superestrutura. É a ideologia teorizada na ciência da História e na 

Filosofia Marxista. 

25 Remetemos aqui para as citaçoes_da referência bibliográfica N9 
20 pelas quais se ve as condiçoe^. de fazer liistoria: a estrutu- 
ra das forças produtivas, as relações de produção, a inf r ae s t ru- 
tura econômica e social, a divisão da sociedade em classes, a 
opressão e a expoliaçao de uma pela outra. 
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§ 9 - Ideologia no HatcJL-iaZiòmo iiiò-tÕhÃ.co e. no 

Hate.^L-ía£l^mo VlatEtlco. . 

Os discípulos da Filosofia Contemporânea, seguidores ■ de 

Marx, sustentam que a teoria científica do materiíilismo- histórico dá 

nos os meios que nos permitem chegar a conhecer, de forma rigorosa,a 

estrutura complexa da ideologia^Os elementos teóricos dos níveis 

do modo de produção capitalista, mesmo com suas contradições, nos au 

xiliam bem mais claro neste debate em torno do conceito de ideologia 

inserida na realidade concreta e circunstancj.al da América Líitiníi^. 

Ê através da concepção materialista da históriíi que descobriremos a 

posição que a ideologia ocupa na estrutura social. 

Vamos começar a nosse^ discussão solire esta proposta, tran£ 

crevendo o que afirmou F. Engels ao fazer, em Hamburgo (1885) , o pre 

fácio para a terceira edição alemã de o "18 Brumãrio de Luj. z Boneipar 

te" : 

"Deve-se acrescentar ainda outra circunstância. Fora preci 

samente Marx quem primeiro descobrira a grande lei da marcha da his- 

toria a lei segundo a qual todas aò la.ta.ò hÁ.-i-tÒAlcai , quer se pro - 

cessem no domínio político, religioso, filosõfi.co ou qualquer outro 

Ccimpo ideológico, são na realidade apenas a expressão mais ou menos 

clara de Zuta cii-tAC. òoc.Ã.aÃ.6, e que a existência e, portanto, 

tcimbém os conflitos entre essas classes são, por seu turno, condido 

nados pelo grau de desenvolvimento de sua situação econômica, pelo 

seu modo de produção e pelo seu modo de troca, este determinado pelo 
T 4-^ "2 8 

precedente. . . • 

26 Pela natureza didatica de sua exposição, seguimos de perto o que 
esta em HARNECKER, Marta. O Capital: conceitos fundamentais, co- 
leção bases, Global Editora, São Paulo, 19 78, p.]2 a 30; ver a 
mesma autora. Os conceitos elementais do Materialismo Histórico, 
Coleção Sinal, sem data, principalmente o capítulo 6 "l':strutura 
Ideolüpica", p. 9 ^ 112. Remetemofs também para citações anteri£ 
rcssobreMarx. 

27 No Documento Definitivo de Puebla (Sigla DP),N9s 5A2,b,ha uma cer- 
ta tendência de se respeitar o modelo do Mat. Hist. 

28 MARX Karls. 1818-1883.Manuscritos economico-fi1 osõficos e outros 
textos es colhidos/Karls Marx; selcçjío do textos do José Arthur 
Gianotti* traduções de José Carlos Bruni (et al.).- 2- edição , 
são Paulo: abril cultural, 19 78 (os pensadores), p.325.326. Gri- 
fo nosso. 
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A teoria míitcrialista de idoologi^i e elaborada através de 

a] guns teriuos básicos que, interrelacionadoG, conr, ti tuem a natureza 

G a função da rnesma. li'ala-nos de modos e relações de produçíão, forma 

ção social, reprodução do modo do produção, rel^ições de base, luta 

de classes e prática revolucionária, relíição ideologia- consciência, 

etc. Captar a linguagem dessas expressões dc Marx e de -sous seguido- 

res 6 apreender o sentido de ideologia na Ciência da História. 

Marx mostrou que toda sociedade compreende três níveis es- 

senciais^-®; a economia, a política e a ideologia. 

Ilá uma base ou infraestrutura qiie 5 a economia, unidade das 

forças produtivas e das relações de produção. Sob essa base se ele - 

vam as superestruturas jurídico-pollticas e ideológicas. E o na'vel 

econômico que e o nível determinante em última instância, fi na estru 

tura econômica que coexistem diversas relações de produção. Isso não 

qvier dizer que, em todas as formas de sociedade, 5 o econômico que 

tem sempre o papel determinante. Nas sociedades escravagistas, por 

exemplo, é o político que tem o papel dominante, ao passo que nas so 

ciedades feudais, ê o ideológico, sob sua forma religiosa, que teni 

essa função. É somente quando "esta determinação é determinação da 

superestrutura e não de tudo ou de não importa o quê"^^'. É somente 

no modo de produção capitalista e numa formação social capitalista 

que a economia tem, alem do papel de determinação em última instân - 

cia, o papel dominante. 

Marta Hairnecker sublinha esta determinação em última ins - 

tância do econômico, dizendo que "nunca se pode deduzir da infraes - 

trutura econômica ^ls outras estruturas da sociedade. O econômico ser 

ve eipenas de ilo ciondatoA, de guia, na investigação detalhada e espe 

cífica das estruturas ideológicas e jurídico-políticas"^. Nada auto 

riza de fato, a afirmar que a instância econômica seja sempre e em 

29 IIARNECKKE, Marta. Op. ci t . p. 19; ver tambc.m EVANGELISTA, Walter 
Josc Dialética c Sociedade, in Cadernos SEAF, Ano 1, N9 1, ago£ 
to" dê 19 7 8 , p. 50 a 57 . 

30 EVANGELISTA, Walter JosS. DialStica e... p. 5/^ . 

31 HARNECKER, Marta. Op . cit. p. 20; 108 a 110. Grifo nos:io. 
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todo lucjeir a i)istânciei determinante. Nap se exclui, con forme enfatiza 

Marx^^, que certas "tradições", certos "mitos", certos sistemas so- 

ciais,mais religiosos que econômicos, tenham sido estrutiirados e orcja 

nizados, em última análise, de acordo com modelos ideológicos. 

Para Marx e para Engels, e preciso, então, fazer inhervir 

na determinação das classes sociais os outros níveis da realidade so- 

cial, os mveis político o ideologico. 

O nJvel ideológico representa uma realidade objetiva,- mesmo 

que seus elementos se encontram sempre integrados em um sistema- glo- 

bal de repi^esentações deformadas e falseadas, indispensáveis ã exis -- 

tência de uma formação sócia]., "inclusive da sociedade comunist.a". Tem 

"seu conteúdo próprio e suas leis de func;ionamento e desenvolvimen - 

to"^''. Se representarmos a sociedade conforme "a metáfora arquitetu - 

ral de Marx e Engels""como um edifício que comporta uma base ( in 

fraestrutura) sobre a qual se erguem os dois andares de superestrutu- 

ra", luiia construção, onde uma superestrutura juridico-polltica repou- 

sa sobre a infraestrutura da base, dos alicerces econômicos, devere - 

mos dar a ideologia um lugar muito particular. Para compreender seu 

tipo de eficácia, e necessário situa-.Ia na superestrutura e dar-lhe 

uma relativa autonomia em relação áo dj.reito e ao Estado; mas ao mes- 

mo tempo, para compreender sua forma de presença mais geral, é preci- 

so considerar que a ideologia se introduz em todas as partes do edifí 

cio e constitui esse "cimento" de natureza particular que garante o 

ajuste e a coesão dos homens em seus papéis, suas funções e suas re- 

lações sociais. 

32 O 18 Brumario de Luiz Bonaparte, Op. cit. p, 329,330. Ver tamhciii 
nota de MARX, Karls. O Capital, Livro 1; "... se o economico domi_ 
na no capitalismo, nao se pode negar que na Idade Media era o Ca- 
tolicismo que dominava ( isto e, uma estrutura ideológica ) e em 
Atenas e em Roma, a política (...) sao as condições econômicas de 
então que explicam ... porque num caso ora o Catolicismo e no ou- 
tro a Política que desempenhavam o papel principal ou determinan- 
te". 

3 3 II a outros níveis da s up e r e s t r u tu r a . Por exemplo, a ideologia jur_í 

dico-política, a qual cumpre a função de dominação da classe domi 

nante . 

34 HARNECKER, Marta. Op. cit. p. 108. 

35 Ibidem, p. 99. 



De fato, a ideologia impregna todeis as citividadcs do honicin, 

inclusive sua prática econômica e sua prática política; está presente 

nas atitudes face ao trcibalho, face aos agentes da produção, face ás 

restrj.nçÕes; está presente nas Altitudes e nos julgamentos políticos , 

no cinismo, na boa consciêncici, na resigneição ovi na revo2.ta, etc; go- 

verna as condutas familiares dos indivíduos e seus comportamentos com 

os outros homens, sua atitude face à natureza, seu julgamento sobre o 

sentido da vida em geral. A ideologia se acha presente em todos os 

atos e gestos dos indivíduos a ta.l ponto que ê indi.scernível de sua 

"experiência vivida" e, todas as análises imediíitas do "vivido" são 

fundamentalmente marcadas i^elos temas da evidência ideológica. O indi 

víduo ( e o filósofo empirista ), quando julga estar ãs voltas com 

a percepção pura e desnuda da propria realidade ou com uma prática pu 

ra está na realidade ás voltas com uma percepção e uma prática impu- 

ras, marcadas pelas invisíveis estruturas da ideologia; como ele não 

percebe a ideologia, toma sua percepção das coisas e do mundo pela 

percepção das "coisas mesmas", sem ver que esta percepção não lhe e 

dada senão sob o véu das formas insusjíeiitadas da ideologia e está de 

fato recobert£i pela invisível percepção das formas de ideologia. 

AÍ reside, com efeito, o primeiro caráter essencial da ideo 

logia: como todas as reaj.idaides sociais, ela só é inteligível T)or sua 

estrutu''"a complexa^®. A ideologia coiTorta representações, imagens, sa- 

nais, etc., mas esses elementos, considerados isoladamente, não cons- 

tituem a ideologia: ê seu sistema, seu modo de disposição e combina - 

ção que lhes dá sentido, é .sua estrutura que os determina em seu sen- 

tido e sua função. Assim como a estrutura das relações de p.rodução e 

os mecanismos da vida econômica produzidos por ela não são imediata - 

mente visíveis para os agentes da produção, da mesma forma a estrutu- 

ra e os mecanismos da ideologia não são imediatamente visíveis para 

os hom^^ns que lhe estão, no entanto, submetidos. Eles não percebem a 

ideologia de sua representação do mundo como ideologia: 

"O que se passa de fato na ideologia parece portanto passar 

se fora dela. E por isso que aqueles que estão na ideologia se julgam 

36 Fst'imoG rccoi-rondo resumidamente a obra didática de IIARN H CKI''R, Ma_r 
Os conceitos el.cmcntais do materialismo histórico, Colecjao 

naí-Editora Distribuidora, sem data, p. 101, 
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por definição fora dela: um dos efeitos da ideologia é a denegação 

prática do caráter ideológico da ideologia, pela ideologia: a idcolo 

gia nunca diz "sou ideologia". Os homens envolvidos nesse fenô- 

meno nãõ percebem nem suas estruturas, nem seus mecanismos: pr^iticam 

sua ideologia como um crente pratica sua religião. É por ser determ^ 

nada por sua estrutura que a ideologia transcende como realidade to- 

das as foxinas nas quais e vivida subjetivamente por tal ou qual indi 

víduo. 

Com o estudo dos níveis econômico e ideológico, considera- 

dos não isolados mas intimamente integrados "como o cimento que■asse 

gura a coesão do edifício", podemos descobrir alguns traços da ideo- 

Qom referencia aos modos e as relações de prc.^duçao, suas rela— 

ções de base com a superestrutura, bem como sua articulação com a lu 

ta de classes e prática, revolucionária. A relação consciência-ideoJ.o 

gia revela também as características de sua natureza intrínseca. 

Todo modo de produção ê constituído de uma estrutura glo- 

bal que, por sua vez, se compõe também da estrutura ideológica. Refe 

re-se a uma totalidade social abstrata. Essa expresscão MODO DE PRODU 

ÇÃO, mesmo sendo um conceito teórico, inclui, por conseguinte, além 

dos níveis econômico e jurídico-político - também o nível ideológico. 

Marx e Engels, embora nunca deifiniram tal expressão, descrevem uma 

forma de produção de bens materiais em A'IDEOLOGIA ALEMÃ: 

"Pode-se referir, a consciência, a religião e tudo o que se 

quiser como distinção entre os homens e os animais; porém, esta dis- 

tinção só começa a existir quando os homens inici£iin a píiodação doi> 

òC-Uò dt v.ída, passo em frente que ê conseqüência da sua organaV 

zação corporal. Ao produzirem os seus meios de existência, os homens 

produzem indiretamente a sua própria vida material"^®. 

37 AITllUSSER, Louis. Ideologia e Aparelhos... p. 101. Ver também MARX, Karls. A 
Ideologia Alemã... p. 57:"Com efeito, cada nova classe no poder e obrigada , 
quanto mais não seja para atingir os seus fins, a representar o seu interesse 
comum a todos os membros da sociedade ou, exprimindo a coisa no plano das i - 
déias a dar aos seus pensamentos a forma da universalidade, a representá-los 
como sendo os únicos razoáveis, os únicos verdadeiramente válidos...". 

38 MARX, Karls & ENGELS, F. A Ideologia Alemã ... p. 19. Grifo nosso. 
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A cstrutur^ição cio modo de produção se da polas relações de 

produção. Aqui se vê também a estrutura ideológica, Na sociedade, a 

estrutura das forças produtivas ( elementos básicos: homein-natureíía 

e homem-homem) e as relações de produção, a organj.zação social em 

classes, a forma de poder político, os produtos culturais e as super 

estruturas ideológicas, não passam de momentos de um mesiao e ünico 

processo, no qual se articulam dialeticamente uns com os outros. São 

as relações de produção que explicam o tipo característico de arti - 

cularão das distintas estruturas regionais em cada modo do produção, 

são elas que determinam qual delas ocupará o papel dominante. É a"rc 

lação direta existente entre os proprietários dos meios do produção 

e os produtores diretos" que nos revela "o segrc:do mais íntimo, a ba 

se oculta de toda construção social". É o que nos aparece na citação 

do texto de Marx, a seguxr: 

"A forma como os homens produzem esses meios depende em 

primeiro lugar da natureza, isto Ó, dos meios de existência já e]abo 

rados'e que lhes ê necessário reproduzir; mas não deveremos conside- 

rar esse modo de produção desde único ponto de vista, isto é, enqnan 

to mera reprodução da existência física dos indivíduos. Pelo contra- 

ct i i-ni um modo determinado de atividade de tais indiví 3rio^ 33. consi-1^^-^ 

duos uma forma deteiminada de manifestar a sua vida, üm modo de vi- 

da determinado. A forma como os indivíduos manifestam a sua vida re- 

flete muito exatamente aquilo que são. O que são coincide portanto 

com a sua produção, isto é, tanto com aquilo que produzem com.o com 

a forma como produzem. Aquilo que os indivíduos são depende portanto 
~ da sua produção"^'-', 

das condições materxais ua t v 

Uma das características de todo modo de produção é sua di- 

~ • isto ê a contínua reprodução das suas condições de existên- 

cia"o 'o modo de produção capitalista, por exemplo, ao mesmo tempo 
m^-teriais nvana forma lauito detenninada, que implica 

que produz bens mci-cj-xcix^ 
. ~ homens dessa totalidade social em capitalistas, e opera 

a divisão dos nuiuuii 
I' or-inpm a toda uma .idíolcgla que favorece esse tipo de 

rios e que cia oriyi-'" 

10 o prifo esta no original. 
39 Ibidem, p- ^ J ^ 

o rpnroducão dos meios dc produção: ALTIIUSSER, T.ouis 
40 Ver sobre a repi v n 23 

Ideologia e Aparelhos ... p. 13 a 23. 



produção o a uma forma de poder que a defende e estimula, vai conti 

nuamente imp/io dazlndu suas condições do reprodução. Ao mesmo tempo 

que produz bens materiais, reproduz as re],aç5os de produção capita - 

listas. Ao mesmo tempo que produz bens materiais em maior quantidade, 

reproduz de forma mais extensa a divisão dos homens em capitalistas 

e operários. A ideologia aparece ai como Inò.VumQM.to de reprodução 

das relações de produção, que significam relações de classe: 

"Enunciando este fato numa linguagem mais científica, dire 

mos que a reprodução da força de trabalho exige não sÓ uma reprodu - 

ção da qualificação desta, mas, ao mesmo tempo, uma reprodução ■ da 

submissão desta ãs regras da ordem estabelecida, isto e, uma reprodu 

ção da submissão desta ã "ide-ología" donUnanfe para os operários e 

uma reprodução da capacidade para manejar bem a ideologia dominante 

para os agentes da exploração e da repressão, a fim de que possajii as 

segurar também, "pela palavra", a dominação da classe dominante (...) 

A reprodução da força de trabalho tem pois como condição sino qua 

non não s6 a reprodução da "qualificação desta força de trabalho , 

mas'tandem a reprodução da sua sujeição â ideologia, com tal preci ~ 
, riiynr- "não s5 mas taii±)ém", pois conclui-se que é 

sao que nao basta 
1-, o,-,no-irão ideológica que é assegurada a reprodução da 

nas formas da sujexçciw - ■=. ^ i. -s. 
.... forra de trabalho (...) Mas aqui reconhece~se a pre qualxricaçao aa loxçc^ ^ _ 

sença eficaz de uma nova realidade: a ideologia""' 

■ o-iccoq sociais são o efeito da dA.v.íóão i>oc.-iat do -tAaha /\S C.» .'-c\ ^ ' •— 

lha, tomada em sua globalidade. A relação da exploração de classe no 

nívll econômico repercute, no nível político, na relação de domina - 

ão política entre a classe que dirige o aparelho de Estado servindo 
cc P ^ classe que permanece politicamente dominante e 

a seus interesseb t_ ci - • 
• Mo nJuÊÜ Idtoldglco, assiste-se a uma relaçao de sujeição oprxmida. wo h4.. 

ideológica da classe sujeitada pela classe cuja ideologia, "cultura", 
II são a ideologia dominante de uma sociedade. Dis 

"modo de vxda , eto. 

se Marx: 

"Finalmente a divisão de trabalho oferece-nos o primeiro e 

-F-1+-0- a oartir do momento em que os homens vivem 
xemplo do seguxnt-e 
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na sociedade natural, desde que, portanto, se verx37ica uma cisão en- 

tre o interesse particular e o interesse comum, ou seja, quando a a- 

tivi dade já não é dJ.vidida volunteiriamente mas sim de forma natura.l, 

a ação do homem transforma-se para ele num poder estranho que se lhe 

opõe e o subjuga, em vez de ser ele a dominá-la"''^. Althusser o>q.jlica: 

"É neste sentido que se deve conceber a reprodução da i- 

deologia dominante. Formalmente, a classe dominante deve reproduzir 

as condições materiais, políticas e ideológicas de sua existência (e 

xistir é reproduzir-se). No entanto a reprodução da ideologia não é 

a simples repetição, não 5 uma reprodução simples, nem sequer uma re 

produção ampliada automática, mecânica de instituições dadcu , defjni 

das, de uma vez para sempre, por suas funções: e o combate pela uni- 

ficação e renovação de. ílejmntoi Idno í:Õq-Íco6 anUfilofiC.^ , disparata - 

dos e contraditórios, numa unidade conquistada na e pela luta de 

classes,- contra as formas anteriores e as novas tendências antagôni- 

cas A luta pela reprodução da ideologia dominante ó um combate ina- 

cabado que sempre é preciso recomeçar e que sempre está submetido ã 

lei da luta de classes 

Aqui se delineia outra característica primordial da teoria 

. 1 • j -i f^poloai a: sua relação com a iuio dt É espo materialista de iaeoxoMx« ^ v 

-•r-. ^ de Marx esse caráter da "primazia da luta de cias - cifico da teorid 
p o funcionamento do aparelho de Estado e dos 

ses sobre as xunçuoa 

aparelhos ideológicos de Estado""". E a ideologia como racionaliza - 

ção das contradições segundo os interesses da classe dominante, vi - 
4-^ nnc-t-i ficar e perpetuar esta dominação. Vale dizer , 

sando exatamente ^ustirrcax j- v 

de '^■e organiza em torno dos interesses da classe dominante. 
c+-PTn e não podem ser captadas em isolamento mútuo. 

As classes nao existem e u 
^^nfiito AÍ reside a o^u.qlnaZidadí de Marx. Não ape - 

Elas vivem em corii.x-L>- . 
, • Qi-ência de classes, mas o campo da luta entre as 

nas descobriu a existenc.La ^ ^ 
•^+-nr-ias dos meios de produção e as classes que dispõem 

• classes proprietárias. 
forca de trabalho para sobreviver, apenas de sua roxç 

/,2 MARX. Karls S ENGELS , K. IcUoloeia p. «0. 
Tniiis. Nota sobre os Aparelhos Ideológicos de Estado 

A3 ALTHUSSER, cm'francês. Tradução de Walter José Evancc1ista , d 
texto ineci tambSm, MARX, Karls & ENGELS, F. Ideoloj- 
UFMG, xerox, p. f- 
Alemã... P- 36.57. 

44 ALTHUSSER, íonis. Notns sobre ... p. 1. 



Escrevo Mai'x: 

"Os pensamentos da classe dominante são também, em todas as 

épocas, os pensamentos dominantes, ou soja, a clíisse que tem o podei" 

material dominam te numa dada sociedade é tanbóm a potência dominante es- 

piritual." A classe que dispõe dos meios do produção material dispõe i 

gualmento dos meios de produção intelectual, do tal modo que o pensa- 

mento daqueles a quem são recusados os meios de produção intelectual 

está submetido igualmente à classe dominante. Os pensamentos dominan- 

tes são apenas a expressão ideal das relações materiais dojiiinantes 

concebidas sob a forma de idéias e, portanto, a expressão das .rcJ.ações 

que fazem de uma classe a classe dominante; (...) as suas idéias são, 

portanto, as idéias dominaiites da sua época .... 

Vale acrescentar a nota de Althusser: 

"Efetivamente, a ideologia dominante que existe no complica 

do sistema dos aparelhos ideológicos de Estado, é também o resultado 

de uma dun.a e. longa lata dz dlaòòt^ , através da qual a burguesia ( se 

tomarmos esse exemplo ) só pode conseguir seus fins sob a condição de 

lutar, ao mesmo tempo, contra a antiga ideologia dominante, que sobre 

vive nos aparelhos ideológicos antigos, e contra a ideologia da nova 

classe explorada que busca suas formas próprias de organização e de 

luta. . . ** ® • 

vê-se que neste quadro teórico, na dialética de luta do cias 

A r-no da existência não se dá de forma tr^mquila e harmonio- SGS 3. piTOdUÇ"^ U.CÍ 

sa dentro de uma paz metafísica, mas se caracteriza pela situação de 

conflito"* ^ de dominação e exploração. Dom.ínio e exploração do homem 
PIS os pressupostos reais que propiciam íis lutas 

pelo proprio homem, ex^ i ^ i i 

d 1 s-^e em nível ideológico interligado com as outras instâncias. No 
, _ . _ i-v^tn-se. de contradições e antagonismos de classe 

nível economico, traua . y 

fundados sobre a relação econômica de exploração. No nível político , 
rões e antagonismos do classe com relação ao poder 

existem as contraaxçu^.. j 

de Estado e ao Aparelho de Estado'''^, que decorrem da relaçao de domi- 

p n s s i m . 

31 a 52. 

45 MARX, Karls S ENGELS , F. Ideolosia Alemn... . 55.56 

46 ALTUDSSER, Louis. Hot.1 sobre ... p.2^ Grifo nosso. 
s T."Mm S F. Idcoloí^ia Alemã... p.76. 

A 7 MARX, K. & i • 

A8 Veja-se ALTHUSSER, Louis. Ideologia c Aparelhos... p 
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nação política, na medida cm que o Estado consagra e defendo os inte- 

resses da classe ou classes dominantes. Trata-se da luta política de 

classe. A classe operária luta, por meio de uma organização política 

autônoma, para conquistar o poder estatal e quebrar o iiparelho do es- 

tado burguês, pela revolução socialista. Mo nível ideológico, enfim , 

pela luta que decorre da relação de hegemonia e de inoculação ideoló- 

gica na qual a classe dominam to m^lntém as massas populares, por inter 

médio da ideologia dom.inante numa sociedade, ideologia que é, regra 

geral, a da cl.asse dominante. 

Assim atingim.os o âm.ago da dialética marxista: a formação 

de uma "consciência revolucionária", a tomada de posição política no 

teorico. Embora Marx observa que a "existência de idéias revolucioná- 

rias numa época determinada pressupõe já a existência de uma classe 
- . "'<9 uara que a ideologia operária espontânea che - revolucxonaria ^ ^ j. 

gue a transformar-se até o ponto de libertar-se da ideologia burguesa, 

é necessário que receba do exterior um quadro teÓrico-científico. A 

realií'.ação do fim do desenvolvimento histórico — a libertação do ho- 
j oc-nprada da ac.CLO ne.voJa ucÁ.oncULla, na qual são svípcra 

mem — so pode ser ^ — 
T orif-iais da sociedade de classes, criando-se a possi- 

das as condições sociaib uci / ^ t 
, ^ ^ , -i v^c■t-?,n ração de uma -í, o ale-dado. iem . E a utopia so 
bxlxd£ide da insT^au-i-ciyi^ _ 

cialista, eiiibora se proclame a possibilidade de vim Socialismo cientí- 

fico^ ^ • 

» r-MPVT <; F. Ideologia Al.p.ma ... p. 57. Marta llarnccker, 
49 MARX, K. mentais... p. 104, enfatiza que "A tcr.c leni - 

in Os "linpontaçÕ.o" ou da necessária " {,u6Cío" da tífí- 
■Tíi ct*p lunciciiii» — 

. nnm O movimento opeJiaA^^O nao e, portanto uma tese ar AA,a j- ^ ^ descrição de um acidente da historia; fund a-se, pe- 
bitraria^ou^ propria natureza da ideologia e dos limites absj? 

Io i„jmento natural da ideologia espontânea da cias- 
llltOSClOUGSt-UN^ , , 

.v^^r-ia" (grifos no original). 
ideologico da concepção dialética da his to - 

50 Ê sobre este _ ircidir a cnZxÂca daÁ ldc.otoQlaò e.Di Puíbía no 
ria que mais vai luciar 
proximo capítulo IV. 

assunto nm excelente artigo de VASQUKZ, Adolfo San - 
51 Ver sobre o^ i {c. mo ci en t í f i co ao S o c i a li smo u t õp i c o , in luncon 

chez. Do Brasileira, v. 14, Rio de Janeiro, 1979 
tros com a Livi. v 
n. 9 5 a 135. 
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o 

man 

A relação entre ideologia o classe dojninada, entendida por 

Marx, faz pensar nos seus postulados sobre o proletariado como a pri- 

meira e única classe em condições de resolver na prática as contradi- 

ções de classe. Isto só e possível por meio do ama n.^voiaqTio: 

"Torna-se necessária uma tr£msformação maciça dos homcMis pa 

ra criar em massa essa consciÔncia o levar a bom termo esses objeti - 

vos; ora uma tal transformação só pode ser efetuada por um movimento 

prático, por uma a.(lvoLução-.esta não será então apenas necessária pe] 

fato de'constituir o único meio de liquidar a ciasse dom.Lnantc., 

tambóm porque s5 uma revolução permitirá 5 classe que dcAHnha a cnUn.a 
a rindridão do velho sistema e tornar-se apta a fundar aniquilar toda a poaiJ.^c^ 

a sociedade sobre bases novas'■(..•) sSo igualmente essas condições de 

neracSo encontra já elaboradas, que determinam se o vida, que cacia gciui^-ciw 
rrno qp rcDroduz periodicamente na histori.a sera 

abalo /le-voluc^ona^i-co que se xcp 
jr ^4,:. -o-ira derrubar as bases de tudo quanto exi.stoios suficientemente forte paia 

de uma subversão totai sao, por um lado, as for - elementos materióiis ^ 
^.Ho-f-pn^es e, por outro, a constituição de uma massa 

ças produtivas existen.Co e, i ^ 
revolução nao apenas contra as condições par 

revolucionaria que faça a icv v . , „ , ~ 
nassada mas ainda contra a propria proauçao 

ticulares da sociedade pa-^a . , , 
^r^r,^-ra o "conjunto de atividade" que e o seu funda 

de vida" anterior, contra o j 
não existem, e perfeitamente inaiferente ,pa 

mento; se estas conaiçoe^ . 
^r,4--irv, nue a Áclí^a desta revolução ia tenlia si 

ra o desenvolvimento pratico, que _ ^ 
/-nmn Drova €l historia cio comunismo . 

do expressa mil vezes 

nodemos nos referir a uma outra aproximação 
Para finaii^ax, i 

• incí-p da ideologia produzida por Marx e seus 
deste conceito materialista aa _ . 

-ão IdíLoZoglcL-conòa^c.nc-ca. h esse um dos aspectos 
seguidores. E a reia^^c - i. • i i 

rin ideològia; de um lado, a base material da 
de natureza intrínseca da iQcux j 

^ natureza falseadora ou a ideologia como 
consciência e, po^. g^^^áo aqui dois elementos de essencial impor - 

inversão da reaU^a ~ a realidade e a falsidade da represen- 

tância para a nossa discu.sao- a 

tação ideológica. 

_ Ideologia Alcuã... p. 48 c SO, passim. Os 
52 MARX, K. 

grifos estão no orig - 
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Vimos que, íjequndo Marx, a ideologia e uma representação do 

real. É decisiva a relação do homem para com a natv;re'za, para com as 

decisões materiais da sua existência. Não são as idéias filosóficas , 

religiosas, etc. que são consideradas como as forças motrizes da his- 

tória e sim as n(icí6í.-idadc.6 matMiU duA liomcu. A ideologia tem,por 

tanto, essa base material ou, nas palavras de Marx e Engols: 

"Contrariamente à filosofia alemã, que desce do céu para a 

terra, aqui parte-sc da terra para atingir o céu. Isto significa que 

não sé parte daquilo que os homens dizem, imaginam e pensam, nem da - 

quilo que são nas palavras, no pensamento, na imaginação c na repre - 

sentação de outrem para chegar aos homens cm carne e osso; parte-se 

dos homens, da sua atividade real. É a partir do seu processo de vida 

real que se representa o desenvolvimento dos reflexos e das -U'pc.'íca.5 - 

iSiLi idt-olSgi^ai deste processo vital (...) Assi.:,, a moral, a reli- 
X. p aualquer outra Idzo toç]ia, tal como as formas de 

qiao, a metafísica c yuci ^ 
^ correspondem, perdem imediatívm.ente todíi a aj^arcn 

consciência que ini-i5 ^ " 
I 1 Não é a consciência que determina a vida, meis 

cia de autonomia (. • • ^ 
na a consciêncic'1. Na prim.eia-a forma de conside- 

sim a vida que deteu 
",Tfp>--=;e da consciência como sendo o i.ndiv.íduo vi - 

rar este assunto, parve 

vo,-e na segunda, que corresponde à vida real, pn/,.fc.-.4c do6 pn.op^r^.o.S 
O considera-se a consciência unicamente como 

Indiv^diLOò /i.eax4 £ 
. • _ ti 5 3 

sua consciência 

4-^r.no do real, a idco.logia é também falseadora. V: Representação uo i - / 

no aual a realidade é vista de maneira dis - 
um modo falso de pensai, no i ^ 

T^sim dizer, invertida como numa "camara escura": 
torcida, ficando, po- 

o* Os prifos são nossos. Sol)re o conceito dc "hoj.',einoni a", 
53 Ibidem, p. 26, trabaHio de BICCA, Luiz; Eduardo "Not:as pai'a 

veja-se um ideológica ou de Historia Critica il o Pens_a 
um projeto dc cn cirAi? - 2, Ano 1, f ever oi r o de 1 9 79 , p. 69. 

in cadernos SLAi mento " , m 
3 de Loi'is Altliusser em lilosofia e lilos 

54 Ver a 9 tese. _ _ "Uma proposição ideoloj'.ica e uma 
t^nea de ^J ^' amua realidade diferente da que v 
que send_o » ' ' medida em que tem por objeto a 
nronosicao falsa n 

o f i a IC s p o n- 
u m a p r o ji o s i ç a o 

cjue V i s ;i , e uma 
p r õp1 i a r e a 1 i 

proposição 

dade que visa 
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"E se cm toda ideologia os liomens o as nuas ralações üos sur 

gcni invertidos, tal como acontece numa "camara obscura", isto c; cij^enas 

o resultado do seu processo de vida liistor.ico, do mesmo modo que a ima 
^ I? 

gem invertJ.da dos objetos que se forma na retina e uma conseqiuMicia do 

seu processo de vida diretamente físico 

A ideologia ê a inversão deformadora da a:oa].idade. Ela afir- 

ma e nega; expressa a verdade do real numa imagem invertida. Ela ocul- 

ta a realidade, oferecendo aos homens uma representação mistifi.cada do 

sistema social, para mantÔ-los em seu "lugar" no sistema de exploração 

da classe. Necesíiariamente deformante e mis ti ficadora numa sociedade 

de classe, a ideologia 6 produzida como tal ao mesmo tempo pela opaci- 

dade da determinação pela estrutura o pela existrãncia da divisão de 

classes. 

Fssa percepção deformada e falseada está bem clara nas pagi- 

nas de O CAPITAL^^ Marx assinala os efeitos que tem para a consciÔn - 

cia dos agentes da produção, esta separação ou diferença de magnitude 

entre a mais-valia produzida pelo capitalista e o lucro recebido pelo 

capital "que inverteu: 

"A verdadeira diferença de magnitude entre o lucro e a mais- 
^ ramos da produção, oculta inteiramente a VGrd£ 

Vcili0.. • • nos ^ ^ 
, , ^ _ ^r-icrem do lucro não paAa o c.ap.i.talli t a, .{n t.c. 'ics- 
deira natureza e a orryem 

^ .o HpKtc üonto de. vÃ.òta, iucus também paAa o ope'icbtJ.o 
6 ado em engcina^i-^e ac-ò-ic ^ 

(...) o aapttaUòta prático, prisioneiro da luta pela competição o im- 

possibilitado de afundar de qualquer maneira sob a superfície de seus 
1 coní-ir-se coJiiple.tamc,nte Incapaz pa-^i.a c.aptah. aihavéò 

fenômenos, tem de seuuxx 
,,„jnr!pJna còòêncla Á.n.te^ilon e a còt^utana .interna deò- 

da apcifLd.nC'i Ci a vt'i dade 

te. pà-ocíòso" ' 

Es^a "consciência falsa" da ideologia, como uma "representa- 
' ~ .„,-,^inária dos indivíduos com suas condições reais de 

çao" da relaçao imaginarra 
...<.nlfirte de sua linguagem. Essa deformação imaginã- 

existcncia,e o x iicon^i c-ceu-t . 
4-nr^nn ideológica do mundo real e objeto do estudo da 

ria da representação xva j 
oc-nérie de cruzamento entro a teoria materialista 

Psiccinálise. Ha uma e..pecie 

t rwrKl S F. Ideologia Al ema ... p. 25. MARX, K. & bNGLLb , i • 
n r-inítal. cap. IX do livro III, acerca de quota ~ 

MARX, Karls. O LapiLai, i 
r a 1 d e 11' c r o s . 

• 1 1 9 s n r í í O nosso. Ibidem, p. 

55 

56 
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de idGologic-a, produ/J da pelo Matorialir^mo Histórico, e a Psicanra.ir.c, 

que tiiinboxn contribui com suas categorias para a me.sma coucoi. tudçao ma 

terialista deste fenômeno da formação social"'". Sem negar a especifi- 

cidade de Marx sobre o conceito de ideologia, não podemos esquecer , 

por outro lado, o papel da PsicanSlise na pesquisa para a .C^Hguagcm 

IndunòC-ltntz da ideologia. 

nao c :í )',o t ado ati u j . M c 
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§10 - J dc.otoQla a tuz da V'S-icancilij>a . 

Uma Nota pan a dli, c.u&òcío . 

Podemos trabalhar o conceito de ideologia com algumas cate- 

gorias da Psicanálise. Existe um paralelismo entro a psicanálise e a 

■t'-eoria das ideologias. A inscrição desta ciência na teoria da ideolo- 

gia é lama das etapas essenciais no conceito deste fenômeno^''. Não po- 

demos ser exaustivos na analise desta problemática. 

VaiTios provocai" nossa discussão com algumas observações de 

Louis Althustjer®° sobre os "preconceitos" e a "prodigiosa c.xpCon.açcLo 

^dt.otÕ gZca de que a psicanálise foi vítima". Trata-se do arevis.i. oni smo 

da descoberta de Freud, quando a psicíinálise ficou reduzida ás dife - 

rentes formas de disciplinas biopsicossociológicas. Tomaram por l''reud 

a Razão ocidental do direito, da religião, da moríil o da política. "I- 

dealizaram e mitificaram a psicanálise de Freud. Denunciaram, som fuv) 

damento e com tendência ideológica, o mito sexual do Freud. l^eduziram 

a nova ciência ao "condicionamento" behaviorista ou pavloviiino da pr.i 

meira infância. Pxcduziram-na a uma dialética dos estados descritos ],)or 

Freud sob a terminologia do oral, anal e genital, da lactância o da 

puberdade. Restringiram a descoberta de Freud a apenas ã existêncja 

de uma sexualidade infantil, da bissexualidade e da liistõria sexua.l 

do homem, em detrimento â cultura do amor, da liberdade e da pT7 

59 Para a dissertação deste íLem , utilizamos as anotações das aulas 
dadas no curso de Mestrado em Filosofia ministradas pelo Prof, 
José de Anchieta Corrêa sobre An t r op o 1 o j; i a Filosófica - lU'MCi.Ver 
também, FREUD, S. Proyeción y cump1imiento dei deseo, in LFNK 
Kurt. El Concepto de Ideologia, Amorrortu Editores, 19 7 1, p . 70 à 
7 ; TORT, Michel. A Psicanálise no ... p 86 e s e gu i n 1; es ; ALT 11U IS K 
Louis. Freud c Lacan, in Estrutula1ismo - Antologia de textos 
teoricos ( vários autores ), Livraria Martins Editora, sem data, 
p. 229 a 255 ; LAMAIRE, Anika. Jacques Lacan - Uma introdiição, tra 
d li ç ao de Durval Cliecchinato et alii , Editora O ami) us Ltda. , Rio ~ 
1979, sexta parte; KAUFMANN, Pierre. A Teoria Freudiana da'cultu 
ra, in História da Filosofia, Idéias, Dou t r i n a s , Fran ç o i s Cliâte " 
let (outros), vol. 8, Zaliar, Rio, 197^i, p. 19 a 70. 

60 ALTIIUSSER, Louis. Freud c Lacan ... p. 229. Sul)linIiado por nós. 
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Tratíi-se, finalmente e segundo o referido autor e ])o.níjador 

marxista, da redução à experiência originaria da luta hogeliana, do 

para-outrem fenomenológico. A psicanaliíje tornou-se cstci arte de ar- 

ranjar os restos da neurologia, dei biologifi , da psicologia, da an - 

tropologia e da filosofia, tudo que é "ia", exceto o próprio da j^sica 

nãlise. Foi a filosofia que reduziu e desviou a psicancãlise para a 

experiência dual da cura, e aí encont.rou material para "verifi cax""os 

termos da intersub jetivi.dade fenomenológica, da exis tência-proje t o , 

ou mais geralmente, do personalismo. Foi a psicologia, que anexa,co- 

mo outros tantos atributos de um "sujeJto" que, míin j.festamen Le, não 

constitui para ela um problema, a maior parte da psJ.canalise. Foi a 

Sociologia que, acorrendo em socorro da psicologia, fornece elcHuentos 

para dar ao "jorincxpio da xealidade o seu c.onLeudo objet',vo( os Impo 

rativos sociais e feimi Ixares) que o "sujeito" tem. apenas de interio- 

rizar para se ver armado com um "superego" e com as catecjorias cor - 

respondentes. Foi por este desvio que a psicanálise se tornou objeto 

de consumo corrente na cultura, isto é , na ideologia moderna. Freud 

ficou ideologizado. 

Para regressar a Freud, então, diz Althusser, exige-se a - 

tualmente o seguinte: 

1? Não s5 recusar como sendo uma mistificação grossedra a 

camada ^de.olÕg-íca da sua exploração reacionária; 

2? Mas também evitar cair nos equívocos, inais sutis, e 

mantidos pelo prestígio de algumas disciplinas mais ou m.enos cientí- 

ficas, do revisionismo psicanalitj.co; 

39 E finalmente dedicarmo-nos a um tríibalho sério de crí- 

tica histórico-teórica para identificar e definir, dentro dos conce^ 

tos que Freud teve de empregar, a verdadeira relaçao epistomolõgica 

que existe entre estes conceitos e o conteúdo que eles pensaram. 

É preciso instaurar uma nova ordem, inaugurar uma nova liis 

tória. Com Freud houve um acontecimento, uma ruptura, um coite epis- 

temológico. Ele notabilizou-se por conseguir dar uma explicação de 
, mnic qinaelas particularidades do homem. Mos - 

carater universal as maxs snig^-j-a 
^ X fruto de um acaso qualque.r. Pelo contra 

trou que o agir humano nao e íxulo lu 
„^,nnlpxas e elaboradas através de uma com.po- 

^lo, as conclusões mais complexa 
. ~ 5 ronsciência presente em todos os ho - 

siÇao de forças inacessível a con..cic 
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iriGns. Descobriu a universalidade presente na particularidade, o diíj- 

positivo interior do Jiomem que assegura a certas situações deterjii.i na 

das respotas, inclusive as de cunlio ideológico, adeiptadas à espécie 

humana. Althusser elogia Freud com esta comparação com Marx: 

"(...) Depois de Marx, ficamos a saber que o sujeito huma- 

no, o ego econômico, político ou filosófico, não é o centro da hj.s 

tõria — sabemos mesmo, contra os filósofos das Luzes, o contra iio 

gel, que a história não tem "centro", mas possui uma estrutura que a 

penas tem o seu "centro" necessário no con!i cclmeji-to ldo.o tZQ.ic_a " 

Freud revela-nos, por sua vez, que o sujeito real, o indivíduo na 

sua essência' singular, não tem a figura de um ego, centrado no "eu" 

na "consciência" ou na "existência" - quer esta seja a existência do 

"para-si", do corpo-próprio ou do "com.portímiento" - que o sujeito hu 

mano está descentrado, constituído por uma estrutura que, também e ~ 

Ia, não .tem "centro" senão no de,6 conh(!.c.ime.n-to Zmag.ínãnÃ.o do "eu" íf 

to ê, nas i^a^maçõe.^ IddolÕQÍccu em que ele se reconhece" ^ ^ . 

Pois bem, é nesta "ciência nova, que Ó a ciência de um ob- 

jeto novo: o inconsciente"'^^, que podemos trabalhar a ideologia \ 

luz da psicanálise essa investigação sobre a ideologia enriquere i 

nossa discussão. Fazemos apenas uma nota sobre algumas categori li 

psicanálise relacionadas com o fenômejio da ideoloai^ wvjyj.Cl. jjfc);.cimos a per- 
guntar se a ideologia tem alguma relação com o imaginário. Pode-se 

falar de o inconsciente na linguagem da ideologia? Que elo existe 

tro Ideologia e orde™ sinü.ólica, ideologia o desejo, ideo.loyia""e'',,™i 

sao? Tem essas categorias da psicanálise alguma relaçSo com as ideo- 

logias? 

Somos sabedores da complexidade destas "aporias" com as 

quais se defronta a tarefa libertadora da filosofia. Para compreen- 

der a história do homem, produtor de ideologias e de símbolos^ 6 

preciso que nos interroguemos sobre a longa transfiguração daquilo 

que significam nele o ZniaginhUo e o Inco n6 claiitc. ,o dc.òajo o a pa(- 

òão. 

61 Ibidem, p. 254. 

62 Ibidem, p. 235. Ver ainda alguns conceiLos l)rií;ic()r: da rsicni^]" 
se, seu objeto e método. TORT, Michel. A Ps i can ã 1 i s e ' no 
a 91: "... a psicanálise é a ciência dos objetos co n s t r n fd o •' 
Ias teorias ps i cana li t i cas sobre a base de uina situac^ão c-xperimcMitf] 
específica, a situação psican a 1ítica" . 
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Todavia, "6 preciso aceitar que essas palíivra;; conservam uia 

sentido idêntico desde o fíito escondJ.do mas nao );)erdido do nasciiiient:o 

ato a verdade derradeira de que os homens, e cada um em ])íirticular,r.e 

tornam capcizes. Mas também que desempenhando, yi-aças a eles, a fi.cjura 

do mundo e suas próprias faces," os homens as modificam e as enriquecem 

sem cessar"*'^. 

O conhecimento da ideologia produzida pela teoria psicana- 

lítica repousa sobre algumas categorias proposicj.onadas da seguinte 

maneira: 

19 O -inconóc-Lente e uma deu cu nciiç.õc.-!> do -idea CãçjÁ co. 

Vimos anteriormente®'' que as ideologias concretas contêm e- 

lementos' da realidade, mas integrados em um sistema global de - 

6tntaçdií6. As ideologias são reais e imaginárias. Ê neste sentido que 

o Ã.n con6 cZe-iitC- está sempre presente na ideologia. A natureza ativa e 

dinâmica dos processos inconscientes influenciam e modelam o pensamen 

to e ação conscientes da ideologia em suas condições reais de existôn 

cia. Todas "as form^ições do inconsciente"^'^' são óupo/ttadai poj. práti^ 

cas e discursos. Elas não existeia forca das formações sociais jurídico 

polit.i,ciis, econômicas e ideologicivs. As ideolog.i.as oferecem necessá - 

ria e inconscientemente ás formações sociais uma ^í,c,p/u'.-í> c -únay.í.- 

iiaAA-d do sistema social. 

Na relação ideologia-inconsciente encontramos a existência 

e significado de processos mentais dos quais o indivíduo não se dá 

conta ou é inconsciente. Deste modo, a ideologia é "estrutura segun- 

da"^'', mascarada pela aparência da disposição consciente e lúcida do 

si. Seu discurso não se reduz a seu dizer explícito. Ilá nele um iiao 

dito. O inconsciente na linguagem da ideologic! evoca uma ccisei, um 

63 WAELIIENS, Alphonse de.La ph y 1 os opli i o. et les e ::p e. r i e n c er, ^ iialu- 
rellcs, La 11 aye, Martinus Nijooff, 1961, cap. V. Tradução do Jo 
SC de Anchieta Corrêa, da UFMG , xerox, p. 166. 

64 Ver referencias b i b li og i" áf i cas anteriores sobro a representação 
i d e o ] o i c a d a r e alidade . 

6 5 Ver toda sétima parte "Os mecanismos das foimaçoes do inconsci- 
ente" de LEMAIlvK, Anika. Jacqnes -Lacan ... j) . 239 a 266. Vt>r L am 
b e m F Iv IU D , S . O I n c o n s ciente ( 19 1.3 ) . U m a Not r, o b r i-. o i n c o n s - 
ciente (1912) - Artij',os sol)re Mtí t ap s i c o J o i a . 

66 LKMAIRE, Anika. Jacques I.acan... p. Al. 
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real, por intermédio de um sulísti.tuLo que não é osta coisa, lilvoca sua 

presençci sobre o fundo da ausência. Reparoduzindo a realidade, a ideo- 

locji a-inconsciente a esconde, Ocultíi-a. Denega-a. Alienei o sujeito. A 

presentíi o que o sujeito e sob a forma do não o ser. 

Como linguagem inconsciente a ideologia é esta "cadeia do 

significantes que em algum lugar se repete e insiste em interferir 

nos cortes que o discurso efetivo lhe oferece (...) é esta parte do 

discujrso concreto, enquanto transindividua 1, que o sujeito não tem ã 

sua disposição para restabelecer a continuidade"^''. 

É ainda nesta relação ( ideologiíi-inconsciente ) que afjrina 

mos a não tempoAalidadc, dos processos inconscientes da .i deologia. 

Freud diz que o "inconsciente 5 eterno, isto é, não tem história"^''. 

Os processos do sistema inconsciente nao sao ordenados no tempo, como 

não mudam e não tom relação alguma. Da mesma míuiei ra, a .i dc.o í'u não 

tcjv li-í-6 .tÕ-^L-ía. A ideologia é eterna como o inconsciente, dirá A.lthusser 

parodiando Freud^". E eicrescenta: esta aproximação parece teoricamen- 

te justificíida pelo fato de que a eternidade do inconsciente tem uma 

certa relação com a eternidade da ideologia em geral. 

6 7 Ibidem, p. 185. 

68 Para urna critica ao pen s amcn t. o dc Althusser ver MOREIRA, IKihcrto 
S.C., in Teoria da Comunicação. Ideologia e Utopia, I'ditora Vo - 
zcs , Petropolis, 19 79 , p. 62: "Primeiro, a distorção que realiza 
no texto marxista, para poder propor sua teoria gtiral de ideolo- 
gia. Como, para propor esta teoria, de caráter oktrutura 1ista , 
Althusser precisa manter afastada a historia, toma a f r a .s e d e 
Marx c Engels ( "A ideologia nao tem historia ") , que em A IDlíO- 
LOGIA alemã serviu apenas p.ara os autores rerorçarem o carater 
não-autÔnomo da superestrutura , e inverte-lhe o sentid o, imput ando 
uma visão positivista a Marx e Engc1s" . . . (segundo) e sua compli- 
cada tentativa de conceituar a ideologia como " i n t e r ji el aç a o dos 
indivíduos enquanto sujeitos". Como para ele, a ideologia so o - 
xi s te pai:a sujeitos conc!■ c tos e é diferente da c i enci. a , a c. i en - 
cia vem a ser um discurso sem sujeito". Esse autor esta se refe- 
rindo ao texto de Althusser, Louis. Ideologia e Aparelhos ... p. 
71 a 76. Ver também outra critica de GIANNÜTTI, Jose Artliur "Con^ 
tra Althusser" em seu Exercício de Filosofia, Sao Paulo, CEBRAP- 
Brasi1iense, 19 75, p. 85 a 102: "... a substituição do discurso 
marxista pelo seu pi:óp r i o tem como cons equen c i a aji r ox i ma r e s t: a 
filosofia da epistemo 1ogi ca do positivismo francês" (p. 88), 

69 ALTHUSSER, Louis. Ideologia e Aparelhos ... p. 75. 

7 0 Ib i d e m, p, 7 5. 
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A propósito faloi-i Marilorui Chixvií rui exposição soljre C^'uti.c.a 

e Íí/eof.ocjxla,realizada num simpósio promovido pela SEAF era 14,05.1979: 

"Ao afirmamos que a ideologia não tem história, talve^: seja 

mais conveniente não supor que a ausência de liistõria na ideologia se 

deva ao fato de que a liistória efetiva se realizaria em um outro lu- 

gar ( por exciiipJ.o, na economifi e não iia política, por exemplo nos pa^ 

ses centrais e não na periferia ), mas sim que elíi procura ne.atka'Ci - 

zcUl o pq,>lIqü da hiiX.Õ^LÃ.a, ou seja, que opera no sentido de Á.iiip cdin. Li- 

ma percepção da h-iòtoA-ía. Deve-sc considerar que a ideologia não tejn 

história porque a operação ideológica por excelência consiste cm per- 

manecer na região daquilo quo, é sempre idêntico, e nessa medida, fi - 

xando conteúdos, procura exorcizar aquilo que tornaria impossível o 

surgimento da história e o surgimento da própria ideologia: a histó - 

ria real, isto e a compreensão de que o social e o político não ces - 

sam de instituir—se a cada pat)SO. . . . 

IIC A IZnguagum -íncons cÃ.e.ntc. da Ã.deologÁ.a pcJitcncc ao -ima- 

glnafiLo ò din aniila'L a AcZação doò ÃndÃv-iduoò con -òna-í, 

coiuUçõe-i Ac.a.Í6 de. c-X-c-ò-tê-iic-i-a . 

A ideologia está inserida na ordem do imaginário, não no 

sentido de ilusão ou de fantasia, mas no sentido de conjunto coerente 

e sistemático de imagens ou representações que são tomadas como capci- 

zes de explicar e justificar a realidade concreta. Ela faz com que a 

consciência se obnubila e soçobra no automatismo de repetição, cuja 

intenção subjetiva se afoga em sua criação, l/e na Ae.pAe.6 en-taçãu de.Za 

OLitfia C-olòa que. e.ía rncòma, quando não há neste outro senão o que ela 

aí colocou. 

A consciência produzida pela ideologia imaginária dissimula 

se a si mesma neste outro. Com essa categoria, a ideologia se define 

como uma relação dual, um desdobramento em espelho, como uma oposição 

71 CllAUÍ, Mai-ilcna. Critica g ... p . 25. Grifo nosso. 

72 Ver ALTllUSSER, Louis. Ideologia e Ap ar e 1 h o s . . . p* ^91:"..^ a 
ideologia c uma representação da relaçao imaginaria dos indivT - 
duos com as suas condições de existência". 
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imediata cnürc a consciência c ceu outro, onde cada tcrrao par.r.a do 

um para outro o se perde nesse jogo de reflexos. É ideolocjia-osi^o 

lho-imaginária, na busca de si mesma, crendo se encontrar no espe - 

lho das criaturas e se perdendo no que não e eJa, 

■ Expõe Marilcna Chauí: 

"Este e o instante, então, no qual a .ideologia realiza o 

seu passe de mágica, onde a cJ: abo A ação do IwaQ.lnci.'u.o do corpo das 

}LQ.p)u'.&CJitaq.0Q..ò òOQ-laÃ^ò e poZZtÃ.ca6 vai estar vinculado èi justifica- 

tiva do poder separado, isto ó, o surgimento desta figura inédita 

que é a figura do Estado moderno (...) como um poder que òc ''iC.pA.c - 

■i&nta. a si mesmo como um,a instância separada do sociíil ,e podendo , 

portanto, dar ao social aquilo que lhe falta primordialmente (...) 

O social histórico é o social definido pela divisão em classes e pe 

Ia luta de cJ.asses (...) Para ser parte como o representante do so- 

cial no seu todo, o discurso do poder precisa ser um discurso ideo- 

lógico, na medida em que o discurso ideológico se caracteriza, jus- 

tamente, pelo o cultanianto da divisão, da diferença e da contradição. 

Portanto, através da ideologia, é montado todo um imaginári.o e toda 

uma lógica da identificação social com a função precisa de escamo - 

tear o conflito, escamotear a dominação, escamoteíir a presença do 

ponto de vista particular ... fornecer um corpo de ''le.pAc.'ientaçoe^ 

coerentes para cxpZ^ca''L o n.e.al e fornecer um corpo de normas coeren 

tes para orientar a prática (...) A ideologia consiste na operação 

pela qual o im^aginario constrói uma imagem da sociedade onde surge 

como sempre idêntica, homogênea e harmoniosa"''^. 

Esse desconhecimento é específico do fenômeno da ideolo - 

gia analisado sob o ponto de vista da Psicanellise. 

"... a ZZuòão enquanto distinta do erro, a p^Loje.ção en- 

quanto constituição de uma falsa transcendência, a hacionallzaqão 

enquanto rearranjo ulterior das motivações, segundo as aparências 

de uma justificação racional"^'*. 

CHAUÍ, Marilcna. Crítica e ... p. 20 a 24, passim. Grifo nosso. 

RTCOEUR, Paul. Interpretação e... p. 126. Ver também L!''NK , Kurt. 
El Concepto de ... p. 20.21. 

. 73 
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II'/'? A Ã. d tolo g-ia gcJia o aau^ido uò òuje-itoò 

no te.h.ACHO iXinbõt-ico - c.u11lUiat' . 

A ideologia, no domínio do sinibolisnío social, 5 o tercei^ 

ro termo mediador entre os viventes.Funciona como meio de instau - 

rar um acordo coletivo sobre os significados globais. Pela sua IJn 

guagem interiorizada, produz consciências falantes, sujeitos que , 

encontrando no sentido recebido os meios de domínio simbólico, sen 

tem sua vivência ideol6gic^l como a suei verdade. O sujeito e levado 

a reafirmar sua propria identideide, a afirmar-se no seu lugar e nos 

seus valores, ao mesmo tempo que confirma sua inseirção e participa 

ção no grupo. Funciona como meio de integração dos egos na prática 

das relações sociais e ha rede de relações práticas. 

No nível simbólic.o-cultural, a ideologia soc;ializa o ho- 

mem e organiza sua existência. Tem a desvantíigem, porém, de forma- 

lizar a existência vital do indivíduo, de a canalizar e reduzir. 

Torna-o presente e ausente. Orienta o homem no campo da linguagem 

e organiza-o em função da palavra como resposta. Despoja de nós 

mesmos e nos distancia da imanência viteil onde se representa. É a 

linguagem do sujeito envolvido com a ideologia na intersulDjetivida 

de com o outro'®. É a constituição do "sujeito" singular, distin - 

to do mundo onde está inserido e dos outros com os quais se arris- 

caria. Na linguagem, a ideologia instaura relações mediatas em opo 

sição ãs relações imediatas sem distância entre o si e as coisas , 

entre o si e os outros. Enquanto mediadora, situa o sujeito em seu 

lugar distinto. E aqui está o ponto capital, que Lacan esclareceu: 

a Lei do simbólico, diz Althusser: 

"O próprio momento do imaginário, que acabamos de apre - 

sentar, algumas linhas acima, para sermos claros, como precedendo 

o simbólico, como distinto dele - portanto como o primeiro momen - 

to em que a criança vive a sua relação imediata com um ser humano 

75 Ver KAUFMANN , Pierre. Fi-eud: A teoria frciidi.-jnn d .n. . . p. 19 n 
68. Ver também URKNA,. Enrique M. "Discernimento Cristão, 1's i c£ 
nalise e Análise Marxista" in A Consciência Crítica na 1;', reja. 
J. Sohino (et al) Vozes, 1979, p. 61 a 73. Petrõpolis. 

76 WAELHKRS , Alphonse de. La p h i 1 o s op li i e et... p. 1 A 8 . 
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(mão) sem ci roconliecer praticamente como a relação simbólica que e- 

la é (isto é, como it relaç^io de uma criança humana com uma mãe huma 

ni\) ~ está marcado e estruturado na sua dialética pela pr5p.i:i£i dia- 

lética da Ordem Simbólica, isto 5, dei ordem humana (as noriiuis dos 

ritmos temporais da alimentação, da higiene, dos comportamentos,das 

atitudes concretas do reconhecimento - sendo a aceitação, a recusa, 

o sim ou o não ditos a criança, apenas as modalidades empíricas dc£ 

ta ordem constituinte, ordem da Lei e do Direito de designaçr^o a - 

tributiva ou exclusiva) sob a própria forma de uma Ordem formalmen 

te idêntica ã ordem da linguagem(...) Porque a Lei da Cultura, de 

que a linguagem constitui a forma e acesso principais, não se esgo- 

ta na linguagem: tem per conteúdo as estruturas r-eais de píirentes - 

CO, e as {lO/unaç-Otò Â.de.otc)gÃ.caò dete.A..nÃ.nada.ò , nas quais as per-sona - 

gens, inscritas nestas estruturas, vivem a sua função. Não basta sa 

ber que a família ocidental é patriarcal e exogamica ( estrutura de 

parentesco) - é também necessário elucidar as formações ideológicas 

que governam a paternidade, a maternidade e a infância: o que sign^ 

fica no nosso mundo presente "ser pai", "ser mãe", "ser criança"?E^ 

tá ainda por realizar um vasto trabalho de investigação sobre essas 

formações ideológicas específicas"''''. 

JVQ - A -idcoZogZa ^oAnc,C(i ao-ò .òujeJ-to-í, uma ^Ldòpoòta ao 

dQ.ò(LjO de. ÁdentÃ-dade^". 

Esta quarta proposição é uma decorrência da anteriox". Re^ 

ponder ao dd^C-jo da Iddnt-idada tem sua origem na sujeição do homem 

às leis da ordem simbólica. O homem entra no drama de divisão e de 

alienação. Cede uma parte de si mesmo a outro si. Torna-se cativo 

do outro. Sua ação resulta em sua bíise numa demeinda de /le c o a hcc-ÍJitan 

77 ALTllUSSER, Louis. Freud e Lacan... p.247. Ver Uambcm o.mesmo au 
tor, Ideologia e Ap a r e Ih os . . . p . 41 a 52. Salie-se cjue est:e pensa- 
dor considera a cultura e a família como aparelhos ideológicos 
de Estado. 

78 Sobre o desejo e sua interpretação em Freud e Lacan, v cm" LEMAl- 
RE Anika. Jacques Lacan... p. 211 a 237. Ler também a nota de 
pe de página de ALTllUSSER, Louis. Freud e Lacan. . . p . 2A 8 a 2Ay. 
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to pelo outro, dc um desejo de ■'w.co nh c.ccJl-í c. a üi mesmo na {)0^ii)ia .i- 

(UíOÍÕg-Lc.a. Wa verdade, a ideo.logia responde a necessidades fundanien 

tais, estrutura-se de acordo com a dinâmica do desejo. 

% 

E é aí, então, nesta relação ■<.dc'.otog( a-dc.ò i'.j a que e preci 

so descobrir o sentido da v-iulc.nc^a' pulZtZca. A "censura" ,no sentido 

freudiano, constitui aqui o con coito-chave, Para que a violêncici 

da dominação exercida por uma classe surja como natural, como ins - 

crita na ordem das coisas, como racional e legítima, ou como lugar 

de direito do exercício da dominação — sem o que os dominados te - 

riam o direito de insurgir-se contra ela — 6 preciso quo soja anula 

da como violência, e a ijnica via possível cons.i.sto em produxj.r uma 

imagem unificada da sociedade, com polarizações suportáveis e acei- 

táveis para todos os seus membros. O j.mdiginãrJ o ideológico na linha 

do desejo responde a essas necessid^ides. Por um lado, o desejo for- 

nece aos membros da sociedade dividida e separada do poder a imagem 

da ihdivisão e, por outro lado, elabora para a classe que detém o 

poder uma imagem de si e do social que façdi do poder não uma dimen- 

são que distingue a sociedade e o Estado, mas que faça desse Estado 

um representante homogêneo e eficaz da sociedade no seu todo. Aí re 

side uma das greindes fo3:ças para l.egitimar a dominação dos dominan- 

tes . 

Parece-nos que, assim, as análises dc Freud revelara que 

as ideologias concretas, principalmente políticas, estão numa rela- 

ção essenci£il com o desejo® Dão resposta a sua demanda do poder e 

de esperança. Essa categoria-desejo está presente, por exemplo, na 

necessidade histórica do Socialismo, quando tentamos explicá-lo dc 

uma ou outra maneira, quer científico quer utópico. Dizemos, por e- 

xemplo, que a contradição fundamental entre forças produtivas e re- 

lações de produção certamente cria as condições materiais piira a 

passagem ao socialismo e essa passagem converte-se, por isso, nvima 

necess.idade objetiva; o que só pode acontecer quando se criam tani - 

bém as condições teóricas e práticas necessári.as; isto 5, quando os 

79 

80 
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homeníJ compreendem e lutara e, como fase intermediária ontio sua con£ 

ciência e sua lutíi, se organizam. Tudo isso quer di zer que s5 se che 

gará ao Socialismo se os homens, depois de compreender sua necessida 

de histórica, o desejam e atuam para realizar o que querem. Ê verda- 

de, por outro lado, qi.ie também os socialistas utópicos o desejavam o 

que inclusive davcim passos práticos para realizar seu desejo; mas , 

posteriormente, esse desejo tornava-se irrealizável, porque não re - 

pousava sobre uma compreensão da necessidade objetiva e histórica do 

socialismo, e não se organizavam e atuavam baseados em um conhecimen 

to do real, de suas contradições, forças e possibilidades. 

Não existem, e não podem existir, portanto, dois soc.iíili.s- 

mos. Um,entendido como produto necessário do desenvolvimento nistórd 

CO, e o outro como puro ideal, querido ou desejado. O sociali.smo ne- 

cessário e, por sua vez, o desejado. 

O que acontece com esse exemplo do socialismo pode ocorrer 

com outros sistemas de ideologia poJ.ítica.. Proporcionando ás expecta 

tivas inconscientes pólos do investimento e de repulsa, a ideologia 

política resolve o conflito psíquico impondo seu modo de resolução . 

Permite ao sujeito tornar sua a linguagem coletiva e comprometer-se 

afetivcimente no jogo das introjeções e das projeções coletivas. Seu 

desejo se identifica com a vontade e a esperança do grupo. 

I/O A ■idtotoQi.a Q,n>iai.zcida ao nZvcJ da-i pu£^iõc>.^ ^ j como 

Aespoó^a a um con^l.i-to Zn co nó c.íente., a um de.6e.jo .ínsa 

tl'ti l\e--ito: o pn.ocL.e.600 de. -ide.aii.zaq.7ui qu& a aa-'iac. te h..i za 

Ae.6ponde. a uma .i nó a.ti6 ilação pu.C6Íona£. e ao ne-c.atque. 

que. a provoca, 

Esta e a última nota que fazemos neste exercício de análi- 

81 Para o conceito dc Vut^ao , ver LF.MAIIÍE, Anika. Jacques Lacan. . . p. 1 J. a 219 ; 
FREUD, S. McCapsychologic, texto mimeografado e distribuído nas aulas de An - 
tropolia UFMG, Prof. Jose de Anchieta Corrêa, p, 12 a AA; RLCOI'.IIR, Paul. Da 
Interpretação. Ensaio sobre Freud, principalmente o cap. que trata do Fros , 
Tanatos e Anake; B11A.BANT, George P. Chaves da Psicanálise. Tradução dtí Tlumi- 
ra de Oliveira Brito e Vânia Didier Contrucci, 2- edição, Zaliar, Rio, 1977 , 
25 a 31. 
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se do conceito de ideologia a luz da psicíinãlise. fí uma dar. etapas e^ 

senciais na concepção de ideologia. 

A leitura das obreis mencionadas nesta nota parece subli - 

nhar a constante da noção do dc.6e.jo relacionada com a de pulòcio, con 

sequentemente a decorrente articulação entre -idíLO-ío gla-dc.s cj o - puZ.icio. 

Parece que os autores, cada um a seu modo de interpretação, têm em 

comum o seguinte: o estabelecimento de uma diferença entre necessida 

de, energia puramente orgânica, pulsão e desejo, princípio ativo dos 

processos psíquicos. Entre a necessidade e o desejo, Freud introduz 

o termo pulsão. Esta é uma força constante, de natureza orgânico-bio 

lógica, que tende a supressão de todo estado de tensão. A pu.('.ião per 

tence ao psiquismo consciente ou inconsciente apenas por intermédio 

de uma representação. O desejo constitui a direção do aparelho psí - 

quico, orientado segundo a percepção do agradável e do desagradeível. 

Somente ele pode colocar o aparelho psíquico em movimento. O dc.i>ç.jo, 

como tensão do aparelho psíquico, somente entra em vigor na medida 

em que surge um Aep/ie.6 entantc. da puÍ6cw . Coloca então o ciparel.ho ps_í 

quico em função desse representante. 

Resulta desses termos que pulsão é definida por Freud como 

um "conceito-linii te" ® ^entre o psíquico e o somático. Para Freud, a 

pulsão ê um processo di)iâmico consj.stindo em um impulso que tem sua 

fonte numa excitação corporal localizada, quer econômica ou proveni- 

ente de outras instâaicias. Esse impulso mobilizei o aparelho jjsíquxco, 

assim como a motricidade,' de tal maneira que seja posto em ação um 

comporteimento visando descarregar, conforme o princípio de constân - 

cia, ci tensão existente ao nível da fonte corporal. 

Por conseguinte, conclui De Waelhens®^, o iiúcleo do nosso 

ser é constituído pelo tenebroso isso (id) que não se comunica dire- 

BRABANT, George P. Chaves da... p. 27. 

WAELllKNS , Alphonse dc. La philosophic... p. lAO, citando icxCos 
do Breviario da Psicanálise (Ahriss der P s i cli oan a 1 y s o) (]ue Freud 
empreendeu escrever em 19 38. 
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tainentc coin o mundo exterior e que só chegamos a conhecer pel.a media 

ção de uma outr^l instância psíquica. As pulsões orgânicas agem no 

interior do "isso" e resultam elas próprias da fusão em proporções 

variáveis de duas forças primitivas: o Bros o o instinto de destrui- 

ção. 

Com esses elementos conceiLuais da Psicanálise, podemos vis 

lumbrar a relação Idcolo gÃ.a-putião . A ideologia é essa representação 

inconsciente que, pelo desejo, provoca o apare],ho psíquico em busca 

da pulsão. Esta surge aqui como o termo provocado, neste caso, pela 

necessidade da ideologia alienada em um significante. É próprio da i 

deologia cj a/L i atÍ6 {)az(L^L suas energias psíquicas, ou seja, passar 

da "falta" â pulsão. E assim que Freud situa a ideologia ao nível das 

rjulsões®'*. A energia libidinal que não encontra satisfação é invés - 

tida numa sublimação que afasta os perigos com que o conflito pulsio 

nal ameaça o ego. 

Está ainda por realizar um vasto trabalho de invésti.geição 

sobre essas relações i.deologia-desejo-pulsão. Existe pouca interpre- 

tação da ideologia relacionada, por exemplo, com a chamada "pulsão - 

de-morte" ®/ como resposta a um conflito insconsciente. A função da 

ideologia, neste aspecto, se restringe em transferir, teilvez, as pu^ 

sões em seus diferentes componentes para as práticas coletivas. Nela 

os conflitos individuais podem encontrar resposta dos conflitos in - 

conscientes provenientes da pulsão-de--iaorte. Essa dinâmica pulsional 

verifica-se, por exemplo, nos conflitos militares, onde se estrutu - 

ram simultanearaente os grupos e suas ] inguagens , em cvijo desejo se 

radicaliza uia imaginário coletivo fortemente dicotomizante: a conde- 

84 freud, S. Malaise clans la civilisation (1929), Paris, PUF , 1971, 
VII. Vcr também comentário de LENK, Kurt. El concepto de...p.21; 
7 0 a 7A (c uma das etapas essenciais do conceito de ideologia). 

85 LEMAIRE,Anika. Jacques Lacnn...p. 217, interpretando a posição 
dos lacanianos, define assim: "A pulsão e a enerp.ia especifica 
que permite o contrainvestimento necessário ao recalque originá- 
rio, criador do inconsciente. Neste sentido, ela e taiubeiii a ma - 
triz do desejo, já que este surge com a linguagem". 
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nação do inimigo está ligada a exaltação da nação, os o]:)jctivos são 

objetos de uma exaltação indiscuti da; a licroicJ zação dos atores par 

ticipa a um tempo das exigências da ação e da uti].i'/.ação das oncr - 

gias agressivo-pulsionais dos indivíduos. Acontece aí, a idcologiza 

ção da agressividade humana, a canal.ização do Eros e do instinto de 

destruição para determinados fins. fí a ideologização da Psicanálise. 

As energias pulsionais, propensas ã negação mortal do outro ou de 

si mesmo, são canalizadas pela ideologia para determinadas práticas 

do poder de dominação. 

Acreditamos ter levantado alguns elementos da Ciência da 

História e da Psicanálise, que servirão como pontos de discussão cm 

torno de ideologia. Vamos continuar a discussão do conceito do ideo 

logia através do estudo de suas funções. 



§ n - {,unç.õc.ò da Ã.daoloQÃ.a 

Paul Ricoour^'^ tenta descrever o fenôniono ideolócjico o de- 

finir o sentido de sua função social, não a partir, de início, dc u- 

itia análise era termos de classes e de classes dorainan tc^i;, raas do um 

"modo de cruzar o marxismo", Para corapreender o sent.ido últ.imo da i- 

deologia e para chegar até Marx, o autor procede em três etapas, pe- 

las quais delimita as funções de integração, dominação e deformação. 

A) Função [iC-^-CiZ-lnteg^iadoAa da Zdc.o l'.og-ta . 

Partindo da análise v/eberiana do conceito de aqão ^ocÃ.al e 

de ^LtlaçMO social, e se inspirando também em Jacques Ellul, Paul Ri- 

coeur releva alguns traços característicos da funç.ão integradoira da 

ideologia. 

Para Max Weber, observa, há ação social quando o comporta- 

mento liumano é significante para os agentes individuais e quando o 

comportan\ento de um é orientado em função do comportamento de outro. 

Ê nessa relação com o outro social, na significação de ação e de o - 

.rientação mútua, que o homem acrescenta a idéia de uma estabilidade 

e de uma previsibilidade de um sistema de significações. Não Vuí, no 

compoi'tamento um centro espiritual e uma peiriferia de automatismo. To 

dos os nossos gestos participam â sua maneira nesta única atividade 

de explicação e de significação que é nós prõprJ.os. llá no homem um 

desejo absoluto de aproximar-se do outro e de reencontrá-lo no girupo 

social. É aqui, nesse duplo fenômeno mutuamente orientado e social - 

mente integrado da ação, que se insere a originalidade da ideologia. 

O seu primeiro traço é o da i.ntegreição: através da ideologia, os lio- 

mens sentem a necessidade de se dairem uma imagem de si mesmo, do seu 

grupo, de seu mundo. Eles conseguem uma identidade, se situam no es- 

paço e no tempo, se situam uns com relação aos outros. A ideologia 

Retomando o conceito de ideologia desenvolvido an l e r i o riiie n t e , v a- 

r.ios seguir praticamente, e em resumo, o esquema de RICOiaiR, Paul. 
Interpretação e... p. ^6 a 7j. 
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SíciZ com quG Gu seja o outro c que elo soja ou ruosiuo. Integra—os. P, u 

ina necessidade. Isto porque o liomein não podo viver som uma corta com 

preensão do mundo cm que vive e de suas arelaçòos com este mundo. ]'ro 

cisa de uma explicação das condições de sua exJ.s tência, explicação 

essa que liga os homens entro si e permitem que eles suportem d seu 

estado. 

Por que isto ocorre? a pojrgunta do RJ.coeur. E respondo 

com Jacques Ellul: a ideologia ó função da dlòiancla que separa a mo 

m5ria social de um acontecimento que, no entanto, trata-se de repe - 

tir. Seu papel não é somente o de difundir a convicção para além do 

círculo dos pais fundadores, para convertê-la num cr;edo de Lodo gru- 

po, mas tamljcm o de perpetuar sua energia inicial para alem. do porxo 

do de efervescência, fí a i-elação prim.i.tiva que uma comunj.dade liistõ- 

rica mantêm com o ato fundador que a instaurou. 

A ideo].ogia e também norma para a ação soc.ial do homem. É 

orientação de vida. É prática. E projeto. É desejo. É esperança. Re- 

produz as relações sociais. Justifica a existência do grupo, estimu- 

la e orienta a ação de seus membros. Mo?ji li za-os. Ê este dliiarnii iii o o 

segundo traço integrador da ideologia, segundo o autor em questão. A 

ideologia ê movida pelo desejo de demonstrar que o grupo que a pro - 

fessa tem razão de ser o que 5. Não o apenas como elo se concebe,mas 

como ele quer que seja, como ele se concebe depois da existência. De 

ura certo modo, a ideologia constrói o homem., enquanto inserido na 

cultura. Projeta-o para o futuro. Fã-.Io adejrir as normas, conseguir 

que sejam amadas e aprovadas. Situa o homem na história e revela - 

lhe que a realidade não 5 imutável. Até m.esmo as ideologias conserva 

doras aceitam esse devenir histórico. Não negam o futuro, inas, nesse 

dinamismo,procura ass.imilar os fatos novos nas instituições que pro- 

tegem seus interesses. 

Mas, para preservar esse dinamismo e exercer sua função in 

tegradora e orientadora da ação, a ideologia tem que ser òlmpíl 

do'id c. c-6í'/aC-Diá-Í-tea. È sua terceira característica funcional.. A ideo- 

logia ê um código, um quadro que permite uma visão de conjunto do 

grupo da história, do mundo. A disposiçdio e a combinação de seus o- 

lementos constituintes (representações, imagens, ritos, sinais e sim 

bolos) se traduzem em opiniões ( momento de racionalização ), em má- 

ximas e slogans; o pensamento perde em rigor para adquirir precisão 
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e eficácia social. E assim, noções, representações, inuujons se tvan^ 

formam cm comportamentos - condutas - atitudes - gestos. 

Finalmente, como último traço integrador, Pau]. Ricoeur a - 

ponta o caráter Ã-iiccnò c-cc.ntc. da ideoD.ogJa. Para ele, consiste no se- 

guinte: o código interpretativo de uma ideo.logia 5 mais algo cw que. 

os homens habitíim e pensam do que uma concepção que. possam expressar. 

Utilizando outra linguagem, di3:á que uma ideologia 5 operatórj.a, e 

não temática. Ideologia não se discute. Vive-se, quer em benefício 

do próprio grupo, quer em prejuízo do outro. Não importa. 

Aqui pode ser inserida a função dJ.ssiniultidora da ideo.l.o 

gia, com seu caráter não-reflexivo e não-transparente. Ela se exerce 

sobretudo em relação a realidades efetivamej)te vividas polo grupo,po 

rem inassimiláveis pelo esquema domj.nante. É o encleiusuramento ideo- 

lógico. É sua ortodoxia e cegueira. Significa que o novo só pode ser 

recebido a partir do típico, também orientado, da sedimentação so 

ciai. A ideologia tem a tendência de resistir á novidade, principal- 

mente quando esta ameaça gravemente a possil^ili.dade, para o grupo,de 

reconhecer-se, de reencontrar-se. Mas também, eis o paradoxo, ela re 

sisfe ã usura. Obedece ã lei dk usura e, ao mesmo tempo, resiste a 

ela prolongando o ato fundador inicial segundo o modo da representa 

ção É por isso que a ideologia é simultaneamente interpretação do 

real e obturacão do possível. Ela dissimula fatos e situ£içõe, faz de 

conta que não conhece. Fecha-se em si mesma, se projeta no futuro , 

transcendendo a rea.lidade. 

B) função dt dominação. 

Com esta função particular de doiii.ínciç ão , Paul Ricocnir pen- 

sa chegar ao segundo conceito de ideologia. É a ideologia enquanto 

dominação, a serviço dos poderes. Argumenta com Max Welder e com Éric 

Weil afirmando a cristalização do fenômeno ideológico em face do 

roblema da autoridade e da decisão. Na medida cm que toda autorida- 

de busca a sua legitimação, e na medida em que o fenômeno da autori- 

dade é coextensive aquele da constituição e preservação de certos 

grupos - a partir do certo tipo de relações de produção - a ideolo - 

gia além da possibilidade de integração e mobi.lização, passa a ser 

também o sistema justificativo da dominação. Torna-se poder de deci- 
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são, instrumento de dominação dc uma clcisso por outra. 

Esta relação ideologia-dominação-autoridado-c-docisão 5 c£ 

sencialitiente política. A ideologia torna-se domínio da dom.iiiação po- 

lítica, expressão da luta das classes. Aproxima-se, parocc-nos, da 

relação ideologia-Estado, aparelho repressivo^'', o dos aparellios i - 

deológicos de Estado^'". A função justificadora e dominadora da ideo- 

logia se aplicada de modo privilegiado á relação de dominação pr5 

pria a uma sociedade de classes, em que a ideologia domJ níinte ã a j - 

deologia da classe dominante. O Estado, neste aspecto, tom como pa - 

pel fundamental manter a coesão de uma formação social dividida em 

lisses Detém funções econômicas, políticas e ideológicas. Assegura 

a reprodução das condições da produção e assim a reprodução das rela 

ç5cs sociais. Escutemos Marx: 

"Sendo portanto o Estado a forma íitravés da queil os indiví 

duos de uma classe dominante fazem valer os seus inleresses comuns e 

na qual se resume toda a sociedade civil de uma época, conclui-se 

rue todas as instituições públicas tem o Estado como mediador e ad - 

quirem'através dele uma forma política. Daí a ilusão de que a lei re 

Qohre a vontade e, melhor ainda, sobre uma vontade livre, des pOVlScX 

base concreta. O mesmo acontece com o direito que é ligaaa cia ouc. 

por sua vez reduzido ã lei 

Esclarece Althusser; 

"O Estado é uma "máquina" de repressão que permite às cla^ 

es dominantes ( no século XIX ã classe burguesa e à "classe" dos 

oprietários de terras ) assegurar a sua dominação sobre a classe o 

rária para a submeter ao processo de extorsão da mais-valia ( quer 

dizer ã exploração capitalista ).,. O Estado é então e antes demais 
mio nq clássicos do marxismo chamaram o apa/Lílho d o, Es tado... aquilo a qut- 

APX K & ENCELS, F. A Ideologia Alcinn. . . p. 9'^i a 97. Ver também HARCliCKER, 
Mai\a Òs conceitos elemeii tais. . . Todo capítulo 7. Resumo, 

88 ALTHUSSER, Louis. Ideologia e Aparellios... p. 31 a 52. Resumo. 

89 MARX, K. & ENGELS, F. A Ideologia Alemã... p. 9 5.96 
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O aparelho de Estado que define o Estado como força de execução e do 

intervenção repressiva, "ao serviço das classes dominantes", na luba 

de classes travada pela burguesia o pelos seus aliados contra o pro- 

letariado e de fato o Estado, e define de fato a "função" fundamcn - 

tal deste °. 

Mas o Estado compreende igualmente o que se podo do:',igníir 

como apa>iQ.lhoò IdiiolÕQ-icoò dz Estado. A dominação política não se po 

de efetuar unicamente por intermédio da repressão: a dominação esta- 

tal implica a intervenção decisiva da ideologia que legitima essa 

repressão. Por outro lado, a ideologia de classe - e - a ideologia do- 

minante - não existem somente nas "idéias"; a ideologia realiza-se o 

encarna-se nas instituições ou aparelhos. São os aparelhos ideológi- 

cos de Estado, isto é, aparelhos que preenchem o papel de Estado sob 

o aspecto principal da inculcação ideológica: aparelho escolar, rcM 

gioso, político, sindical, etc. 

Althusser fala e escreve bem me].hor: 

"Designamos por Aparelhos Ideológicos de Estado lun certo 

numero de realidades que se apresentam ao observador imediato sob a 

forma de instituições distintas e especializadas... O que distingue 

os AIE do Aparelho (repressivo) de Estado, é a diferença fundaiíiental 

seguinte* o Aparelho repressivo de Estado "funciona pela violência", 

enquanto os Aparelhos Ideológicos de Estado {)anc.i.o nnm "pela ideolo- 

gia" Se os AIE "funcionam" de maneira massivamente prevalente pe- 

la ideologia, o que unifica a sua diversidade é precisamente este 

funcionamento, na medida em que a ideologia pela qual funcionam é 

semore unificada apesar das suas contradições e da sua diversidade , 

na Idaolog-icL dominante., que é da "classe dominante"... É aqui que jo 
mi'-sivcimente o papel da ideologia dominante, a da classe dominan- 

te que detém o poder de' Estado. É por intermédio da ideologia domi- 

nante que é assegurada a "harmonia" "por vezes precária) entro o apa 

90 ALTHUSSER, Louis. Ideologia e Aparelhos...' p. 31.32. 
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relho repressivo clc Est£ido e os /vparclhos Ideológicos de Estado, e eu 

tre os diferentes aparelhos ideológicos de Estado"'-*^. 

Nesta linlui do pensamento meiterialãsta - nestíis posições 

de uma filosofia marxista a ideologia dominante exerce tarefas beiu 

determinadas e calculadas. 

Em primeiro lugar, junto aos ■ explorados píira que aceitem a 

condição de explorados. Percebe-se que esta função só é inteligível , 

na sociedade de classes, sobre a base da existência das classes so- 

ciais Seu papel é dominado pela forma que assume a divisão do traba- 

lho na repartição dos liomens em classes antogônicas. Dá-se numa 3.uta 

de classe. A ideologia se destina, entíio, a garantir a coesão das re- 

]ações dos homens entre si e dos homens com suas tarefas na estrutura 

geral de exploração de classe, que predomina sobre todas as outras re 

lações Nesta luta de classes, a ideologia é um elemento essencial da 

superestrutura da sociedade em seu conjunto do relações sociais. 

Em segundo lugar, junto aos exploradores para se reconliece- 

cn-i(^itos da c].asse dominante e aceitarem su£i tarefei como nex- jTGin comu uj ^^ 

tural A ideologia está então, observa Althusser, destinada acima 

de tudo a garantir a exploração econômica e a dominação de uma classe 

sobre as outras, levando os explorados a aceitarem sua condição de ex 

piorados como baseada na vontade de Deus^^, na "natureza" ou no "de- 

r moral", etc. Mas a ideologia não e apenas uma "bola mentira" in- 

ventada pelos exploradores para manterem os explorados•em sujeição e 

iludi-los' serve também para os indivíduos da classe dominante se re- 

conhecerem como sujeitos da classe dominante e aceitarem como "deseja 

da por Deus", como fixada pela "natureza", ou até mesmo imposta por 

um "dever" moral a dominação que eles exercem sobre os explorados; ao 

91 Ibidem, p. ^'3 a 56. Os grifos estão no original. 

no n '-inro ao f un c i on ami> n t o da i deo I og i a-em-g o r a 1 , ver ALTHUSSER , 
louis. Ideologia e Aparelhos... p. 93 a IIA: "... toda ideologia 
■^terpela os i^ndivíduos concretos como sujeitos concretos, pelo 
funcionamento da categoria de sujeito... A exiiUencia da ideolo - 

TI ^ r n r e t a ç ã o dos i ii d i v i d u o s como sujeitos s a o u ii> a u n i c a 

coisa... "(P. 98 e 100). 

.r "iim pxenplo: A ideologia religiosa crista", ALTIIUSSHR, Louis. 
ÍSLlogia c Aparelhos... p. 105 a n,. 



mesmo tempo serve também para eles como laço de coesão social, para 

que se comportem como membros de uma classe, a classe dos explorado- 

res. A "bela mentira" dei ideologia tem, portam to, dup.lo emprego: exea: 

ce-se sobre a consciência dos explorados para fazer que eles aceitem 

como "natural" sua condição de expj.orados; e se exerce também sobre 

a consciência dos membros da classe dominante para que eles possajn e 

xercer como "natural" sua exploração e dominação. 

C) função dc.{iOnmadan.n da ^.daotogÃ a. 

Intimamente ligada com a função anterior, a .ideologia exer 

ce esta outra tarefa: representar o .real no imaginário. Através do - 

Ia os indivíduos se representam sua relação j.maginãria com saas con 

dições reais de existência 

Paul Ricoeur reconhece a contribuição e a novidade de M^rx 

para o terceiro conceito de ideologia na sua tarefa de inversão''E 

exp]ica: o que Marx tenta pensar, a partir do modelo religioso como 

um exemplo de ideologia por excelência, como ópio do povo'-'S é um 

processo geral pelo qual a atividade real, o proc:esso de vida real, 

deixa de constituir a base, para ser substituído por aquilo que os 

homens dizem, se imaginam, se representam. A ideologia 5 esse menos- 

prezo que nos faz tomar a imagem pelo real, o reflexo pelo original. 

Com a palavra. Paul Ricoeur: 

Qà ALTHUSSER, Louis. Ideologia e Aparelhos... p. 77 a 91. O autor 
formula suas teses: "... A ideologia representa a r e 1 aç a o^ i in ag i- 
'-ia dos indivíduos com as suas condições reais de existência... 

A ideologia tem uma existência matcria 1" ( p . 77 e 83). 

Sobre essa deformação por inversão cm Marx, remetemos aqui o que 
jã escrevemos anteriormente. 

Parece que a presença da Igreja, hoje, na America Latina, S npc.Aa 
" conceito de Marx, uma vez que não prega mais o conformismo 

resienação, mas orienta, na prática, a luta pela transforma- 
,nnflo a ]uta pela superação das instituições baseadas na caodomuiiuu," i :> j 

riedade privada. Para nao perder a classe operaria, certos prop Tc re ia ia é capaz de reconliecer e de se utilizar da 
s e t o r e s Cl a 1- g ^ j j . _ 

•" ia da Historia para combater a ideologia dominante burguesa 
, T rrítica de Marx a religião como "Ópio do povo" perde cassim,"'-^-^^ ' 

seu valor para o nosso tempo. 
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"Pdircce-mo, cm primeiro J.ugar, quo a contribuição do Marx 

reside numa ei pe ci f)lcaçcu) do conceito da idoo].ogia, quo supõe os 

dois outros conceitos analisados anteriormente. Na realidade,de que 

forma as ilusões, f£mtasias e fantasmagorias poderiam ter eficácia 

histórica qualquer se a ideologia não possuísse um papel mediador 

incorporado ao mais elementar vinculo social, como sua" constituição 

simbólica, no sentido dado por Mauss o Lõvi-.Straus? Isso nos impede 

de falar de uma atJ.vidade roa], pré-ideológica ou não-J.dool6gica. A- 

demais, nem tampouco compreenderíamos como uma representação inver- 

tida da realidade poderia servir aos interesses de uma classe dcjini- 

nante, se a reJ.ação entre dominação e ideologia não fosse mais pri- 

mitiva que a analise em classes sociais e susceptível, eventualmen- 

te, de sobreviver-lhe... o que ele (Marx) acrescenta é essa idéia 

de que a função justificadora da ideologia aplica-se, por privilé - 

gio ã relação de dominação oriunda da di.visão em classes soci.ais e 

da luta das classes..." 

Depois de elogiar a temática específica de Marx sobre o 

funcionamento ideológico em relação com aposição domi.nante de uma 

classe. Paul Ricoeur nos adverte da tÁ..mÃ.taç.ci.o do concej.to dado pelo 

pai da Ciência da História: 

"Todavia, atrever-me-ia a dizer que sua contribuição espe 

cífica só poderá ser plenamente reconhecida se libertarmos sua aná- 

li<^e dé uma estreiteza fundeunental que não pode ser corrigida a não 

ser que relacionemos o conceito marxista com o conceito mais englo- 

bante "^obre o qual ele se destaca. A limitação fundsimental do con - 

"to marxista não se deve ao seu vínculo com a idéia de classe do- 

minante, mas â sua definição por um conteúdo específico - a reli 

gião - e função. Essa limitação é a herança de Feuer - 

back como pode atestar a quarta tese sobre Feuerbach''°. Ora, a te- 

97 

98 

RICOEUR, Paul. Int.crpretnçao e...p. 75. 

"Feucrbnch parte do lato da auto-alicnaçao í-eliglosa, do desdobr.imcMíto do mun^ 

do em um mundo religioso, i.niaí;,inár io, c outro real. Sua tarefa coiüjir. te cm d£ 
)or o mundo religioso em sua liase ■ terrena.Nao ve que, uma vez realizado compo^^^^^^^^^^^^ ^ principal continua por fazer. Na realidade, o fato de ciue a 

l Tse terrena se separa de si mesma e fixe nas nuvens um reino i nd(^pen<.lente so 
'V. ser explicado através da dilaceraçao interna e da contratliçao dess(> fun~ 

d'uuento terreno consigo mesmo. l':ste ultimo deve, portanto,primei ro ru-r eoiii - 
dido em sua contradição e eiu seguida revolucionado prati cament(> mediante 

a eliminação da contradiç^io .1'or consegui nte ,dei)oi.s de descobri r,por exemplo,na 
fnmília terrena o segredo da sagrada faiiúJiaje preciso criticar teoricamente 

>la e transformá-la prati camente" ,i n MARX & I'.NCllLS,Teses sobre Feuei bach.O 
bias escolhidas, vol. 3, VitSria.Rio, 1963, p. 209. 
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so marxista vai muito mais longo cm vigor qiao sua aplicaçao à roli- 

qiao, na faso do primc3.ro capi talismo; aj')licciçao essa c{uo mo j^aroco, 

diga-se do passagem, porfeitamonte bem fundada, mosmo que a relicji- 

ão constitua seu verdadeiro sentido ojn outra esfera da existência e 

do discurso"^ 

Neste pape] de deformação, estamos percebendo que a ideo- 

logia representa o real, mas de maneira falsa, porque tendenciosa . 

Se antes não permitia um conhecimento verdadeiro ( o que predomina, 

na cicncia, é a função do conliecimonto ) - na medida em qur- o .real 

não é transparente, não e diretamente apreensívol - agora dã dessa 

realidade uaia representação misti ficadora; faz aJusão ao real mas 

não oferece ao homem mais do que uma ilusão. Pex.jnite um certo reco-- 

nhecimento, mas não introduz a um conheciiaento total. Na ideolo - 

gia, prevalece o de.-ò c o nh ec.lmc.nto-Ae co níic.ccmento . Não se di rã,pois , 

que a ideologia pretende conhecer efetivamente, mas pretende, sim, 

A-C CO nh iíc,eJí- aquilo que ela estava ini.eressada em "conhecer". Vive, 

assim, nessa dualidade especular, intransitivai e vi.ciada, de uma 

relação imaginária. 

Podemos, portanto, concl.uir que, neste aspecto, a ideolo- 

gia é um. tipo de conlic.cJ.wc.iito nã o-cXc.n,tZ Á.Cr.o onde predomina a fun- - 

ção prático-social, dada a necessidade de dar aos homens uma visão 

do mundo que permita a sua inserção soci.al. Por outro lado, a predo 

minância do j.maginario na ideologia nos leva a concluir também que 

ela oscila entre dois extremos: uma excessiva proximidade do real(u 

ma alusão ao real imediato) e um desconhecimento efetivo desse real. 

Na medida em que, dominada pelas paixões do próprio real, ela s5 vê 

nela aquilo que está interessada em lá ver, a sua alusão ao real e 

ilusão. 

Uma vez situada u discussão sobre ideologia com sua pro -- 

blemática científica, uma vez assinaladas algumas de suas caracte- 

ri<^ticas, uma vez descoberto e estudado, nestes conceitos o funcio- 

namento da ideologia, resta um passo decisivo a dar para com.preen - 

der Puebla. Este passo ê uma reflexão sobre a "crítica das ideolo - 

gias" Desejamos incluir ainda, neste debate, algumas observações 

sobre este assunto. 

99 RICOKUU, Paul. In fc r p re t ac; ao c... p. 75. 
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§12 - C^iZ-tic.a dai, Idc.oZog.ia^ . 

Peira atingirmos oe objetivos de nossa pesquisa, vamos re- 

forçar a base teórica abordando o tipo de reflexão que se coloca sq 

bre a "crítica das ideologias". 

Na história da c^i.t-tA.c,CL daò A.dc.o Co g-í ai ê possível observar, 

em geral, duas modalid^^des metodológicas de crítica bem diferentes. 

Numa primeira linlia de combato se alinha a crítica de Mai-x e"is idoo- 

logias^°°. É a crítica onan ia produzida a lu:,-: 

do Materialismo Histórico conta a ideologia burguesa em todas as 

suas instâncias, E no outro lado da arena se arma a crítica 'nermo - 

nêutica de Paul Ricoeur e outros^^. Paul Ricoeur, na sua experiên- 

cia filosófica, assumiu a perspectiva hermenêutica pela compreensão 

de sentido da linguagem, pela explicitação do horizonte da cri^rtiv^ 

dade cultural e pela interpretação da palavra do passado, revivida 

no presente e projetada no futuro. 

de 

se- 

Comecemos por Marx(1318-1883). Elo tem sua proposta 

cnlilca daò Id^oíoQiaò . Propõe uma metodologia cuja criticidaoe 

ja objetivamente demonstravei, visando a abandonar o terreno da tra 

dição metafísica. Diz ele: 

100 Não há espaço para um estudo completo da C/U,.í.{.ca (/a.i ÃdQ.ulo 
qÁ.aò em Marx. Limi tar-nos-emos apenas a a .1 n s ^ t o p i c o s (jiieMarx 
utilÍ7-a nesta critica da ideologia burguesa, nao nos esqueceu- 
d da importância que tiveram os escritos nos quais critica Il£ 

Cn'Jtlca ei {^Ã.loòo{^ia -do Eò-tado de. He.gc.l i 1 84 3}; CnZ-tÂca da 
dlaCét-ica ^.iloi o^la c.m r/e.^a C. [ ú11imo cap 1 tulo_^dos 
hfnnn^cAltoS c.conÔliiiCO-i!ilZoSÕülc.06 {1 S44] ; a mesma signif ica(,-ão 
tem A Sag^cíxría famZUai 1 S49 ) e A 7 ríeof.ogi.a Aí.emã ( / 845- 46 ] , onde 

Marx e E'agels desenvolvem sua critica a filosofia a lema pós - 
p nor ultimo, nao e luna das preocupações menores 

h e f e 11 an a. r-' i"-" ^ j ■ i ■ 
de Marx O CapitCLÍ, elaborar uma cH.,tixca da accnoin.ca pol e teca 
como forma de ideologia. 

ini Px-.M,mlos desta crítica sHo as analises de Paul Ricoc-ur em Iii_- 
' ,nr-nn c .. p. 9 7 a 172. Dentro de nossa perspectiva nao 
r • r,c c TVe 1 incluir a contribuição da Soc i o 1 oi a do Conh e nosioi. poijsj-" _ . . — 

cimento sobre a critica das ideologias. 



"As premissas de que partiino.s não constituem bases arbitra 

rias, nem docjniaò ; são antes bcUc^ /ic.aí^ de que s6 5 possível abstra 

ir no âmbito da imaginação. As nossas premissas são os Ãiid.í.vZduü.s 

fLíLalò, a siia ação e as suas condições materiais de existência, quer 

se trato daquelas que encontraram já elaboradas, como também aqueJ.as 

quG nasceram de sua propria açao- IjStas bases sao portanto veriUi,ca~ 

veis por vias puramente empíricas ' • 

Os "jovens hegelianos" ou "Iiegelianos de esquerda" pos - 

sulam como posição filosófica geral, comum, a crença de que são os 

pens£imentos e os conceitos os fatores determinantes ou fundamentais 

da vida social. Defendiam o primado da idéia com relação ã existcn - 

cia, atribuindo-lhe um caráter incondicionado ou, o que dá no mesmo, 

uma autonomia plena, absoluta. Marx defende uma tose exatamente opos 

ta a essa. Desejava inaugurar um pensamento que, ao mesmo tempo, pos 

Suisse uma racionalidade dialética, porém constituísse um real avan- 

ço ccm referência ã postura filosófica de Ilegel. Sua dialê liica ^ ° ^ não 

é uma simples negação, uma negação que elimina e afasta o negado,sen 

do desta forma uma mera inversão. Não, a dialética de Marx não 5 a 

lógica "de líegel, onde a razão se afirma e se propõe, onde o homem li 

vre se determina, onde a razão se exterioriza pela ação do homem. A 

dialética marxista produz um duplo movimento, simultâneo, de negação 

e afirmação, ou, noutros termos, ela é uma negação - que - conse-'iva- 

o HZcjado pana aiimã-ío em um outxo nlvet. 

Com essa nova filosofia dialética e com esse novo método 

esboçados nas páginas de "A Ideologia Alemã", Marx enfrentou e desa- 

fiou criticamente, com uma ruptura epistemológica, a escola filosõfi 
1 •Vi n nela o pensamento idealista sem poder superar 

ca neo-hegeliona. vxu ^ l ^ l i 
T-pais. Vimos em "A Ideologia Alemã" ^ °''que Marx pro- as contradxçoes rcax::.. 

MARX K. & ENGELS, F. A Ideolocia Alemã... p. 18.Grir;ido poriiÕs. 
cdades que diferenciam a dialtítica marxista da 

103 ver MARCUSE , Herbert. Razão e Revolução. 

Tradução de Marília Barroso. 2- edição, Paz e Terra, Rio, p.2a5 

a 293. 
nossas obsòrvaçõcs para o que j a. dissemos no item 09 so 104 ^^™jgo]^ogia no materialismo histórico e no materia lismo dialético. Su- 

bre^ a i 'j® leitura de lSICCA,.Luiz Kduardo. "Wa ftU pa'irt um p'Ui jeto 

^^o^'runlca ideoCocjlca ou de llliíõ'u.a do pensamento", in Cademo.s S!';af-2, a- 

„o 1, f"""" 
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cura demonstrar o caráter ilusório de uma revolução meramente teóri- 

ca, que se contenta com a critica de produções conceituais. Quis pro 

var não só o caráter irreal das especulações da filosofia pós-lieçje- 
■ a n'^cessidade de tais teoremas idealistas, impo:; - 

liana, mas i,ciíuijuju « 

tos pe.la situação da /vlemanha naquela época. Se Feuerbach liavia mos- 

trado que no mundo das representações religiosas aparecem, como se - 

rei independentes, sujeitos sobrenaturais revestidos de predicados 

humanos,%larx descobre um mecanismo semelhante na metafísica alemã.fi 

o reino'das produções mentais e humanas, cheias de forças transcen - 

dentes e a-históricas. A história surge- como obra das idóias e não 
nr^ãn e da vida comum dos homens no terra-a-torra, 

como resultado aa açavj 

Essa inversão da consciência dos ideólogos alemães ó para 
4-^At--: rn de uma inversão real, própria da sociedade 

Marx a expressão teo.-j-i- 
• j oi-i cH-p • -nela, o processo de produção e reprodução da 

mercantil capitali. ^ , 

vld:i material são independentes das necessidades dos heraens. Prodn - 

tos da mSo do homem se convertem em eoisas autônomas, em objetos va- 
i—qe numa dinâmica própria, separada da ati 

liosos, que parecem ..ituar . ^ 
r. ^ /ofJchíòmo do mundo das mercadorias, pelas quais 

vidade humana, b o ^ , 
^v.c-,Tnpnto do homem sao co^-^.cá-' tac/o.i como forças auto 

os produtos do pensa ^ ^ ^ 
1 ■ V--1 rti r a historia. Toaos os oens que circu.jam no 

nomas que parecem airigx-t a n _ . 
de ser obietos intuitivamente concretos -• y-* -1 r> *5 ■}" "í 1 I ^ t cl de.* 1 mercaao capi caxio l-cj. , ^ t n ~ - 

mercadorias. Sua torma de valor nao e perce 
para cristalizar-se _ . 
^ ^ -rf^lnrbes sociais senão como propriedade dfis 
bida como expressão de Ç _ ^ ^ 

aparecem, como potências cegas, naturais, a 
coisas mesmas, cujas , 

na verdade, relações sociais de poder, 
trás das quais se oculi.am, na 

também anteriormente em Marx que "os pensamentos da 

~ j em todas as épocas, os pensamentos domi 
classe dominante sao tc-mb / , ~ 

obra que o problema da ideologia nao po 
nant,e  , ^,,,,c:tão üolZUca da dominação. Ele nos diz que e- 

cor* Cjuu ae bex - ^ dominantes e dominadas. Que a ideologia dominante 

xistem ideologias^^^^^^^ classe dominante, mas ainda as classes domi 

nao se destina ^om - razoável asseverar que ela só e digna 

nadas,e, - - ,^^3 pm que ou enquanto ela é capaz do sufocar , 

desse epiteto, na -- ideologia destas últimas, 

reprimir ou, ao menos, contiol 

5 cfiLtlca das Idc.ologiaò em Marx parece nos 
Pssa introuu^^.aw <. • , - , , 

^ I ,,oUni-^^o c. CL an-cUca da coiu c.tc neta bn/iguci a 
conduzir à c/ixtcca « 

Toe; resta linha de analxse. 
dois exemplos i.e-.u como 
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Kurt Lenk explica a crítica de Marx á ideoloqia religiosa 

nesses termos: 

"La idea central de Ia critica de Feuerbach a Ia nallgiÕn 

a saber, que Ia afirmaciõn de un Dios oranipotente implica Ia nega - 

ci5n de Ia esencia humana, negaci 5n que solo puede ser cancoladíi. anu 

lando ese extrafíamiento dei ser humano genérico, vale también para 

Ia tzoKla dí Ia o.llQ.naclÕn de, HaAx. Pero, en esta, aquella esencia 

misteriosa ya no e.6 un òiije.to d-iv-i.no 6-i.no c>.t c.apx.-tai' mucJi-to, que, en 

Ia economia de intercâmbio capitiilista,prevalece sobre ei trajjajo vi 

vo. Mientras que por su parte los productos de la iictivdad humana se 

vuelven cada vez mas complejos y diferejiciados, languidecen Ias fuer 

zas y capacidades dei obrero. Cuanto mas produce este, tanto menos 

se pertenece a sí mismo. Su dependencxa crece junto con la multipli— 

caciõn dei capital, puèsto que cada nuevo producto potência el predo- 

mínio dei trabajo objetivado... 

Por ter ignorado, assim, a alienação econôm.ica como cau- 

sa do fenômeno religioso, Feuerbach foi. incapaz de propor um remédio 

eficaz para a escravidão religiosa. Para Marx, a I'eligiao de seu tem 

po ( talvez não a religi3-0 de um. Dom Helder Gamara, ou de um Dom Os — 

car Arnulfo Romero..-) ê produto das ^elaçoes econômico-sociaás.Lenk 

o explica e cita Marx: 

"La crítica de Marx a la ideologia óiipcí-íct c.n diucÍio a 1^^. 

de Feuerbach en cuanto considera que la alá.enaciõn prevaleciente.. en 

la dei hombre es solo una parte de la alienaciõn total que sufre la 

vida humana real en la sociedad capitalista, cuyo rasgo principal os 

la allmaclon econónUca: "La aUcMaclon A.^tig.LOòa acaece, como tal , 

solo en el âmbito de la conciencia, de la interioridad dei hombre,pq 

ro la aUtnac-íõn dconóm-ica es propria de su vida real; su c£inccla - 
' 1 +-;:into ambos aspectos"^"'', cion abarca por Io tanto, f 

Marx insiste ainda neste aspecto. Afirma contra Feuerbach 

que a religião é efeito da servidão econômica. O liomem infeliz lan- 

ça seus clamores ao céu, porque a sociedade esta medularmente vicia 

da pela cxplo-^LaçãO (lconôiii-ica perpetrada polo capitalismo, que faz 

105 

106 

LKNK, Kurt. 1^1 c-oncepto dc. 

Ibidem, p. 25. Grifo nosso. 

p . 2 4. C r i f o n Cl s o . 
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dos homens unidades isoladas, rcciprocamcnlc hostil.: 

"Feucrbach parte dei liecho de Ia autoalienac.i õn ro] .i.cjlo:::a, 

de Ia duplicacion dei inundo en un inundo relicjioso y otro px-oiano. Su 

tarefa consiste en resolver el inundo reJ..i cjj.oso en su fundaincuil.o pro- 

fano. Pero si el fundamento profano despr-cndc de sí un reino aulõncj- 

mo suspendido en Ias nubes, ello sõlo se explica por (\1 autcjdc^sijai ra 

miento y Ia contradicción consigo mismo de ese fundamento niundanoí...) 

"La existência p/iof^ana dei error quedo compi-omo tida una 

vez cjue recuso oA.ci t.^í.o c. t- {*^0 C'í.ò cc--i c,ò /'C.íí-C. 1^3 hc.)ml.)."!.o, cjucí cui 

Ia realidad fantástica de] cielo, donde buscaba uu íjuporlionibre, no 

halló raás que el Ae/í-Ce/o de sl mismo, Io no humano, allí dond(> busca 

y debe buscar su realidad verdadera. Ile aqui el fundamento dc> Ia crT 

tica irreligiosa: dl liombAC.- Iiace a Ia A.c.lli]lSu, ij no Ca c, ('c <j r Ji; aí' 

hombna... La religion es Ia teoria general de este mundo, r,u compên- 

dio enciclopédico, su lógica expuesta en forma popular, su <1 • 

honmuA espiritualista, su entusiasmo, su sanciÕn moral, su comício 

mento solemne, su fundamento universal do consuelo y justificar i 6n. 
1 o V 

A religiSo, causa e efeito da alienaçHo econômica, 6 ao 
^ moTn dn üroDria conservação. Or. cai)! tal is tas mesmo tempo sustento e meio aa pj.tjpxj.ci ,, 

scrvGm-se desta arma para adormocer as oonsolcncioc o faz5-.lor: crer 

que no íundo de seus sofrimentos conseguirHo um ccu, que a ylória que 

herdarão será a absoluta compensaçSo das misdírias que cobre a- 

les. Por isso a religiHo tem as características do sob cuja 
. ~ ~ ^ nem a necessidade de lil;ertar-se do mal c' açao nao se sente a doi , ncjn a 

tida como uma exigência. Este ê o sentido da aíirmação de Mnrxt 

"La miséria Ac-Clgías a es en parte c.xpàrmni de Ia mj seria 
j- 7-^ 1 ^ mi seiria real* La i.eligi.c.)n el 

real, y en parte ph o-t(L-!> -ici contra . • 
oi nlma do um iiiundo sin corazõn, asf 

suspiro de Ia criatura oprimida, el arma 
, -r ■ , j 1 «c-t-ndos de cosas carentes de osp.i.r.i tu. 1:,:; 

como es el espiritu de los e.jtaaos 

107 Ibidem, p. 90 e 87, passim. Os pinion c-r.tao no oiií.in.il 



f-1 opZo dol pucblo"'®®. 

A crítica do aparclJio ideológico religioso o o j)riin(.>iro t 

^Gmplo por excelência, "... cl requisito prévio do toda cr T L i cji " ' " 

quG Mãrx utiliza na crítica das ideoJogias. Elo conclui coni um,i 11 

ternativa para óupeAa^i esta alienação religiosa. J'rocurar ,i 

de real em lugai" da ilusória; Jevar o liomein a pensar o ac/.i r ;;oiii i lu- 

sões, eis a alternativa c a tarefa da Jiistória: 

"Superar Ia religion como felicidad lilihSahla cii.'i pueijlo .i m 

plica exigir su felicidad Exigir que c.>ste abandono ilnsicj- 

acerca de su situaciõn eqüivale a exigir qiu abmidimQ (ma 

^■^on que, n<íce.i-L-ta de. Ã.£à6-ioneÁ . crítica de Ia ro.ligiõn o;-. j)oi- i 

tanto, en geA.men, Ia critica de. e.i-te. vaClc de ('a(j'i (mas , cuya ((pa'u> ii- 

òaQfiada es Ia religiõn• Poi" ello cs lanc.a dc Ca hislanía 

Una vez que se ha disip^do el ci-i-Cã dc i.ci vendnd, oíjttiblccu»!* i,i 

^C-^i-dad dei mãó a cã. Y es ante todo taíieAi de una {)líuòu{yla quo so 

Ponga ai servicio de Ia historia, una voz que se ha (íescMiiiiaiicjiij'ado 

i-LQuh-a éagAada de Ia alienación de sí dcJ lioinbie, doí:cniiiaí3c.irar 

Gsa alieníición de sí en sus {,-LQUhxiò no òag^inda.ò. Asx Ja ci-í i: í. 

'^ieclo se transforma en Ia crítica do Ia ticria, .In t(ca (/{. 

en Ia c^cZUca de.l dene.cho, y Ia c.nZtlca de Ca leo.CugJa, 

o-^LZtZca de Ici polZtica' 

on 
,11 1 1 o 

Partindo da critica a ideologia icligiosa, Marx dã outra 

contribuiçHo a a>iZtlc.a da Zdeoíogia bufigue.&a^ ^ \ Nao Ó uma jjolêmica 

abstrata sobre a verdade ou a falsidade de certos con (.oúdo;.: do uma 

consciência qualquer. É bem mais a cn.i.Uca da co n;, c i d no < a Lucigticsa 

que Marx desenvolve em seus trabalhos. 

Ibidem, p. 87. Os grifos síio tio o ri };í n a l . 

1^9 Ibid G in , p . 87. 

110 Ibidem, p. 87.88. Grifos do aulor.^ 

111 HANH, Ericli. Coii t r i b i'i c i on a ] .i c r a t: j c a <''> l.i con c i ,-n c i a l)ui-).n,. 
sa, in LKNK, Ki.rt. Kl conr.opto do ... p. 2.5 a I :3(, . k,,, 
lise da oricom c evolução da con s c ^ c> ,u-. a hurj-uosa .■ri(;<.ada po? 

. Marx. Fi.emos nma síntese destas pa,;inas. 
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Marx desmascara a ideologia burguesa, descol^rindo a sua es 

trutura classista. Fa-lo na forma de "C^Zttaa da Isconaiiii.a I'ui'.Z tlc.a" . 

Nesta crítica, Marx mostra como a ideologJa do Capitalismo liber.il o 

ferece ama Ze.gÃJÂinizaçcio do podcA a partir da baóc do inabaUio òo 

c-ial. As ilusões da ideologia burguesa são reproduzidas continuamen- 

te por determinados aspectos da reali dade cotidiana do caj)J talismo. I': 

na base da produção de mercadorias e da apropriação privada dosiir^icr-, 

de produção, que o trabalho individual se realiza como componenLe do 

trabalho social. Aqui estií a originalidade de Marx cm vor que a ideo 

logia burguesa encobre o interesse dominador de uma classe sobro ou- 

tra e mantém reprimido o interesse pela emancipação da outra classe?. 

O caráter ideológico do intercâmbio de valores equivalente consiste 

na institucionalização da re].£ição de exploração sob íi aparcMicia dc^ 

uma hdlaqxio Z-iv'Le. e. jiuta. 

Desse modo, a sociedade capitalista Cxig-í-tíma a opressão íits 

titucionalizada a partir da organização mesma do sistema produtivo.O 

sistema econômico capitalista se baseia, segundo Marx, no mecanismo 

do mercado e nas relações de produção, sancionadas juridicamente. A 

ordenação da propriedade, a forma de repartição das tarefas e dos 

produtos do trabalho social, são fundamentadas diretamente na estru- 

tura do processo econômico de pr-odução. A instituição do mercado pro 

mete assim a ju-òtiça de equivalência das relações de intercâmbio. E 

com isso o mesmo funcionamento do sistema econômico assuiae a tarefa 

legitimadora graças ã figura jurídica do contrato livjre e a cquiva - 

lência do intercâmbio. 

É o que afirma Erich Ilahn analisando Marx: 

"Pero a medida que cl régimen capitalista se desarrolla es 

ta conciencia se vuelve cada vez menos vc.^rdadc.uca. "Quanto más Ia 

forma de intercâmbio normal de 3-a sociedad, y con ella Ias condici.o 

nes de Ia clase dominante, entran en contradicci.on con leis fuerzas 

productivas desarrolladas, tanto mayor passa a ser Ia division den - 

tro de Ia propria clase domi.nante y cnt-3.e esta y Ici c3.ase domi.ntid*.! ) 

tanto más falsa se vuelve naturalmente Ia conc.i.enci cj que en su o.t i — 

gen fue adecuada a esa forma de intercâmbio, os decir que c].la deja 

de corrcsponderse con esta... Pero cuanto mas son desmentidas por Ia 

vida, y cuanto menos valen para Ia prppria conciencia, de manera tan 

to más decidida se Ias impone, y tanto más hipócrita, moralisl.a y 
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Eacra].xzante üg vuelve cl lenyuaje de esta socicdacl norma" (... ) 

"Pero Ia conciencia falsa no es proclucida por l.i ))o:;i 

ción y Ia función históricas dc Ia liurguosía. Las i.]iu:ion(\'; cIlí J.a 

ideologia burguesa son reproducidas dc cont.iiiuo )íor d(.;Lcnin n.ulo;: .i::- 

pectos de Ia realidad cotidiana dei capitalismo. Bon antcí Lodo 

los que explican que Ias categorias de la soc.it.nlad l)urgu(M;a :w« af ir- 

men y arraj.guen también en e], pensamiento de Ias c] ases dc^ini naiIa:;. :".o 

bre la base de la producción dc niercanclas y do la a[)ropi" i ac i ón jn i- 

vada de los médios de producciõn, el trabajo indlvidu.il ::6l() drni ro 

dei intercâmbio dc mercancías se rCciliza como componenLcí dei traljajo 

social conjunto. . . . 

Essa 5, em linhas gerais, a critica do Marx à i tlac» 1 og i a c.i 

pitalista e à ideologia religiosa, Esses dois oxeni^.il (j:; são svi 1" i c i en- 

tes , até certo ponto e dentro dos limites dc nosso traba.llio, ))ara ob 

servcirmos o método de crítica das ideologias feita pelo o .iuIdt (1í> ci 

Capital. Com ele poderíamos subir aos demais andares da "niet afora dí^ 

edifício" para encontrarmos muitos outros i:)assos do crítica da:; i deo 

logias. Fica, entretanto, uma dificuldade a sor diiuuil-ida ];oi mo:;, n 

que dizer da tese sustentcida por Mannheim e pela Soe: i o.l (^g i ii ao Conlx' 

cimento segundo a qual Marx hí^via se omitido oin s\i1jiih>1 t?r a ])rõi)ria < 

ddoZoQici pfLoZetcL^LÍa a uma cnZt-Lca -idco íõg^.ca? E ([\io di/.er d.i aJ inn.i-- 

ção segunda a qvial a consciência socialista seria idcologi.i no 

do de consciência falsa, uma vez que confessa sor um.» c(>n!;c i t-nc i .i d*.' 

classe? Como pode uma consciência falsa transforninr .i soo i íul.nli>, r.c i 

eficaz nas condições reais dc existência? f) posr.ível :.upcMMr o -- 

per epistemologicamente uma ideologia como con.':cicnci a 

são questões levantadas e rcspoiidi.dai; por Iviri cli ll.ilui: 

"Ante todo, es preciso dejar hicn ac.l .irado (|vio M.ii x Y lln - 

gels expusieron con la mayor precision la.-, condicioneis n(<ntMM <mi 

que es posible superar esa ideologia. Engel:.; cscribc» (jue ":;e pone' 

112 I b i ti e m , p . ] 2 A . 1 2 5 . Os p, r i f oo s L a d n d o r i c. i ii .i 1 . 
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fin" a toda i deologia cuaiido oi hombro toma cone i cnoi.a (K' cpu' 

condiciones de videi matoriales doterminan el cvij-so cK> I o:; ]ii 

de pcnsaniiento que se dosarrol].i.in on su cabi.'za. IM rin U^jo dc l.i;: 

relaciones econômicas constituye una concojjciõn i ck^o 1 óij i ea solo fn 

la medida en que no es reconocido como una inve.vs.i6n. DimiI ro c!(^ 1 <i 

cosmovision y de la teoria de] conocimienLo inaLer J.a 1 i s t a , (>;•..i iiiver 

sion queda descubierta y reconeoida. No i)or el.lo, verdad , ti(\ja 

la conciencia social de ser reflejo de condi ciones luaI cr.i a 1 r;., jkm (j 

no neci'.-ô aAÍamanta c.-ò una concíc.ncj.a ^aCsa n.i. cò mm au'iuji'ic < </c ■ 

gZa en es este sentido... 

Pero con ello solo so abre la por.ibj.lidiid abstr.icl .i d<' u- 

na conciencia social correcta, no idc.oCo^ica. La l.vi ! i dii'I cxm - 

creta y la realidad efectiva do esta conciencia es Ca r c n r < c n ('< <( ]>';(' 

tdtah-ici da cla^e., o bien la conciencia socialista. A la c:oik: i amk-i a 

proletária y socialista no 6 c. apl-ican loò cniic^i-io^ dv i'd ('(iin'icii 

cÃ,a {jCiíòd. El proletariado está en condiciones de p.i:ocluci r uii.i 

ciencia correcta, c-iiintZ , de su posiciõn y de su iiiii-.J.ón li.i.slõi-i_ 

ca. El_ socialismo científico no c.i una Zdc.o d ogZ a en tíl senl ido luoii- 

cionado. La ideologia socialista es más bi.en una de a ('o ii f a ;)tind(ídn 

c^enil^^cainanta" ^ ^ \ 

Assim, pois, para passar a uma transforniai^-ão efeliv.i do 

mundo sociaj era preciso operar também uma transformação radi.c;\ 1 no 

plano do pensamento: pa.ssar da utopia para a ciência; ou seja, de 

uma interpretação imaginária do real a outra, objetiva <} fundamonUa 

da. Somente assim o socialismo deixa de ser um mundo imaginado para 

ser um-mundo efetivamente realizado. Justamente porque Marx (í l''n 

gels querem revolucionar o mundo, pretendem forjar uma l.eori a, 

ofereça o que a utopia não podo dar; justamente por isso, ar.))iiam 

113 Ibidem, p. 130.131. O úlLÍmo grifo e cio nutor. Sohi-e cnicstão d.i n/Cí'- 
£og-ia phoíttãh-ia iluminada por princípios do anal i íu; ci iniI íl i im , vt- ).i-:.c a 
III parte de ALTllUSSER, Louis. NoLa sobio os apari>llu)s 1 dro 1 õ)-,i l o;; dr l'.:;t a- 
do( tradução de Walter Josc Evangelista, núiiu-oj^-afado ), ji. ') a Ki. Ver 
também ENGELS, F. Do Socialismo utopico ao Socialismo cicMilítico. K. Marx & 
E. Engels. Obras escolhidas, vol. 2, Editorial Vilõria, Rio, l')f)l, p. U)') a 
338. Um comentíario crítito sobre o assunto Õ o texlo de MI 1,1(1, VoiTn. " l.a 
relacion entre sociedad y conocimienLo en la obra de Marx", in l.EN'K, Knit. 
El concepto de... p. 137 a 163. Out ro. coment ar i o crítico e o Tiol. Ví\7.1,HI1',7. , 
Adolfo Sanchez, ja citado neste trabalho, Do Socialismo ciiMil 'l i co ao ... 
p. 95 a 135. 
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formular uma novei teoria, a da praxis, o não uma simples praxis teó- 

rica, íiinda que estíi revolução teórica seja indispensável para a re- 

volução prática, real, efetiva. 

A trans forjnação do sociali.smo utópico era .6 o cA.a-tíòDio cÁ.tn-tZ 

{jico é, desta maneirei, uma condição ao mesmo tempo teórica e prática, 

indispensável á luta revol ucionária por uma nova sociedíidcí. O próprio 

Engels o afijrma sem rodeios: 

"O socialismo científico, expressão teórica do movimento 

proletário, é o apelo a investJ.gar-se as condições históricas e, com 

elas, a própria natureza desse ato ( a revolução proletár-ia) , infun- 

dindo desse modo na classe convocada a fazer a revolução, a classe 

hoje opri.mida, a consciência ' das condições e da natureza de sua pró- 

pria ação"^^\ 

Althusser responde também. Tem sua explicação sobre o cará 

ter da prática científica do socialismo. Não nega que o socialismo ó 

também ideologia. Sustenta que o partido comunista tem uma ideologiíi 

científico-política, essencial.inente diferente da ideologia burguesa. 

É uma ^dcLoZogia c-íe.n.U-í^-ica. Ê ideologia. proletária porque "... desem 

penha um papel de c^diGn-to (Gramsci) de um grupo social definido ao 

qual em seu pensamento e em suas práticas. Também nele essei 

ideologia ÁJi-tcA-p dlcL oò IndlvZduoò como saj e.Z.toò , extamente como su - 

jeitos m-ítZ'tcL>ite.S : basta ter alguma experiência concreta de um part_i 

do comunista para ver como se desenvolve esse mecanismo e estci dinâ- 

mica que, em princípio, não marca mais o destino de um indivíduo do 

aue o que faz qualquer outra ideologia, tendo-se em conta o jogo e 

as contradições que existem entre eis diferentes ideologias (... ) É i~ 

deologia, uma vez que, ao nível das massas funciona como toda ideolo 

gia ( interpelando os indivíduos como sujeitos) (...) Claro, é ideo- 

logia. No entemto a ideologia proletária não ê uma ideologia qual 

quer. Efetivamente cada classe se reconhece a si mesma numa ideolo - 

gia particular, e não arbitrária, aquela que está zada cm ma 

p-'iát-ic.a tòViatQ.Qlcia, que é capaz de unificá-la e orientar sua luta 

de classe. Sabemos que a classe feudal se reconhecia na -idc.oCog.ca hc_ 

llg.ioòci do cristianismo, por razões que se deveria analisar, e que 

114 ENGKLS, F. Do Socialismo Utópico ao... p. 332. 
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a classe burguesa so reconhecia igualmente, pelo menos nos tempos dc 

seu domínio clássico, antes do recente desenvolvimento do impcr.iali£ 

mo, na Ã.d(>.utoglci jauiclíca, A classe operaric'i, ainda que seja sensí - 

vel ã ideologia religiosa, moral e jurídica, se reconhece antes de 

mais nada numa Á.dç.a H OQÃ.a de. natuM.c.za polZt-ica, não na ideologia poli 

tica burguesa ( domínio de classe ), mas sim na ideologia política 

proletária, a da lut£i de classes para a supressão das classes c para 

a instauração do comunismo"^ ^ ^. 

O partido comunista, continua o autor, 5 diferente do partj. 

do burguês. Este não ê científico, aquele, sim. O partido burguês 

"... não tem necessidade de uma doutrina c-ie.nt.i-^-ica ou de nenhuma 

doutrina, para subsistir: basta-lhe colocar algumas idéias, extraí - 

das do fundo comum da ideologia comum da ideologia dominante, para 

ganhar partidários já convencidos de antemão, por interesso ou por 

medo"^^^ 

Pelo contrário "um partido operário se apresenta como o 

que é:. uma organização de lutíi de classe operária, que dispõe como 

principais forças do instinto de classe dos explorados, do uma doti- 

tJiina c.lzntZllc.a e da livre vontade de seus membros, recrutados sob 

as bases dos estatutos do partido (...) Define sua linha e suas práti. 

cas não somente sobroí a base das di entre as clcisses, 

analisadas de forma concreta graças aos princípios de su£i doutrina 

científica, enriquecida por todas as experiências da lutci de cias - 

ses (...) Mas o que se chama ideologia proletária não é ideologia pu- 

ramente C-'ipontcinc.cL do proletariado, na qual tlc.\:itntoò{Lenin) proletá 

rios se con±)in^iIU com elementos burgueses e estando, em geral, subme- 

tidos a estes. E isto porque, para existir como classe consciente de 

sua unidade e ativa em. sua organização de luta, o proletciriado nece^ 

sita não somente da experiência ( a da luta de classes na qual comba 

te há mais de um século ) mas também do conlitc-iinc.ntos obje.tivoi, dos 

quais a teoria mcirxista lhes proporciona os fundamentos (... ) 15 essa 

ideologia espontâneci em suas primeiras formas (o socialismo utópico) e 

115 ALTHUSSER, Louis. Nota .sobre os apare lli os . . . p . 1 2 . 1 3 , passim, os 
crifos estão no original. 
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instruída dosdc a fusiao do movimento operário g da teoria marxista, 

o que constitui o nãc-leo da ideologia proletária"^'''. 

Até agora trabaliviiros a c^u.:U.c.a do.ò -Ldc o Ioglaò dentro do mar 

xismo como prática econômico-polltica e como pr^ltica científica. Dos 

tacamos apenas dois exemplos para observarmos o método crítico do 

pai da Ciência da História. Para atender nossos objcotivos, esse 

caminho de Marx nao 5 suficiente. Queremos examinar outr^^s rotc'is de 

crítica das ideologias. Nao temos espaço suficiente e não 5 nosso 

objetivo pesquis^lr a crítica das ideologias na Sociologia do Conhe- 

cimento. Apresentamos apenas Paul Ricoeur como outro modelo no as - 

sunto, não esquecendo de tecer algumas considerações conclusivas so 

bre a posição do pensamento da Igreja nesta mesma luta de crítica 

das ideologias. 

Paul Ricoeur pretende elaborar um.a cJiZtX-ca dai .idcolo 

sulíjacentes â pretensão das ciências humanas de atingir a 

cientificidade. Tenta dar uma solução à clássica oposição entre ci 

ência e ideologia. Entre aiTibas, deve haver uma relação dialética: 

não há um lugah. não-Ã-dzoZÕg-íca de onde possa falar o cientista so- 

cial,porque falar de um lugar axiologicamente neutro não passa de 

um engodo. Ricoeur lança um de.òa^.io zhZt-ic-O ã "f£ilsa consciência", 

ãs distorções da comunicação humana, sempre ocultando ou dissimu - 

lando o exercício da dominação ou da violência. Para tanto, anali- 

sa esquematicamente os estudos de J. Habermas sobre a crítica das 

ideologias'''■'. Tenta superá-la por uma hermenêutica crítica° . Seu 

projeto alternativo consiste numa reflexão crítica sobre a própria 

hermenêutica. Confere ã crítica das ideologias uma dimensão nu\ta- 

lidAmanê-ut-ica. 

117 Ibidem, p.11 a 13, passim. Os grifos estão no original. Nota do tradutor: 
"Quando um papa afirmou que a Igreja perdeu a classe operaria talvez es - 
tivesse bem proximo do que afirma aqui o autor: essa mudança de domiuân - 
cia do modo de produção (feudalismo ao capitalismo). Caso a Igreja, como 
certos setores ja o fazem, fosse capaz de reconhecer e de se utilizar da 
Ciência da Historia, ela poderia melhor C-OiiiidC-CA iuã p'lati.dl e assumir, a 
sua maneira, seu combate contra a ideologia dominante burguesa que, incon 
testavelm.ente, a afasta da missão que persegue". 

118 RICOEUR, Paul. Interpretação e... toda terceira parte. 

119 Ibidem, p. 119 a 122. " 

120 Ibidem, p. 131 a 1A6. 
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Inicic'ilmcnte Ricoour no:5 chllTOiA atoyiçívo para o ]Jcricjo do 

algumas arinaaillias ncstii dibcvissão da crítica das idco.locjias. 

"A primeira consiste ein acoitarm.os como evidente uma aná- 

lise em termos de c,£n<íi/»Ê4 -6 DC-iaii. Isto nos parece hoje natural, tão 

forte é a marca do marxismo sobre o probJoma das idcolog.i,as (...) A 

. ceitar a analiso, no ponto de partida, em termos de c.íaisc.ò 

é fechar-se numa polemica estéril pró ou contrei o marxismo. . . 

"... devemos evitar ima segunda, que consiste cin defJ.nir, 

inicia.l_mente . a ideologiei poi" sua função de j íiò :(a.. {■^.i.c.aç ao , não somen 

te dos interesses de uma c.lasse, mas de umei classe dominante (...) 

Na litei'atura contemporânea sobre o cissunto, nem mesmo se subniete 

mais ao exame a idéia que se tornou natural de que a ideologia e 

uma representação -^at-òa cuja função é dissimular a pertença dos in- 

divíduos, professada por um indivíduo ou por um grupo, e de que es- 

tes têm. interesse em não reconhecer o fato... 

"(a terceira versa sobre o estatuto epistemológico da pró 

pria teoria das ideologias (...) Adm.ite-se com muita facJ.lidado que o 

homem da suspeita está isei:ito da tara que ele denuncia: a ideo.logia 

c o pensamento de meu adversário; e o pensamento do out'ia. L Cc não 

sabe,ea,porém, sei... 

"A essa pretensão acrescenta-se uma outra: nao somente há 

um lugar não ideológico, mas este lugar é de uma c-c'cjic/.a, semollian- 

te â de Euclides com referência S geometria, e a de Galiléu e de 

Newton, com referência â física e ã cosmologia" ^ . 

Para cada uma dessas pretensões no campo crítico das ideq 

logias, Ricoeur tem suas propostas. Segundo ele, precisamos, hoje , 

de "um pensamento a—marxista", de um pensamento que tivesse a auda— 

cia e a capacidade de " cAuzci-'i Marx , sem segur —Io, nejn tamjjouco com 

batê-lo. Precisamos escapar ao fascínio exercido polo "prol^loma da 

dominação", piira considerarmos um problema mais amplo, o da "into - 

gração social", de que a dominação é uma dimensão, c nao a condição 

121 
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única G essencjc'il. Não podemos admitir, sem crítica, o fato do sor a 

ideologia um fenômeno essencialmente negativo, "primo do erro e da 

mentira", irmão da ilusão. Ricouojr sustenta também que não ha c.íc.n - 

dia capaz dc. ahJm.b atah-ò n. a concU.çao -Lde.oZõ g-ica. A teoria social não 

pode desvincular-se por completo da condição ideológica: nem pode 

efetuar a reflexão total, nem tampouco aceder ao ponto de vista ca - 

paz de exprimir a totalidade que a sulotrcairJ.a ã mediíiçiío ideológica, 

a que estão submetidos os outros membros do grupo social. 

Com isso, o autor de "Interpretfição e Ideolonicis" não nega 

a oposição entre ciência e ideologia. Não contesta a eficácia do Ma- 

terialismo Histórico. Insiste em dizer que "Mar:c inaugura um recorto 

de um novo conti.nente chaniado de História (... ) O que me parece muito 

mais fecundo, em Marx, é a idéia de que a transparência niio se encon 

tra atrás de nós, na origem, mas diante de nós, no térmj.no de um pro 

cesso histórico talvez interminável. Destei forma, precisamos ter a 

coragem de concluir que a iapa^ação da cÃ.c.ncÂa e. da Ã.deA-ilo(]^.a consti 

tui,em si mesma, a idéia--limi te, o limite de um trabíilho inteirno dc 

demarcação, e que não dispomos atualmente do uma noção não ideo ío cji- 

ca da gênese da ideologia" ' . 

Paul Ricoeur nos adverte, entretanto, para duas dificulda- 

des provenientes dessa "armadilha epistemológica" do marxismo, do - 

Dois de Marx, de "uma ciência combatente" que, depois de ter sido u- 

ma hipótese de brabalho extremamente fecunda, torna-se um> dogmci que 

nos impede de ver com um olhar novo as novas estratificações sociais 

das sociedades industriais avançadas ou as formações de clíisses, num 

sentido novo do termo, nas sociedades socialistas. O marxismo depois 

de Marx, esse marxismo dogmático-mecanicista, nos impede, por exem- 

plo, de verificar uma "abertura" maior entre marxistas e cristãos 

122 libdcm, p. 81 a 8A. Grifo nosso. 

123 RUBIO Allonso Garcia. Teologia da Libertação. . .p. 2^43; "Neste;; nll imos anos, 
especialmente devido ao influxo dos escritos de Althusser, estenden-H(> rapi- 
damente na America Latina um modo diverso de entender o marxismo e, i^or^coii- 
sequência, as relações com elo. G. Gutierrez constata riue a int(M-pretaçao d^ 
da ao marxismo, por Althusser, em boa parte, òoCapoíi a necessária l);;;;e para 
um dcãCogo cAUiã.O-manxiita sobre o humanismo... Para Altliusser, o marxismo 
c ciência, não hwiian.ómo..." (<^r if os nossos). 
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Ricoour critica energicamen te os e.Teatas dos iiiarxistas: 

"Mais gr^ive que essa cegueira ao real, ei oficialização da 

doutrina pelo partido provoca outro fenojiieno terrível de -ói/co C.Oíj i:a 

ção: assim como a /leJW-g^ião c acusada ue ter justifj.cado o poder da 

classe dominante, da mesma fojrma o o funciona como sistema 

de justificação do poder do partido enquanto vanguarda da classe o- 

perária, e do poder do grupo dirigente no interior do partido. Es- 

sa função justificadora em rel^lç^lo ao poder de um grupo dominante 

explica o fato de esclerose do marxismo fornecer o mais surpreen- 

dente exemplo de ideologiíi nos tempos modernos. O paradoxo e que o 

marxismo, depois de Marx, é o (LXtn.ao ^Lci.ínciH io c.x.empCo de seu 

próprio conceito de ideologia enquanto expressão mantJ.da da re.lação 

com o real e enquanto ocultamente dessa relaçao. 15 neste momento pi^e 

ciso que talvez seja importante relemJjrar que foi Napoleão quem fez 

dos termos de ideologia e de ideólogo termos de po.Cê.nu.ca e de 

4 ão" ^ ^ . 

Paul Ricoeur percebe uma segunda dificuldade quanto aos 

conceitos hegelianos e feuerbachianos na conceituaiização laarxistei. 

Diz respeito aos obstáculos que se opõem a explicação era termos iião_ 

idío tü g-íc.0.6 da formação das ideologias. Tenta cruzar Marx ao afir - 

mar: 

"Sem dúvida,Marx acrescenta algo a critica feuex'bacJiiana, 

mas permanece em sua fluidez quando fala de ideologia. ■ Em primeiro 

lugar, é preciso ter concebido toda filosofici alemã como unri comenta 

rio da religião, e esta como uma inversão da relação entre o céu e 

a terra, para que a crítica possa, por sua vez, íipresentar-se como 

uma inversão da inversão... 

Ora, e surpreendente como Marx tem a maior dificuldades pa 

ra pensar essa relação de outra forma que não em metáforas: metáfo- 

ra da inversão da imagem iretiniana, metáfora da cabeça e dos pés,do 

124 RICOEUR, Paul. Interpretação e... p. 82. 
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solo e do céu, metáfora do reflexo c do eco, iiietriforn do edifício... 

essas metáforas permanecem presas a um feixe de imagens especulares 

e a urn sistem^i de oposições: teoria-prática, rca 1-imaginario, lu/. - 

obscuridade, que atestíun a pcJittnqa inc.tn{^Zò Ã.ca do conceito de ideo - 

logia enquanto inversão de uma uma inversão" ^ ^. 

Paul Ricoeur passa em seguida a formular algumas jriroposi - 

ções como notas para um projeto de crítica ideológica ^ ^; 

19. Todo saber objetivo sobre a sociedade 5 precedido por 

uma relação de peartença que jamais poderemos refletir J nteiramenUe . 

Antes de qualquer distância crítica, pertencemos a uiiui histõrJa, a 

uma classe, a uma nação, a uma cultura, a uma ou a tradições; 

29. O distanciamento, dialeticamente oposto ã pertença, õ 

a condição de possibilidade de uma crítica das ideologias, não fora 

ou contra a hermenêutica, mas na h (ín.m(LnzutJ.ca. A hermenêutica dos 

textos contém preciosas indicações para uma justa aceitação da crít£ 

ca das ^ideologias. A cri tica das ideologj as pode e deve ser assmiida 

num trabalho sobre si mesmo da compreensão, implicando uma crítica 

das ilusões do sujeito; 

39. A hermenêutica dos textos designa o lugar vazio de uma 

crítica das ideologias. É o estatuto da subjetividade na interpreta- 

ção. A relação do texto com o mundo toma o lugar da relação do autor 

com a subjetividade. Ao mesmo tempo, desloca-se também o problema da 

subjetividade do leitor. Compreender não é projetar-se no texto, mas 

expor-se ao texto: é receber um "si" mais vasto da íipropriação das 

proposições de mundo revelada pela interpretação. Em siuna, c a coisa 

do texto qvie dá ao leitor sua dimensão de subjetividade. A compreen- 

são deixa, então, de ser uma constituição do que o sujeito seria a 

chave Se levarmos até o fim essa sugestão, deveríamos dizer que a 

subjetividade do leitor não é menos colocada em suspenso, irrea.liza- 

da, potencializada, que o mundo revelado pelo texto. 

125 
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Nesta linha de crí tica ciar; idool oyieis, nesLa atitude lier- 

iiiencutica de cruzcimento do marxismo. Paul Ricocur assume as teses 

de Habermas ^'' '. 

Diz ele que toda uma parte da oljra do Habermas destina-se 

não a teoria das ideologias tom:ida abò tA.atamí.>.n:( mas as .ideolotjias 

concJidtaò- contttnpo^iânc.aò . É uma anãí.iòe. c.hXtlc.a, uma vez que se tra 

ta de compreender teoricamente a sociedade capitalistic avançad.'i ,ana 

lisar criticamente a ideologia proletária c; a ideologia dominante 

de nosso tempo que o a -idQ.utoQJ^a c..ÍQ.ntZ()lc.a - ta.c y\o ü a íj-ic.a i'x'.ohlc.a 

porque a filosofia sõ surge quando a vida concretei social se torna 

problemática, e nasce a insatisfação dos indivíduos porque seus íin- 

seios não se realizeim. Ademais, é perfeitamente possível uma críti- 

ca das ideologias que permaneça no plano tcAPiÁco, ou seja que em- 

preenda libertar princípios e conc;eitos, válidos em sJ. mesmos, dos 

condicionsunentos a que são submetidos em determinada perspectiva i- 

deológica, para restitüí-los ã sua validez teórica. É o momento em 

aue se faz a experiência da filosofia enquanto exigência de umíi ra- 

cionalidade critica, possível s5 numa cultura que já não ê mtii.s ca- 

paz de justificar-se a si mesma imediatamente. Assim, a filosofia ê 

o processo de uma cultura que erige em si. mesma seu próprio trilíu - 

nal para julgar-se e para criticar-se. 

Análise teórico-crítica das ideologi.as concretas ,o traba- 

lho de Habermas, segundo Uicoeur, ê também pAax-í.i . É práxis enquan- 

to a teoria leva consigo a força para a sua mesma auto-superação era 

práxis real e concreta, isto 5, par^a superar a dependência cega dos 

homens das relações materiais. Neste sentido, £i teoria crítica de 

Habermas, ê an-idade. de teoria e práxis, porque a sua crítica teóri- 

ca sõ tem sucesso se ela, enquanto teoria, for capaz de responder , 

no agora determinado, ás necessidades reais e viáveis dos homens e 

127 Ibidem, p. 120 a 129. O autor se refere a dois lexLo!? cie • _Ha 
bermas^ publicados em 1 968: " Co nli cc-ãiic.it to c. J nt cJi c 6 i e." "Tcc- 
ivica e. Cic.uc-ca aiiquanto -í.dao d og-<.a". liã uma t raduc^ao ^■m'"üs 
pens adores" (coleção) Abril C\ilLural. Textos escolhidos, Sao 

Paulo 1975, P' 291 a 333. Nos nos atemos a comentar com Rico- 
e u r apenas o 29 texto. 
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de tornar-so rcalidiulo viva na consciência dos honions acjcMitos, auLo 

res de sua própria história. É o lugar " tcleolóyico,osto que 

nele a cultura se questiona sobre os seus fins, e não apenas sobre 

seus instrumentos nem sobre seus atores^, 

íinaliuente, essa teoria critica de Jlabeinnas c taniljein ('(i 

4>o{^ia da hLi,to)L-ia, unia vez que o desenvolvimento sócio-cultura] do 

homem 5 um processo de aato-/iQ.{^t(ixcLO , de desmascaramento crítico de 

"podercs opressores", cuja objetividade se deriva unicamente do fa- 

to de ainda não terem sido descobertos como tais. Essa nova filoso- 

fia da história se defronta com a nova situa(^;ão da sociedade capita 

lista atuaJ. e deve incorporar as recentes conquisLas do jx^nsrjnento: 

teoria das ciências, filosofia da linguagem, psicanãl.i se, tecriii 

dos sistemas... É o "lugar sõcio-ideológico", pelo qual a sociedade 

se auto-problematiza, produzindo respostas teóricas aos seus pró - 

prios problemas. Com essa característica crítica das ideologias, Ila 

bermas, segundo Ricoeur, propõe e insiste na necessj.dade que uma 

tal sociedade tem de não simplesmente repetir um ethos estabelecido 

de estruturas, crenças e repetições. Ela tem que se submeter a uma 

revisão radical das suas razões de ser e, portanto, c uma sociedade 

em que deve se configurar com o lugar ideológico da reflexão filosó 

fica, que é por excelência uma /tc.(inltlca. 

Sempre seguindo Habermas, Paul Ricoeur com.enta que em"'.l.'êc 

nica e Ciência enquanto Ideologia" há uma "proposta de interpreta - 

çao para a análise do contexto social em que sui'giu o Positivismo e 

que hoje assumiu uma função ideológica". Habermas assume como chave 

de interpretação do Capitalismo avançado a tese de Marcuse, segundo 

a qual as foirças pi"odutivas entraram numa nova constelação com as 

relações de produção, por causa de seu desenvolvimento íu. - 

128 Em "Filosofia No Brasil, Ilojo", in Cadernos SEAT - ] , aj'.o.sto 
dc 1978, p. 16, Henrique Cláudio de Lima Vaz observa: "Nossa 
perspectiva, Hegel e o marxismo, por exemplo, nao nos interes 
sara pela arquitetura formal da sua expressão sistemática, mas 
enquanto modelos de filosofar que enfrentam o problema das 
mudanças que inauguram uma nova idade histórica o exi}',em o re 
pensamento nos seus fundamentos e nos seus fins, das visões 
do mundo até então dominantes". 
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Xcctu'.co. Elas acjora não agem laais como Ija^^jo da critica dar. .legitima 

ções vigentes para ura esclarecimento político, mas elas mesmas se 

tornaram base da legitimação. Isso significii que a mesma "técnica e 

ciênci.a passar-am ser ideológicas". A "constelação social" e a so- 

ciedade capii alista avançada que, a diferença díi sociedade capita - 

lista liberal que Marx viveu, se caracterizei pelo fato de qvie o de- 

senvolvimento das forças de produção perdeu seu caráter crítico e 

se converteu ein fundamento do legiti.mação ideologi.ca. 

Assim, cx á.íÍq.otoç\Á..a cÁ.e.n-tÃ.íí.ico~tí>.cnoC.O(j-{.ca ê a ideologia 

dominante do tempo presente: 

"A sociedade industrial moderna, segundo Habermas, substi 

tui as legitimações tradicionais e as crenças de base utilizadas co 

mo justificação do poder por uma ideologia da ciência e da Tecno].q 

gia. O Estado moderno, com efeito, não ê mais um Estado destinado a 

representar os interesses de uma classe opressora, mas a eiiminar 

as disfunçõos do sistema industrial. Justificar a mais-valia, dissi 

mulando seu mecanismo, não é mais a primeira função legitimadora da 

ideologia, como na época do capitalismo libera.1 descrita por Marx , 

simplesmente porque a mais-valia não é. mais a fonte principal de 

produtividade, nem sua apropriação é o traço dojiiinante do sistema. 

O traço dominante do sistema é a produtividade da própria raciona.li 

dade, incorporada nos computadores. Aquilo que precisa ser legiti- 

mado é, pois, a manutenção e o crescimento do próprio sistema, Ê pa 

c^prve o aparelho científico-técnico convertido numa i - X'cl ISoCJ m V - 1. 

deologia, vale dizer, numa legitimação das relações de dominação e 

de desigualdade necessárias ao funcionamento do sistema industrial, 

mas dissimuladas pelas gratificações do sistema sob todas as formas 

de gozo A ideologia moderna difere, pois, sensivelmente da ideolo- 

gia descrita por Marx, que só vale para o curto período do capita - 

lismo libera'1 , não tendo, portcinto, nenhuma universalidade no tempo, 

Aliãs, também não há ideologia pré-burguesa,e a ideologia burguesa 

está expressamente vinculada à camuflagem da dominação sob a ins ti- 

tuiçHo legal ao livro contrato do trabalho"'". 

129 lílCOEUR, • Interpretação e... p. i3 
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A primeira tendência da nova ideologia do capitiilismo avan 

çado 5, poirtanto, a Á.ntcJivtnqcLO do íiòtado na Economia que se 

torna necessárici para garantir a sobarcvivêncifi do sistema econôinico. 

Diante das contradições do sistema, a forma de produção, baseixda na 

revalorização do capiteil abstirato, só pode subsistir se o Estado in- 

terfere na economia para corrigir e estabilizar as suas x^róprias ten 

dências autodestru tiv^\s. No capitalJ.smo lil^eral, a ação do Esti'do e- 

ra determinada pelo funcionamento econômico, que se regulava por si 

mesmo, e se limitava a garantir a ordem jurídica exigida por este üj. 

timo e a protegê-lo das concorrências da economia estrangeira. Ago - 

ra, a ação do Estado passa a finQutoJi diretamente o funcionamento e- 

conômico mediante uma poZZt-ic.a econômica e social. Isso significa : 

a relação de Marx: "base" econômica e "superestrutura" política não 

se aplica mais ao capitalismo avançado, pois o movimento de "base" 

está agora cont'Lotado pelo poder político. A "política não é mais s6 

um fenômeno de superestrutura". Mas então surge também a exigência 

de um novo tipo do. Izgit-ímação. A legitimação do capitalismo lil:>eral 

era Lndl'Ltta, pois se dava na base econômica do mesmo processo de 

trabalho social. Agora, com a repolitização do marco institucional 

se torna necessária uiTia legi timação dificA.a do poder poi.itico. 

O poder político é legitimado pela te.c\'ii{)-ic.aq.ão da políti- 

ca, isto é, a ideoJogia do intercâmbio livre de equivalentes ê subs- 

tituída por uma polZttca C-ConônUca do governo que visa corrigir cis 

tendências autodestrutivas do livre mecanismo de mercado. Os objeti- 

vos desta nova política são dominar as crises econômicas, manter um 

crescimento econômico aceitável, corrigir a radicalização das dife - 

renças de classe. Trata-se de evitar os efeitos negativos que põem 

em perigo a estabilidade do sistema como tal. Isso significa: o con- 

trole político do desenvolvimento econômico se efetua pela solução 

dos p/Loblema-ò iccntco-i, isto 5, a repolitização do marco instutucio- 

nal reduz o trattmiento dos problemas políticos a uma solução de Aa - 

clonalidade tãcntca. Assim, as tarefas do poder político se transfer 

mam em tarefas técnicas. A nova política exige, pois, por causa das 

tarefas técnicas, uma dc.òpotltlzaq^aa da6 massas. 

A segunda tendência dessa ideologia técnico-ciontífica c , 

segundo o mesmo comentário de Ricoeur sobre IIí\bcrmas , a C( cii á ( ::a - 

ção da tc.cn.íca. O característico do capitalismo avançado 5 a institu 

cionalização da investigação científica orientada para a revolução 
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tecnológica e para a siui apl.i cação à indús tria. As grandes f irmas 

investem grandes capitais nesta investigação. O Estado investe tain 

bem quantidades astronômicas com fins m.ill.tan tò e seus resultados 

passam depois a indústria civil. Isto significa: a institucionali- 

zação do desenvolvimento científico-técnico faz com que a ciônciíi e a 

técnica se transformem em j^onte. de legitimação da organizcação so - 

cio-econômica, e do poder político. 

As,sim, a ciência e a técnica se transformam na nova ideo 

logia que legitima o poder político. Elas são ideologias, porque 

6abéX'Ã.tue.m e excluem a participação democrática dos ci.dadãos na 

discussão moral do sistema por uma participação democrãbica formal, 

isto é, apenas na eleição de pessoas ou do partido que exercerá as 

tarefas da administração. A ciência e a técnica chegam a este re - 

sultado porque conseguem que os homens e a sociedade Ac -úi.-tcVip-'ui - 

te.>n a si mesmos unicamente a partir da píc.tÃ.v a tc.anl ca , isto é, 

os homens crêem ideologicamente que a organização racional da conv.i. 

vencia e a sua felicidade dependem diretfimente do desenvolvimento 

científico-técnico, e assim os interesses òcicialò que determinam o 

desenvolvimento tecnológico coincidem com os mesmos interesses do 

sistema. 

Com base nesta análise, Habermas se atreve em C''ii.t.íc.aJL 

Marx. Mostra a insuficiência das categorias de Marx e do modelo majr 

xiano^'^°. Os conceitos de Marx devem ser reformulados, tendo em 

vista as novas tendências de nosso tempo. 

No capitalismo liberal, a exploração do trabalho polo ca 

pitai, deixado a sua própria dinâmica de desenvolvimento, levaria, 

segundo Marx, a uma tal crise econômica e lut£i de classes que des- 

truiria o capitalismo, ao radicalizar-se até limites intoleráveis a 

distribuição desigual do produto total. Agora o Estado intervém a - 

través de uma política econômica que não só tende a dom.inar as cri- 

130 RICOEUR, Paul. Interpretação e... p. 122.123. 
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scíJ econômicas, mas tí.irabom a mitigar diferençar; o a evitar os con 

flitos de classes que poriam em perigo a estabilidade da ordem socio 

econômica estabelecida. Com isso, o ]:;stado assegura a lea.ldade das 

massas por uma política de melhor distjribviição e integração delíis na 

estrutura da sociedade. 

Deve-se revisar também a teoria da ideologia no Materia],is 

mo Histórico. No capitalismo lil^eral, a ideologia ÍMiA.gac..6a do livre 

intercâmbio de equivalentes encobria (legitimava) o interesse de do- 

mínio de uma classe, a capitalista, sobre a outra, e mantinha repri- 

mido o interesse eman c.-cpa.tÃ.v o da classe assalariada. Agora, com 

intervenção do Estado, que tende a )iQ.QatcUi essa oposição de interes- 

ses ^\ o conceito de ideologia deve ser revisado. 

Habermas critica, outrossim, a compreensão da relação das 

forças produtivas e relações de produção no Materialisnío Dialético. 

Diz: enquanto Marx no plano das investigações materiais ( escritos) 

conta com uma praxis social que alirange trabalho (dimensão do desen 

volvimento das forças produtivas) e interação (di.mensão das relações 

dos homens entre si) como duas dimensões interligad^is , mas irreduLí 

veis entre si, no plano catiCjO-'U at reduz a praxis social ã dimensão 

das foarças produtivas ou trabalho. O desenvolvimento das {)0Hça6 p'io_ 

dutÃ-VCiS tem um papel ZíheA.tado A., não s5 do poder dci natureza exter- 

nei sobre o homem, mas também da opressão de uma classe por outra,i n^ 

titucionalizcida nas relações de prod\ição. Das investigações de Marx 

se segue uma construção dò desenvolvimento autoconstituti.vo d>'.) 

AO humano que se processaria ao mesmo tempo sobre o desenvolvimento 

das forças produtivas e de uma eição revolucionária encaminhada ã su 

bstituição das instituições opressoras por outras baseadas em nc.la- 

ÇÜC.Ò -l!ivn.e,ò entre os membros da sociedade. Porem Marx foi incapaz 

de construir ura mcdc.lo tC-Ó^lco que explicasse a inter-relação das 

duas dimensões. Mais ainda, ele "interpretou erradamente a visão ge 

RICOEUR. Paul. Interpretação o... p. 1 21 observa que o eoiiceil:o 
de i II f C.A C4'i t e oposto a toda pretensão do sujeito teorico de 
situar-se alem da esfera do desejo. A tarefa de uma filosofia 
critica consiste justamente em desmascarar os II tcA C 6 6 ('6 suhja 
centcs ao empreendimento de CO ll/l C.C-t III P nto : o 1 u nos permite 
in t r odui r, uma primeira vez, o conceito de ideoloivia, no se-n- 
tido de um COll/l (.'CtlílC.)! fo pActanó aillClltC. (íciiiltc.-fwi i ado , servindo 
para dissimular um n í C.'i ('6 6 e sob a forma de uma racional i^.a - 
çã o . . . " . (í-' r i f o s no s s os ) . 
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nial d£i rclüção dialética entre forças de produção e rela^Txis de 

produção, transformando-a numa relação luecanic.i gta". Poi.s Marx aca- 

bou reduzindo os dois motores do desenvolvj.mento social a um s5,eJxí 

interpretou ci organizílç^ío revolucionária da classe assala.riada como 

uma "força produtiva". 

Até o momento analisamos dois modelos do Oiltlcn da& .ide.o 

loglai,. No primeiro acompanhamos as categorias Críticas de Marx com 

relação a ideologia burguesa. Focalizamos o comentário do ]<icoeur 

sobre Hal:)ermas como outro exemplo da segunda modalidade de critica , 

a hermenêutica. Resta-nos perguntar: que desfecho terão esses ele - 

mentos cri tico-ideo.lõgicos na cJiZtLca c/e Vuí.ib.f.a. òohMc. fl.i .i.dQ.a.i'.o cj.i aí. 

con c^Le.tcu, dominantes na Tunérica Latina? IJe que maneira o com que 

eficácia o ensinamento sócia], da Igreja restabeleceu con tra o indiv 

dualismo liberal a dimensão social da propriedade, ou contra o co.lc 

tivismo marxista e contra a ideologj.a da segurança nacional os di. -- 

reitos da pessoa humíina? Com que modelo a Igreja tenta superar cri- 

ticamente essas ideologias contemporâneas? Existe uma consciênciíi 

crítica na Igreja latino-americana? 

Veremos a seguir que a crítica cristã das ideologias, que 

a consciência crítica na Igreja Latino-Americana, como discernimen- 

to cristão, como c^iZtZca G.xx,^.íe.ucxa.f c. kZ^.to^ilca., está implícita nos 

fundamentos teologicos sobre os quais repousa o ensinamento social 

da Igreja. Está fundamentada na pe.ò.òoa humana, que não pode ser apri 

sjonada definitivamente em termos ideológicos. A CRItiCA DAS IDEOLO 

GIAS EM PUEBLA ê produzida em favor da dignidade da pessoa humana , 

de sua existência concreta que não se esgota em qualquer idéia do ho 

mem e que não pode sei' assvimida em dimensões de particulíirização ou 

relativizaçao. 
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§13 - Scíntido c/e Ã.dtoloQÃ.a cm Pnabia. 

Antes do juízo cfiZtlco sobre as .ideoQocjiíis concretas na A- 

niérica Latina, Puebla explicita no próprio Documento sua concepção de 

ideologia^. Analisa seus "conteúdos conceituais" e seu "dinamismo a- 

glutinador contagioso". Descobre os aspectos positivos e negativos da 

ideologia-em-geral. Detecta-lhes as funções e sua necessidade. Denun 

cia a pretensão teõrico-cientí fica da ideologici, da possJ.bj. li diide de 

uma ideologia que seja científica. 

Para os autores do Documento a ideologia exprime o C6 (^ofiq.a 

para edificar uma visão coerente do mundo, empreendido por grupos 

sociais cujos interesses recebem, na perspectiva .ideológica, uma jtJi 

t-l {i-icação ficiclondt privilegiada, interesses esses apresentados como 

evidências absolutamente válidas. 

Escrevem eles: 

"Entre as múltiplas definições que se podem paropoj;", chamíi 

-mos aqui -ÍdíoloQÂ.a toda concepção que ofejrcça uma viòcio doò d-ívQJiòoi 

a-ipccto-i da v-ída, de.sde. o ponto de. v^Ata de iivi gA.npo determinado da 

sociedade. A ideologia manifesta as aipi-'iaQPi'yi a g-'uij.yo,convida para certa 

6 o-CldaAledadc. e cowbatlv-i.dade. e f undamenta sua Ic g.Ltimação em valo - 

res específicos"^. 

Esse primeiro passo de Puebla para uma das definições pos 

síveis sobre o problema ideológico nos leva a pensar a ideologia co- 

mo uma Ae-6 posta ao todo da e.xt6 tcncta, ã totalidade da vida humana 

com todas as suas implicações. A ideologia se compreende como sis te 

ma total. Desta forma, ela consiste num fechar-se fundamental peran- 

te o todo da realidade, a abòolutliação dum aspecto parcial. 

1 III Conferência Geral do Episcopaclo L a t i n o-Ame r i cano . A F-vangeli- 
zação no presente e no fnturo da America 1,afina (doravante, cita- 
ção' ab re v i ad a deste Documento de )'uel)la com a sií^la DP acompanlia- 

da dos números de seus pará[;rafos ). Puebla: Con c 1 uo o s . Mdiçoes 
L o y o 1 a , 19 7 9 . 

2 DP, 535, passim. Grifado p oi nos. 
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Puebla íxpresenta aqui a ideologia como ^oMmulaq.ãu te.oh.ica 

de uma determinada visão do homem, da so.ciedt'ide e da Instõria.A teo 

rização de ideologia "do ponto de vista de seus conteúdos concei 

tuais"^ é sempre uma tentativa de ^iac.lona.tizaqao ou soja de organi- 
t. 

zação coerente dos fatores e dos valores de um dado contexto socic'xl. 

A ideologia-em-geral apresenta uma interpretação que sg crê racio - 

nalmente válida parei esse ou aquele contexto social em. questão. As 

jdéias servem muitas vezes como esquemas justificativos de ações , 

sem ter em conta os dados da realidade, seus moveis reais. No nível 

individual, este processo chama-se ^lu ciow atizaçcio; no nível da ação 

coletiva, denomina-se toQÃ.n. Em ambos os Ccasos, estão presentes 

os de uma consciência aparentemente autônoma. 

Por outro lado, a ideologia no sentido cístrito e sempre um 

{^ínomano éoc.íal. Não pode estar desligada do contexto hist5rico-so- 

cial, como tomadci de consciência coletiva do suas condições sõcio- 

cu]turais. Não nasce do arbítrio, da paixão ou dos interesses indi- 

viduais. Surge dentro de uma estrutura social em mudança. 

Essa descrição da essência da ideologia 5 completeida com 

a observação de que a ab6 olutÃ.zaq.CLO dum a-ipc-cto paAcu.al da Ac.aZida- 

de. — enquanto passa a exigir reconhecimento, da parte do homem, co- 

mo se fosse o todo ~ sucede em relação ã ação phati-ca, quer dizer, 

existe geralmente como determinação fundamental da ação política e, 

como intenção ultima, como regra normativa do ia tal da vida duma so 

ciedade. Partindo daqui, ideologia poderia ser definida, como o faz 

Puebla, como uma lnte.-'LpActação pòíudu-clentZ{)-ica da realidade ao 

serviço duma determinação de objetivos sócio-práticos, que poste 

riormente a devericim legitimar. Deste modo, a ideologia ass\ime 

"O ponto de vista de um grupo determinado da sociedade 

( ) Toda ideologia ê paKclal, já que nenhum ghupo pan.tlQ.aiah. pode 

pretender identificar A uai asp.iAaçõí-i com eis da òoclc dade. qIü- 

bal'"'. 

3 DP, 537. 

4 DP, 5 35 , passim. Gr if os nossos. 
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Parece-nos que, para os bj.spos em Pueh.la, essa 5 a razão 

pela qual a ideologia não pode ser uma aÃ.d.ncLa. A ideologia se de- 

fine, de modo preciso, como a forma de justificação dos objetivos 

e j.iiteresses de determinado grupo social que busca o que ]lic é ü - 

til. O texto sublinha que íi ideologifi 

"manifesta aòpiAaq.õ c.í> desse grupo, convida para cerLa òo 

lldcULl(>.dadz í couibat^iv-iclaüc. e fundamenta sua leg.í.tíwação cm va],o - 

res especí f icos " . 

ü pressuposto e que subsiste a distinção entre "ciencií-i" 

e "ideologia", mesmo se a ciência, como qualqr.or outra form.i do cx 

pressão cultural., podo ser utilizada ideologicamente. De fato, se 

a ideologia se caracteriza teoricamente pelo fato de elevar o " pcUi 

c-ial" ao nível do "total", é manifest,© que a elevação da ci.ênci.a ao 

valor de to talidade tem caráter ideológico. E a deformação ideológi 

ca da ciência. Ê o "cicnti.smo" sustentando que os únicos problemas 

cognoscitivos "sensatos" são os que se podem forraulíir cienti.ficamen 

te, i^orque a ciência exauriria o conhecimento da totalidade. 

A caracterização nvais geral a que Puebla aludiu até agora 

parece ser esta: a ideologia fornece uma visão da realidade de um 

modo "totaliííante" que tem por tarefa, sobr etudo, permitir uma sé- 

rie de aplicações imediatas ã vida prática, fornecendo-lhes — cspo-- 

cialmente no que toca rio âmbito dos comportamentos — urníi espécie do 

quadro implícito de referências e de justificação teórica. Atende 

aos desejos do grupo enquanto necessita de solidóiri edade, combate 

pelos seus interesses e procura uraa legitimação de seus valoires es- 

pecíficos. 

Nesta caracterização, o texto revela ainda os aspectos po 

sitivos e negativos do fenômeno ideológico. 

5 Ibidem, idem. 

6 Para a discussão sobre ciência e ideologia,' (.■.onfirn IlAllF.KMAS, J. 
Conli ecimen to e Interesse, in "Os Pensadores" . Textos escolhido;! 

Editor Victor Civita, são Panlo, Abril Cultural, 1 9 73 , p . 291 a 
302. 
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o valor positivo, "J.cgítiiuo" .da ideologia é garantido pela 

nc.cc.6'{>Ã.dadc. de dispor do ujn quadro de rofcírência tcõrica que seja C£ 

paz de concretizar e assegurar unui diretiva de ação. A ideologia 6 

mediação para a ação. Está escrito no Documento: 

"Uma ideologia será, pois, Ze.QZiu.ina se os interesses que 

defende o forem e se respeitar os direitos fundamentais dos demais 

grupos da nação. Nes sentido po/i-i-tLvo, as ideologias surgem como iil- 

go ntc.e.i>i>cifLlo para a esfera social, enquanto são mer/Xaçôc.^s pa'ia ci 

aq.ao" . 

Aqui se delineiam algumas características "positivas" des- 

ta eticjdade ou moralidade da ideologia. É componente ne,CQ.òi<án.i.a da 

realidade social. Justi.ficando a sua existência, a ideologia estimu- 

la e orienta a ação de -seus membros. Enquanto defende ".interesses" 

dentro do respeito aos "direitos fundamentais dos demais grupos da 

ncição", a ideologia 5 considerada tdQ-L.t-ima c nQ..cx'-ò&ã.'i.ía. 

Existe tam]o5.m o "lado am]j.iguo e n(i.QCítÁ.vo das ideologias" . 

Consiste no perigo de fazer com que o tíÕAico coincida com o p'latl - 

CO absolutizando interesses e manipulando pessoas e instituições . 

E na passagem segui.nte que Pueble\ mostra a aml^iguidade' e a negativi- 

dade da ideologia: 

"As" ideologias trazem em si mesmas a .te.ndê.nc.ia a ab^j u in.ti 

z(Ui os interesses que defendem, a visão que propõem e a estratégia 

que promovem. Neste caso, se transforiac'im em verdadeiras ' religiões 

lei eras ' . Apresentam-se como 'uma explicação última e suficiente de 

tudo e se constrói assim um novo Ídolo, do qual se aceita eis vozes, 

) sem se dar conta, o caráter totalltan-io c. ob'Llgatahlo'[OA, 2Q) . Nesta 

perspectiva não 5 de estranhar que as ideologias tentem t'umiKnia 

■ llzafL pessoas e instituições a serviço da eficaz consecução de seus 
^ _ n 8 
fxns... 

o comportamento ideológico surge nesta passagem precisa ~ 

mente pela perspectiva absolutizante, pela promoção do parcial ao 

nível do total, quanto "interesses que defendem, a visão que apre - 

7 

8 
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sen ham e c'i estratégia que promovem"Neste sentido "absolutJ.zante", 

5 característica da ideologic'i a .ins c cnó c.ic.ncin da dc. {)Ohuta(;.ci.u pAaitc^ 

da no con{i'LOnlo com a fiQ,alidadc,. Quem professa uma ideologia, move - 

se no interior do horizonte parcial como se fosse o liorizonte da to-' 

talÁdadc- e, portanto, fica sem uma medida de juízo em cuja base pos- 

sa dar-se conta de sua própria deformação. Essa "tend(?incia a abòolu- 

tlzan os interesses que defendem" leva à do (jmatic-idada como uma pe~ 

culariuade intrínseca e necessãrj.a das ideologias. Na realidade, a a 

deauada fundamentação racional do caráter "parcial" que uma certa i-- 

deologia acaba privil.egiímdo na interpretaçíio da realidade se se co- 

locar sob o ponto de vista da "totalidade". Ela cons:i dera como o "to 

tal" seu próprio "ponto de vista". Por isso, ela é Ã ntu IcJi a\} t c não 

admitindo a existência de "pontos de vista" diversos ao lado do pró- 

prio e, menos ainda, em concorrência com o próprio. O to.laC tem que 

ser apenas um: não pode admitir que haja outrfas coisas ao seu lado. 

É a não - {taléÃ.{)Ã.cahÃ.ti.dcíd(L da ideologia "absoluta" como "verdadeira 

religião leiga", enfatizai Puebla. 

Nisto o pensamento ideológico revel.a z\ sua profunda nature 

za d(iZòti.c.c<~'- de fato, assim como o dHcjitd não se deixa, poi" exem - 

pio, induzir a negar a existência de Deus diante da presença do mal 

no mundo, assim o que cidota uma ideologia se protege com urna justit^ 

cacão análoga. Em nome da ideologia pode-se ter cometido abusos e 

crimes, pode-se torturar e matar; pode-se explorar a força do traba- 

lho, ou usar de qualquer meio para abolir a propriedade privada e es 

tabelecer a ditadura do proletariado, enfim, tudo é permitido em no- 

me da "infcibilidade ideológica". 

Puebla continua a descrição negativa da ideologia,não, mais 

era seu conteúdo racional,'mas enquanto apela ã cmo.U.vldadc.. Diz: 

"Não devemos analisar as ideologias somente do ponto de 

9 TABORDA, Francisco A.C. Puebla c as ideologias. Síntese (revista) 
nO ]6 vol. VI, maio/agosto, 19 79 ,^Ecl, Loyola, Sao Paulo, p . (> oh 
serva: "íí perfeitamente ético ("legítimo") ab s o lu t i za i" interesses 

são em si absolutos, como e o caso dos direitos fundamentais 
do homem. Ora, uma ideologia de oprimidos, enquanto defeadiísse dj_ 
rei tos fundamentais espezinhados, não estaria abso 1utizan d o ^o 
parei a] ( e nisto consiste o erro ). Outra é a cjuestao da visão , 
pois toda cosmovisão e histórica e-, portanto, nao a b s o I u t i x. áv e 1 . 
E bèm outra ainda a al) s o 1 u t i za ç a o de estratégias que por d (< f i n i - 
rão, são transitórias". A ' 



vista dc seus contc.údoó c.onceltua.i.6 . Elas cons Li l.ucm, transcendendo 

a eles, {,(inuni('JioA vl.talò dc dinamiòmo tnvolvtntc. c, ao iiia(jiu-í> o. São 

correntes de aspirações com tendencic'i piira a absolutização, dotadas 

também dc poderosa {)OMq.a dc. c,onqulòtcL c, {^cnvon. 'iddcnto n. Isso .lhes 

confere uma "mlòtlca'' especial o a capacidade de penetrar os diver- 

sos ambientes de modo miiitas vezes ihJixiò-i.ò tZvc.l . Seus slogans, suas 

expressões típicas, seus critérios, chegam a marcar profundíimontc c 

com facilidade mesmo aqueles que estão longe de aderir vo].untaria - 

mente a seus princípios doutrinais. Desse modo, muitos vivem e mi- 

litam praticamente dentro dos limites de determincidas ideologias sem 

j-jg^-yerem ioiYiCido coti-6 cXc.nc-t.fc disso • 

Este"dinamismo envolvente", esta "poderosa força de con- 

quista e fervor redentor", esta "mística especial" revesbe a ideolo 

gia do caráter da ac cidade.. fi a emoção que a domina. São os ele 

mentos afetivos e emocionais presentes na p-'Lãxlò humano-ideolõg.i v.-;n, 

reduzidos a uma contemplação desinteressada, não-reflexiva, não-li- 

bertada. É a alienação do homem pelas ideologias, nas quais "muitos 

vivem ^ militam praticamente... sem haverem tomado conscienc.i.a disso", 

são os que, marcados pela submissão dócil resultante da acJil.tÁ.cida- 

de e da a£x',c.nflç So, agem sem juZzo c^lZxúco acerca dos interesses 

que determinam as ideologias. 

Nestes três parágrafos citados e comentados por n5s'', e- 

xistem. alguns termos pelos quais PueJjla destaca as funções da ideo- 

logia. 

A ideo.logia "convida para certei ò o dda^i-icdadc e comb at-lvi 

dade."^^' isto é, a ideologia promove uma tin-í caçcio. Ela opera vuaa 

união entre os indivíduos que o compõem - união que se desenrola por 

caminhos bastante diferentes, conformo o setor, a classe ou bloco 

que se pretende considerar. Esta é a primeira função da ideologia 

em Puebla: explicitar os interesses comuns do grupo provocando a 

^olldcuiladadc. G a luta pelos interesses comuns. Ela uno, íiproxima 

os diversos sujeitos que pertencem a esta classe, ou, dito de outra 

forma, ela a "cimenta", torna-a coc,4a. 

10 DP, 537. Grifos no.ssüs. 

11 DP, 533 a 53 7. 

12 DP, 535. 
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A segunda função é ser "mediação piira a ação"^^. E a sua 

função ativa. Sua função prática. A ideologia é uma prática que o- 

rienta nossa ação tanto individual quanto liistõricri. Ela dotorm.ijui 

o papel que cada indivíduo ou grupo deve doseiupenhar no processo 

da vida social. Para tanto, ela propõe sua "estratégia"'", isto 6, 

desempenha um papel estratégico como MtpoA.U>. dos valores e como 

força de integração e coesão social. Desta função, deduz--se que a 

ideologia é apresentada como uma pnaiÃ c a para o in- 

divíduo na conservaçã.o ou transformação do mundo },>elo trabalho, lin 

guagem e poder. 

Cora o embasamento teórico do discernimento deste fcnôme 

no, Puebla faz uina admoestação a uma "constante revisão e vjgilân- 

cia"i5 com relação ás ideologias que levam muitos a viverem sem 

crítica uma visão do mundo absolutizada o absolutizante. 

Ha necessidade de um juízo crítico: "não a cJi.it-ic.a de u- 

ma razão pura e abstrata, mas a de uma razão histórica. De fato,fa 

lar de "constante revisão" só tem sentido, se se trata de um ato 

a "^er repetido em cada circunstância nova. Portanto nuiú determina- 

do momento, se poderá ter aceito ou rejeitado uma ideologia, mas 

o juízo nao S c dtcyino .A posição deverá ser sempre rev^ 

sada exataniente porque o jaZzo Oilti co é um ^lto da razão li-iü tõh..i- 

C.CI, situada sócio-política-economicamente " ^ S 

Que ideologias são estas que passam pelo crivo da críti- 

ca em Puebla? A necessidade de "constante revisão e vigilância ... 

se aplica tanto âs ideologias que lag-ítÁ-inciiii a situação atual como 

aquelas que pretendem muda-las"^ '. 

Salientando"o risco de ideologização a que se expõe a re 

flexão teológica, quando se realiza partindo de uma praxis que re- 

corre à anátUii^ e de outros instrumentos de análise ci 

13 Ibidem, idem. 

14 DP, 5 36. 

15 DP, 537. 

16 TABORl)A,Frauci SCO A.C. Artir.o c i t ^ p . 7-S ub 1 i nli a d o por nís. 

17 DP, 53 7 . os nossos 

1 8 . DP , 5 A5 - G i:i 1 o nos s o . 



entíficos, Pucbla ch-L-tÃ.aa as idcolo<jiar. sc apoiando iio "rico o com- 

pleto patrimônio que a ivancjc tl-( Nmi.txaiui ( denomina l)outr.ina Social 

ou EnGj.namcnto Social da Igreja"' '. Com e£;se instrumento pr5]:>rio , 

Pucbla com.eça seu "julgamento crítico" sobre as ideologias do Capi- 

talismo ].,iberal, do ColetJ.vismo Marxista e da Segurança Naciona° , 

ideologias cojicrotas essíis que se íjpresentam como alternativas na 

América Latinei, hoje. Da-lhes o golpe da, criticdi e do discernimento 

valendo-se daquela doutrina^^. 

19 DP, 538. Para compieLar analiíjc das duas ])rinieiray i d c o 1 i a 
exposta:; pelo DP, c o n s i d e r a r c in o s a s E n c í c 1 i c a s soe i a i s d e J o ';i o 
XXIll MateJi 6Í''í.a(s igla mm) e Paccm in Teri-is ( sigla PT) 
Tradução c eoinc n t; ar :L o s de Luis Jose de Mesqinsa, dois volumes , 
Editora Josc Olímpio, Rio, 19 63; Paulo VI. Carta Apostólica Oc- 
toqQ.òhna AfiuC-nXc (s i g 1 a OA) sobre as necessidades novas de um 
mundo em t r an s £ o r m a ç a o, 4-e d i ç a o , Edit o r a V o z e s , P e t r o p o 1i s , 
19 79. Ver também, lilGO, Pierre. Doutrina Social da ... Terceira 
parte. Para a Ideologia da Segurança Nacional, afora os manuais 
das Escolas Superiores de Guerra Latino-Amerieanas , seguiremos 
o estudo de COMBLIN, Joseph. A Ideologia da Segurança Nacional; 
o poder militar na America Latina; tradução de A. Veiga I'ialiio , 
Civilização Brasileira, Rio, 1978. 

20 Estas três ideologias sao tema do DP em tres contextos di ícren- 
tes . Num primeiro momento (DP, sao analisadas negativa 
e positivamente e relacionadas com a E vange 1 i ?,a ç ao . Em segundo 
(DP, 47-49) sao criticadas na visão socio-cu1 tura 1 da realidade 
latino-americana, onde, numa lista de sete angustias ( DP,40-46 
provenientes da "falta de respeito" a nosso povo em "sua digni- 
dade como ser humano" e em "seus direitos inalienáveis com. o fi- 
lhos de Deus"(DP,40) , aparecem em quinto lugar o Cap-itaZ-iimo e 
em sexto o Ma^^í-X-ÍÓIHO (DP , 48) e a Ideologia da Segurança Nacional 
sempre é a n a 1 i. s a d a unida as duas a n t e r i o r es c o m o u m a for ç ít t á t: i - 
ca c estratégica de defesa do Liberalismo Capitalista. A tercei, 
ra ocasião de tratar explicitamente das tres ideologias e no 
quadro doutrinai sobre a dignidade humana, onde sao desci'itas 
as visões economi c i s t a s do " 1 i 1) e r a 1 i s mo e c onom i co " (DP , 3 12 ) e do 
"marxismo c 1 assico"(DP,313) ,e, dentro da visão estatista, fala- 
se da "teoria da Segurança Nacional"(DP , 314; . 

21 Sobre a complexa questão da epistemo1ogia da Doutrina Social da 
lo-reja e da "Teologia Política", veja BOFF, Clodovis. Teologia 
e Prática. Teo 1 ogi. a do Político e suas mediações. Editora Vozc;s 
Petropolis, 19 78. E mais brevemente, pode-se ler BOFF, l.eonardo 

e Clodovis. Da Libertação. O Sentido t e o 1 o g i. c o da s 1 i Ij e i: t a ç o c s 
sócio-históricas, Editora Vozes, Petropolis, 1979, p.ll a 2i; 

50 a 5 6. 
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§_M - 'I díoloQÃ.a do Cap-italinuo^ LÃ.beJia.t. 

Pucbla inicia sua ailtlca ã 'I dcolog-i-a do CnpltaHlsvio Llbc.- 

fiat com OS seguintes termos: 

"O liberalismo capitalista, Idola.üUa da Hiqatza, cm sua 

forma individual- Reconliccemos a força que jnfunde a capac-ídadc aH-íci, 

dona da tibí^dade. humawa e que foi o pn.opuli,oh. do pnognc..í,6 o. Contu - 

do, "considera o Iuc'lo como o motor essencial do progresso econômico, 

a canc.oJi./Lê.nc.Ã.a como lei suprema da economia, a p^Lopnicidadp. p/i.-iOada 

dos bens de' produção como dlnc^lto abòoluto, sem limites nem obriga - 

çÓes sociais correspondentes" (PP 26). Os privilégios ilegítimos, uc-- 

rivados do direito absoluto de propriedade, causam conth.ai, ttò escaii 

dalosos e uma situação • do. de.pc.ndin ala e op.'t.c.Aião, tanto no âmbito na 

cional quíjnto no internacional. Embora seja evidente que em alguns 

países se atenuou sua expressão histórica original, devido á influen 

cia de uma necessária legislação social e de preci!:as intervenções 

do Estado, em outros lugares ainda manifesta persistência ou, mesjno, 

retrocesso a {^oAmaò p/ihiUt-ivaò e de menor ^ a nó-ib.Li'Idade. 6 c c-iaV ~ . 

Essa citaçao do texto de Pv!cb].a traça algumas característi 

cas da Ideologia do Capitalismo Liberal. Revela-lhes os lados negat^ 

vos e positivos. Ascena a função própria do Estado no Capita],isino A- 

vançado. Delineia a posição crítica da Igreja latino-ame3'icana con - 

tra os mate.6 e os a.buòoi da ideologia burguesa. 

De acordo com a anterior definição de ideologia no òcntído 

nc.gat-ivo, como forma de ab^ otutÁ.zaq.ao dc. inte..'Le.66 e-í, ,mandlvc..ncJ as , 

t^La.ttg-íaò, o texto classifica o LÃ.b e.n.aí-còi)w CapitaiÃ.ò-ta como proje- 

to histórico praticamente ate.u com seu egoísmo de "lucAo" com sua 

" conconn.êiic-ia" desleal, com seu " di.fLel.to absoluto" de propriedade 

privada, com suas coiitn.ad.LÇÕe,6 e a lU eii6Ã.b-{..t.i dade.6 i,oc.i.a.i.s, .enfim, 

tuação de injustiça, de pecado estrutural, de pecado social^-'. Eis 

22 DP 5A2, Destacamos com grifos as expressões dos elementos negativos e positi- 
vos desta ideologia criticada por Puebla. 

23 Expressões do tipo que referimos podem-se encontrar sol)retudo nos documentos 
da Igreja nos iíltinios anos,, quando tratam da atual situação do minido. Assim , 
por exemp]o, CEL/UI, Documento de McdcCCln, especialmente JuSt.(Çaj\ Paz, 1'aulo 
VI .Exortação Apostólica rvrtllijciU'i. Wídl f.taiKÍt. (1 973) , n.31.Ver a analise da ex - 
pressão "Pecado Social" em BOl'F ,Clodovi s .Comunidade Eclesial, Comunidaile Poli 
tica,Vozes, Petroi)olis, 1978, p. 157 a 182, 
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alguns aspectos negativos desta ideologia. 

O que cíiractcriza fundamentalmente o Capi talis tino Libeial 

é, aos olhos de Puebla, a " Á.do tathia da MÍqnc.za aw Mta {)(>/íi>u'i Ã.n(l<.\'í_ 

clual"^''. a razão teológica para condenar o Capitalismo, para de - 

nuncia-lo como "a-teZòtuo p^iã:tJ.co" ^ ^ . Ã luz da Bi'lia, citando os Evan 

gelistas Mateus e Lucdis, Puebla dedicp mais três parágrafos para 

aboiiu.naJi essa categoria do Zdolo do sistema capitalista: 

"Os bens da terra se convertem em Zdo.L'o e em sério obstá- 

culo para o Reino de Deus, quando o homem concentra toda sua atenção 

em tê-los ou eni cobiçá-los . Então eles se tornam abòoíatoò. "Não 

podeis servir a Deus e ao dinheiro"(Lc 1G,13). 

A ^'U.qaç.za abi oZutizada ê obstáculo para a verdadeira li - 

berdade. Os contrastes cruéis de luxo o extrema pobreza, tao visX - 

veis em todo o Continente, agravados, ademais, pela corrupção que 

muitas vezes invade a vida publica e profissional, manifestam até 

que ponto nossos países se encontrmn sob o dowZn.i o do Zdoic da h.l. - 

quc.za. 

Essas ldolat>ii.aò se concentram em duas formas opostas que 

têm a mesma raiz: o capZtal-i-òruo Liberal e, como reação, o cclct-iv.L^ 

mo niaA-XA Á 'ta. Ai'nbos são formas do que se pode chamar "injustiças ins 
11 2 c 

tJ.tucionali zadii 

2 4 DP, 5A?.. 

n 

— ~ - 7 

25 DP 5''i6. Grifo nosso. Diz F.A.C. Taborda.^in n r t ^ c i 1: . p . 9 , p n s s iiii; 
"A'rocúpcração da categoria bíblica dc "Ldolo"^é ura dos meril;os 

de Puebla. Ela expressa a forma mais forte e típica do ateismo 
na América Latina, pois o culto aos ídolos desumaniza o homem , 
faz com ele mesmo se ofereça também a outros liomens ( . . . ) A face 
-nitropologica da "idolatria da riqueza" é aquilo que se poderia 
denominar 'injustiça institucionalizada e leva, cm sua face teo- 

lógica, ao ateísmo pratico". 

26 DP A93 a A95, Grifos nossos. Ve-se, desde ja, que nao (' somen- 
te'o coletivismo marxista uma ideologia atGia mas o^e também o 
capitalismo, cada qual sob uma forma: individua 1-pratica e cole 
tivo-f i]os5f ico-militante._^]íscreveu o Conde Dalla T o r r e d i r e t o r 

do ÕÒÒQAVato>LQ. Romano ,5rí'ao oficioso da .Santa Se, na 2-edjçao 
de 8 5 49:"0 capitalismo e ateu, nao cm força de uma filosolia, 
porque não a nossui, mas na sua-prHtica que (isto nao e jogo de 
p-ilivras) constitui a sua filosofia: pratica de desejos insac.a- 

dos de pilhagem, de avareza, de n r e p o t. e r c :i a , de dominação . 
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A i.'ráticc\ do liberalisjao econômico 6 maí:ci:i:il;i.sta. Ob.ser-- 

va Bicjo: 

"... Esse inuiKlo ■ dcsporsonalizado so dosunsani zii, so riicio- 

naliza, se laiciza. A rnpl.ura da unidade díi existência provoca a in 

vasão de toda a economia por uma mentalidade necjocista. . . 

Todos os priraados que eram 3:econhec:idos na Idade Média são 

alterados. O capitalismo proclama íilto a autonomia do econômi.(.;o em 

relação 5 religião e à moral. O ganho nao 5 mdiis subordinado aos ser 

viços prestados. Ele tem agora valoAc.m ò-i wcómo. Nao procuríi • mais 

a sua justi-!t-icação. Todas as formas do ganho sem causa são admitidos. 

No Antj ao Regime, a produção está ordenada ao consvimo. A empresa não 

espera a procura, ela se esforça para cria-la. Não se preocupa com 

fornecer um produto leal, mas somente um produto vendável: a qualida 

de não intervém em seus cálculos senão na medida em que cor-diciona n 

ma corrente estável de compras. O capAtaí', enfim, domina o .tnaba-Clio. 

A empresa é absorvida pela propriedade. Ela não é a sociedade dos 

hom.ens que 2á trabalham, é um aapltat dc p^iodução que se investe em 

bens de toda natureza, não sendo mais o tral^alho do que uma forma 

transitória de capital, jogado no caolnho da produção, com o mesmo 

valor das matérias-primas compradas fora, sem que a cowpA-.a do tnabci- 

Iho envolva mais a empresa que a compfia de. msAcado/L-iai . "^ 

A orítica de Puebla à Ideologia do Capitalismo Liberal co- 

mo a "idolíitria da riquoza", com.o filosofia materialista, inspirada 

em "humanismos fechados a qualquer perspectiva transcendente... devi 

do a seu atdZ^mo p^taUco^ ^ está alicerçada em toda uma tradição da 

Doutrina Social da Igreja defendida nos documentos pontJ fícios' \ 

O humanismo cristão, defendido pela Igreja' , colocou-se 

sempre em oposição ao naturalismo e ao ateísmo capitalista. Ê a con 

27 DIGO, Pierre. Op. cit. p. 1«1. Grifos nossos. 

2 8 DP, 5A6. 

29 Veja-se, por exemplo, João XX] II. MM. Ver tian.bem Paulo VI, Popu 
Io r um P r o g r c s si • 

in MM 2- "Com efeito, a doutrina de Cristo une, ])or assim dizer, a 
' ■ o pois cia compreende o homem em seu todo, corpo c 

inteligência e vontade, e o convida a elevar a mente das 
- ' . 1 : > õd e s t a v i d a a s a 11 u r a s d a vida e t e i n a , o n d e e ] e 

mutáveis condi çoe^. uc.sl.i vju.i 
h-, de fo-ar enfim,de uma fehcLdade e de uma pa/. intermináveis . 
Ver tamb'em João Paulo II. O Redentor do Homem , n? 10, Kdrçocs 
P a LI 1 i n a s , s e m ti a t a . . 



158 

ccpção inuGcjral da natureza humana, quo serve de ]u'isG a douLriníi e 

ao movimento soci.al dos cristãos. A esse }\umanismo se chega mediante 

o simples conhecimento racional., se }jem que garantido e informado pe 

Ia luz da fé. Ê esse humanismo cristão que fundamenta toda crítica 

de Puebla"^ às ideologias, no caso, a ideolc^gia burguesa capitalis - 

ta. Para a Igreja latino-dimcricana, a doutjrina 5 contrária ao iiiaíe- 

^Ua-íUòuio do capital próprio dos cham.ados países economicamente desen 

volvidos ou em via de desenvolvimento, que não se preocupam ccjm os 

valores superiores da vida e do espírito, chegando os homens ate a 

nega—los, face aos progressos da. tecn.i.ca, da ci-cnoia e dc.i ecoiiomia , 

considerados como svipremo bem da vida. £ o i^iatí^^iÃ-a-i-Á iiio c. 

que os Bispos também descrevem em Puebia, vigente na estruLj^ 

ra não apenas do comunismo atcAi, mas também do não menos ntcAi regime 

capitalista, Puebia tacha de imoral ou desonesta a atitude materia - 

lista dessas Idíologlai, ateJ-aò que atentam contra a consciência dos 

povos latino-americanos. 

Luís José de Mesquita, comentando a í^\at(LM. c.t lÁaijiò Cfin, ob- 

serva; 

"Como diz o grande jesuíta Riquet, a Igreja de forma a.lgu- 

ma está ligada ao capitalismo: 'Ao contrário, o capitalismo e o mar- 

xismo é que se aproximam um do outro, pois ambos Scão materialistas ' 

O materialismo ideológico deriva diretamente do matt'tiai-i 

tÃ.Q.0 do capltalUmo-' . . . Transformando 'as relações humanas em rela - 

ções de coisas'... não é 'de se admirar que ele se mostrou ateu e. ma- 

ttKlallòta... Deve ser desmascarado, combatido e extirpado, com a 

mesma energia com que nos opomos ao comunismo... O comunismo ateu ex 

piora ativamente a situação, enquanto o c.aplta.U.òma Libuhat, não mo- 

nos ate.u,se beneficia da agitação comunista, 
II 3 3 

O Capitalismo Atual, o que nós conhecemos, participa dessa 

"idolatria da riqueza" condenada pela Igreja em Puebia, porque,"con- 

sidera o liiCin.o como o mo ton. do p.>iogHC..S6o tconÔmico"'\ Ê o segundo 

31 DP, 5 39. 

32 MM, 176.177 e 260. 

3 3 MM, 36. DE MESQUITA, Luís Jügc. Op. cit. p. 117-118, pa;;:5im 

3 4 DP, 5A2. 
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traço da Ideologia do Capitalismo Liboxal nc-stc sentido. 

Puebla, citando a cncíclica PopuJ.orum Progrcssio^ , diz 

que o Capitalismo Libearal corao um "sistema" visa o .('uc^o. Na rea.li 

dade, o processo do acumulação do capital e a necessidade de alcan 

çar os maiores lucros possíveis constitui o dinamismo profundo do 

Capitalismo Liberal. A ordem capitiilista 5 uma ordem de coisas na 

qual o poder econô«mico, o dinheiro, o tucíio , ainda detém última 

instância das decisões econômicas, políticas e sociais. A ideolo -- 

gia burguesa se justifica pelo amor ixo. íac.Jio em detrimento do' tra- 

balhador, da maioria que não tem recursos. Essa atitude é denuncia 

da por PuebJ.a porque 5 um sistema que atribui a primazia absoluta 

ao cíipital, Pondo seu abòolata na rJqueza, o LiJ^eralismo Capitalis- 

ta dòcKcivlza o homem. A.CZena-o ^ . É o que sustenta na seguinte pas- 

sagem do Documento: 

"A pe-ò-òoa humana esta como que lançada na e.ní]/cc.ii ag c.di da 

wãqLUna da p^Lodução -índuòtnÃ.a.í; é vista apenas como -i iiá tàdinc.ii to da 

p^Lodução í objc-to de. conòimo. Tudo se fabrica e se vende em nome 

dos valores do teJi, do podçji e do p'lazeJL, com.o se fossem sinôni - 

mos da felicidade humana. Impede-se assim o acesso aos valores es- 

pirituais e promove-os, era Aaz'do do luc-fí.o, uma aparente e mui one- 

rosa "participação" no bem. comum" 

Deste modo, nesta visão economicista do sistema liberal, 

o homem vale pelo econômico e pela liberdade individual "sem limi- 

tes". Considera a " c.oncoAAe.nc^ta como lei sujpi-ema da economia"^®. O 

trabalhador aZ-icnado de seu produto está, ao mesmo tempo, aliena- 

do de si mesmo. Seu próprio trabalho não é mais seu, e o fato de 

que se torna propriedade de ouiAo anuncia uma expropriação que a - 

■35 ? o puto num PJlog^LC.Ò^-i.a (.sigl a PP), 26. Tal qual fez na Q u a d r ag o j; i 
no Anno (Q.A.), a cncíclica condena fortemente o liberalismo ~ 
como "sistema que considera o lucro como causa essenciaJ do pro 
gresso econômico, a concorrência como 1 e i s u p r ema da economia^ 
a propriedade privada dos meios de produção como dircilo abso- 
luto, sem limites e sem obrigações sociais correspondentes". 

36 Ver sobre este assunto a análise que MARCUSF, , Herl)ert. Ray.ao e 
Revolução: üegel e o advento da teoria social; tradução de Ma- 
rl li a Barroso - 2- edição, Pafí c Terra, Rio, 1978, p.25 2 a 
264, onde o autor desenvolve a concepção de tJiabai'lio em Marx. 

3 7 DP , 3 11. S u l.) 1 i n h a d o ]) o r n o s . 

3 8 DP, 5 2. 
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tinçje a essência mesma do liomcm. O trabalho, na sua forma verdadei- 

ra, é um meio para auto-realiilação autentica do homem,para o pleno 

desenvolvimento das suas potencialidades. Tudo isso o perdido no 

trabalho alienado pela Ideologia do Liberalismo Capitalista. 

Puebla não se cala de' denunciar essa visão economicista 

da.ideologia capitalista: 

"Ao serviço da sociedade de consumo, mas projetando-se j^a 

ra além da mesma, o ZibaAaC-Lòmo (ílonômíco, de pAãxx .6 mataJUaliò ta 

apresenta-nos uma v-i&ao Á.nd-i\)Á..dua.ti.òta. do ser humano. Segundo estei 

visão, a dignidade da pessoa está na eficácia econômica e na liber- 

dade individual. Encerrada em si propria e com freqüência aferrada 

ao conceito religioso de salvação individual, cega-se para as exi - 

gências da justiça social o coloca-se a serviço do imperialismo in- 

ternacional do cUnkd-LAo, a que se associam mui Los governos esqueci- 

dos de suas obrigações em relação ao bem comum" 

A "idolatria da riqueza", justificada pela Ideologia Capi 

talista, tem essa face bem concreta: o "lucAo" como bem supremo, a 

antecipação do capital ao trabalho", do "econômico ao social", alar 

gando "a distância entre ricos e pobres"'"'. A divisão social do tra 

balho não tem qualquer consideração pelas aptidões dos indivíduos 

ou pelo interesse do todo, sendo posta em. prática, ao contrário, in 

teirainente dé acordo com as lelò de. p'iodução cap^tal-íòt.a de me^^Lcado 

A-iaò . Sob estas leis, o produto do trabalho, a meficadoKla, parece 

determinar a natureza e o fim da atividade humana. Em outras pala - 

vras, os utensílios que deveriam servir ã vida passam a dominar seu 

conteúdo e sua meta, e a consciência do liomem fica inteiramente ã 

mercê das relações materiais de produção. 

Com isso, Puebla enxerga outra característica, a tercei. - 

ra, da Ideologia do Capitalismo Liberal: "a pn.opfL.ÍQ.dade phivada dos 

39 DP, 312. Sobre a llvfie e0)ic.0 Khenela podo-so ler ;iiiuia MM, 35,38 
e 71^ onde se vê. que João XXIII exclui de realizarem a justiça e 
a equ'idade na remuneração do trabalho os regimes que o fazem l"ua 
dados na livre concorrência (liberalismo econômico) e na arbitrTi 
riedade dos mais poderosos (capitalismo privado e estatal), ja' 
que também neste o E s t ado s o c i a 1 i s t a-ma r x i s t: a se reserva toda 
competência na distribuição do trabalho e na fixaçao dos sala - 
rios. 

40 DP, 47. 
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bens do produçBo como ciUicHo ab^soliitv, som limites nem ol.ricjaç5os 

sociais correspondentes"" > . O Capitalismo Liberal 5 um que 

se define pela propriedade privada dos meios de produção, f] o rec).!- 

me do laisser-aller et laisser~faire" absoluto, límbora a Doutrinei 

Social da Igreja defenda o direito de propriedade privada" nRo i 

nocenta o sistema capitalista dos seus erros e males; pois como con 

junto 5 um convite a que essa "capacidade criadora da liberdade hu- 

mana"''^ se exerça no mau U6 0 da liberdade.''" 

Existem ainda mais duas outras c.>:pAc..6.6Õc.S cJL.ct-(.c.a& de Pu- 

ebla sobre íj Ideologia do Capitalismo Liberal. São seus " c.u íit''i aòtc^ò 

escandalosos e uma situação de dcpciidêncA a p. opmnòão... "provoni en- 

tes dos "privilégios , derivados do direito absoluto de 

propriedade " ^. 

Que contrastes são esses? Por que, na forma do sistema co 

mo o Capitalismo Liberal organiza nossa sociedade em seus moldes,os 

DP, 542. Em Medellin, 1,10 o Episcopado Latino-americano já havia ,sc pronui-i- 
ciado: "Ko mundo de Iioje, a produção encontra sua expres.síio concreta na em - 
presa, tanto industrial como rural, que. se constitui a base fundnnientnl e (ii 
namica do processo econômico globa]. O sistema empresarial látino-americano~ 
e, devido a ele, a economia atual, responde a uma concepção errônea sobre o 
direito de propriedade dos meios de produção e sobre a finalidade da econo - 
mia. A empresa, em uma economia verdadeiramente, humaria, não se idenlifica 
com os donos do capital porque e fundamentalmente comunidade do pessoas e 
unidade de trabalho,que necessita de trabalho, que necessita de capitais pa- 
ra a produção de bens. Uma-pessoa ou grupo de pessoas nao podem ser (n"oprie 
dade de um indivíduo, de uma sociedade ou do Estado". 

^2 MM, 108,09,lll:"Quando a Igreja defende o principio da propriedade privada , 
tem em vista um alto fim ético e social... Quer dizer, pretende que a proprie 
dade privada seja garãntxa dos direitos da lil)erdade da pessoa humana e ele- 
mento indispensável para a instauração de uma autêntica ordem social". Ver 
um bom comentário sobre a posição crista com relaçao à propriedade privada em 
BIGO, Pierre. Op. cit. p. 245 a 256.Nos discursos de João Paulo IJ na abertu 
ra solene da III GELAM e na saudaçao a meio miliiao de índios reunidos em 
Guilapán ( 28 e 29/01/79, Mexico) há uma referencia ã "hipoteca social" da 
propriedade privada segundo a qual devera haver uma justa e equ J tal i vn^ dis ■- 
tribuição dos bens que "sirvam ao destino geral que Deus lhes deu". 

43 DP, 542. 

44 DP, 494 já citado. A Carta Apostólica OA, 26 diz exj) li ci tamen te que o cristão 
não pode aderir "à Ide.oloQÍa tibenaU", que cre exaltar a libei'datle indivitiual, 
subtraindo-a toda a limitação, estimulando-a com a busca exclusiva do interes 
se e do poderio e considerando, jior outro lado, as sol i dari edades sociais co- 
mo conseqüÔncias, mais ou menos automáticas, das iniciativas individuais, e 
não já como um fim e um critério mais alto do valor e da org.an i zaçao social". 

45 DP, 542. 
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pobares ficam cada vez mais pobres e os. ricos cada vcv. ln^lis ri cos,a- 

pesar do consjdcrávol avanço econômico e industrial que se nota por 

toda a América Latina? O dcsenv.o.lvimcnto é desenvolvimento para 

quem? Por quem 5 feito? O sistema capitalista oprimo o lionicm? É' a 

ideologia do capitalj.s)no liberal a ideologia dominante, que gera a 

d expande, n cÁ. a latino - ame rica n a ? 

A resposta de Puebla e afirmativa. Em sua análise crítico 

analítica, detecta a estrutura c.ontJiad.itoJú.cí do Capitalismo. Puebla 

não tem dificuldade em ver que trabalho assalariado no sistema caj^ii 

talista e um mas ao mesmo tempo uma tMi çTio ao trabalho l;i. ~ 

vre que podo satisfazer às necessidades humanas. Nele, a proprieda- 

de privada ê um f,Cito, mas ao mesmo cempo a iw.cjação da apkop.nÁ açcui 

coldt-iva da natureza pelo homem. Assim, Puebla jnostra que o desen- 

volvimento em ro.ldes capitalistas 5 feito às custas e ãs costas do 

povo e, geralmente, contra o povo. O progresso beneficia somente al 

guns estratos da população, marginalizando os graiides setores. Per- 

cebe que o regime capitalista é incapaz de assegurar o desenvolvi - 

mento, a paz e a segurança dos povos de nosso Continente. Existe no 

sistema capitalista um. " co clí te." ^, enquanto todos, pelo seu trei- 

balho, ajudmn a produzir bens, mas somente alguns se apropriam de - 

Igs, excluindo os demais,porque sao detentores do capitiiJ.. 

A ideologia dominante capitali.sta, embora seja esta a sua 

função, nunca chega.a resolver, totalmente, suas contradições, que 

são o reflexo da luta de classes. Não consegue superar a contradi - 

ção entre o que o liberalismo nos apresenta como tese de progresso 

social e econômico e a prática objetiva da produção capitalista. 

^6 O marxismo sus tent: a que as forças produtivas e as relações so - 
ciais de produção se desenvolvem de forma desigual, lini gera], o 
desenvolvimento das forças produtivas é um desenvolvimento con£ 

tante (embora possam existir períodos de estagnaçao). Pelo con- 
trario, as relações sociais de produção nao se alteram cada d i. a; 
tendem, portanto, a atrasar-se com respeito ao desenvo 1vimen t o 
das forças produtivas. Pouco a pouco se produz uma uno - C.OH'W i - 
pondêjicia, as relações sociais de produção começam a criar ()l)s- 
t ã c u 1 o s , a f r e a r s e vi desenvolvimento. U m e x e m p ]. o d e s t a 11 cí o - c. 0- 
AC'S poildên C'Cã é o sistema capitalista mono])olista no qual as for 
ças produtivas que alcançaram um alto rau dc s o c i nl ia ç a o , se 
vêem freadas pelo caráter privado das relações de propriedade. 
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Numa sociedade de classes coino a capitalistít, o i:)roceyso 

produtivo se desenvolve sob profundas contradições, as ciuais deter- 

minam outros níveis de contradições como os que se verificam ao ní- 

vel do politico-jurídico c da própria ideologia. As contradições e- 

conômiceis, tanto nas relações de produçcio burcjuês-proletíírio, pro - 

prietário da terra-arrendatãrio etc. , como entre os grvipos proprie- 

tários dos meios do produção (burguesia industrial, proprietário do 

terra, etc,), se refletem nas políticas formuladas nos p2anos, pro- 

gramas e projetos de desenvolvimento econômico e socidil, como na le 

gislação que deles decorre ou que visa legitimar os mecanJ.sinos- da 

produção de valor e da reprodução ampliada do capital no âmbito da 

formação ecònômicíi e social onde o modo capitalista de produção pre 

domina. 

É nesse sentido de contradições do Estado Capitalista, na 

condução do processo político-jurídico e ideológico, que um comeni;:; 

dor das encíclicas papais afirma: 

"Enquíinto que se afirma o progresso social e se restal'^ole 

ce uma ordem econômica, eis que novas disparidades iiparecein, não 

mais do tipo clássico: não é jiiais entre o capital e o trabalhe que 

elas se produzem, mas entre os seiiores, as regiões, os países que 

gozam de uma situação favorável por desenvolver-se continuamente, e 

os setores, regiões, países que não se beneficiam das mesmas condi- 

ções e não conseguem atingir os limites do desenvoi.vimento, e às ve 

zes mesmo.mergulham numa espécie de aspirai inelutável: desigualda- 

de entre o mundo urbano, o mundo rural, entre regiões favorecidas 

e desfavorecidas, e sobretudo entre desenvolvimento e subdesenvolv^ 

mento. Essas injustiças não dependem da mesma análise que aquelas 

das quais o mundo operário foi o é ainda vítim£i. Elas permanecem Je 

tipo capitalista, pois manifestam a mesma negação da comunidade hu- 

mana, ainda que em escala diferente e, finalmente, o mesmo i.mpiisse 

do homem diante da riqueza, o mesmo modo de se referir a critérios 

de coisas e não a critérios humanos"''^. 

47 BICO, P i o r r o . Op . ' c i t . p. 142. Ver tamhcm CN1515. Igreja c probl 
mas da terra. Edições Paulinas - São Paulo, 1980, 
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Essaí; contradições da idoolocjia Cíipi.talj sta'' " são boMn vi- 

síveis n^is atuais ditaduras militares leitino-ainoricanas. i:)o um lado 

uma relativa clareza e compreensão do caráter capitalista e dc; cias 

ses do Estado; de seu caráter repressivo sobre as classes que Iha^ 

são antagônicas, porquanto sao antagônicas às classes que detêm a 

hegemonia da discriminação política e sócia] das medidas de ;inter - 

venção do Governo e da Admistraçao, da tendenciosidade a favcjj; da 

burguesia e das oligarquias rurais, do apare] lio juiídico, etc. De 

outro- lado, a prática Cvoncreta do indivíduo que possui essa pe.rcep- 

ção como funcionãrj.o ou servidor desse juesino Estado, que olahx:>ra 

planos de desenvolvimento econômico e social buscando "aberturas" 

nos pormenores, ensaiando concessões as cl asses operária e camjjone- 

sa atrcivés de raciona.lização dessas "abertuxas" políticas e sociais, 

mas que submete direta ou indiretamente essa mesma cl.asse traballia- 

dora ã tutela do capitcil. Essa contrítdiçao entre ei peircepção do re- 

al e a ação sobre o real estigmatiza o indivíduo tornando alic-nado 

o seu discurso e equivocíida a sua ação. 

Puebla, em decorrência destas conti"adições , crJ.t.i.ca tam - 

bem a "situação de depc.n dê.nc-i.a c. op^íc'..i.6ão"^ gerada pelo sistema ca 

pitalista na América Latina, 

O texto denuricia " o ^ato da dependência econômica, tec - 

nolõgica., política e cultural: 

"a presença de grupos multinacionais que muitas vezes ve- 

lam por seus próprios interesses ã custa do bem do pais que os aco- 

lhe; a perda do valor do nossas matérias-primas compí^rado com o pre 

ço dos produtos elaborados que adquirimos"^°, 

48 Herbert Marcuse, in op. cit. p. 28^), ja d:iy;ia:"A sociedade 
talista o uma união de contradições. Ela atinge a liberdade pe- 
la exploração, a riqueza pela pobreza, o crescimento da produ - 
ção pela restrição do consumo. A estrutui'a verdadeira do capita 
lismo é uma estrutura dialética: toda forma e instituição do 
prop,resso econômico cria sua nej^açao determinada, e a crise é 
a forma extrema pela qual as contradições se expn-ssam". 

49 DP,542.Ver também HM,171:"Alem disso, as nações economicamente 
desenvolvidas, ao fornecerem ajuda ao5: países n e c e s s i t ati o s . ah s- 

t e n b am- se cs p e ciai m e n t e d e s e a p r o v i t a r da situa ç a o p a r a , e m 
seu proprio benefício, influir na política desses últimos e e - 
xercer sol)re eles planos de domínio". 

50 DP, 66. 
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Ijstit.i siLuciçíio o cicj.TíiVi"i(3ci pcl.ci novii cul.iivum ui-ljcuio"^ nclus ~ 

triíil. O quadro da economia latino-americana apresenta aspectos con 

traditorios e opressores. Ã crescente rique-^a das nações indur.trja- 

].izadas, contrapõe-se outro quadro: a maioria da população desté Con 

tinente, que subdesenvolvido e faminbo, vegeta sem esperança do dias 

melhores. A minoria com muito oprimindo a pobreza de muitos. O pro - 

gresso econômico não trouxe benefícios. Deu-se crescente concentra - 

ção de riqueza e renda em mãos de pequena casba, dominante e privi - 

legiada, dura e atroz, freqüentemente vinculada aos iirberesses das 

multinacionais em detrimento da soberania nacional de nossos países. 

Puebla não silencia sua crítJ.ca a este processo liisLõrico; 

"A cu].tura urbano-industrial com a conseqüente e ijitensa 

proletarização dos setores sociais e até de diversos povos, c con - 

trolada pelas grandes potências que detcjii a Q.i(>,ncÃ.a c, a te c nica. Es- 

te processo histórico tende a tornar cada vez mais aoiylo o prob]eraa 

da dapíndânc-ia a da po b-^tza"^. 

Ê a denúncia que Puebla faz das multinacionais responsa - 

veis pelos demandes da Ideologia do Capitalismo Liberal no processo 

histórico de depende.ncÃ.a e opn.c,6 6CLo neste Continente. Diz ainda mais: 

"Infelizmente, em muitos casos isso chega ao ponto de que 

os próprios poderes políticos e econômicos de nossas nações, para a~ 

lem das normeiis relações recíprocas, (ii> tão òujd-Ltoò a centros mais 

poderosos que operam em escala interniicional. Agrava a situação o fa 

to de que estes centros de poder se acham estruturados em formas en- 

cobertas, presentes eiii toda parte, o òcl ■iubt''íacm {)acA.C.i)ie n tc. ao con - 

tJioZc. dos governos e dos próprios organismos internacionais"(... ) A- 

crescente-se, além disso, que em muitos casos o podzhlo das ciiip'icò a.i 

mult-ínaatonaís 6 a ^oò/tG-põe ao (lx qjlca. c.i.o da òobcJiawla das nações e 

ao pleno domZnto de seus recursos naturais "^ . 

51 DP, /(17. Grifado- p"'-' ""S . 

52 DP, 501 e 12(W), passim. Grifos nossos. 
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O texto insiste ainda na crítica a esta ordojn nova do de-- 

pondcncia/opressão, desta vez iiiantJ.da pelo Aparelho Ideolócjico de 

Xní)OAiiiaç.ão (rádio, televisão, c.inema, teatro, j.niprensa, etc). 

"... devemos denunciar o controle desses Meios de Comun.i- 

cação o a man^lpulaç.ão Idíotog-'ica que exercem os poderes políticos o 

econômicos, que se empenham em iiiantc.yi. o "status quo" e ate cni cAj.aA 

ama oAcíC-in nova de. de.pendc.itc^a~ donhínaç.ão ou, pe]o contrário, cm 

òíibvc.n.tQ.->L esta ordem para criar outra de sinal contrário. A exjílora 

ção diis paixões, dos sentimentos, da violência e do sexo, com'obie- 

tivos consumista,. constituem, uma flagrante violação dos direitos in 

dividuais. Igual viol.ação aparece na indiscriminação das mensagens, 

repetitivas ou subliminares, com respeito ã pessoa e principalmente 

a família" 

Todos esses 'quatro parágrafos críticos do Documento de Pu 

ebla^'' revelam aquela tomada de consciêncj-a da depe.n dc.n cJ.a na Amor.! 

ca Latina, da qual falamos anteriormente. Puebla reflete aqui a fa 

se preparatória ddi III Assembléia do CELM4. Percebe que o processo 

de de-6 c,nvo£,v-ime.n.to capÃ-tatZ-òta se dá. em proveito da burguesia o de 

que nas condições da América Latina e do desenvolvimento do capitci- 

lismo internacional é uma expressão do imperj.alismo. ó deseínvolvi -• 

mento capitalista burguês cria a outra face do subdesenvolvimento 

dos oprimidos^''. Os bispos denunciam esse ijnperialismo- colonia - 

lismo e neocõlonialj.smo, pressõeís econômic^^as das greuidt-js potências 

capitalistas sobre os povos latino-americanos, procurando apossar - 

se das suas enormes riquezas naturais e aliando-se com certos gru- 

pos ou classes privilegiadas, aqui dominantes, interessadas em pre- 

servar um> òtatiU quo social e econômico. 

53 DP,' 1069 , passim. O suhlinliado c nosso. 

5 4 DP, 5 42 , 6 6 , 417 O! 1069. 

55 Ver as analises concretas de situações de dependência feitas no 
Cap. I, item 1, deste trabalho. 

56 Ver observações que Fernando Henrique Cardoso faz in O Modelo Po 
litico Brasileiro, Dife], Rio, 19 7 7 , p.l26,sol)re a dinâmica in - 
torna dos países dependentes como um aspecto particular da dinâ- 
mica mais gera] do mundo capitalista. 

5 7 Para uma visão leninista do i m]i e r i a 1 i s mo , pode-se ler CM^DOSO, 
Fernando Henrique. Modelo Político B r as i 1 e i r o , . . ]) r i n c i p a 1 uu'u t e 
Cap. IX "Imperialismo e Dependência na America 1-a t i n a" , p . J H6 a203. 
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Esmagando c oprimindo o homem, a Ideologia do Capi Lalisjiio 

Liberal continua expressando sua ânsia de duiihinação, do cjonLro] e,do 

exercício real de poder. A violação dos direitos humanos''" pelos re 

gimes militares da Mierica Latina é um exemplo desta lógica da domJ 

nação no sistema capitalista. O Poder Militar se autoelegeu o reprc: 

sentante máximo do Estado. Tornou-se sua encarnação na defesa do 

Neo-capitaliJmo^ ^. Por isso, observa Puebla, essas " In CeJivv nqoc A do 

Estado..." pouco modificaram as regras do jogo do Caj^italismo na 

"6ua Q,xpfiV.òi,7L0 lilòtóiilccí 0>lIqÍí\cíÍ"^. A Idecílogia do Capita.] ismo Lj 

beral continua sendo a mesma. As mudanças \\a e não' da sua estrutu- 

ra foram necessárias ao próprio Capitalismo para poder se adaptar 

ãs novas condiçõe.i hi^tci^Liccu criadas. Sõ assim ele poderia sobrevi 

ver. Se o Estado não interviesse na Economia do mercado, o jogo da 

" doncoiLn.hic.la como Zç.-i AupHtína da G,conoi)i-<',a"acabari.a levando a pró ~ 

pria sociedade capitalista ao caos. 

Mesmo assim, continua Puebla, "sua expressão histórica... 

em outros lugares maií-c^c.-òta pcJU-i.-í tcncía, ou mesmo n.{^A'n.o cv&.i. a a (^o'l 

maò p/i.imitÃ-vai e de menor sensibilidade social (...) . Grupos minori- 

tários nacionais, associados ãs vezes a interesses de fora, têm-se 

aproveitado das oportunidades que lhes oferecem estas cnve. - 

Ih Q.c.Ã.dcu de mercado livre, para se desenvolverem em proveito pró 

prio e ás custas dos interesses dos setores populares majoritá- 

rios " ® ^ . 

O Capitalismo "de formas primitivas e de menor sensi.bili- 

dade social", "de formas envelhecidas de mercado livre", esse capi- 

talismo selvagem, conferindo, no processo econômico, íi decisão su - 

prema ao capital, não pode satisfazer ãs exigências de uma econo - 

niia i-ealmente humana, na linha da Doutrina Social da Igreja re\^igora 

58 DP, 92. 

59 Além desse termo, sao conlicciclas outras expressões como "Capita 
lismo Avançado", "Capitalismo de Estado",etc. Esta forma de Ca-" 
pitalismo tem como característica particular uma i n t e )• ve n ç ?io 
maior e mais sistemática do ICstado na e 5; í; e r a da i; couoiiii a . 

60 DP, 5^2. O sublinhado c nosso. 

61 DP, 54 2,A7,passim. Grifo nosso.. 
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cm J?uobla. Nem mesmo uma forma dcí Capitalismo que se eon Lente com 

o nxílofmi&mo meramente revisionista, no sentido de manter as estru 

turas de base na emparesa como em todas as relações de trabalijo, a- 

tendc as exigcTíncias de Puelsla. Ê que meias medidas ou reformas nao 

resolvem se o sistema permanece ÁiijiU-to'-'' o. atrelado a primaz.i a do 

capital. É bem verdade que ele não nega "uma necessária lecjisla - 

ção social" ele afirma, ao contrário, a necessidade das leis so 

ciais e das convenções coletivas, da reconciliação das partes. In- 

titula-se ílbdAattòmo òoclal a fim de ma}'iifestar claramente suas 

preocupações de justiçei social. ílas isto ncío passa de palavras va- 

zias e engane\doras. Pois, tamloem este "neocapi talismo" conserva u- 

ma falsa concepção da propriedade privada e da liberdade, desJiga- 

das uma e outra de toda responsabilidade sociíil, permitiiido que os 

mecanismos de mercado assegurem o controle das produções e das tro 

cas, de form.a duradoura e geral da mera competição cega de ofc>rtas 

e procuras, movidas pelo mero interesse individual, fora de toda 

consideração de bem comam. 

Pelo exposto nesta análise, estamos observando que, para 

Puebla, a Ideologia do Capitalismo Liberal, mesmo sendo a "foj-ça 

que "infunde ã capacidíide cri.adorá da liberdade humana e ... propul- 

sor do progresso"®*^, não satisfaz as exigências econômicas do ho - 

nieni e da sociedade. A supervalorização do "lucro" em benefício da 

iTíinoria e em detrimento da miséria da maioria; a "concorrência "des 

leal, a "propriedade privada" sem limites e as "formas primitivas 

• envelhecidas" do Capitalismo são incapazes de libei'tar o homem 

Gin todas suas dimensões, pessoais e sociais, transcendentes e his- 

tóricas. A contrário, tornam mais acirrada a luta de classes. Favo 

recém paradoxalmente o advento da ditadura proletária. Podem até 

preparar a implantação do Coletivismo Marxista que, porém, segundo 

Puebla, também não serve de libertação latino-americana, apesar de 

toda a atração que exerce no meio político-social. 

62 Puebla não traz nada de novo nt';;ta dcnun ei a (vo remos no riem 18). 
Mantcm a tradição da MM,83.Ver também BIGO,Pierrc.Op.ciL.Cap,X. 

6 3 DP , 5 ''í 2 . 

6 4' Ibidem, ide ra. 
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§ 1'j - O Coi'.c. {u.v-c.òiiio MaJLX.Í6.ta. 

A cJiZtica bãííj.ca dc Puebla ao CoÁ't-tÃvl6iiio Manxlòta c feita 

nestes termos: 

"O Coletivismo marxista conduz igualmente — por seus pres- 

supostos materialist^ls — a uma Ã.do■(!atJc-La da /u.c^aeza, mas em sua ^0M~ 

ma coíe.tZva. Embora nascido de uma cJiZ.iUca poAl.tÁ.va ao -t-i cit.< 6nio 

da mercadoria^"'' e ao desconhecJ.mento do valor humano do tnab aCh o , não 

conseguiu ir a raiz dessa idolatria que consiste; na recusa do Deus 

de amor e justiça, único Deus adorável... 

O motor de sua dlaliii'lca c a luta. dc. cla^s^cò. Seu oljjeti.- 

vo, a òhtlzdadz ò(í.:a C-taUdò, que se alcança através de uma diiadana 

p^iotaiãhla que, enfim, estabelece a dlladun.a do pa/it-l do . Todas as suas 

experiências históricas concretas, como sistema de governo, se real^ 

zaram dentro do quadro de fi(LQÍ.mc.ò totali.tán.Ã.06 '^Q.c.liado& a toda poss_i 

bilidade de crítica e retificação. Alguns crêem possxvel separar di- 

versos aspectos do marxismo, em particular sua doutrina e suíi análi- 

se-. Recordamos com o magistério pontifício que "seria ilusório e pe- 

rigoso chegar a esquecer o nexo ZntJjno que os une radi calmente; acei- 

tar os elementos da anãi.c-íe. mcuix-iòta sem reconhecer suas Ac.Caçócs com 

a ZdeotogÁ.o.; eiitrar na phatZco. da luta dc. cla.ò6c.i e de sua ÃntCLpfiC 

tciq.ao )iia/^xZ4 ía, deixando de perceber o tipo de ò o c-íc.dadc.. to iaCi-tãnia 

£ vto-Cejita a que conduz tal processo"^'*'. 

A leitura atenta destes e de outros parágrafos de Puebla 

nos revela as características do Coletivismo Marxista, seus componen 

tes positivos e negativos. 

65 O taxto definitivo de Puebl:i fala de " f c t: i cli i s mo do CODic-'i cto . K 
um erro de tradução, uma vez que no original espanliol e s L a "mc>£ 
canc i a". 

6 6 DP, 5 43. 5 A A. O sublinhado e nosso. Ksses dois i^arãp, rafos cita - 
dos devem ser vistos iuntamente com outros do mesmo doi-umonto, 
42^ 91, 92, 313, 405,"437, 418, 486, 491, 493, 500, 510, 545, 
550 e 561. 
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Que é Colotivismo Marxií^ta? fí o marxis/no cm sua forma Jiln- 

tõrica. Por "coletivisrao marxiíJta" Puobla entende a ideolocjla mais do 

que a Ciência da História. Coletivismo Marxista 5 o Socialismo "com 

suas experiências históricas concretas, como sistema de governo...de 

regimes totalitários fechados ... de tipo de sociedade totalitária e 

violenta..."®^. É mais isso do que mesmo uma cltnc-la capaz de fazer 

"uma crítica positiva ao fetichismo da mercadoria e ao desconiiecl men 

to do valor humano do trítbalho"°, próprios do sistema ctipi talista. 

ná uma aproximação muito íntima entre òo clnllzação e coCe- 

tÁ.vÁ.òmo ma^x.Ã.òta como sinônimo de socialismo^ , mesmo si tuados om 

planos diferentes. A socialização e histórica, isto ê, "essas mútuas 

e diariamente mais numerosas relações entre os homens..."'''". Proces- 

so histórico-social, como fato social, a socialização pode ser ideo- 

logizada. O Socialismo torna-se ideologia da Socializiição: 

"A socialização é um x^rocesso histórico. O socialismo e u- 

ma ideologia. Encontramos entre eles a mesma relação que entre o ca- 

pitalismo, realidade histórica, o liberalismo, sistema ideológico. O 

socialismo é uma filosofia da socialização, como o liberalismo o fo 

do capitalismo, uma filosofia que estimulei um processo que ela üis 

pira, mas que tende tam±)ém a dar-lhe um caráter sistemático, isto 5, 

a realizá-lo em si mesmo e além de suas causas"'^. 

DP, 544. O termo " CO ÍC.ÍÁ.vZòdw" vem comumciite usado dentro de um 
"paco te" ideo l5gi CO ern que vêm associadas cm bloco vários noçocs: 
socia 1ismo-comunismo-marxismo-materia1ismo-ateísmo ctc. Ver so - 
bre o assiuito EVELYNE, Pisi. er-Kouchner. Os Marxi.smos, in Historia 
da Filosofia, Idéias - Doutrinas... vol.8, p. 2 40 a 269. Ptjde-se 
ler ainda, RADICE, LÚcio Lombardo. Um Socialismo a ser invcM.itado, 
in Civilização Brasileira, 19 79 , vol. 9, j) . 13 a 32. 

DP, 543. Ver os vários" sentidos de ma/iX.Í6nw em Paulo VI. OA, 33, 
comentados por BOFF, Leonardo. Marxismo na Teologia, in Caderno 
Especial do Jornal do Brasil (06.04.80). 

Ver VAZ , Henrique Cláudio de Lima. O conceito de S o c i a 1 i x. a ç; ao . 
"Vozes"(revista), vol. 60, março de 1966, p. 187 a 197. Ver tam- 
bém BI GO, Pierre. Op. cit. p. 15 7 a 19 5. 

KM, 59, passim. 

BIGO, Pierre.Op. ci t. p . 1 74 ; Henr ique C laud io^^de ^Lima Vaz, in con- 
ceito de . . . p . 19 3 , ob s e rva : . o socialismo nao e uma especie de so 
c. i a 1 i z a Ç a o . è uma yt({c.o£.OC]iCl CiUC. ■isH'tC^ipfLCtd o fenoiiicno e que,t:orna 
da doutrina o f i c i íi 1 , d e a 1 g u n s L s t a d o s , ^ s u b m e t; e - o a il i s t o r ç o c s 
de proveniencia ideológica. . . . Veja 0[)u.i culo de Sl NGEJl, P;iu] . Q 
que e Socialismo, hoje.Vozes, PetrÕpolis, 1980. 

68 

69 

70 
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A cirj.t.LCci clc J iigL)J-ci íio co.XoliJ,vxí.>]rio uic]3rxJ,st'ci sc nuini ('osiiri 

por dois caminhos. No primeiro, ela vê no Jiiarxisnío um modo .Io do aná- 

lise capaz de desvendar os olhos ideológicos do capitalismo J.iberal 

frente ã mercadoria e ao valor liumano do traba.llio. No serjvindo j tinc- 

rárj.o, Puebla enfrenta e desafia a ideologia marxista em sua forma 

histórica. Analisa os erros e as barbaridades desse mo.vimento histó- 

rico. 

Os aspectos positivos do "co.letiv.i smo marxista" cistão nas 

expressões lançado.s e verberadas contra o sistemíi capitdilj.sta. Para 

Puebla, o maarxismo nasceu de "uma crítica positiva ao .(Mno da 

m(LAc.ada/Ua e ao desconhecimento do valon. humano do thabaího"''' . Como 

assim? Que contribuição científica 5 esta de Marx piara, a compreensão 

da sociedade? Em que consiste? 

Marx escreveu páginas fíimosíis sobre o {)(i iialiÃ.òino da mc.Aca- 

doAÃa"'^^. A originíilidade de Marx 5 a de ter considerado o valor mer 

cantil como um modo especifico de existência, uma manciira nova para 

os homens de situar-se uns em relação aos outros e em ^relação as coi 

sas, e de-ter tirado dessa análisoí conclusões revolucionári.as. A mer 

cadoria é vista como uma contradição que, ao m.esmo tempo, se apresen 

ta como um objei.o útil. ura vaJxn; de uso, e como um ohje.-to utÃC pana 

outn.(Lin, um valor de troca. O produtoi" alZína seu produto, cedendo-o 

a outrem contra seu valor mercantil. Perde sou produto e não o re 

cupera: ele se acha frustrado em sua espera. O C-apÃ..ta-(! é essa propr^ 

edade que garante ao capitalista explorar trabalho a.lheio. L' o pro - 

cesso de Ae.Ã.^Ã.caçcLO pelo qual a sociedade capitalista faz com que as 

relações pessoais entre os homens tomem a forma de relações objetivas 

entre as coisas. É o " {^dtldilòmo da iníAcado^la" . 

Marcuse comenta: 

"O sistema capitalista relaciona os homens uns com os ou - 

tros por meio das mercadorias que eles txocam. A cond-içao social dos 

7 2 DP, 5 43. 

73 Sugerimos, por exemplo, a leitura de O CapitaX, ohrn nuixima de 
Max-x Karl, primeira parte, ]>rimeiro capitulo, in Abril Cultu - 
r a 1 19 7 8, seleção de t x t os ile Joí; e A r L11 u r C i a 11 o L t: i . . . ]> . 1 35 a 
16 2.' 

7 4 Para uma analise desta expressão de Marx " fj't.( cliiòiuo dai tiui/úca- 
(fo/íCíTi pode-se ler LEMK, Kurt.Kl concepto de... p . 2 4 , 9 3 , 10 I. , 
142,172,319. 
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indivíduos, seu padrão de vida, a satisfação de seus dose-jos, sua ji- 

berdeide e sou podor são intciranionto dotcriiu.nados polo víilor de sueis 

mercadorias. As capacidades e desejos do j ndj.víduo não entram na es- 

timativa. Mesmo os atx'ibutos mais humanos do homem tornam-se função 

do dinheiro, que é o substituto geral das mercadorias. Os indJ.vxduos 

participam do processo social apenas como possuidores de íiiercadori - 

as. A produção capitalista de mercadorias (rem o resultado mis t:i fj.can 

te de transformar as relações sociais dos indivíduos em "qualidade 

das... coisas mesmas (mercadorias) e ainda mais pronunciadamente, de 

transformar em uma coisa (dinheiro) as próprias correlações de produ 

ção... 

O fetichismo das mercadorias tem sua origem... no caráter 

social peculiar do traijalho que as produz... 

No sistema social dominante, o trabalho produz mej-cadorias. 

As mercadorias são valores de uso que servem ã troca no mercado. To- 

do produto do trabalho é, como mercadoria, permutãvel por qua.lqu.cr 

outro produto do trabalho. A mercadoria tem um valor do troca que a 

iguala a todas as outras mercadorias... 

A conclusão de Marx, de que o valor das mearcadorias é de - 

teanriinado pela quantidade de tr^abalho abstrato socialmente necessá - 

i^io para sua reprodução, 5 a tese fundemental da sua tçA>K.-ia do vatofL 

do tnabalho. Ela não é apresentada como um teorema n;as como a descr^ 

ção de um processo histórico. A redução do trabíilho concreto a traba 

lho abstrato "aparece como uma abstração que ocorre diariamente no 

processo social de produção". A teoria do valor do trabalho, porque 

õ a concepção te5rica de mi processo histórico, não pode ser desen - 

volvida no estilo de uma pura teoria... 

Os economistas clássicos apontavam o "ti-abalho" como a üni^ 

ca fonte de toda a riqueza social, e deixavam de lado o fato de que 

s5 o trabalho abstrato, universal, cJú.a valores em uma sociedade de 

produção de mercíidorias, enquanto que o trabalho concreto particular 

apenas conserva e transfere valores ja existentes... 

Mas a força de trabalho e uma espécie peculiar de mercado- 

ria.Ela é a única mercadoria cujo valor de uso devo ser "uma iontt 

não òÕ de. vai o A, inaí, dc. ma.íé valo a do que. c.la coi òl poòòui". Esta 
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"mais valia", criada pelo trabaJJio íiljnLrato universal cjue se esconde 

por trás da forma concreta de trabalho, 5 dada, sem cjiia.lrjuer equiva- 

lente, ao comprador dei força do tralj^ilho, o isto porque não aparece 

como uma mercadoria independente. O vaJor da força do traba].ho vendi 

da ao capitalista e devolvido em pan te. do teiiipo que o traballiador e- 

fetiveimente trabalha; o resto deste tempo não é pago. A exposição de 

Marx da maneira como surge a mais-valia, pode ser resumida no seguin 

te argumento: a produção da mercadoria, a força de tra].)alho, exige 

parte de um dia de trabalho, enquanto o tral;)a 1 liador realmenl-.e tral^a- 

Iha o dia inteiro. O valor pago pelo capitalista 5 parte do valor 

real da força do trabalho empregada, enquanto que a oul.ra parle des- 

ta última é apropriada pelo ciipitalista, sem remuneração"''^. 

A ceiusa dessa alienação das relações econômicas deve sei' 

buscada, segundo Marx, não no valor em si mesmo,mas no fato de que o 

trabalho privado não é imediatamente tratado como trabalho. O merca- 

do significa o nascimento de tuna nova 6 o alc.dadc do -tnabai! h o, mas sob 

uma forma que é a negação de toda. a ■i.ocÁ.c.dadc.'- cada mônadíx humana,en 

cerradci na propriedade privada, trabalha cadci uma so para si: nesta 

situação, a mercadoi'ia não pode ser criada para o homem e pelo liomem, 

ela ê criada com um div i>i., sem ligação com a necessidade e com o tra 

balho do hom.em. 

Encontramo-nos aqui em presença do segundo elemento positi^ 

vo de Ma3:x contra o sistema capit£!lista. Ê, para Puebla, a análise 

do processo do "valon. humaiLO do tAabaZho". 

Como vê Marx o tJiabalho na Ideologia do Capitalismo Libe - 

ral? A organização capitalista do tfLabalho é designada nos ensaios i_ 

niciais de Marx como ação"^^. A forma do trabalho na sociedade 

moderna é constituída pela "alienação total" do homem. 

75 MARCUSE, Herbert. Op, cit. 2 5 7 , 2 7 1 , 2 73 , 2 80 , iias.sim. Vcja-rje um 
1) o ill r c s u ni o s o I) r c o ci s s u n li o em 11A Iv N Ij C l\. E Iv, M q i L íi. Os conceitos ele 
mentais do... p. 231 a 253. 

76 DP 543.Para se familiarizar com alguns Leniios e expressões utilizadas 
por Marx, pode-se ler "Dicci oiiari o de Economia 1'oli tica"-l!or j sov, Zluim i n ,M.ika 
rova e outros-Akal E d i to r ,Mad r j d , 1 9 75 ,texto xerocado e distrib"ü 
ido pelo Prof. Luiy. de Carvalho Bicallio,da UFMH.Ver tamliém HAR- " 
NECKER, Marta. Os conceitos elementais do ... p. 2 7 a 37. 

77 Estamos seguindo o comentário sobre o traljalho em Marx leito por 
Herbet Marcusc, in op. cit. p. 252 a 2 85. Ver também LENK, Kurl.. 
O p. cit. . 26, 127 , 129, 1 ''i 9 e 1. .> 6 . 
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Míirx da relevo pcirticu.lar as. conLriljuiçõeí.; doc.Lü.i.vat.; do 

conceito dc trabalho do Ilogcl. Ilecjcl Jir.sora quo a divisrio dc> traba 

lho e a interdependência geral do trabalho individual ].íor mc'.i o 

de um padrão de necessidades deteririina também o sir.tema do estado e 

da sociedade. Alem disso, o processo do traball)o determina o desen- 

volvimento da consciência. A "luta de vida ou jiiorto" entre senhor e 

escravo abre o caminho a auto-conscicncia da liberdade. 

, Ao mesmo tempo, a proposição de Marx 6 uma proposição crí 

tica, e indica que a relação dominante entre a consciência o a exis 

tência social e uma relaçao falsa, que deve ser superada antes que 

uma verdadeira relação possa nascer. Ê preciso a luta de classe para 

alcançar a libertação, A divisão social do trabalho é posta em ]irá- 

tica, inteiramente de acordo com as leis da produção capitalista de 

mercadorias. A medida que a sociedade moderna se desenvo.lve, "o tra 

balhador — continua Marcuse — tanto mais pobre se torna quanto mais 

riqueza produz e quanto mais sua produção aumenta em poder e volu - 

me. O trabalhador se transforma numa mercadoria tanto mais barata 

quanto mais mercadorias ele produz". 

O contrato de trabalho, de que Marx deduz a conexão essen 

ciai entre liberdade e exploração, é o modelo fundaraental de todas 

ss relações na sociedade civil. O trabalho é a maneira do homem de- 

senvolver suas aptidões e am.pliar suas necessidades na luta com a 

natureza e a histõrici, e a estrutura social imp.ressa no trabalho ó 

a forma histórica de vida que a humanidade a si mesma ,se outoi'gou. 

As implicações do contrato de trabalho livre levam Marx a perceber 

que o trabalho produz e perpetua sua pi^õpria exploi"ação. Km outras 

palavras, no processo continuado da sociedade capitalista, a liber- 

dade produz e eterniza o seu próprio oposto. A análise, soId este 

aspecto, contém uma crítica imanente a liberdade individual tal co 

mo esta se origina na sociedade capitalista, e. tal como se desonvo]^ 

ve pctA.-c pccòÁ u com o desenvolvimento do capitalismo. As foi.ças ccono 

micas do capitalismo, entregues a si mesmas,criam a escravidão, a 

pobreza e a intensidade dos conflitos do classes. 

Qual, então, a atíva mcuixl&ta para evitar o t-'uiba ~ 

-f/iO alienado? Qual a conclusão revolucioni'iria que Marx tira do 
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sua "crítica positiva"^" ao trabalho alienado ]x:la Ideologia do Capi 

talismo Liberal? o "coletivismo marxista", na resposta de Puebla 7 

Na perspectiva marxista, não há outro meio para os liomens dominareia 

seu próprio movimento social, senão atriliuir a decisHo econÔmico-po- 

lítico-socj.al a 

"uma reunião de homens livres trabalhando com meios de pro 

dução comuns e dependendo de acordo com um plano combinado suas nume 

rosas forças individuais como uma s5 e única ;(:o3-ça de trabalho. 

tão) as relações sociais entre os homens em seus trabalhos e com os 

objetos úteis que dele provém são sim.ples e transparentes na produ - 

ção assim como na distribuição.., A vida social da qual a produção 

míiterial e as relações que ela implica formam a base, não será sepa- 

rada da nuvem mística que lhe veJ.a o aspecto senão no dia em que ne- 

la se manifestar a obra de homens livremente associados, agindo cons 

cientemente e donos de seu próprio movimento social,. Mas isso exige 

na sociedade um conjunto de condições de existência material que não 

podem ser senão o produto de longo e doloroso desenvolvijnento"^. 

Deste modo, o "coletivismo marxista", apropriando-se do fe 

nomeno da socialização, envolveu-o em um processo de tremsformação 

sisbematica e radical que lhe modifica os caracteres essenciais. Vi- 

mos, £interiormente, que a posição de Marx em relação ã propriedade 

privada é bem revolucionária: ele a situa de im.proviso como um obstá 

culo intransponível pci^LCi a í^-bc-A-taçao do lioiiicin. A propriedade prJ.va- 

da, defendida pela Ideologia do Capitalismo Liberal, al-ce.na o liomem. 

Para libertá-lo o "coletivismo marxista" deverá destruir a proprie- 

dade privada. Deverá aboli-Ia. 

A prática social do homem, comenta Marcuse®°, incorpora a 

negatividade, bem como a superação da negatividade. A negatividade 

da sociedade capitalista está na alianação do trabalho; a negação 

desta negatividade virá com a abolição do thabatUo alienado. A alie- 

nação tomou sua forma mais unJ.versal na instituição da propriedade 

78 DP, 543; 491, 493 o 500. 

79 Le Capital, trad. Roy, Bureau d'Editioiis, J 936 , t. 1, p.95-96,ci 
tado por lilGO, Pii^rre. Op. cit. p. 209. 

80 MARCUSE, Herbert. Op. eit. p. 260. 
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privada; a reparação vira com a abo] ição da propr.i.odado, ])rivada. 

dainaior importânci-íi assinalar que Marx concel.>j.a a abo.liyão da pro - 

priodadc inteiramente como um meio para a abolição do trabalho alie 

nado, e não como ura fim em si. A 6ocÁ aLi zarcin do,;, dic.úu de. p.'iudiição 

é, como tal, um fato meramente econômico, exat.amente comcj qualq\ier 

outr-a instituição econômica. Sua pretensão a constituir o início 

de uma nova oAdc.iii òoc-iaí depende do que o ]\omciii fizer dos meJ os so 

cializados de produção. Se estes não forem utilizados yjara o desen- 

volvimento e a satisfação de indivíduos livros, simplesmente equi.va 

lerão a uma universalidade liipostasiada. h íibolição da propriedade 

privada s5 inaugura um ò oc-ial e.66 e.yicJ.ai'meji.tc. novo, sa indi - 

víduos livres, e não a "sociedade", se tornam senhores dos meios so 

cializados de produção. Marx previne expressamente contra esta ou - 

tra "reificação" dá sociedade. "Deve-se acima de tudo evj.tar que a 

sociedade novamente se eleve como uma abstração que se opõe ao indi 

víduo. O indivíduo é. a Q.nt-idadd. òocÁ.at. A expressão da sua vida... 

é pois uma expressão" e uma verificação da vida da ò ocÁ.ccladQ ". 

Esse projeto de "desalienação" do tra):)íilho, na coletivi.da 

de única vendedora e iáiiica empreendedora do processo do trabalho,ca 

racterizado pela p-'iop'U.e.dade òoc.íaC. doó uieÁoò c'í>. pno duçcio , não 5 eiceitopor 

Puebla. Por quê? Quatro são as razões da c.n.Zti.c.a de Puebl:i. 

Em primeiro lugar, "O coletivismo marxista conduz igual- 

mente — por seus pressupostos materialistas — a uma ido í! atni a da 

^quc.za, mas em sua {^ofima coletiva" ^ . Essa "idolatria. .. em sua for 

ma coletiva" é a razão teológica da denúncia ã ideologi.ía maarxistía. fí 

uma espécie de {^C-ticliiérno daò meAcadoAiaò , em moldes socialistas,em 

que a mercadoria se torna também, apesar da advertência de Marx con^ 

tra "esta outra AcÃ. ^.icaçãú da sociedade", um ídolo, não em forma in 

dividual do sistema capitalista, mas em ^ohma coletiva da sociedade 

sem classes estabelecida pela ditadui'a proletáaria. 

81 DP, 54 4. A encíclia OA, 3 3 jS mostrava nntes que "...o marxinino 
—quer esteja no poder, q u e r n a o — e a 1 g o (j ii o s e i" e 1 a c. i o n a c o m 
uma ideologia socialista, a base de materialisnío liistorico e 
de negação de tudo o que e transcendente". 
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E.'3Sc {){\tlcUlòmo cole.'ti.vo faz desmoronar toda beleza dn cri 

tica do Marx ao {)C-ttclil.6iiia InciLv-i du(L.Í capitalista .A idcioloyj ci inarx;i.í:; 

ta torna-se incoerente com suíi teoria em relação à jiratica. Cai no 

mesmo erro. Na teoria, reserva os meios de produção à coletividade. 

Na prática, porém, em sua formei histórica, em Cuba, na Rússia, etc., 

é uma rainoria burguesa-socialista que tem acesso aos bons de produ - 

ção. A propriedade coletiva torna-se propriedade.- pri.vadíi-cstatal. O 

Indivíduo é a meta, tornando-se o sujeit.o efetivo da historia, de 

tal maneira, que ele mesmo, observa Marcuse, 5 o universal e manifes 

ta a "essência universal" do homem: 

: ^ "O comunismo, com sua abolição positiva da propriedade prJ. 

vada é, pois, por sua prõpjria natureza unia nova ^^o^ínia dc. In dlvldua - 

tlòmo, e não somente um novo.e diferente sistema econômico, mas uni 

sistema diferente de vida. O comunismo e a "apropriação real ( Aiie.-c,- 

gnungj da essência do homem pelo e para o homem, sendo portanto o re 

torno consciente do homem ... a si mesmo como um ser social, isto é, 

como um ser humeino". Ele ê a "verdadeira solução do conflito do ho - 

niem com a natureza e com o homem, da luta entre a essência e a exis- 

tência) a n.(i.l{^lc.aq.ao c. a auto dateJunlnação, a liberdade e a necessida 

de, o indivíduo e o gêjiero. . . ®. 

A segunda nota cri ti co-negati va de Puebla ao {^c.tlcliísmo c.o_ 

IdtÃ.vo da /ilquc-za ê dirigida contra a " p^LO {jlsião slò te.matlca de (loi 

otdZsmo wllltante." ^ ^. Os capitalistas,, como vimos, vivem o "ateísmo 

prático", são ateístas práticos. Dizem que são cristeios e agem como 

se Deus não existisse. Não divulgara uma filosofiei da negação de Deus. 

A própria prática e sua filosofia ateia. Enquanto isso, os marxistas 

são ateistas militantes®''. Seu materialismo dialético justifica sis- 

82 MARCUSE, Hcrbo.rt. Op.cit. 263. 

83 DP, 546. Ver VAZ, Henrique Cláudio de Lima. Ateisnío y mito! l';x - 
traído de Solecciones dc teologia - Faculdade do Teolo;;ia Sanl'i-an_ 
cisco de Bor j a-Barcelona (Espaiia) - abril-junio 1975. V. lA,n95A. 

8/| Nao podemos nos alongar muito sobre este "atcI:,ino militante" do colc.tivis^ 
mo marxista. Para um posterior debate, sugerimos a liú tui-a dc WACKI'lNMIl'IM , 
Charles, l.a faillite de Ia religion d'apres K.Marx, PUl', Paris, i')63 ,pi:i ncj^ 
palmente, p.218 a 2'46;vcr também CT.AVEZ, Jean-Yves. 0__Pen;;amenLo ile Karl 

■ Marx , do original La Pensée de Karl Marx, Seui 1 , tradu(^-ao do Agostinho V(>l£ 
so, S]. Tavares Martins, Porto/1 966 , J2.307 a 312 e 321 a 330, Pa- 
ra se vê a compatibilidade n a oposição entre Cristianismo e Mar- 
xismo, leia-se MM, 3, 36, 21A, 239 , 540; PT, 157 a 160. 
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tomaticomente a não-oxistência do Dgus.T; uni "atcísmo militaiito" Noia 

dizcm que são cristãos c nem agem como se Deus existisse. Pensam que 

Deus não existe e assijr. agem. São simplesmente materia] J stas 

Ideologia ateia, incapaz de se transformar cm força motriz 

e orientadora do bem-estar dos indivíduos e da justiça soc.ial, pri - 

vando o homem da liberdade (dada por Deus), o "coletivismo m.-irxisLa" 

G, para Puebla, apenas uma entre muitas tentíitivas de degradar os n 

divJduos, igualando-os uns aos outros, de alienã-los.É incompatTvt^l 

com o ensinamento social da Igreja porque 

"O motor de sua dialet.icci é a luta da alaó-i e.^S " " ^. 

Essa "luta de classes" constitui, outro elemento negativo 

da ideologia marxista na an.álise de Puebla. Vimos ^que uma das ca - 

racterísticas essenciais da teoria materialista de ideologia é sua 

relação comi a £.u.ta dc. O Materiald.smo Ilistõarico diz ser a 

Ciência da luta de classes. E ao Marxismo cjue devemos li demonstração, 

em suas determinações essenciais, do fenômeno das c].asses sociaj.s'''® 

85 DP, 544 e 486; MM, 23 e 97. OA, 33: "Para uns, o marxismo conLi- 
n u a a ser, essencialmente, uma p r ã L i c a a L i v a da 1 u L a de c 1 a ;í s e s . 
Por isso mesmo que tem a experiência vivida da força sempre, pre- 
sente e a renascer sem cessar, daquelas relações de dominação e 
de exploração entr^j os bomeiis, estes que assim encaram o marxis- 
mo reduzem--iio freqüentemente a tal luta, por vezes sem ncMilunn ou_ 
tro objetivo; luta que e preciso prosseguir, e ate mesmo sus ei - 
tar, de modo permanente". 

S6 Consultar as referencias bibliográficas indicadas no iter.: 9 so - 
bre o que já escrevemos "Ideologia no Ma t e r i a 1 i. s mo Histórico e 
no Materialismo Dialético"'. 

87 Ver sobre o conceito de luta dc. clcU-SCÒ, llARNECKl^R, Marta.Os con 

c e i t o s elementares do... p . 191 a 200. C b am a — s e lli-t.Ci d C. C.l ci6 i Q.ò 
ao confronto que se produz entre duas classes antagônicas quando 
lutam por seus interesses de classe.É a forma como as classes pc) 
d em atuar sobre as estruturas. 

88 Ver sobre conceitos dc classes sociais, IIERNECKER, Marta. Os coji 
coitos dementais do... p. 159 a 187. As classes sociais__sao de- 
finidas aí como portadoras de determinadas estruturas. Sao ;',ru - 
p o s antagônicos em que um se a j) r o p r i a do trabalho do o u 11 o por 
causa do lugar diferente que ocupam na esti-utura econômica de um 
modo de produção determinado, lugar que esta determinado funda - 
mentalmente pela forma e s p e c j, i i c a t? m que se* i e 1 a c i c> n a c m o s 
meios de produção. As classes sociais apresentam interesses di - 
vergentes e antagônicos, tanto ao nível fundamental do pj-ocesso 
produtivo, quanto também cm suas expressões i d e o 1 Ój-, i c as e organ_i_ 
z a ç a o p o 111 i c a . 
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e de haver revelado seu poder de explicação e de transíorinação-Mas, 

observa Bicjo"'\ foi também Marx que projetou este fenômeno no ahia- 

tuto, reduzindo a historia da humanidade à liisLõria das cJas'-.c? e 

de seus conflitos, esperando o triunfo da classe operária o a dos - 

truiçao da propriedade, a solução dos prolilemas do liomom em sua to- 

talidade . 

O Marxismo e uma ideologia que faz da "luta de classes" a 

própria dlafítlca do homem e da historia. E a moral do "coletivãsmo 

marxista", não a jnoralidade no sentido burguês "decorrente das or - 

dens da divindade", mas a moral "subordinada ao Jnteresse do prole- 

tariado e as exigências da luta de classes". O que lhes .infieressa õ 

dzòtfialn a antiga sociedade de exploração e os Lrabalh-idores 

em volta do proletariado para a criação de uma 

" . . . i o c-i.C-dade. cIcuòcá, que se alcança através de uma 

dltaduAa pfioldtafLÍCL que, enfj.m, estabelece a ditadiin.a do pcihildu" 

Estas expressões englobam mais um traço negativo do "cole 

tivismtO marxista " em Puebla. A "sociedade sem classes"., argumenta, 

se traduz, na prática , "numa "concentração totalitária do poder do 

Estado" "de regimes totalitários fechados... de uma ditadu'ia pMc_ 

íttcL-fUci" ^ . Marx pensava que só uma classe revol ucionará a aboíi^u.a 

89 BT.GO, Pierre. Op. cit. p. 495. Ver sobre o assunto, CA LVlò Z , J e aji 
Yves.Op. cit. Vol.2,p.270 a 279 e 317 a 3], 9. 

90 Ver DP, 42,48,92,550 e 510. Um bom comentário sobre essas ex 
pressões,em CALVE Z , J e au-Y ves . O p . c i t . v o I . 2 c-í p i t u 1 os segundo e 
terceiro, p.227 a 302; 4 26 a 43J. 

91 DP, 550. A cnclclica OA,33 ja afirmava que "...o marxismo sora prova l(>ntemen 
te o exercício coletivo dum poder político e economico, sob a direção do 
partido iínico,que intenta ser, ele somente, expressão e p,aranti;j do bem ile 
todos, subtraindo aos indivíduos e aos outros grujios toda o ciualquer possi- 
bilidade dc iniciativa e de escolha". 

92 DP, 544. Sobre a "essencia fundamental" da di.tadüfi a do pAofcfa- 
A-cado ba um bom comentário de llarnecker, Marta. Os concei (os eJem(;nLais 
do... p.127 e seguintes. Observa Herbert Marcuse:"... o destino do p'ioi\'- 
■taKZado não e o de perfa/.er as potencialidades humanas,mas o contrái-io. Se 
a propriedade constitui a primeira das qualidades de uma jiessoa Jivre," pro 
letãrio IICJll C CcvAC., Iicni awa pCASOa, porque nao possui j-iropried/ide. . . cada" 

■ um vive socialmente apenas como o jjortador da força do tralialho, e cada um 
eqüivale, pois,a qualquer outro da sua classe... A aboCi(;'ão da or)>in i zação 
nci^ativa do trabalho, do trabalho a.Henado como o chamava Marx, e, ao mesmu 
tempo , a ahotiq.ão do p'íO ^C.ta'Uado. . . o coiDunismo só jjode curar os "mali\';"do 
burguês e a miséria do proletário "])e.la c^xtiuçao da sua causa, isto e, do 
tnabaCho". . .in op.cit.p, 241 a 268, passim. Crifos nossos. 
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a sociedade capitalista com todo ecu processo de escravidão o de ex- 

ploração do homem pelo homem. Foi um engano, pcn:;a Puebla. Acjnilo 

que Marx havia estigmatizado como sendo os aspectos repressivos e ex 

plorii.dores do sistema capitalista foi, então, reproduzido na socieda 

de soviética,em Cuba e em outras nações sob regimes total;i telrj os e 

marxistas. 

Assim, o "coletivismo marxista" defende de fato interesses 

da minoria burguesa (socialista). A "ditadura do partido"aprosen- 

ta-se, outrossim, como instrimiento de dominação por parte de luna no- 

va classe domineinte, detentora da propriedade e controladora dos meios 

de produção. O Estado tornou-se igualmente "máquina de repressão"com 

todos seus aparelhos ideológicos. São "regimes totalitários (^ac/iac/os 

a toda possibilidade de aiZ.tlca d fLtiúJ^lcaq.ao"'^. É o marxismo dogma 

tico . Com essas e com-a seguinte advertência, Puebla, citando a 

carta Apostólica Octogesima Adveniens de Paulo VI, consj.dera um ül ti 

mo aspecto negativo da ideologia marxista. Adverte-nos da jnseparabi 

lidade da te,oAla e. p^Lat-icado "marxisno,em particular sua doutrina^''Ser.ia"iiu 

sõrio 0 perigoso" não perceber o modelo marxista teórico-i^rát ico e 

"aceitar os elementos, da5.e mafLxlòla sem reconhecer 

suas h(LlcLq.o(Lò com a IdtoloQla-, entrar na prátic:a da luta de classes 

93 DP , '544. . 

9 4 Ibidem, idem. 

95 Ibidem, idem. Paulo VI na OA, 33 nos propoe uin d iü cern imon f. o 
quanto a expressão marxismo:"... o marxismo apresenta-se sob uma 
forma mais atenuada e mais sedutora para o espirito moderno: co- 
mo uma atividade .cientifica, como um método rigoroso de exame da 
realidade social e política, ou ainda, como a ligaçao racional e 
experimentada pela historia, entre o con lie c imen t o teorico e a 
prática da transformação revolucionaria. Se bem que este tij^o de 
análise favoreça determinados aspectos da realidade, em detriuuMi 
to dos outros e os interprete em função da ideologia, ele propoT 
ciona entretanto a alguns, com. um instrumento de traliallio, umli 
certeza preliminar para a açao: a pretensao^de decifrar, sob um 
prisma cientifico, a.s molas reais da evolução da sociedade". 
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o de sua interpretação marxista, deixando de pcrce].)er o tj j)o do so- 

ciedade totalitária e v.iolenta a que conduz tal processo"''''. 

Conclui o texto-" descrevendo a ineficácia do sistema mar 

xista para a {)0''LUiaç.ão do iiiiukío latino-americano. 

Puebla mostra aí as razões pela quais aquela ideolocjia não 

é capaz de ".tAciii-i í^oAduíA as e.6t''iutíi.n.cu e.co iioiiu'.cni "dn AmérJca liaLina, 

agindo "contra a dlgihldadc. da pc.òòoa humana. . . visa anies ao hoiiicin 

coletXvo e., na prábica, se traduz numa c.oncQ.nth aqcLo -tota\'i tcUL.ia do 

poder do Estado.., substitui a visão individualista do homem por u- 

ma vÃ.òcio to tdtÁvlòta, quase messiânica do mesmo. A meta existencjal 

do ser humano coloca-se-no desenvolvimento das {)OiLqaò maix'.-'ilai.!^ Je 

pH.o diiq.cío .A pessoa não 5 originariamen te sua consciência; c antes 

constituída por sua existência social..."''®. 

Estiis são as razões sócio-econômicas , ao lado das teologi 

cas, da impossibilidade de o "coletivismo marxista" sa.lvar o homoju 

latino-americano. Ilá outras razões de oi'dem religiosa apontadas por 

Puebla pa]:a rejeitar esse sistema "esgotado em nosso Continente" 

Mesmo com seu método científico do materieilismo histórico, no exame 

rigoroso da realidade social capitalista, o marxismo "não consegue 

ir ã raiz dessa idolatria (do capitalismo) que consiste na recusa 

de Deus, único Deus adorável"^Ademais^ ele próprio, "desconhece 

96 DP, 544. Alguns comentaristas, por exemplo, TAlíOKDA, 1'r an ci í: e o 
A.C. Art. cit. p. 15, com base na MM, 15 9, parcctMii dizer que 
Puebla recomenda apenas "cautela" diante do marxismo, Esses 
ra e n t a r i s t a s se i n cl i n am a aceitar a con t' r i b u i ç a o c, i c n t T f i c a d e 
Marx a compreensão da sociedade, mas rejeitam "a i d e o I op, i a" m a_r 
xista. O marxismo como pratica teorico-fi1 os ofica, como mate - 
rialismo dialético, é t o t a Imen t e __op os t o ao cristianismo. Mas 
uma coisa e sua co-ii» 0VÃ.-6 ão (yica atc-ia e outra e a p'iát.c~ 
ca li-iS-tOAXca dos movimentos que se reivindicam ao marxismo^ o 
novo tipo de sociedade que criaram, e principalmente podiTao 
criar. 

9 7 DP, 5 50. 

98 Ibidem, idem, e 313, passim. Grifado por nos. Ver ainda MM, 14 
e 213. 

9 9 .DP, 5 43. 



OS d^A('J..to6 humaiioò, especialmente o d.ün'i.to a A c a i a 

que esta na base de todas as liberdades. Desta fo^rina, a lUiiwuLãa hv 

tlçiloòa, cuja origem estaria nos conflitos da infra-estrutura econô 

mica, Se orienta para uma a tc.-'inÃ.da.dí>. iii('.-i-ò.iâniaa 6 c.iu Ací.l'a<; ão com 

.Materialista e ateu, o humanismo marxista reduz o sei: liumano 

em última instância,ãs estruturas extoirnas " ' ° . 

Puebla situou as duas ideologias £mtcriores num campo de 

regimes de força. Tanto o sistema capitc'ilista quanto o marxista "i- 

dolatram","adoram" o poder. Para permanecerem no trono, precisam de 

-iegaAança. Emborei não tratando deste fenômeno de Segurança Nacional 

ligado diretamente a ideologia marxista, Puebla nao deixa de íitri - 

buir essa idolatria do poder também ao "coletivismo niarxis La". tal 

que critica a Ideologia da Segurança Nacional sempre junto às duas 

anteriores. 

Mas, sendo vinculada mais a "um modelo econôm.i co-]JolIti - 

co"-capitalista, esta ideologia é analisada e criticada mais com re 

ferência ã Ideologia do Capitalismo Liberal do que mesmo ao "coleti 

vismo marxista". Os poderes latino-americanos sao sustentados por u 

ma ideologia que mantém a classe dominante. É a Ideologia da Seg\i - 

rança Nacioníil. 

J-00 DP, 313; Grifado por nos. 
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§ _16 - A ld(.ioíOQ-i.a da Sc cinJuiii ç.a Nacional. 

Era varias passeigcns espiirsas do texto, Pucbl.M dcr.al.ia a I 

deologia da Segurança Nacional^ O priraciro reza assim: 

"Nos últimos anos vem se impondo em nosso Continenl-.e acha 

mada "VouVUna da Segiurança Nac-ional", que na realidade é ma.i s uma 

Iddotogla do que uma doutíu na. Estíl vinculada a um determinado mo- 

daZo c.condnü.c.0 - polZtJ-CO, de características elitistas e vertical js- 

tas, que suprime a participação ampla do povo nas decisões pollti - 

cas. Pretende mesmo justificar-se em certos j^aises da Ajnerica Lati- 

na como doatn-lna de. {)L\n6 o'ia da cÁ.v.ili zaq.cio ocldc.n.tal c-'í.<',.í íã. Dcsenvol 

ve um sistema repressivo, em conformidade com seu conce.ito de "quen- 

'ui peJu]iane.nt&". Em alguns casos expressa uma clara intencionalidíide 

de pn.otagonÍÁmo cjc.opotZXú.c.o" ^ ° ^ . 

Nesta passagem, como se vê; Puebla descobre os temas cen- 

trais e os elementos constitutivos da Segurança Nacional impostos , 

importados e difundidos pelas agências responsáveis na criação e 

propagação dos cursos das diversas Escolas Militares Superiores de 

Guerra na America Latina^ Nos outros parágrafos e eíri outras pas- 

sagens do texto, veremos, Puebla faz sua cJiZtica a essa ideologia 

em seus aspectos positivos e negativos. Interpreta os regim.es de Se 

gurança Nacional latino-americanos à luz da Doutrina Social da Igre 

ja. Legitima levemente alguns aspectos "positivos" da Seguri^nça Na- 

cional como "Doutrina" e "Ideologia". Denuncia outros, com míd.s vi- 

gor. Critica seus crimes, com mais coragem. 

101 DP,547 a 549. Faroiuos ainda alusao ao DP, 4 9,314 , 49 ] a 50 6 ,510 
c 1262. 

102 DP,547. Grifos nossos. Doravante, os termos, as expressões e 
as frases colocadas entre "a^pai" e nao referenciadas .em pé de 
página pertencera a esse parágrafo. Nao o repetiremos mais com 
e s s a i n d i c a ç a o D P , 5 4 7 . 

103 Por exemplo, a Academia Superior de Seguridad Nacional , no Cliile, e a 
Escola Superior c! c Guerra, no Brasil. 1', ssas agencias si; cons ti 
tuera verdadeiros aparelhos ideológicos de Hstado, na medida em 
que garantem a presença dos militares no governo e a difusão i 
deo lógica entre as elites civis e mi 1 i t are s . Ve r OL I V!'!! IIA , M 1 i 
y.cr Rizzo de. As Forças A rm ad as : po 1 f t i ca <- ideologia no lW:a.si], 
19 6 4-1 969 , P e t r o p o 1i s , Vozes, J 9 7 6 , p. 2 4 a 27. 
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I'uebla, de Jnício, iinaJica oste sictoiua na qualidade dc 

"Doutrina" o dc "Ideologia"^"''. Em que sentido a Segurança Nacional 

6 Doutrina e Ideologia? 

Cinco são os elementos da Doutrina justificadores da Ideo 

logia da Segurança Nacional, elaborados nos Estados Unidos e im])or- 

tados ^^ para a Aii^órica Latina. Inspirados nos ensinamentos milita- 

res americanos, os principais pensadores^"'' das Escolas Superiores 

lOA Além dc nos referirmos ao ÜP , vamos; di.<;por de variar, sínteses 
dos cursos das Escolas Militares sobre Sej;u rança N a e. ion a 1.0 me 
lhor trabalho crTtico é o de COM.BLIN , Joseph. Op . C i t . Con su 11 a" 
mos os CUitiçiOÒ de PADj.N , Cândido. A Doutrina da Segui-ança Na - 
cional a T.uz da Doutrina da Igreja, in SE 1)0 C , v . 1 (1 y 6 8 ) , ]^ . A 3 2 a 
444 ; PEDROSA,Bcrnadetto.Estado de Direito e Segurança Nacional, 
in- Civilização B r as i Ic i r a , R J , v . 1 (1 9 7 8) , p . 1 5 6 a 1 7 3 ; S IL V E I KA , E - 
pio. O Conveniente Fantasma do "Comunismo", in Civilização Bi-asileira ,RJ , 
V . 9 ( 1 9 79 ),p. 7 a 11; SIST, Ai'turo e IRIARTF., Cregõrio. Da Segurança Nacio- 
nal ao Tr i 1 a t e r i smo . Razoes pelas quais o Governo Carter dcífen 
de a vigência dos direitos humanos, traduzido do espanho por M.Missf-, de"~ 
Cadernos dc Cristianismo y Sociedad, n932, maio,1978,in Civilização Bra- 
sileira,RJ v.7(1979),p. 11 a 27. Serviram -nos de leitura suplementar os 
livros de FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lei de Segurança Nacional - Uma Expe - 
riência Antidemocrática,Porto Alegre, Fabris Editor, 1980; MCNANARA, Ro - 

, bert S. A Essência da Segurança Nacional, do original norte-a- 
mericano The Essence of Security (1.968), tradução de I.eônidas 
Gontijo de Carvalho, IBRASA, São Pau1 o, 196 8 ;PESSOA , Mario.O D^ 
reito da Segurança Nacional, BIBLIEX, RJ , 1971 ;AZEVEDO , Manoel" 
Machado de. A Universidade - Fator de Segurança e Desenvolvi - 
m e n t o , Editora da U ri i v e r s i d a d e Federal d e Alago a s , M a c c i ò ,19 78; 
Lei de Segurança Nacional.Lei N9 6.620,de 17 de dezembro de 
19 7 8 ,Editora Jalovi Ltda. , Sao Paulo, 1 979. 

105 Ver COMBLIN, J , Op . ci t . p . 1 03 a 208.Observa p ar c i a 1 m. en t e : " . . . e 
incontestável que essa doutrina vem diretamente dos Estados U- 
n i d o s . E nos Estados U n i. d o s (National War College e Industria 1 
College of the Armed Forces) que os oficiais dos exércitos ali 
ados aos EUA aprenderam-na... que a Doutrina da Segurança Na ~ 
cional, vinda do e x t e r i o ]• , em vez de passai" p o r u m p r o c e s s o d e 
rejeição as p a r t i c u 1 a r i. d a d e s dos p a i s e s envolvidos, r e s u 11 a , n a 
realidade, em uma d C.6 ncLC.í.0 n CiZZ zcíçao da vida social e política 
de cada um deles... 11a certamente uma doutrina muito rígida que 
vera dos Estados Unidos e é transmitida quase sem modificações 
nas Escolas de Segurança Nacional da América Latina". 

10 6 Por exemplo,o Gen. Golbery do Couto e Silva, no Brasil, e o 
Gen. Augusto Pinochet, no Cliile. 
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dG Guerra Icitino-americanas falam de ohjeAÁ.vuò nacíoiiaí.i,, -ò c.gn-'ianç a 

nacional, podQji nacionaí', aòtJiaixiQla nac-íonal c. 6 ('.guAanç a c. dc.òc.n - 

voZvitmyito. São elementos que constituem o eixo fundamenta]., os pi- 

lares sobre os quais se define a ideologia militar cristalizada na 

Doutrina^ °de Segurança Nacional. 

Os objetivos nacionais ^ são objetJ.vos políticos ciue re- 

sultam da cristalização de interesses e aspirações vitais para as 

nações de nosso Continente. Ass.i.m, a integridade terrj.torial e na - 

cional, a democracia, o progresso, a paz social e a soberania • são 

desejos e anseios coletivos, derivados da ordem material e espirj. - 

tual, necessários ãs condições existenciais que motivam em díida epo 

ca histórica da conò ciê.nc-ia nac-Lonat latino-americana. 

Esta lista dos objetivos nacionais são e,ntaçc>c.6 i - 

dtotõq-itas de interesses de cada nação latino-americana. Tem-se que 

mantê-la íntegra,democrática, progressista, soberana e fundada na 

harmonia e solidariedade sob a égide do Direito, da justiça social, 

dos valores morais e espirituais. Isso 6 ideologia,pensa Puebla. Os 

objetivos nacionais são meta de guerra, são uma "estratégia antico- 

munista"^^. Ante ameaça do comunismo, é preciso preservar o terri- 

tório nacional em toda sua extensão em benefício da burguesia rural 

consolidar toda comunidade nacional com sua personalidade própria 

de valores morais e "cristãos"; conservar como regime político a De 

mocracia e não o leninismo-marxista; acionar o progresso da nação 

para a minoria capitalista, g.raças aos recursos natur^iis e a força 

do trabalho; fomentar a vocação de paz social em todas as cam.adas 

da populcição, resolvendo os conflitos de interesses entre grupos e 

classes sociais; enfim, manter a nação intangível, assegurando sua 

capazidade de autodeterminação e sua coexistência pacífica com as 

outras nações em termos de iguc\ldride de direitos e possibilid^ides, 

107 Poíí-tAcnfl c considerada aqui como o instrumento que serve do o- 
rientação a ação política dos regimes de força na America LatJ^ 

na. É aquele conjunto do conceitos, normas, processos, métodos 
e valores destinados a tornar mais eficiente a atuaçao do Podo 
Militar no sistema de Segurança Nacional. Os elementos básicos 
da VouiA-ina vão constituir o suporte da Ideologia da Segurança 
Nacional. 

108 Diz:-se também " 1 ntcJiC-6S C.6 MaC-io na.i.6 " , "Aspirações Nacionais" . São ex 
pressões equivalentes para significar os dcSCJüò gerais que orientam as 
nações em sua evolução,cm suas atividades,na busca ou manutenção de condi 
rões de sobrevivência ou de progresso.Ver Kscola Superior de Cuerra(l':sr.) . 
Manual liásico , 197 7/1978,Rio ,p . 3] a 83. 

109 COMBLIN, J. Cp. cit. p. 53. 
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O .segundo elemento da "Doutriiia" c a seguríinça nacional''". 

Eis um dos caiccitos: 

"Segurança Nacioní\l 6 o grau de garantia que — através de 

ações Políticas, Econômicas, Psicossociais e Militares — o Estado 

prooorciona à Nação para a conquista e manutençcio dos Objetivos Na- 

cionais, a despeito doü antagonismos ou pressões existentes ou po - 

tendais" ' ' ' . 

ConfonTiC esta definição de Segurança N^xcional — existem 

outras semelhantes —, cabe ao Estado prover segurança á nação. Sen- 

do o homem "a essência das nações democrãti.cas, caberá ao Estado pr^ 

mordialmente oferecer condições de segurança ao indivíduo, para que 

a nação esteja segura e salva, fí preciso também que o Estado garan- 

ta, dentro da comunidade, aqueles aspectos que dão estabiJ.idade ãs 

relações econômicas e sociais, preservando li propriedade, o capital 

e o trabalho os "antagonismos ou pressões existentes ou potenciais" 

da ideologia marxista. Ê preciso que o Estado defenda a segurança 

do grupo nacional como um todo. Cabe a ele diferir, neutralizar ou 

eliminar os óbices "existentes ou potenciais" que se anteponham ã 

conquista e a manutenção dos objetivos nacionais. 

Concebida assim, a Doutrina da Segurança Nac.i.onal é idíio- 

Trata-se de legitimar a força'do Estado, capaz de derro - 

tar as' advQ.n-6cu e de fazer triunfar os objetivos nacionais.A 

110 31^ fa]a de "teoria da Segurança Nacional" que no parágra- 
fo n9 49 "ideologias da Segurança Nacional". 

111 ESG.Op. cit. p.213, citado por AZEVEDO, Manoel Machado de.Op. 
cit. p. 20. Ver explicação deste conceito em FRE ITAS , Ta 1e Re - 
nan Accioly de. Estudo de Problemas Brasileiros. 1 n t r od u ç a o doj^ 
trinária, Editora Rio, Rio de Janeiro, 1978, p.91. 

112 Ver observação de EREITAS, lale Ronan Accioly de. Op.cit. p, 
IA A: "Qualquer que seja o Sistema de Segurança Nacional tom ne^ 
cess ari amentc um contíúdo Ãde.0 tÕ Q-ico , ainda que pretenda ser 
ideologicamente neutro... e tanto mais operativa e eficicínte 
quanto^nais ccniòCÃ.tncla .idc.olÕglca tiver no seu conteúdo... A 
titulo de ilustração, cabe mencionar que o Presidente Geisel, 
em discurso pronunciado, "exortou a ARENA a inspirar-se na 
Jdc.oloQÍa da Kavoluç/ao, dc. Segu-^i.ança c. Ve^ e.nvo d v-iwc.n to" (par, - 

sim, grifos nossos) . 
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sobrevivência da nação é o único bon a ser defendido e posto eiu se- 

gurança contra todas as ameaças do comunismo, líscreve o Padre Joseph 

Comb1in: 

"A segurança nacional talvez não sail^a muito bem o que e^ 

tá defendendo, mas sabe mviito bem con-Via quam: o comunismo. Sua in- 

definição ê que faz s\ia eficiência: o comunismo pode aparecer em to 

dos os setores da sociedade; para lutar contra ele é preciso um con 

ceito muito flexível. Em qualquer lugar onde se manifeste um aparen 

te comunismo, o Estado está presente em todos os lugares e:n que ha- 

ja suspeita do "fantasma" do comunismo. As vezes atacam um objetivo, 

às vezes outro: ã onipresença do comunismo responde-se com a onipre 

sença da segurança nacional..."^ ^ ^, 

Para que o Estado proporcione segvirança á nação, necessi- 

ta de* um podíA.. ncic.-ional^ ^concebido como instrumento da Políticc:i 

Nacional e aplicado não s5 para os objetivos de desenvolvimento, co 

mo taii±)ém para os de segurança. 

Citando doutrinadores deste assunto, Comblin diz que o po 

der nacional é constituído por fatores de toda espécie. Abrange to- 

das as capacidades e disponib:i.lidcides do Estado, ou seja, seus re - 

cursos humanos, naturais, políticos, econômicos, sociais, psicológ^ 

COS, militares. Sao poderes que envolvem todos os setores de ação 

do Estado, são os meios de ação dos quais o Estado pode dispor para 

impor sua vontade e fazer intervir o fim, nunca os meios. Tudo ê 

permitido para impor aos homens a vontade, do Estado, seja através 

da lei, do prestígio popular, da pressão social, da sujeição do con 

tro.le do comportamento, da decisão jurídica sem julgamento, da cen- 

sura, da autoridade, Essa 5 uma doutrina que se torna ideologia: 

"...Trata-se da guQ.nJia a.nt-ic.omun-i.ò-ta, da guerra à subver- 

são. O comunismo ataca em todos os setores da vida humana e em to - 

113 COMBLIN, J . Op . c-,i t . p . 55 ,pas s im. O grifo 5 do original. 

114 Para uma exposição G>:p 1 i ca t; i va desta ex])rc s s a o , vc r C AMAK GO , E n- 
jolras Jose do Castro. Estudo dc Problemas Brasileiros, Sao Pau 
Io At 1 as , 19 7 7 , p . 6 2 a 73, quando na p.65 rejietc a Doutrina Es- 
guiana de PodcJt NãC-íonal como sendo "a expressão integrada dos 
ineios de toda ordem, de que dispõe efetivamente a Naçao, para 
alcançar e manter interna e externamente os Objetivos Nacio 

• » íí na 1 s . 
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dos os piemos: no plano militar, polític:o, econômico, psicológico, f. 

preciso, portanto, atacá-lo de voltei em todos esses planos e arti- 

cular díi melhor maneirei possível todos os esfoarços desenvolvidos cnii 

todos esses campos de batalha. O pressuposto e que o nicuix-Lòiuo- le.n-i - 

n-iòmo internacional tem um plano estratégico de conjunto que articuü.a 

suas agressões em todos os piemos da vida social... 

Na guerra s6 contam os golpes aplicados exo ^tu.viÃgo: que e- 

le seja vencido pela lei ou pela sujeição, pe.1.o exército ou pela po- 

lícia, pelei técnica ou pelo capital, pela superioridade econômi.cei ou 

pela ação psicológicei, pouco importa. Tudo é umei questão de adaptei - 

ção ã conjuntura. O rumo da guerra pode fexzer entrar em eição eis mais 

d^ve.uaò {iO-'Lq.aò , dependendo das necessidades deo guerra: tudo o que 

é mobiliií^ável é poddn . . . 

Todos esses fatores são susceptíveis de influenciar a mo - 

ral do povo, que a p-fLOpagan da coiniici-c-i-ta, supostamente, minei sob todos 

os aspectos. É preciso, portanto, contra-atacar essa ação..."'^^. 

Para exercer esse poder nacional é preciso "a arte dos ge- 

nerais".Ê preciso saber articular todos os ângulos da ação políticei 

com vistas a Segurança Naciona.l . Ésta "eirte do estadista" é a Q.ò.Via- 

tQ.Q-ioi nac-íonaZ^ ^ ^ / pela qual se prepara e se aplica os iiic^as do po - 

der nacional e os dos objetivos nacionais ditados pela Política 

Nacional. 

A íi i'Jiatc.gia nac-ionat, como arte aplicada, arte de como fa 

zer arte do general-chefe, tem seus fundamentos iddoUÕgicoò. No fun 

do é a presença de uma guerra revolucionária comunista. É preciso 

combatê-lo com arte. Com efeito, nada valeria ao tò tadis ta-g dJUiHaZ - 

p/ieeleger, com oportunidade e agudeza,seus objetivos e defi- 

115 CÜMBLIN, J.Op. cit:. p. 59 a 61, passim. Grifo nosso. 

]16 Para J.A. Gurgel "A E s t r a t: í g i a Nacional c a arte dc preparar c 
aplicar o Poder Nacional para obter ou manter os objetivos fi- 
xados pela Política Nacional". Citaçao de COMBLIN , J.Op. cit.p. 
62. 
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nir Gua cstrateqia, Be ]hc feilttisso a dotcrminaçílo do fazer prcvcilo 

cor sua vontach;. no confronto com os "antagonismos e pressões", no 

combate. tàtn.ai.:é.Q-i(io ã infiltração coiv.unista. A melhor tática contra 

esse inimigo é promover segurança com desenvolvimento. 

A idéia central deste último elemento básico da "Doutri - 

na" ê a de que não hã segurança sem desenvolvimento'^''; está vin - 

culada — observa Puebla — a ura determinado modalo tco ndmÃ.c.o - puiZtÃ.- 

co". A verdadeira segurança pressupõe um processo de desenvolvimento, 

tanto econômico como social. Econômico, porque o poder militar está 

essencialmente vinculado ã base do complexo militar-industridil. So- 

cial, porqiie, mesmo uin desenvolvimento satisfatório, gera tensões , 

se acompanhado de excessiva concentração de arenda e crescente desn^ 

ve3 social, impedindo a boa prática das instituições e terminando 

por comprometer o próprio desenvolvimento econômico e a segurança 

do regime. 

Essa doiiViÁ,HCL está impregnada de Á.dc.otoQÍa. E preciso o 

desenvolvimento econômico para garantir um mínimo de segurança e de 

estabilidade das instituições politj.co-econômico-e-jurldi cas que 

mantém o nível e a efici.ência dos investimentos do Estado, a estabi 

lidade do pacto social e o direito de propriedade privada. E na Ame 

rica Leitina, a segurcinça,ligada ao desenvolvimento, 5 de caráter e- 

minentemente defensiva. O capital, a força do trabalho, nível cien- 

tífico e tecnológico, capacidade de empreendimento, eficiência do 

modelo econômico, enfim, .tudo deve ser revisto a luz do processo gJo 

17 ^ partir dc 1967,as Escolas Militares latino-americanas pro- 

curaram descobrir as relações entre 5G.g í/Ví-íIH ç,a G. Vc.-Ò e.nv otv.imc.n 
to Ê mais um produto enlatado vindo dos Estados Unidos, pois 
esse tema foi introduzido na "Doutrina" por MCNAMARA em Op.cit. 
p 173 a 178, grifos nossos, passim: "Segurança nao e material 
militar, embora este possa ser incluído no conceito; nao é fo£ 
ça militar, embora possa ser abrangida; nao é atividade mili - 

tar tradicional, emliora possa envolvê-la. É dc.i Cliv O-Cv-íiucit-to ; e 
sem desenvolvimento não pode haver 6 C-QUAan ça. Uma naçao cm de- 
senvolvimento, que não se desenvolve, nao pode, na realidade , 

na ."im an C CC.^i segu-'ia, devido a desagradável razão dc seus cida 
dãos não poderem desfazer-se da natureza humana". 
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bal de gac.AVíet ant-(.c.o»iun-íò ta, processo este que faz do desenvolvi iiKin 

to econômico um dos componentes do poder -total, com vistas a secju - 

rança nacional. 

Esses c..Cc.iiJento6 bãA.icoó da Doutrina e da Ideologia da Se- 

gurança Nacional encontram sua razão de ser, dizem os .professores 

das Escolas Superiores de Guerra, "como doutrina dc.{,c.ní o^ia da civi- 

lização acidental cA-ci;íí7" ^ ^ . Sc o Cristianismo nega os postulados 

do marxismo, a Segurança Nacional deve seguir o exemplo da Doutrina 

Social da Igreja e rechaçai: os comunistas da America Latina. Como a 

ciência,a soberania, a democracia e a moral, o Cristianismo consti- 

tui a essência do Ocidente. O poder religioso é a nossa força con - 

f-a o comun.i.s^.io. ICm nome do Cristianismo e para suíi defesa, podemos 

t.or"turar, prender ,pressionar e até matar os comunistas que entra - 

rem em nosso Continente. Ha uma infiltração silenciosa e subterrâ - 

nea, pensam, no meio religioso, lançando irmãos contra irmãos e pais 

contra pais, contra os bons costumes religi.osos, familiares e patr^ 

óticos nos q\iais se baseia noé-Sa civilização cristci. Ê preciso de - 

fender os princípios c3:istãos contra os malefícios comunistas. 

Até agora estaraos vendo que Puebla ainda não tomou poòi - 

cõ.0 c'lZtica sobre a Ideologia da Segurança Nacional. Apenas a ana- y 

ligou, em termos gerais, seus eixos doutrinário-ideológicos. A par- 

tir deste instante, ela detecterã os cupcctoò negativos deste dis - 

curso logo após os dois seguintes concciito-ò bci6Íco6 de "CaeA'ia PeA 

ínan(Lnt(L"(i da "pAotagoniònw gcopolltiao" ^ ^ ^ . 

DP ^9 "...Ha casos em q ue _p r c t eiici cuii proteger suas atitudes com 
um a pn.0 iii> òão d(L il ç>iii> ia , . . " . 

DP 547 fala "Guerra Permanente" e 314, de "Guerra total" . 
Fala-se também em "Guerra Revolucionaria Comunista", "Guerra 
Generalizada", "Guerra Fria", etc. São expressões equivalentes 

Para uma exposição completa e sua devida intcrpretaçao , ver ESG 
Op. cit. p. 225 a 255 ; FREITAS, lale Renan Accioly tie. Op.cit. 
p.'l03 a 123; CAMARGO, Enjolras José de Castro, Op. cit. p. 88 
a 97; COHBLIN, J. Op. cit. p. 32 a 50. 

118 

119 
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Os tecjricos da Segurança NacJcMial sustentam quo o mundo , 

hoje, esta numa "Guorara Permanente"'^" travada em todos os planos - 

militar,politico, econômico, psicológico.E a Guerra Revolucionária 

Comunista ^ ^ . Fomenta a luta do classes. Incita movimentos grevis - 

tas. Busca impor na America Latina íi ideologia marxista. Com ela , 

conquista e atrai as mentes. Enfraquece o patrimônio social, so].a - 

pando as instituições de coesão nacional, como a família, a religi- 

ão. Procura conquistar o povo, e estar sempre com o povo, e falar 

em nome do povo, e solidarizar-se com> e'lo-f'] a gue.rra subvcJi^Á va, v^ 

sando a destruição dos princípios morais em que repousa a socieda - 

de, por provocar a indisciplina c a insegurança da nação. É total , 

no sentido de interessar e atingir todos os indivíduos e de tornar 

cada indivíduo um objetivo de Guerra Revolucionária Comunista. 

Assim sendo, pensam os doutrinadores, e preciso estimular 

uma ação contra a Guerra Revolucionária Comunista na TVmérica Latina. 

Contra e].a, devemos fazer guerra também. É guerra pela sol^revi venci a 

do Ocidente cristão e democrático. Para defendê-lo contra o "comu - 

nismo internacional" e, mais preciscimente, contra o comunismo lati- 

no-americano, é preciso a guerra honrosa e firme da I^ei do Seguran- 

ça Nacional. Na verdade, afirmam, "os russos descobriram que. a vitó 

ria do Socialismo passa pelo Terceiro Mundo: a luta contra o capita 

lismo passa pelo Terceiro Mundo, e a guerra revolucionária é, para 

o comunismo, o meio de conquistar o mundo" È preciso tcjncA este 

nosso inimigo para saber enfrentá-lo. Afastar, de imediato, Lodas 

suas fases de implantaçíio, é a met£i da Lei de Segurança Nacional. 

120 No Manual Básico 7 7 /7 8 , cia ESG, vamor. encontrar os seguintes 
conceitos, grif os nossos: "Guerra e a luta armada entre dois 

ou mais Estados para resolver um conflito levantado por eles" 
(p.229)... Pe.A.l)l ílM G, ll-ÍG, , conforme concebia Lenine, por 
não parar de agir, por aproveitar ato os aparentes recessos 
para a reformulação de novos planos c tãticas"(p.2 A 1) . 

121 CAMARGO, Enjolras Josc de Castro. Op. cit. p. 9 3 define-a as- 
sim:"Guerra Revolucionária Comunista e a guerra interna, de 
concepção marxista-1eninista, de possível adoçao por possí - 

veis movimentos revolucionários diversos que, apoiados em uma 
ideologia, estimulados e ate mesmo auxiliados do exterior, vi 

sam a conquista do poder, através do controle progressivo, fT 
sico e espiritual, cia população sobre a qual e desencadeada". 

12 2 COMBLIN, J. Op. cit. p.AA. 
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Não permiti]: a criação do uin partido comunista, do es taljc locj.mcnto 

de uma frente unida, da realização de operações de cjuerrillia, enfim, 

de toda e qualquer "tática" do comunismo lòi tino-amo ri cano. 

Essa expansão comunista, afirmam ainda os teóricos da Se- 

gurança Nacional, fere frontaJmente os princípios da g eo po-i'Z.tcaa^ ^ ^ 

1 a t i n o - ame r -i. c a n a 

A geopolítica, mesmo não ligada necessariamente à Ideolo- 

gia da Seguriinça Nacionc'i],, fundamenta-se nos princípios de espaço 

político e posição geográfica para sua definição. Estuda ü relação 

entre a Geografia e o Estado, sua história, seu destino, suas riva- 

lidades, suas lutas. O coronel íiargentino Jorge E. AtencJ o propõe a 

seguinte definição de geopolítica: 

"A geopolítica é a ciência que estuda a influência dos fa 

tores geopolíticos sobre a vida e a evolução dos Estados, com. a fi- 

nalidade de obter conclusões de o/írfeoi po . Ela orienta o hom.em 

de Estado na condução da política interna e externa do Estado e oaZ 

anta o mllÁ.tcUi no preparo da dc.{^(Li,a nac-ional e na conduta Q.òt>icí:tc 

g.íc.0.; facilitando a previsão do futuro, graças ã consideração da re 

lativa peinnanência da realidade geográfica, ela lhes pemiite dedu - 

zir, a partir dessa realidade, a maneira de atingir os objetivos e, 

consequentemente, as medidas políticas ou estratégicas convenien 

tes " 1 . 

Essa ciência dos projetos nacionais, esse "protagonismo 

geopolítico" como diz Puebla, faz na America Latina um só bloco an- 

ticomunista. Ê utilizado primordialmente com essa finalidade. A Ainé 

rica Latina, julgam os protagonistas geopolíticos da Segurança Níi - 

clonal, faz parte do Ocidente cristão e democrático e, por isso,não 

pode cair nas mãos do "comunismo internacional": 

"Assim, a visão do mundo baseada na geopolítica ê a de u- 

ma rivalidade de Nações que são von.taddi dcpodcA c, de, podcJL.í.o. Es - 

123 Ibidem, p. 23 a 30 . 

124 Citado por Coiiibliií, J. IbidtMii," p. 25. Grifado por nós. 



I 9 3 

síis nações estão reagrupadas cm duas alianças opostas. Ujna represem 

ta o bem e a outra o mal. A prijueira se cJiama Ocidente e a outra Co 

munismo. As Nações do mundo não têm salvação senão se aliarem a uma 

das duas potências mundiais.fi através dessei íiliança que podem .rcaM 

zar seu projeto fundeimental. Quanto ao que se relaciona ã América 

Latina, ela faz parto do Ocidente. Não há que hesitar: ê preciso se 

guir a gr^inde potência que dirige o Ocidente quanto ao anticomunis- 

mo, os EstÉxdos Unidos ^ ^ . 

.Essci"Doutrina da Segurança Nacional" com.o "ideologia "—com 

seus elementos e conceitos básicos de objetivos nacionais, seguran- 

ça, poder, 'estratégia, desenvolvimento, guerra e geopolltica fe- 

re profundam.ente a sensibilidade dos bispos em Puebla. É objeto de 

cn-Zt-ícci. De críticas graves: 

"A Doutrina da Segurança Nacional.,entendi da como -ideoto - 

Q-ia absoluta, não se harmoniza com uma vÃ.sao c^-iòtcL do liomc.w enquan 

to responsável pela realização de um projeto temporal do Es tado, 

enquanto administrador do bem comum. Impõe, cora efeito, a tutela 

do povo por elites de poder, militares e políticas, e conduz a uma 

acentuada d(LSÃ,giiatdad(i. da pan.t-cc-ipação nos resultados do desenvol.vi 

^ ^ 4- 11 1 2 6 lucn . 

Aos olhos de Puebla, a "Doutrina da Segurança Nacional" é 

uma "Ã.dc.oZogÁ-a absoluta", "cipresenta-se como um absoluto acima das 

pessoas". É contrária ã Doutrina Social da Igreja. É uma "vtscio que 

poderíamos denominar Q,stat-ísta do homem" ^ ^ ^ que não se harmoniza com 

uma v-lscio afi-ista do homem enquanto responsável pela realizeição de um 

125 COMBLIN, J. Op. cit. p. 31 

126 DP, 549. Grifos nossos, DP, 314 afirma que essa Doutrina "apre 
senta-se como um absoluto acima dos povos". 

127 DP, 314. Grifos nossos. 
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projeto temporal"^ ^ °. 

A idcologiei da Segurança Naciona], viola profundamente a 

difjnid£ide da pessoa humana. Esta fica abò olutÃzada por esse sistema. 

Fica sem liberdade. Subordinada a Segurança Nacional, o homem lati- 

no-americano e cheimado a fojnnar um podeA^ que vai servir píira do- 

minar homens, quebrar suas vontades e destruir suas personalidades. 

A pessoa humana é requisitada o vocacionada a formar uma forçca con- 

tra si mesma, para rep3:iiair o comunism.o. 

128 Para a explicação desta serve muito bem a nota Dli COM 
BLIN, J. Op. cit. p. 15 ja feita ha iiuiittj antes de Pu ei) Ia:" A 
ideoloi^ia da segurança nacional, colocada acima da segurança 
pessoal, expande-se por todo o continente latino-americano de 
modo semelhante ao que aconteceu nos países sob domínio sovÍ£ 
tico. Inspirada nela, os regimes de força, em nome da luta cou' 
tra o comunismo e a favor do desenvolvimento economico,- decla- 
ram guerra anti-subversiva a todos os que nao concordam com a 
visão autoritária da organização da nova sociedade. O treina - 
mento em vista dessa guerra an t i-s ub ve r s i\'a contra o comunismo 
na América Latina leva a um embrute cimento crescente de seus 
próprios agentes, e gera um novo tipo de fanatismo, ura clima 
de violência e de medo. As liberdades de pensamento e de im 
prensa são sacrificadas, as garantias individuais sao suprimi- 
das. Essa doutrina leva os regimes de força a recorrer as mes- 
mas características e as mesmas práticas que sao empregadas nos 
regimes comuni s t as : o abuso do poder do Estado, as prisões arb_i 
trárias, as torturas, a supressão da liberdade de pensamento". 

129 Segundo a Doutrina da Segurança Nacional, todo cidadao e res - 
pons ave 1 por ela. Encontramos no art. 86 da Constituição j^rasi- 
leira: "Toda pessoa natural e jurídica £ responsável pela Seg^ 
rança Nacional, nos limites delimitados em lei". ,De s te _^modo , 
todos os cidadãos e todos os recursos de que eles dispõem ou^_a 
traves dos quais possam obter certo sentido pelo trabalb.o sao 
requisitados com vistas a construir um. Poder Nacional. 
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Voltamos assim — observa o Píidre Coinblin — ao tempo da e£ 

cravidão: 

"O homem vê-se reduzido ao papal dc. maquina. Sua atitude 

não tem sentido em si mesma. Não tem por finalidade desenvolver a 

pdò^iioa. que ê sua autora: subordina-se a uma realidade . externa: mi 

Poder Nacional. Dirão, sem dúvida, que esse Poder Nacional é a cja - 

rantia de um Bem superior — a Segurança. Porem tal segurança vem de 

fora para dentro de um ser que primeiro foi esvaziado de si mesmo . 

Tal segurança é tão estranha ai um homem quanto a uma máquina. Que 

importância tem a segurança para uma máquina? Qual a importância 

da segurança do sistema social para um zòc^tavo que lhe é submis - 
so-130? 

Ademais, a Segurança Nacional, dentro do contexto dos Ido^ 

é, para Puebla, "uma ^oAma de. X.dolaVL-i.a" ^ ^ ^ão poder políti - 

CO. A Ideologia da Segurança Nacional ê a absolutização do prõpario 

poder ou idolatria do Estado. O Estado "impõe ,com efeito, a tutela 

do povo por e.ZÃ,.tç.6 dd podtU, militares e políticas" ^ ^ ^ , "para forta- 

lecer, em muitas ocasiões, o cah.ãtcJi totalltaiilo ou a.uto>iLt(i>ii,o dos 

Ae.gim(L-í de. íjO-^í-çcí. e alimentado o abuso do podcA. . . " ^ e contribui pa 

ra a "proliferação de ^Leg.lmeJ> de. (^o)iq.a, muitas vezes inspirados na 

ideologia da Segurança Nacional"'^^. É idolatria do poder, porque: 

130 COMBLIN, J. Op. cit. p. 238. Grifo nosso. 

131 DP, 495 a 506. Tríita-se do contexto em que Puebla recupera a categoria bi - 
blica de ZdoZo para identificar a raiz dos males que assolam a América Lat^ 
na: "Nada é divino fora de Deus. O homem cai na escravidão quando diviniza 
ou absolutiza a fiiqueza, o pod&^L, o Estado"etc. 

132 DP, 500. Ver CNBB.Igreja e Política. Subsídios Teologicos, 3- edição, Paulã 
nas,são Paulo, 1977, n? 18, passim: "... Nao se pode admitir a divinizaçao 
do poder, pois a adoraçao só a Deus e devida. Excluem-se como obras diabõH 
cas a e^toJiota.PlÁ.a, o teocracismo e todos os regimes que se apresentam como 
salvação total, como se contivessem uma política total, uma segurança tota], 
uma ideologia total e absolutizante". 

133 DP, 549. 

134 DP, 49. A Igreja entende que a auto'tidade. e de natureza interna, inerente a 
própria conduta e aceita pelo indivíduo como absolutamente necessária; en - 
quanto isso, o aU-toflÁ.taAÍtnAlÁmo e uma imposição, a aceitaçao incondicional 
da autoridade que reclama submissão a si mesma. O antagonismo e de natureza 
externa, íilheia, imposta ao indivíduo. 

135 DP, 510. 
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'^Sl±)rIr-te o /ii(í{,u..a/ao ao serviço ilimitado da òupo^ (a giw.AA.a 

total contra os conflitos culturais, sociais, políticos e econôini - 

COS e através deles contra a awtaça do cowuntòina. An te este poricjo 

permanente, real ou possível, se limitam, como em toda situação de 

eraergoncia, as l tb c>Jn(ade.& tndlvtdaatò; e. a vontade, do Eòtado se con- 

funde com a vontade, da Maç ão . . . " ^ ^ 

A idéia central desta QJiZtlaa é a do que a Ideologia da 

Segurança Nacional justifica as atuais ditaduras latino-americanas. 

Justifica a Ditadura do Poder. Fabrica o ídolo do poder. Sacramenta 

liza o Poder Militar e excomunga o poder civil. Ilumina e dinamiza 

os regimes de força e obscurece e barra outras alternativas de par- 

ticipação popul.ar. Pois., nestes sistemas outorg;j.dos pela IdeologJ.a 

da Segurança Nacional, a Naçao é a única vontade, um único projeto: 

ela é o d(LòC.jo de ocupação e de domínio de espaço. E o desejo de po 

der absoluto, dotado de uma ún-cca vo ntade. ,qve define seus fins e 

adapta os meios aos fins. 

Comenta o Padre Comblin: 

"Na verdade, o interesse nacional é invocado pelo Estado 

qucindo resolve convencer a nação a aceitar uma despesa ou um proje- 

to que não lhe cigrada. Quando os partidos ou os interesses se opõeit; 

o Estado invoca o interesse nacional, oposto aos interesses parti - 

culares. O interesse nacional é então ei vontade do Estado. Ê o in - 

teresse da nação porque o Estado assim decidiu... 

Dentro da mesma linha, o interesse nacional serve par£i ne 

gar ou dissimular os interesses de classes. Apela para o interesse 

nacional a fim de forçar as classes a i-enunciar à defesci de seus 

interesses, e simultaneamente para tentar encobrir o caráter de po- 

der de decisão assumido pelo Estado. Quanto mais un Estado se opõe 

aos interesses das maiorias, mais ele invoca o interesse nacional"\^ 

Em suma, paarece a Puebla que o Estado de Segurança Nacio- 

136 

137 

DP, 31A. Gi'ifos nossos. 

COMBLIN, J. Op. cit. 231. 
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nal, como único intcrprctG da vontc'icla da nação, como a ünica von La- 

de soberana, toiii coirio missão específica combater a "ameaça do comu- 

nisiao"'^" no seu sistema de cjuerra revolucionária. Precisa-se fa/,or 

uma contríi-revolução. O Estado democrático deverá integrar em sua 

estrutura todos os mecanismos de defesa contra esse inimiqo da E3oçju 

rança Nacional. A Igreja em Puebla não aceita esta atitude estatis- 

ta e imperial. 

No contexto dos ídolos, o projeto do Segurança e Desenvol 

vimento propugnado pela Ideologia da Segurança Nacional 5 também l- 

dolcitnla. da A-í í/ue.za. Pois, o "desenvolvimento e o potencial bélico 

sobrepõem-se ãs necessidades das massas c'lbandouadas" ^ ^, e " conduz 

a uma acentuada d&òÃ.gualdade. de participeição nvos resulLados do c/e- 

6 e.nvolv.lm(into" ^ ^ ° , constituindo "um dos mais sérios obstáculos ao 

desenvolvimento dos direitos da pessoa, dos grupos e das próprias 

il Ç So » 

Puebla se posicionou criticamente sobre a exposição que a 

Doutrina da Segurança Nacional elaborou a respeito de Guerra Revolu 

cionária Comunista. Para ela, é uma "òupoò-ta guerra total... contra 

a ameça do comunismo" ^^. É apenas uma " ò upoòta. . .ou seja, 5 o 

mito da guerra'''^. T3:ata-se apenas de submeter absoluta, total e in 

138 DP, 314. 

139 Ibidem, idem. 

140 DP, 549. Grifado por nos. 

141 DP, 500. 

142 DP, 314. 

143 COMSLIN, J.Op. cit p. 215 observa: "Ora, em primeiro lugar, além da ideolo- 
gia da segurança nacional, nao ha ninguém que acredite numa guerra revolu - 
cionária mundial comandada por Moscou. Se é que existe um fato constante no 
decurso dos últimos quarenta anos, e o de que o partido comunista dti União 
Societiva e de todos os partidos comunistas que llie obedecem nao so organi- 
zaram movimentos de violência, mas se opuseram sistematicamente a eles ... 
Em seguida,se houve algumas guerras revolucionárias durante o 
século XX - a guerra do Exercito Vermelho contra o Exercito Bran 
co na Russia, a guerra de Mao Tse-tung contra o Kuomiu-1ang-, e 
falso dizer que o conceito de guerra revolucionária aplica-se a 
todas as ações violentas em todas as partes do mundo. No "Conti 
nente nunca liouve guerra revolucionária". 
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condicionalmente o cidadão latino-americano ao Estado engcrjado nes- 

ta "suposta" guerra. Serve i.)ara encobrir a manutenção do òtatui quo 

social e repr.i.inir qualquer tentativa do mudança dos regimes de força 

Esta "suposta guerra total" tem por tãtica psicológica a proposital 

internalizaçao do "perigo permanente"^'''' desse inim.igo para a i\m6ri. 

ca Latina.E ei paranoia do medo do comunismo neste Continente. É o 

conveniente fantasma do comuni.smo. 

Desta maneira, continua Puebl^a, a Segurança Neicional tor- 

na-se "a Á.n-0 e.gafiança cIoa Ã.ndZvZduo6" ^ . Com suas exigências em no- 

me de "uma profissão de fé cristã, que é, contudo ^ ub jítÃ.va", com 

a"violação dos direitos hum.anos " ^°, a Segurança Nacional comete os 

maloJLíi cn.lmQ..ò contra o homem. Pensíi Puebla que e preciso fazer de- 

núncias graves contra os crimes da Ideologia da Segurança Nacional. 

Eis o discurso crítico: 

"Neste contexto, impedido o acesso aos bens e serviços so 

ciais e às decisões políticas, agravam-se os titente^dos ã tlb t'ldcidQ, 

de. opZnZão, ã. llbtfidado, n.(iZlgZo6a, à ^.ntdCj/L-idcidt /assassina- 

tos, desaparecimentos, prisões arbitrárias, atos de terrorismo, se- 

qüestres, torturas disseminadas por todo o continente, demonstram 

uma total {^atta de. !ie&pe.lto pela dtgn-ídadc da pe.i-òoa hawana. Por ve 

zes até pretende-so justificar alguns desses atentados como e.xtgê.n~ 

cta-ó da ò eguA.anç.a nactonal" ^ ®. 

Os bispos em Puebla, através deste parágrafo, estão apre- 

sentando um elenco de rjUmc-i do Estado da Segurança Nacional. É a 

144 DP, 92. Insiste ncgta tonica do medo. Está escrito: "o temor do 
marxismo impede a muitos de enfrentar a realidade opressiva do 
capitalismo liberal...". 

145 Ver sobre o assunto SILVEIRA, Ênio. Art. cit. p. 7: "llá uma 
greve? - Foram os comunistas que a insuflaram... Luta-se pela 
anistia? - São os comunistas que inflamam a campanha... Mar- 
cham contra a caristia as donas de casa? - Podem ver que, ins- 
tigando-as, ha algumas agitadoras comunistas... sempre os comjj 
n i s t as" . 

1 4 6 DP , 3 14 . 

14 7 DP, 49. 

148 Ibidem, idem. Quanto a violaç.ao dos direitos humanos pela Ideologia da 
Segurança Nacional, ver um excelente artigo "Estado do Direito e Seguran 
ça Nacional", de PEDROSA, Iknrnadete. Op. cit. p. 156 a 173. ~ 

14 9 DP, 1.262. Gr ifos nossos. 
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falta da .lilKjrdadc dc opinião. A vida não bem rriai:.-. sentido. Não o - 

xisto Estado de Direito com essas "prisões arbitrárias", "atos de 
II 

terrorismo", "sequestros", "torturas", etc. São métodos de violôn - 

cia empregados com a finalidade; de promover o bem da nação, invocan 

do princípios cristãos para sua estratégia dc guerra contra o inimi 

go. A Segurança Nacional c essa permanente prática institucionaliza 

da da violação dos "Direitos llumemos" ^ ^. E em nome da Segurcmça Na 

cional que o Estado usa o monopõli.o d^is armas para fazer "guerra 

pe3.7nanente" contra seus próprios cidadãos suspeitos de serem cúmpli 

CGS do inimigo^É o exército do Estado contra o povo. Pode usar 

de VÁ.o-íê.ncÃ,a. para derrotar o comunismo. 

As m£iis graves agressões á dignidade da pessoa tem sido 

perpetradiis, no nosso Continente, em nome da Segurança Nacional, da 

Segurança do Estado, da segurança do sisteiaa com o qual se identify 

ca um determinado grupo no poder. Há uma espécie de recrudcscimento 

da preocupação dos Estados "democráticos" latino-americano,-.', sob o in- 

fluxo agressivo da Ideologia da Segurança Nacicnial. Com isso, gera 

automaticamente "a insegurança dos indivíduos", destruindo-sc; ci si 

mesma, reforçcindo a marginalixação e o crime: 

"Pois comportando-se como inimiga dos cidadãos cJ.a multi- 

plica de fato o número de indivíduos que se tornam hostis ao Estíido. 

Este reage multiplicando a repressão. A ^repressão aumenta a descon- 

fiança do povo. Isso aumenta a desconfiança do Estado e nos vemos 

num círculo vicioso sem fim. O Estado que adota a Segurança Nacio - 

nal como objetivo acaba atingindo uma situação de inó (íguAança AadÃ.- 

cai. Tal é a situação em que se encontrcim os governos militares la- 

tino-americanos. Na medida em que ê sistematicam.ente seguida, a Se- 

gurcinça Nacional gera a abi> otuta -in-ò (LguJLança do Estado. Este não 

sabe mais com quem pode contar" 

150 Ver o Documento cia Comissão Justiça e Taz. A Igroja e os Direitos Humanos. 
Edições Paulinas, 1978. 

151 PEDROSA, Bernadette. Art. cit. p. 169 nos chama atcnçao:"Veja-se, por exein 
pio, a que tem conduzido as fobias anti-comunistas e anti-liberal: a uma 
política repressiva de extrema violência, que poe sob suspeita permamcntc 
a todos sem distinção e que mantém em estado de alerta um verdadeiro apara 
to de força, pronto a ser acionado contra a comunidade ao menor sinal do 
alarme. O resultado e o que já se conliece: um clima do terror em sua pior 
forma, o terror do listado". 

152 COMBLIN, J. Op. cit. p. 226. 
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Diante desso quadro negro, o reconliec;! monto de Puob].a so - 

bre a Segurança Nacional c oxtreinaincn t:e reduzido ^ ^ . Aliás, Puebla 

propriamente não aceita a Segurança Nacional, mas simj)lcíymente acata 

a necessidade de um "sistema de segurímça nos seguintes termos: 

, "Uma copnu.vc.nc-ía ^■'lateJina, entendemos perfeitamente, na - 

(ic.ò6.ita de um sisteina de segurança parei impor o respeito de uüui o^'l - 

rfem jaòta, que permita a todos cumprir sua missão com relação ao bc»! 

comum. Este, portanto, exige (jue as medidas de segurança estejam sob 

o controle de ura padeci -ínc!epande.nt&, capaz de julgar sobre violações 

da lei e de gar-antir medidas que as corri jam" '. 

O texto'evoca a uec.e4-4.tc/afÍG, "de ura sisten.a de segurança" , 

de "uma ordem justa", de "um bem comum", de um "poder independente", 

para uma "convivência fraterna". Pensa Puebla que o homem, como c.i.da 

dão, inserido numa comunidade estatal, não pode viver sem uma "ordem 

justa" e segurei., releicionada com o "bem comum"'"'''. 

Entendida assim,a segurança nacional será tcirj4.t.íma na medi 

da em que o aonvivd^i, não sendo simplesmente viver- era proximidade com 

os outros,mas viver de acordo com regras estabelecidas, com regras 

ã(i" c.o nvÃ.vê.ncÃ.a {^h-citnAna" com.o diz Puebla. O bom comum exige que as 

153 Francisco A.C. Taborda, art. cit. p. 17, comenta: "Ao confrario 
das outras ideologias, nas quais o Documento procura descobj.ir 
também aspectos positivos, nao há ressalva desse genero ao tra- 
tar da DSN. O que poderia aparentar ressalva, na realidade nao 
e. Duas vezes, no contexto da condenação da DSN, r econh c>ce-s e 
necessidade de segurança em vista do bem comum. Entretanto, o 
que os bispos com a Doutrina Social da Igreja entendem por seg_u 
rança e o que a DSN consagra como tal, sao realidades distintas, 
de forma que, neste contexto, o conceito de segui^ança o equívo- 
co". Trata-se dos paragrafos do DP, 31A e 5''18. 

154 DP, 548. O sublinhado é nosso. Ver também CNBB. Exigências il e 
uma ordem política... N9s 33 a 4 7. 

155 A Gaudluiíl dt ípe,^, U? 74, define assim: "O bem connim compreende 
o conjunto das condições de vida que permitam aos homens, as 
famílias e as instituições conseguir... a própria perfeição". 
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medidas de segurança estejam r.ob o controle de um pode.H liidc.pcjt dcn- 

tí'. capaz de julgar sobro as violações da lei o de garanLir inedidas 

que as corr;i. jam" . 

Essas "medidas" de restrições liberdade, síntese dos d;i. 

reitos humanos, somente se tornam legítimos nas mãos d,este "poder 

independente", na medida em que visam à preservação do interesse 

coletivo. Ê direito do "jx^der independente" neutralizar as liberda- 

des individuais quando estão prejudicando a "ordem social justa", ü 

dever dos governantes tem por fundamento a necessidade de cumprir e 

fazer cumprir a lei da Segurança Nacional. Sendo o honiem a realiza- 

ção de con\u.vc.ncÁ.a, um, valor fundamental da ordem política, compete 

ao Estado criar as condições necesscãrias e suficientes ao livro de- 

sempenho da personalidxide humana. Corre latamente, assiste aos govor 

nados o direito de vei" assegureidos os princípios e valoi-cs políti - 

COS da ordem instituída contra qualquer forma de exercício arl^itrã- 

rio deste "poder indepeiKlente", do podea: público. 

O "bem comum" defendido pelo "poder independente" só é vã 

].ido, reconhece Puebla, como norma na medida em que haja maior par- 

ticipação desta "convivência fraterna", A função do Estado de Segu- 

rança Nacional é de fazer com que o bom comum não pertença apenas a 

uma minoria privilegiada de riqueza, e poder, enquanto a maioria dos 

oprimidos permaneça na marginal!zação da miséria e da escravidão. 

Puebla acaba de criticar as três ideologias. Descreveu, de 

modo crítico, os projetos temporais de cada uma na tentativa de so- 

lucionar os problemas da América Latina. Percebeu que as ideologias 

estão intimamente ligadas ao podeA. polZtÁ.ao. A idolatria da riqueza 

no capitalismo em sua forma individual, e no marxismo em sufi forma 

coletiva trails formou-se em idolatfi.ia do podan. polZtÃ-CO na Ideologia 

da Segurança Nacional. P.uebla as criticou consciente da tarefa da 

Igreja no catnpo polZ-tÃ.co-6o c-iat. Doravante, mostrando o carãter não 

ZdtolÕgico da Doutrina Social da Igreja, mesmo deixando-se "interpe 

lar e enriquecer pelas ideologias" ^ ^, vai justificar o papel da I- 

greja no campo polrtico-socia],. 

156 DP, 539 . 
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§_7 7 - PapcJi (Ia JcjAdja no caiiipo pui'Z.tico-idtolÕijiaa . 

Qiuil o sentido o a importância da política cin PucblaPQuais 

as características o condições da presença e atuação da Igreja no 

campo político-ideolõgico? f: possível fazer história libertadora nas 

relações entre fe e ideologia na Igreja latino-americana? Que vin - 

culo existe entre fé e ideologia? Quais as possíveis posições sol.ire 

a inserção da ideologia na fé? Quem deve atuar na política partida - 

rista? 

Puebla sabe destas e de outras questões dirigidas a ela na 

sua função critico-ideo].õgica. Tom suas respostas e dúvidas. Teme a 

ideologização da fé. Mostra que o Cristianismo não é ideologia. De - 

nuncia a violência política, a inversão de valores sociais , os abu- 

sos do poder e a deteriorização política na América Latina. 

Puebla define, em termos do Doutrina Social da Igreja, as 

características e condições, o sentido e a importância da sua presen 

ça e atuação na vida político-ideolõgica em nosso Continente. Puebla 

deseja "ler o político a partir do Evangelho e não o contrário", ve- 

rejnos, distinguindo poZZtZca e coliipromisso político ou putZiZca de. 

pcLKtZdo . Atua mais em política em seu sentido geral e menos em polí- 

tica de partido. 

Há uma dimensão mais geral, um "aspecto englobante"^^' do 

sentido de polZtlca, que"nem por isso esgota a gama das relações so- 

ciais". Abrange aquele conjunto de ações pelas quais os homens bus •• 

cam uma forma de convivência entre indivíduos, grupos, nações, que o 

fereça condições para a realização do bem comum: 

"... primeiro, a política em seu sentido mais amplo que vi 

sa o bem comum, no âmbito nacional e no âmbito internacional. Corres 

ponde-lhe precisar os valores fundamentais de toda comunidade - a 

concórdia interna e a segurança externa - conciliando a igualdade 

com a liberdade, a autoridade publica com a legítima autonomia e par 

15 7 DP,5]3 e 791. 
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ticipaçao das pessoas c grupos, a soberania naciona.l. coin a convivên- 

cia o solidariedade inLernacional. Define também os meios e a eticí\ 

das relações sociais , . . " '°. 

Entretanto, coexiste na polZtlaa a luta de grupos pela ob- 

tenção do poder, para a satisfação dos próprios .interesses. São os 

pan.tlduò polZtic.oò com suas plataformas eivadas de ideologias: 

"Segundo: a realização concreta dessa tarefa política fun- 

damental se faz normalmente através de grupos de cidadãos que se pro 

põem conseguir e exercer o podca: político para resolver as questões 

econômicas,' políticas e sociais segundo seus próprios critérios ou 

ideologias . . . " ^ ^ ^ . 

No primeiro conceito amplo, "a política interessa ã Igre - 

ja e, portanto, a seus pastores, ministros da unidade, fi uma forma 

de dar culto ao único Deus, dessacralizando e ao mesmo tempo consa - 

grando o mundo a Ele... 

A Igreja - falando ainda cm gearal, sem distinguir o papel 

que compete a seus diversos membros - sente como seu dever e dir-eito 

estar presente neste campo da realidade: porque o cristianismo deve 

evangelizar a totalidade da exi.stência liujnana, inclusive a dimensão 

política. Por isso ela critica aqueles que tendem a reduzir o espa- 

ço da fê ã vida pessoal ou familiar, excluindo a ordem profissional, 

econômica, social e política, como se o pecado, o amor, a oraçao e o 

perdão não tivessem importância aí"^^°. 

Para Puebla, portanto, ha uma i.nti.ma relaçao entre fe 0 i. 

deologia política enquanto tem como fim o bem comum da sociedade. Há 

um vínculo muito forte entre ambas, razcio da presença e da atuaçao 

da Igreja neste campo. 

15 8 DP, 521, passim. Ver OA, A6. 

159 DP, 523. 

160 ur, 521, passim: DP, 515. Ver ni BIS. Igrc j a o I'oirticii ... 
toJo cíitulo II sobro a "Política a Ui. do l.va„f,cll,o . 
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NcceiJííaria a todo grupo, l\ ideologia coiitrilju.i. para a ox- 

plicitaçcão da fé )ia DouLri.na Social da Igreja, que "deixa-se inten- 

pc-to.A. c. i'.iv'u.qudc.c->1 pelas ideologias no que cias têm do positivo...'"'^ 

E cm outros lugares do texto, Puebla acrescenta: 

"A fé cristã não despreza a atividade política; pelo con- 

trílrio, a valorisa e a tem em alta estima... 

Efetivamente, a necessidade da presença da Igreja, no âm- 

bito político, provem do mais íntimo da fe caristã: do domíiiio de 

Cristo que se estende a toda a vida. Cristo marca a irmandade defi- 

nitiva da humanidade; cada liomcm vale tanto quanto o outro: '".rodos, 

sois um em Cristo Jesus" 

Da mesma maneira que existe a contribuição da Ideolog.i a ã 

fe, hâ também a recíproca. A fé contribui para a crítica das ideolo 

gias. A Doutrina Social da Igreja, "por sua vez, as iii.tc.-'rpe.C a, A.('£a 

tlvlza £ cJiltlca". Por isso mesmo, a Igreja, embora respeitando 

o Estado no teri-eno que lhe é próprio^'''', não pode deixar de procla 

161 DP, 5 39 já citado. Francisco A.C. Tab oi. da, aj-L. c i 1. . j). ]S til)- 
serva: c. (í.n^viquQ.C.QJi" sao os dois verbos usados para cxpr'csyar 
a influencia da ideologia sobre a doutrina(social) crista. Interpelar e 
questionar, lanç.ar-so per^'untas que exigem evidentemente respostas, "re - 
leituras" do EvangeJho para a situação e com is.so um enriquecimento da fe. 
Uma função, portanto, altamente positiv/a, de quoii; nao esqueceu que a.s ideo 
logi.as sao necessárias para a vida em sociedade, na medida em (jue sao me ~ 
diações para a açao". 

162 DP, 514 e 516. Para uma articulação entre Religião e Política, ver ainda a 
Constituição Pastoral Gaadium oX SpU, 36. 

163 DP, 539. Sobre essa contribuição da Doutrina Social da Igreja as ideolo 
gias políticas, os estudos da CNBB. Igreja e Política... n9 29 afirmam:" O 
fundamento da missão cri tico-soci al da Igreja repousa na i.ncumliencia , rece 
bida de Cristo, de anunciar e urgir o crescimento do Reino ate que toda 
criação seja conduzida a plenitude. É em vista do mnndo-que-l.a-de-vir,mun- 
do de Paz, de Justiça, de Amor e de Reconciliação, que a Igreja procede; a 
leittíra dos acontecimentos presentes e clama por uma connuiidade onde liaj a 
'mais pa^-> mais Justiça, mais Amor e mais compreensão. K com os ollios fi.Los 
no Kvangelho do Reino que ela pode o deve denunciar os que contrariam os 
projetos divinos atinentes a comunidade Inimana, como também animar os ([ue 
promovem condições mais humanas de realizaçao do I)em comum". Ver ainda OA, 
42 e 48. " 

164 DP 519. Ver Lorscheiter, Dom Josc Ivo. Menos Reza, mais açao, in i;iMA,nel 
cio Monteiro de. Brasil: O Retrato sem Retoque, Francisco Alves, Rio,1978, 
p. 21 a 27. 
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mar as Gx;LyGnc:i.as da oAclc.in ino.>ia.C. e do denunciar suas distorçõtís. Mos_ 

mo na sua missão fund^imcntal do ovc'incjolizar, ]''uol3la reconhece 

"... de que não é possível o sou cumprimonLo sem que se fa 

ça o esforço permanente para reconhecer a realidade e adaptar a men- 

sagem cristã ao homem de hoje dinâmica, atraente e convincentemente! 

... É uma libertação que se vcii 'Le.a£.Á.zan(lo na I1..I.6 to-'ii ci, a libertação 

de nossos povos e a nossa própria pessoal, e abrange as diversas di- 

mensões da existênci.a: o socia.l, o polít.i.co, o econômico, o cu].|-.u 

ral e o conjunto de suas relações..."^''''. 

Ilá um outro aspecto desta releiçao fé-ideologiti, aljordado 

pelo Documento, onde não mais se põem frente a frente fé e ideolo 

gia, como grandezas autônomas; mas onde existem os riscos de instru- 

mentalização, de ideologização da fé, de releitura inadeqviada do E - 

vangelho. É, para Puebla, o perigo da inserção desordenada da ideolo 

gia na fé. 

/admoestando a Teologia Latino-Americana de Libertação, es- 

creve : 

"Cumpre salientar aqui o risco de ideologização a que so 

expõe a reflexão teológica, quando se realiza partindo de uma praxis 

que recorre a. ancãlise marxista. Suas conseqüências sao a total poIiti_ 

zação da existência cristã, a dissolução da linguagem da fé na das 

ciências sociais e o esvaziamento da dimensão transcendentsil da sa].~ 

vação cristã"'''''. 

Por outro lado,. Puebla chama também atenção para os riscos 

de ideologização da fé comprometida com o sistema capitalista domi - 

. nante: 

165 DP, 85 e A 83, passim. Grifado por nos. A C audi um et Sju-s, ''i2,rc> 
conhecendo a aut: onomia do L cmp o r a - p o r q ue a missão da I;; reja c 
de ordem religiosa - diz: "Mas, na vc>rdade, dos La mesma missão 
religiosa decorrem benefícios, luí-.es e forças cjue podtMii auxili- 
ar a organização e o fortalecimento da comunidade segundo a lei 
de Deus". 

166 DP, 5''^5. 
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"As ideologias g os partidos, ao proporem luna visão al).so- 

lutizada do homoiTi a qual tudo submetem, inclusive o pr5pr.i.o pensa - 

mento humano, tratíim de utiZÃ.zaA a Ig^ieja ou de tirar-lhe sua legí- 

tima independência. Esta Á.nò thumQM.i.allzaq.ao, que é sempre um risco 

na vida pol'ltica, pode provir dos próprios cristãos e mesmo de sa - 

cerdotes e religiosos, quando aiiunc.íani um EvanQcJiho òcni c.onc.xõa^ e- 

conomícciò, soc.la-iò, cuí-tuAcu.6 e polZt-ica^ . Na prática, esta mutÃ.Za- 

Ç.ão eqüivale a CQJita conluio — embora inconsciente — com a oAclcvi c.ò 

tabe.lc.c.Á.da" ' ^. 

Para Puebla, esses "cristãos... sacerdotes e religiosos , 

quando anunciam um Evangelho sem conexões econômicas, sociais, cu.l- 

turais e políticas" tomam ama posição laÁ.c..Í6 ta-o clatÃ.va^ ^. Ne- 

gam toda repercussão ao cristianismo e â Igreja, todo poder doutri- 

nai em matéria social. A seus olhos, a esfera das coisas temporais 

não tem qualquer relação com a religião de Cristo, ou, peJ.o monos , 

tem com ela uma relação longínqua e abstrata,por alguns princípios 

muito gerais, do forma que qualquer consciência individual poderia 

sozinha interpretar as situações â luz desses princípios. Que os 

bispos* fiquem n^l sacristia ou no púlpito pregando verdades extra 

terrenas é o desejo dessa posição desencarnada da historia. Compe- 

te ã religião s5 a pregação de dogmas, de moral, de administração 

dos sacrcunentos, sem influência alguma efetiva sobre a existênci a 

político-ideoi.õgica. 

Uma segunda posição, renunciada em Puebla, 5 a do tipo 

pA.ogAc.i,6-Í6 ta-- 

"A tentação de outros grupos, pelo contrário, é conside - 

rar uma política determinada como a pA-imítAa uàgc.ncta, como uma con 

dlção pMcvla para que a Igreja possa cumprir sua missão. Ê -ide.ntÃ.^Z 

cafL a n^.ensagem cristã com uma .ideologia e submetê-la a ela, convi - 

167 

168 incompletas ou errôneas sobre a in 
, pode-se ler BICO, Pierre. Op. cit. 
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dando a urna "roloíi Liara" do Evarujclho a parLir de uma opç?io po].í üica. 

Pois bom, é preciso ler o político a partir do Evangelho o não o con 

trário " ^ ^. 

Para Pucbla, essa pt>:Utização total, confundindo utopia do 

Reino do Deus com a utopia comunista na "rcleitura" marxista do Evan 

gelho, ab6 0A.v& de tal forma a religião no inundo profano, que, por as 

sim dizer, não tem mais existência prõpiria. Nascida do encontro en- 

tre cristãos e marxistas, observa Bigo, a característica essencial 

desta posição c 

"... a de ligar a empresa revolucionária, que 6 para elo 

de tipo comunista, ã obra da redenção.Em última análise, c uma subs- 

tituição da fe. A fé que espera a salvação do mundo de um aconteci - 

mento religioso: c ressurreição de Cristo, está estreitamente unida, 

na consciência progressistíi, a uma fe política o marxista que espera 

essa salvação de um acontecimento profano: o íidvento do socialismo , 

e foi às vezes x^arcialmente suplantada por esta fé política. A subs- 

tituição, no entanto, não foi completa: se o fora, os progressistas 

se ■ trans formariam puroa e simplesmente em marxistas. Tende porém a 

ser- total, porque é difícil viver essa ruptura que arcpresonta forço- 

samente a coexistência na mesma consciência de duas totalidades"^°. 

No extremo oposto das duas oposições anteriores, do laicis 

mo e do progressismo, estão as doutrinas do .tÃ.po ta denuncia 

das por Puebla: 

"O i.nt(iQnÃ.òmo t/Lad-íalonaZ espera o Reino, acima de tudo,do 

retrocesso da história para a" reconstrução de uma cristandade no sen 

tido medieval: aliança estreita- entre o poder civil e o poder eclesi 

ãstico"'^ ^ . 

16 9 DP, 559. O DP, 561 acrescenta: "A r ad i c a 1 i z aç ao clc grupos opos- 
tos cai na mesma cilada, esperando o reino de uma aliança estr£ 
tegica da Igreja com o marxismo, excluindo qualquer outra alte£ 
nativa. Nao se trata para eles somente de ser marxista,mas de 
ser marxista em nome da fe". 

170 BIGO, Pierre. Op. cit. p. 7A. 

171 DP, 5 60. Ver crítica ao "integrismo", de BIGO, Pierre. Op. cit. 



Esse "integrisino" ^ , rcjoil.ado por IHiobla, so car^icLcrJ - 

■za por uiua tcndcjicia a nccjar um valor proprlo ao mundo profano, al.i.n 

gido pg].o pecado, e uma autonomia verdadeira à sociedade civil em re 

lação à sociedade religiosa. Seu tema central. 5 a volta a cristanda- 

de, a "reconstrução de uma cristandade ilo sentJ do medievcil". Deve-se 

levar a -Gcrio o reino de Jesus Cristo e criar .i nstitui.çõos e leis. fa 

voravois à propagação da fé. Mesmo que liaja uma "aliança estreita e_n 

tre o poder civil e o podex" eclesiástico", a vida cristã nada tem a 

ver com o mundo. Devc~se primai- pela purezti da vida in ter j.or. 

Em relação a essas atitudes ideologizantes, aos riscos de 

instrumentalização da fé, Puebla responde q\ie o Chã.ò tlanlòino não c. 

Á.d^oto gia: 

"Nem o Evangelho nem a Doutrina ou EnsJ.namento Social que 

dele provem sao ideologias. Pelo contrario, representam para estas 

uma poderosa fonte de questionamentcjs de seus limJ.tes e ambigui.dades. 

A originalidade sempre nova da mensagem evangélica deve ser perinanen 

temente esclarecida e defendida dJ.ante das tentativas de ideo].ogiza- 

ção"^^, 

Por que razão não constitui a mensagem cristã uma xdeolo 

gia? Porque .t/iaiu cejidc, a história sem deixar de ser história. No cen 

tro do Cristicinismo está uma pessoa. Cristo mesmo, a palavra que ele 

172 Um exemplo de -ínte.gÂ.^6 ))i O dentro da Igreja c a O r g an i í-.aç ao TracU 
ção - Família - Propriedade(TFP) , nascida na Huropa em fans de 
sec. XIX, e já difundida na America Latina, principalmente^ no 
Brasil. Ver sobre o assunto, ALVES, Mareio Moreira. A Igreja e 
a Política no Brasil. F. di to r a B r as i ] i en s e , Sao Paulo, 19/9, p . 
227 a 2A6. 

173 DP 54 0. Ver ainda o sentido de libertação crista sem^necessida- 
de'de "recorrer a sistema e ideologias", nem a "dialética de lu 
ta de classes" - DP', 486 o 552. Diz o Concilio Vatic.^nio IT na 
Gaudium et Spes, 76: "A Igreja, em ra/.ão de sua Cnnç.ao e compe- 
tência, não se confunde abso 1utamente^com a comunidade política, 
nem se'vincula a qualquer sistema político, mar. e sinal,^^ao mes 
mo tempo, salvaguarda da transcendência da pessoa Innnana". 



comunica o não uin sistema dou Lrinár.i o enclausurado numa dol:orminada 

circunstância histórica. A fó cristã, liaurida do Evangelho e expli- 

citada no Ensiníimento social da Igreja, 5 essa relação para com D:nis 

que sempre .Vtayuc andei as formas relativas e parciais da liistória as 

sumidas pelas ideologias. Por isso, argumenta Puebla, o Evangelho 

G a Doutrina da Igreja "representam para estas (as ideologias) uma 

poderosa fonte de questionamentos de seus limites e ambj giiidades". O 

Cristianismo ê experiência da tn-ané ctncle.ncla^. Thani cc.iidc. toda - 

de.alogia, na medida em que esta quer ser a abi, o In U. zação duma deter 

minada região de experiência dentro do mundo. 

Simultaneamente, porem, continua Puebla na cJ.tação acj.ma, 

a "originalidade ò amplie, nova da mensagem evangélj ca de.vc. 6 an pcjima- 

nantainanta dòclcLfiaalãa. . . O Cristianismo 5, essencialmente iiiòtã 

interesse do homem pelos acontecimentos, fixados no tempo e 

no espaço, da história humana, enquanto acontecimentos de caráter 

salvífico, que no absoluto acontecimento salvífico que e Jesus Cris 

to atingiu o seu cume inultrapasscável , o seu centro e a sua medida 

histórica. Isso 

"... desperta a atenção do cristão para o fato de ele po- 

der e dever também tomar absolutamente a sério a sua história profa 

na. Não no sentido de ele a absolutizar à maneira de ideologia, mas 

sim porque ela a experimenta como a concretização da vontade de Deus 

que dá a essa história a liberdade na realização"^^. 

174 Ver sobre o assunto o artigo de RAHNER, Karl. Ideologia e Cris 
tianisnío, in Con.ci 1 irnii (revista internacional de Teologia) , 
junho/1965; Livraria Morais Editora Lisboa, tradução de Fr. Mi 
guelO.P. p. SlaA^. 

175 No opusculo PcUtc^iaZ Sociat, novemliro de 1975 , N9 47, i)assiiii , 
grifos nossos, a CNBB afirma: "A Igreja nao se conforma com a 
imâgem de uma J Q/Ltj O.-halÃ-CÓp-tC-no , pairando sobre a caravana hu 
mana, ditando do alto os rumos a seguir e exerci t and o-s e em o~ 
perações esporádicas de rescaldo e salvamento... A l ijàc. j a-III a- 
Aan.qu,ia é a explicitadora das 'vivências d a 1 C].>ic jd-povo - dc - 
Vauó e e nesta explicitação que a ^unqão ChlX-iaa recebe o se>i 
sentido evangélico". 

176 RAHNER, Karl. Art. cit. p. 41. 
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Essa exposição doutrinária do PuobJ.a, justificüiido sou 

pel no campo político-idoológico, cm son lido amplo, mostrando os 

riscos dc idoolocjização d£i fo para aquolojs que considoraiu o Cristi- 

anismo- como ideologia, tem suas consequc3ncias na pJicitiaa. Quem deve 

atuar nesse campo prático? 

Em sua respostei, Puebla dist,i,nguc ainda o coiup.'Lom-i-i-i' o po- 

■C.ZtÁco ão conceito anterior, já exposto sobre o sentido amplo de 

política. Sobre o sentido de polZt-ica de. pa^i.t.ido, o texto afirma: 

"... As ideologias elaboradas por esses grupos,embora se 

inspirem ná doutrina cristã, podem chegar a diferentes conclusões. 

Por isso, yidnkam pa^itZdo pctZ-tZco por mais inspirado que esteja na 

doutrina da Igreja, pode arrogar-se ã representação de todos os fi- 

éis, jâ que seu p-'iogAapia concA.ítú nunca podcJict tQJi valo A ab&oluto 

para todos " ^. 

Com o conceito de política partidária, Pue))la passa em se 

guida a fazer distinção das tarefas civis e eclesiásticas^''®. 

Nessa elaboaração, os leigos têm uma pa.rte prepondorante 

na"polItica par tidarista", porque' "corresponde ci sua condição leiga 

constituir e organizar partidos políticos com ideologia e estraté - 

gia adequada para alcançar seus legítimos fins". Para Puebla,os lei- 

gos são, freqüentemente e com suas atividades profanas, os únicos a 

tingidos pelas situações históricas. Estão mais envolvidos com a v_i 

da político-ideolõgica. 

Aos clérigos fica proibido tomar partido na política, por 

que "correriam o ri.sco de cibò oíu-t-Zza-2.ci e radicaliza-la, dada sua 

vocação a ser os homcju do abòolato { . . . ) principalmente na ofidam p£ 

tZtZca, em que se apresenteim diversas opções concretas, ao òaacjido- 

tç. como tal não Iho. cabe. dZJLe.tamc.n-te. a dccZòão, nem a IZdeJiança^\en\ 

tampouco a estruturação de soluções... a não ser que,em circunstân -- 

cias concretas e cxcepcionai.s, o exija realmente o l^em comum. . . . 

177 DP, 523. Grifado por nos. 

178 DP, (papel dos leigos) , 526(dosJ)ispos) , 527(dos sacerdotes) ,528(dos reli_ 
giôsos), 53ü(dos dirip.entes da ação pasLoral). As expressões seguintes colo 
cadas entrõ aspas sao tiradas destes paiagrafos. 
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A mesma proibição c com o mesmo vigor 5 feita para os reli 

giosos e bispos. Segundo a Doutrina Social da Igreja, os bispos não 

podem fazer politização^'^. Pelo contrário, "uma voz quo devem preo 

cupar-se com a unidade, se despojarão de toda -idc.ol OQla poi'Zi.ico-paA 

tlda^ila que possa condicionar seus critérios e atitudes. Terão, as - 

sim, liberdade para c.vang a£.í za/i o polZllco como CrJsto, a partir de 

um Evangelho sem partidarismos nem ideo,logizaçõcs. O Evangelho de 

Cristo não teria tido tanto impacto na historia, se Ele não o houves 

se proclamado como uma mensagem religiosa...". 

Para Puebla, a 1 a-hle.^LaAquia tem que entrar no campo 

politico-ideolõgico mas não se deixa de forma alguma envolver pela 

problemática partidária. A Igreja, para falar a todos, tem de estar 

acima dos Partidos. Ela não deve ser uma agenciadora de politica,mas, 

sim, assume uma missão. cri tica, um papel de denúncia à violc.nc.la po- 

É dever dos pastores denunciar os que contrariam os pro- 

jetos divinos atinentes ã comunidade humana. Sua tarefa, "sem ques - 

tionar a própria identidade religiosei", c condenar a "tortura fisi - 

ca e psicológica, os seqüestros, a perseguição de dissidentes pol.Íti^ 

COS cu de suspeitos e a exclusão da vida pública por causa das i- 

déias... a violência terrorista e guer^ri lha. . . ". 

Estamos chegando ao fim deste IV capítulo sobre a crítica 

das ideologias em Puebla. Foi um longo caminho de possíveis concei - 

tos de ideologia, de acertos e erros dci Ideologia do Capitalismo Li- 

beral, do Coletivismo Marxista e da Ideologia da Segurança Nacional. 

Face a tais posições a Igreja tentou justificar seu papel no campo 

politiCO-ideológico. 

179 Leia-sc a entrevista da revista VEJA-Editora Abril-N9 611,2] de 
maio de 1980, p.A5, com o Papa João Paulo II: "Eu penso que se- 
ria sobretudo necessário fazer, diríamos, uma analise das pala- 
vras que o senhor usou, para cu poder dizer o que apoio ou não 
apoio, que coisa fazem os bispos e que coisa eu deveria fazer 
indo ao Brasil, porque sc -tAata dc. um pAobi'CJna òocial que tem 
sua dÃ.me.nSão Itlca, C dòtt E o papal da Ignc.ja: o de sc inte - 
ressar. E não pode ser de outra maneira. Outra coisa e a polZ- 
tlzaç-ão . J6to a ÍQKtja ddvc . (gri f os nossos). 

180 Veja-se, por exemplo, DP, 54,500,507 a 509 e 531 a , 
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Puebla denunciou as três idoolocj.i, as. Não viu nolas nonluiiu 

projeto capaz do libertar o homem latino-americano. Para Puebla, es 

sas ideologias não são respostas históricas aos probJeiaas dcí lujs - 

so tempo. Não acreditou nos projetos das ideologias. Qual, então, a 

alternativa que ela oferece às ideologias? Que projeto de libciarta - 

ção Puebla elabora para a Tunerica Latiníi? O que a Igreja tem de 

próprio para tibiiKtafi o "Continente da .Esperançíi"? 

Livre de toda ideologia para optar somente pelo liomem e 

contribuir para a construção de uma nova sociedade sem exploração e 

sem luta de classes, Puebla se compromete na elaboração de je.to 

hÃ-òtonlcoi, ' conforme as necessidades do atua], momento da América La 

tina. 



§ lè - Re.ipoò.ta dt 1'ucbia ai Idto í ü(].iaí> . 

ElaboAaç.ão de. um jMojeto attcJaiatlva de sociedade. 

Ein resposta aos projetos toinporai;: das ideolocjjas, Tiicbla 

ela]joi"a um projctivo alternativo, assumindo a temática da liberta - 

ção latino-amex'icana'. A exemplo de Medellín^, onde "se desenvolve 

um processo,de libertação integral", Puebla não escapa da atmosferci 

de libertação. Entende que a mensagem cristã dent.ro de um contexto 

de repressão e opressão, não podia ser anunciada e vivida em um vá- 

cuo abstrato, de forma a-lx.iòtÕh.Lc.a, mas no mundo dos pobres que 

questionavam o econômico, o social, o político, o cult\iral e , por 

isso, lançavam um apelo a transformação radical das próprias bases^ 

de uma sociedcide desumanizadora. 

1 BOl'F, Leonardo. Da Libartaçao. O tcologico das 1 i bo r t ai^-cu's Socio 
históricas, E d. Voz cs, Pe tropo] is, Rio, 19 79 , p . AO obíicrva:" Os 
que esperavam uma condenarão da teologia da libertação ou mcíimo 
que a tema ti ca da libertação fosse recalcada para dar lugar a ou 
t r a saíram profundamente frustrados. Puebla ratificou c a p i" o f u n - 
dou o interesse pela libertação...". E, conforiiie estudo de Albe£ 
to Antoniazzi, in art. cit, "Comunhão e p a r t i c í p a ç a o . . , " 2 7 (• , o 
vocabulário relativo a ZibçjLtaçã o no Documento de Puebla foi u 12^ 
lizado bastante amplamente ( 116 vezes) , embora predomine o vaca. 
bulario "comunhão e p ai" t i c i p aç a o " (317 vezes). 

2 Relembramos aqui o que já dissemos no COntcxto luís i o H.i CO § 2 e 
§ 3 sobre o processo de libertação em Medellin c as tarefas da 
teologia latino-americana de libertação, onde predominou a pers- 
pectiva de t-Lb (iAtCLÇ.ao -integral que inclui a libertação política. 
Assim a Igreja consagrou o discurso de libertação e respaltlou 
com sua autoridade as p^aX-icaS l-lbc.à-tadü haò que se i)ra ti cavam 
por cristãos engajados socialmente. 

3 Neste, contexto Puebla utiliza uma linguagem que imi)lica " trans- 
formação das estruturas", "mudanças estruturais" ( DP, 38B, /i38, 
1055 , 1196 e 1250) . 
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Na clciboração do seu pjrojeto histórico, Puoljla adotei o 

método da teologia da làbortação. Parte da análise da realidade jja 

ra confrontã-la com a Loolocjia cristã e formular indicatj_:õcG j^nra 

a praxis. Este método é indicado esquematicoiiiente como VER -JULGAR 

-AGIR. 

O "ver" e uma evidenciação dos traços da realidade so - 

ciai latino-americana que, aos olhos dos Bipos reunidos em Puebla, 

parecem essenciais para a compreensão destíi realidade e a formula- 

ção de um projeto de tjransforraação. Esta análise da situação está 

contida na I parte do Documento do Puebla'*, mas 5 retom.ada no iní- 

cio de diversos ceipítulos de outras partes. 

O ponto central dessa análise ê o seguj.nte: 

"Vemos, ã luz da fé, como um escândalo e uma contradição 

com o ser cristão, a brecha crescente entre ricos e pobres. O luxo 

de alguns poucos converte-se em insulto contra a miséria das gran- 

des massas. Istoécontrário ao plano do Criador e à honra que lhe 

é devida. Nesta angústia e dor, a Igreja discerne uma situação de 

pecado social ..."(DP 28). • 

A constatação de um conflito estrutural gravo entre a 

"crescente riqueza de alguns poucos" e a "crescente miséria das mas 

sas" (DP 1209) torna-se o ponto focai da análise da realidade e o 

ponto de partida da busca das opções da Igreja em muitos capítulos 

do DP ( Cf. 30, 47, 71, 138, 452, 1154, 1207, 1208, 1257). 

Dez anos ap5s Medellín, Puebla verifica que a situação 

relativa dos pobres piorou e que a distância entre ricos e pobres 

se tornou maior. Esta situação, analisada mais a fundo, revela"que 

esta pobreza não é uma etapa casual, mas sim o produto de determi- 

nadas situações e estruturas econômicas, sociais e poli ticas" (DP 30). 

Do veA, Puebla passa a juZgcUL o nosso Continente a partir 

da fé da comunidade cristã que não cessa de perguntar "qual será o 

desígnio de salvação que' Deus dispôs para a América Latina? Quais 

/( DP 1 a 161 



são oíJ caminhoi; clc libertação cjuc nos .indica"'"? E Pucbla rct; - 

pondo: 

"Propomos agoira anunciar as verdades centrais da evantje- 

lização de Cristo (...) oferecendo sua palavra e sua vida ao ho - 

mem de hoje, para levá-lo a suii e.M.taq.áo Ã-ii tag fiai'. ( . . . )0 liomeui , 

por sua dignidade de imagem de Deus, merece nosso compromisso cm 

favor de sua libí^L.tação c realização total em Cristo Jesus"''. 

A leitur-a da realidade latino-americana vm'a fa e ju[<]a(la 

por Puebla deve levar a práticas pastorais transformadoras' pelas 

quais a fe se revela não mais como mas como moto ft dc i-ibcJi- 

taç.ão. O conhecimento da realidade vista e julgeida criticamente im 

porá ao cristão o compromisso não s5 com Deus, com o l^eino o com a 

Salvação, mas também com o econômico e com o po.lítico, enfim^ com 

a llbth-taqlio in.t(LQK.cil. 

Com esse método de vth., jutgcJi e ag.i.M., Puebla elabora sou 

projeto alternativo de sociedade, inserindo nele a dimensão social 

e política da mensagem evangélica. Tentei articular as dimensões das 

tJ^b zh-tciçõ (Lò '.ilòtonicai, com a ' llbQ,htaq.7io t^anò ccjidc.ntc-. É a segunda 

atitude de Puebla com relação ã temática de libertação. 

Depois de diagnosticar a realidade de dependência na Ame- 

rica Latina, a situação de "pecado social", de "permanente viola - 

ção da dignidade da pessoa humana", dessas "situações particular - 

mente conflitantes de nossos povos"a exploração do homem pelo 

homem, os privilégios da minoria e a miséria da mexioria, Puebla in 

siste na dimensão política da fé libertadora: 

5 DP, 163. 

6 DP 166-169, passim. Grifo nosso. 

7 são todas as demais partes do DP, onde sc considera a cvanj',cli- 
zaçao no presente e no futnro da América Latina: criar comunhão 
e participação mediante um processo de 1-ibc.fitaq.ão .i.ntc.Q^Lal . 

8 DP 41 , 4 70 , A 76. 
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"Por iííso ela (Igreja)- critica aqu(jlC!S que tcndoin a redu- 

zir o espaço dci fé ã vida pessoal ou fami.li.ar, excluindo a ordom jjro 

fissional, econômica, social e política, como se o pecado, o amor , 

a oração e o perdão não tivessem importância aí(.,.) Esta instrumon 

tíilização, que c sempre um risco na vida política, pode provir dos 

prõpr^i.os cristiios e mesmo de sacerdotes e religiosos, "quando anun - 

ciam um Evangelho sem conexões econôinicas, sociais, culturais e j:)0- 

líticas..."^. 

Alem dessa e de outras passagens os];>arsiis em todo documon 

to, Puebla reserva um lugar especial — Segunda parte, capítulo J1 — 

para uma analise mais sistemática do conceito de " l' IbQ.n taqcio Áute - 

Que conceito tem a libeJitaç.ao no texto de iniebla? Qual a 

"contribuição da Igreja à tib^JiXaqJiO e promoção humana. . . sua pa- 

lavra esclarecedora sobre o próprio conce-ito de. l-lbeJitação no momcn 

to atual do Continente... (quais) os critérios que emcuiam do Magis- 

tério e que servem para o necessário discernimento da oh.tg.iwai! con- 

cepção da liber-tação cristã"^^? 

É uma Z^be^Atação -i ntdgnal, uma libertação hii. tõn.ic a q 

tfianò CL(LndQ.nt(L, libertação das opressões históricas de ordem econômi 

ca, política e cultural,e, ao mesmo tempo, utopia cristã que susten 

ta uma •Co-ta£ lÂ.bc.A.taçao no termo da história em que se realiza a 

plenitude dos filhos de Deus. "É sempre — enfatizc'i Puebla — a promo 

ção de íibzh.taçao total, da pessoa humana, em sua diinc.nóãfl ti''i^Ldua c. 

transcendente., contribuindo assim para a construção do Reino último 

e definitivo, sem confundir, contudo, progresso terreno o crescimen 

to do Reino de Cristo" 

Essa libe.rtaçã'0 Integrai contém, portanto: 

g DP , 515 ,558 , passim. 

10 DP 470 a 506. Esse- texto e um compromisso cMitrc dois yirojctos de 
redação, um de A. Lopez Trujillo e outro de Y). llelder Câmara. 

11 DP, 4 72, 47 9, 4 81, passim. Gr if os nossos. 

12 DP 475 , passim. Gr if os nossos. 
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"dois elemcnl.on coinploniontares o insoparavolr.: .CÍbcAta- 

ção de. todaò aò ò(LA.V'(.dc>c.ò do pc.cado pc.66 oa C c. òva-iat, dc tudo o 

que transvia o homem o a sociedade e tom sua lonto iio etjolsmo, no 
" ' f ' t ~ 

mistério da iniqüidade, e a 1-LbQ.^it aq.ao yaJiO. o cAc.-i oíjAcó- 

6Á.V0 no pela comunhão codi Vau6 c com o6 lioinan^, c{uc culmina 

na perfeita comunhão do ceu, onde Deus c tudo em todos c Jião liave- 

rã mais lágrimas"^ 

De um lado, é uma libertação que se faz nas pnatica^ h<^ 

tÓ^ilcaò . Diz o texto: 

"E uma. tlbe.h.taq..ao qua. 4e vai "ic, a i'.Á.z and o wa liiòXonla, a 

libertação de nossos povos e a nossa própria pessoal, e abrange as 

diversas dZniejU õe.-i da dxiò t'Q.ncla: o sócia]., o político, o economJ.- 

co, o cultural e o conjunto dc suas rcleiçòes. 

Dizendo "que a comunidade crisí:ã... constj.tui 6 n j c t (o rcs 

ponsâvel pela evangeli zação, pela lÁ.b cAtaq.cLO c promoção humana... 

(que deve) ZutafL por si mesmo como protagonista de seu próprio de- 

senvolvimento humano e cristão... no empenho do tibehlaçcia e cie 

promoção humana... por viver a evangelização libertadora em sua 

plenitude... a verdadeira libertação, com efeito, libeJL-ta dc. uma 

üph.zi>ò7io para poder chegar a um bem superior... é urgente Hibenian 

nossos povos do Ídolo do podiL^i para conseguir uma convivência so - 

ciai em justiça e liberdade"'^', depois disso, Puebla afirma ainda: 

"Assd.m, se não chegamos S libertação do pecado com todas 

as suas seduções e idolatirias; se não ajudamos a concretizar a li.- 

bertação que Cristo conquistou na cruz, mutilcunos a libertação de 

modo irreparável, e a mutilamos igualmente se esquecemos o eixo da 

evangelização libertadora, que e a que transforma o homem em sujejL 

to de seu próprio desenvolvimento individual e comunitário..."'''. 

13 DP A 82 . I cl em . 

14 DP 4 83. Idem. 

15 DP 4 7 4, 47 7 ,488,49 1 , 502 .■ 

16 DP 485. 
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O projeto de libertação cleiliorado cm Piicbla, iiicsiiio marca 

do por características próprias do Episcopado Latino-Amoricano,ioi 

influenciado também pelos discursos de João Paulo II cm sua viacjiMU 

polo Continente^'. A sua palavrc; influenciou o andamento do proje- 

to }iist5rico de libertação em Puebla. Assim, face à paixão dos ojje 

rãrios, dos camponeses e dos índios, maltratados e diminuídos em 

seus direitos, disse: 

"... O Papa quer ser a vossa voz — a voz de quem não po- 

de falai" ou de quem 5 reduzido íio silencio — para ser elo consciôn 

cia das consciências, convite a ação para se recuperar o tempo j^er 

dido, que freqüentemente constituiu tempo do sofrimentos prolonga 

dos e de esperanças não satisfeitas. 

Ilá-de diir-sé alento aos compromissos pastorais neste cam 

po com reta concepção cristã da libertação. A Igreja sente o dever 

de anunciar a libertação de milhões de seres humanos e o dever de 

ajudar a consolidar-se esta libertação; mas ela sente tamljcm o de- 

ver correspondente de proclamar a libertação no seu sentido dnte - 

gral e profundo, como a anunciou e realizou Jesxis Cristo. Ldljorta- 

ção de tudo aquilo que oprime o homem... libertação como superação 

das diversas servidões e ídolos que o homem se cria, e cora o cres- 

cimento do homem novo"'®. 

17 Para se tor uma idcia da temática dc libertação nos Discursos 
de João Paulo II na America Latina, veja-so o indico dos tomas 
dc: TEKRA, J. E. Evangelista, op . cit. 2 2 3- 2 2''i, onde se vo um 
apoio surpreendente e entusiástico do Pontífice 5 Teoloj^ia do 
Libertação, desfazendo-sc um equivoco da imprensa burguosa,se- 
g u n d o a qual o Papa t o r i a condenado aquela teologia p cí 1 o sou 
caráter critico as praticas das classes dominantes. Esse mesmo 
apoio foi renovado om seus pronunciamentos no li r as i 1 . V e j a - s e O 
Discurso do Papa, Loyola, São Paulo, 1980. 

18 Ver saudaçao de João Paulo II aos índios (29 do janeiro) roun_^ 
dos cm Cuilapãn, in TERRA, J. E. Op. cit. p. 105; abertura so- 
lene da III CELAM, IR IDEM, p. 94. 
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É relevante notar que o Papa pensa quo a ação da Icjrcja 

não emaníaria de idoologias, mas de nma antropologia cristã: 

"Tenhcimos presente, por outro lado, que a ação da Igreja 

em campos como os da promoção humana, do desenvolvimento, dii justi 

ça o dos direitos da pessoa, intentei estar sempre ao serviço do 

homem; e do homem tal como ela o encara, na visão cristã da antro- 

pologia que adota. FJla não precisa, pois, do recorrer a sistemas i 

deológicos para amar e defender o homem e colaborar na s\ia promo - 

ção; no centro da mensagem de que ela 5 dopositã)-ia e arauta encon 

tra a inspireição para atuar em prol da frateri:ii.dade, da justiça e 

da paz, contra todas as dominações, escro.vidões, discriminações, 

violências, atentados a liberdade religiosa e agressões conti. a o 

hom.em e, enfim, contra tudo aquilo que atenta contra a vida. 

A Igreja,graças ao Evangelho, possui a verdade sol^re o 

homem. Esta encontra-se numa antropologia que a mesma Igreja não 

cessa de aprofundar e de comunicar. I\ eifirmação primordia] dessa 

antropologia é a de que o homem enquanto imagem de Deus, não po- 

de ser reduzido a uma simples parcela da natureza, ou a um c].omcn- 

to anônimo da cidade humana. 

Esta verdade sobre o ser humcino constitui o fundamento 

da doutrina social da Igreja, como também 5 a base da verdadeira M 

bertação. Ã luz desta verdade, o homem não 5 um ser submetido aos 

processos econômicos ou políticos, mas são estes processos que es- 

tão ordenados para o homem e a ele sul:>metidos" ^ ^. 

Neste contexto, a linguagem de libertação em Puebla,car 

regada do discurso de João Paulo II, articula a Á!.i.bc.n..taçao .íntQ. 

gnal com as tÁ^b c.& hÁ.à-tdK.tc.aii. Explica Leonardo Boff^° que a 

£J.b dAtação ê eminentemente religiosa, mas porque 5 .ãitc.g^ial in 

clui também a dimensão sõcio-econômica e cultural. O projeto salví 

19 Discurso inaugural (28 de janeiro), in TKRHA, J.E.p. 91,87,88. 

20 BOFF , Leonardo, üa Libertação. O .sentido teologico das liberta 
ções socio-histõricas; Ed. Vozes, Petropolis, Rio, 1979, p.37 
a AO. A teolof;ia latino-americana de libertação e leitura crí- 
tica da praxis histórica. 
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fico-divino se antecipa lilòtufiicamc.nte. na justiça. Não ;.:e idenliri- 

ca com a libertação política, econômica o social, mas se iclentirica 

historicamente na libertaçcão política, econômica e social^ ^ . 

Para, então, definir mais exatamente o j^irojeto alternati- 

vo de sociedade, elaborado em l^iiebla, deve-se ter cm con Ia a distin- 

ção da libcjLtação Ãntcg^iaí' c das lib c.h taqv ç.ò liiò ( on.1 c.aò . 

O d-i^ cu^iò o te.oZocj.ic o global', continua L. J3o.fJ. que se 

expressa na terminologia da llbchtaqão In-tccjKat, conserva sou loçjí- 

timo valor na medida em que revela o utópico unido ã realidade, na 

medida em que a utopia da fõ cristã desdobra todas as potencialida- 

des históricas só realizáveis plencmiente na i'^'í.av.ò - hi ò .tõni a. lintro - 

tanto este transistórico possui uma J"unção histórica, enquanto aJi- 

menta continuamente a esperança de um futuro absoluto que se ante- 

cip)a nos futuros intra-históricos que realã.z<"im víilores que nos ajjro 

ximam mais do utópico. Tem ainda a função de relativixar todas as 

concretizações libertárias históricas e manter a perspectiva aberta 

para o futuro e para o transcendente. 

Este tipo de teologia da libertação, como visão do pHoccs 

ío hlòtü''LÁ.co da tZbcJitaqxio c. de. op^c-ó^ão, numa perspectiva i-ransce^ 

dente, utópica, indo alem das dimensões atuais da vida humana e da 

21 No discurso ao Ep is copado Brasileiro c>m 1'o r t; n ] o z a ( 1 O . 7 . 1 9 BO ) , d 
pois de L-xaltar a participação da CNBlí na e V an gcCZO ç n o C.{b(>A(a 
do A a, o Papa diz: "Ao relembrar Lu d o isto, posso dizer que ine 
sinto feliz quando uma Conferência episcopal dá luj',ar nos ]n"o ^ 
gramas das suas assembléias a temas ligados as urgentes qitC-iíuCyi 
dc. O^dcni -tC-inpoAat, que tocam de fato os liomens de nossos dias . 
A propria natureza deste organismo exige sempre que tais ques - 
toes sejam englobadas na evange1ização e na prioritária busca 
do reino de Deus e da sua justiça (C f . M t . íi , 3 2 ) , que o Senlior nos 
indicava numa visão do conjunto de todas as nossas p ro o c up a ç o o 
Ele proprio nos deixou o exemplo: a todos, sem exceção, Je a- 
nunciava a boa nova, mesmo estando da parte dos mais pecineninos, 
dos pobres e dos sofredores, com o seu amor d (í predi leçao", in 
TERRA, J.E. Op. cit. p. 2A5. 

22 ROFF , Leonardo. Da Libertação... p.AG a A?, de onde; estamos as- 
sumindo alguns subsídios para o comentário do projeto de Liber- 
tação cm r u e b 1 a . 
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sociedade, não 6 mais novidade para Puebla. A fc cristã sempre sus- 

tentou isso: visão ainp.lii e abrangente do m;istcrio cristão, como mis 

terio de ZÃ.bcJii (iq.no do homem e do mundo r/o4 cativcíiros a (pio está 

submetido c como libertação paAn formats cada vez ma:i s plenas de v.i- 

da, de comanlido e par ticipação, culminando em Deus e em seu Rtvi no. 

O limite deste discurso utópico aparece quando cíIcí j^reci- 

sa concretizar-se nmia àc{^le.xão sobre as mc.diaqo c.ò 6 a cio - liiò í õ'i ( c as 

que possam produzir verdadeiras antecipações e aproximações do utó- 

pico. Aqui se impõe volta ao diòc afiòo ■'w gi onn-t, jjróprio da too.lo- 

gia latino-americana de li.bertação^ um discurso que fale de -'icaCida 

dtò liiòtõnicaò coiic^c-ífU . 

Existe um processo de libertação .levado a efeito pelos mo 

vimentos históricos de libertação econômica, política o social. O 

povo pobre se organiza, faz frente íis estratégias do dominação das 

classes hegemônicas, consegue foirtalecer seu poder e assj.m esLabe.lo 

cer relações mais equânimes entre as várias forças sociais. r:ntrc o 

les, há muitos cristãos que encontram na própria fé animação e ilu- 

minação para lutar, comprometer-se com seus irmãos e particij^ar nos 

processos libertadores. A libertação, por banto, não é um conceito;é 

uma realidade histórica. 

Mas, perguntam os teólogos, como esta libertação em cvir- 

so se relaciona com Deus, com o Reino, com a Salvação trazida por 

Jesus Cristo? Como ser cristão no mundo dos miserávej.s? I.eonordo 

Boff responde: 

" A libertação sócio-econômica se transforma em matoíria 

de reflexão teológica... A real novidade da teologií» da libertação 

consiste na elaboração de um discurso rigoroso acerca do teológico 

presente nas libcJi-taçã c.i> ■òÕcio-e.conÔniicaó . Portanto, trata-se do 

um discurso teológico regional, acerca de uma região da realidade, 

bem circunscrita, a sócio-econômica. Não se procura um coitcciUi u- 

nivC-^-òaíizantc. de. li.ba^L-t.ação, mas se atende a um p-'Loccòio lii s Coni- 

co de. £ cbe.A.taç.ão dentro do qual a inteligência da fé se esforça ix)r 

discernir uma dimensão teológica. Não se trata de uma ^ibcfiíaqão 

in.tc.q 'iaC ; trata-se desta precisa C.{'6 c.-'t í ação liis (.Õ'lí ca . . . 
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"Para o cristão não c suf icl.f;ntG a ü Á..b a h.taq.a o l\-i ò ia hlc.a , 

mas a libertação histórica n pa-'i tda 5; t£iinb6in para o cristão não 

é suficiente a pura fé, mas a fe que se mostra libertadora das servi 

does todas dos homens 

Puebla, como vimos, assumiu a perspectiva da ZibeM.taçã.o .in 

tç.g^Lal. 

Mas assumiu também^ como quer Leonardo Boff, um cliiro cm - 

penho quanto a tibehtação liÍ6tc>A^ca? Indicou, em outras palavras, as 

ni Q.dicLç.ÕQ.ò &õc.Lo-hlàtÕKl(iai> pelas quais passa hoje na TVmõrica Latina 

a "libertação integral" (que, para Puebla, e a vontade de Deus)? 

Em termos genéricos, hã no Documento de Puebla afirmações 

que reconhecem a necessidade^'' e a urgência de um compromisso cris - 

tão^^, em nome da fé, nas libertações liistõricas. 

Mas até onde Puebla vai realmente neste empenlio? Antes de 

responder, é necessário discutir brevemente as principais tendências, 

presentes na elaboração do Documento e, hoje, na sua interpretação. 

Estas tendências, que se mani.fcstaram desde a elaboração do 

"Documento de Consulta" e "Documento de Trabalho", na etapa de prepa- 

ração de Puebla, podem ser reconduzidas a três: 

1- - a que privilegia a " (ivanQQ.tlzaqã.o da cuZtuAa" o vê ne- 

la não só a tarefa essencial da Igreja latino-americana, mas também , 

de certo modo, a solução de todos os problemas sócio-pollticos ou tem 

porais da sociedade latino-junericana; 

2- - a que, na tentativa de superar as divergências inter - 

nas da Igreja, propôs uma plataforma original de conciliação ao redor 

dos temas "comunhão e pa^.tícÁ.paç.ão", entendidos como uma tradução do 

23 

24 

25 
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Evcingclho cristão cm termor, de crítica à sociGclaclo .1 atjno-ainor.lca- 

na (que impede comunhão c participação); 

3- - a que so situa iia linliíi da teologia latino-america- 

na da liba^Ltaç/ão, no sentido de acentuar a necessidade de uma aná- 

lise da realidade apoiada nas ciências sociais e um i^rojeto díi no 

va socicd£ide, que não se inspire só genericamente na utopia cri r. - 

tã, mas acentue as dimensões políticas e o empenho prátj.c;o de uma 

efetiva participeição dos cristãos num processo do libertiição lati- 

no-ame ri círn a. 

Essas tendências vão estar presentes no projeto liiíitõri- 

co de libertação segundo Puebla. Vamos íiinda persegui-las^'^' para 

compreendermos melhor as características do projeto de libertação 

em processo. 

26 Provisoriamente vamos ficar com as categoria.s bíblicas útil i /-a- 
das por Puebla. E sua linj^uagem propria. Para evitar lonj',as ci- 
tações, colocaremos entre parênteses o no projjrio texto a s i p, 1 a 
ÜP com os números correspondentes aus seus paraj^rafos. As refe- 
rências i nt e r p r e t a t i vas de outros autores ficar a o em ]) e de pnpi 
na . 
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§ 19 - V o j c. to li Á S t o >L .i c o d ('. t -i b (i A:(a ç ci o ó cg cut d o Pu c b C a - 

Uma IXbcJi taç.no cm p-^i.o c.cò-i o . 

Não há um único projeto histórico do libertc-ição oni Pucl.).la. 

Sua olaboreição diverge néx medida das posições tomadas po].as corren - 

tcs interpretativas que nele se envolveram. 

O pn.lmc.lfio gàupo interpreta o projeto histórico do Puebla 

assim: Evangelizar a cultura de nossos j^ovos desde sua raiz religio- 

sa e cristã para a comunhão e participação por unia libertação into - 

gral preferenteraente dos pobres e através deles. 

EvanQctÃ-zaA é o ponto capital deste projeto. As exigêncj.as 

da realidade atuai Icatino-aniericana periiu.tiram que a Igreja redesco- 

brisse na missão evangelizadora "sua vocação primordial, sua identi- 

dade mais profunda" (DP 348). Evangelizar, para Puebla, e a ação de 

levar a Boei-Nova a todos os povos. Tem como centro "a proclamação do 

Reino, que n'Ele (Jesus) se torna presente e cliega até nós" (Dp 22G). 

Anuncia Jesus-Libertador,"Senhor do mundo e da hi.stória" (DP 195). 

Â cuZtuJin de no-òòos povoò é o destinatário da evangeliza - 

ção. O Docun-.ento de Puebla vê a cultura em sentido amplo: "a maneira 

particular como em determinado povo cultivam os liomens sua relação 

com a natureza, suas relações entre si próprios e com Deus" (DP 386). 

Puebla quer que se coloque em seu p^iajcto hlò tÕHÃ co a evan 

gelização da cultura para que todos "os cristãos colaborem na tnanò- 

^ohmação das estruturas injustas, comunique valores cristãos ã cultu 

ra global" (DP 16), assi.imam "os desafios que a Igreja liã-do enfren 

tar. Nele se manifestam os sinais dos tempos, que apontíim o futuro 

para onde vai o movimento da cultura... para poder consolidar os va- 

lores e derrubar os ídolos que alentam esse processo histórico" 

(DP 420). 

Esta concepção da evangelização da cultura causou diver 

gências entre os participantes da III Conferência Coral do Episcopa- 

do I.atino-Americano. Houve acirradas críticas de outros grupos, mais 

ou menos nesses termos. Esta concepção da ovanqelização da cultura 

supõe que a pregação religiosa ou a difusão dos valores gere trans - 



formações socio-po].i ti cas e oconomicas, suliestiiuaiido a cl.i incnLiao es- 

trutural ( econômica e política ) das trans formações sociais e cul- 

turais. Era preciso descobrir outra lincjvuigem para o referido jsro - 

cesso. E a linguagem do libertar para £i comunlião e participação. 

A segunda corrente de Puebla íipresenta o projeto do lilser 

tação em termos de coviunhão c. paAtZc-c paçãa^- ^. É a mota para o qua.l 

se dirige o projeto histórico de Puebia. G um ideal religioso e 

cristão (DP 211-219) que conduz o homem a relacionar-se com Deus , 

mas que "há de se mfinifestar cm toda a sua vidci, até na sua dlincii - 

òão c.condmlc-a, social e política" (DP 2].5) . 

Esse p^lüjítü h-í-étÕ^fL-íc o Q libertador (DP 487-488). desti^ 

nado a transformar a /América Latina com sua situação cada vcy. mais 

generalizada de op^iíL^òão c ãeinjií^tÃ.ça "que se pode cliamar :in::.ti.tu - 

cionalizada, na qual a dignidade humana e violíida até em seus diaroji 

tos mais fundamentais"(DP, 1259). Evitando um puro liorizontalismo 

s5cio-econôm.iCO (DP 329), Puebla propugna pela "original concopçcio 

da libertação cristã" (DP, 481), que ".id vai ^ícalizando na li-íò i u Mia" 

(DP, 483) por "homens capazes de fazer história"(DP,274) "sc^gundo a 

praxis de Jesus"( DP, 279), como sujeitos de seu prójirio doscnvoivi 

mcnto individual e comunitário. 

Existem outros parágrafos que explicitam melhor as impli- 

cações históricas desta "comunhão e participação". Puebla iiisiste 

nesta necessidade de que "o amor de Deus que nos dignifica radical- 

mente se faz necessariamente cowuulião da amon. com os outros homens 

G pa't-t-icipagao fraterna; para nós, hoje em dia, deve tornar-se so - 

bretudo obra de justiça para com os oprimidos, c.í>{\O^Lqo de í'-c b c t a - 

não para quem mais precisa"(DP, 327, grifos nossos). Entreta)ito , 

pensa Puebla, "comunhão e participação nao pairam nos ares, "so po- 

dem existir nesta vida pAojC-Xadas no plano bem conchc to das 'ícaClda 

de.6 tC-inpo-^La-cA . . . " (idem) . Insisto ainda que o íimor de Deus e o amor 

do próximo são inseparáveis. Não se pode amar a Deus sem o compro - 

misso pela libertação do homem latino-americano "sem que o homem 

27 Para um excelente levantamento e análise dos termos "comunhão e 
participação", veja-se ANTONIAZZl, Alberto. Art. cil;. p. ZGT) a 
267. 
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sG comp'iomc.ta cm nível pessoal e, em nnij.tos casos, até cm nlvc.C cò- 

tnata>iat com o seirviço e promoção dos çjrupos humcinos c dos estratos 
II 

socisls pob/LC.í) c lium.itliadoi , arccmdo com todas as consequôn 

cias que se seguem no plano destas 'idatldadcM ;í:c.i)ipo;i,a.<'.i" (i dcni) . 

Vê-sc desses passos de Pueb.l^\ que esta tendência inter - 

pretativa de "comunhão e participação" para a libertação latino-ame 

ricana propugna, com estes textos, a necessidade de luudanç.a^j óõcco 

poZZt-Lcaò a partir do contraste entre o ideal da "comunhão" e a si- 

tuação social deste continente. 

Entretanto, estes textos não indicam como realizar aque- 

las mudanças sócio-políticas na TVmérica Latina. Não acentuam as 

práticas históricas no processo de libertação assujnido por grupos 

cristãos e pensado pela terceira corrente de Pueblíi que interpreta 

seu projeto histórico como um pKojfL-to de. Líbc-htaqcío c.ni p^o cc.i-i o. 

Para o terceiro grupo, o projeto histórico de Puebla c 

um projeto libertador que já começa a se realizei.r aqui dentro da 

história. Na verdade, argumenta essa posição, a meta suprema de to- 

da evangelização ê gestar comunhão e participação dos homens entre 

si e dos homens cora Deus. Como, entretanto, a comunhão e a partici- 

pação não são dadas mas têm de ser construídas, entra o p-fioceòÁo 

da JÍÁ.bQ.Â.ta.ç.CLO pelo qual se liberta o homem doò empecilhos à comunhão 

e à participação e se liberta paAa a vivência conreta da comunlião e 

participação. Essa postura se baseia naqueJ.ei passagem de Puebla, ja 

citada: 

"É uma libcJLtação qiie -6 c. vai HcMllzanda na h.li tÕAla, a 

libertação de nossos povos e a nossa própria pessoal e abrange as 

diví^òaò dÁ..mtií6Õ(í'í da íx-iétc-nc-ia: o social, o político, o econômi - 

CO, o cultural e o conjunto de suas relações..."^® 

28 DP A83. O parágrafo n? A82 fala dc " tÃ.b(lA..taç.ão 7)ara o crescimcn 
to progressivo no ser, pela comunhão com Deus e com os homens , 
que culmina na perfeita comunhão do céu, onde Deus e tudo evn t£ 
dos e nao havera mais,lágrimas". No dia 25 de janeiro de 1979 , 
na Praça da Independência em Sao Domingos, o Papa disse: "Por 
outro lado, nao se trata dc uma difusão da fe desencarnada da 
vida dos seus destinatários, nao olistante dever conservar sem - 
pre a sua essencial referência a Deus. Por isso, a Igreja, nes- 
ta ilha, foi a primeira a reivindicar a justiça e a ])romover a 
defesa d os d i r c i t o s liumanos nas terras que se abriram para a e- 
V a n g eii z a ç a o". 



Esta c uma pcrsT:)CCt.i va bíblica^-' do tlcsfcjiiio dc i^icíiis ex- 

presso pela categoria h íò tohÁa da salv^ição. Deus se ofcroco soinj^rc 

ao homem em suas dimensões históricas. O jjrojeto salviCico dc^ Oeus, 

assegurado dcfinitivíimento por Cris to-Libertador, se concrc.-tix.a no 

homem-história aberto permanentemente £iò Transcendente. P, um ])rojc- 

to presente nas concretizações históricas .Está cm processo. Isncon -- 

tra-se numa tensão dialética em busca da perfei ção aljsoluta. ]':x]j] j - 

ca Leonardo Eoff: 

"... A salvação não se realiza somente no fjm da hjr.tó - 

ria ou na eternidade. Ela se antecipa. O hoinem entra num processo 

de salvação, já aqui na terra, culminando na eternidade, riste pro - 

cesso que vai, lentamente, realizando a salvação dentro dos limites 

da historiei, especialmente dentro do espaço da Igreja, pode ser en- 

tendido como um processo de libertação dc situações que contradizem 

o projeto salvífico de Deus pa'ia situações cada vez mais conformes 

a ele. As libertações históricas são assim antecipações e concreti- 

zações , sempre limitadas, mas reais, da salvação que será plena so - 

mente na eternidade"^". 

Puebla reconhece, ao menos em alguns textos (por exem 

pio, DP 483) f que o projeto histórico de Deus se antecipíi dentro do 

processo histórico. Não há duas histórias e duas realidades ' ^.Exis- 

te uma só. A ação libertadora de Deus inclui intrjnsecamente as li- 

bertações históricas que são formas concretas da presença do Kei- 

no^^. Aqui libertação é a ação que liberta, paulatinamente, as o - 

29 Mt. 7,21-23; 25,35-46. 

30 BOFF , Leonardo. Da Libertação... p.^6. Em Medcl]in( Educação, 4,9) ja se 
podia ler: "Como toda í-ib Q.hJiCLq.cio ja e um íintdC-ípaA-6 C- da plena 
redenção dc Cristo, a Igreja na América Latina sente-se parti - 
cuiarmente solidaria com todo esforço educativo tendente a 
tCíK cs nossos povos" (gr if os nossos). 

31 A doutrina da Igreja ensina que e afiniiar a salvaçaosem as 
libertações históricas; e nQ^toK-ianiòmo afimar as libertações históri- 
cas sem sua abertura a salvaçao. 

32 O RC-ÒIO e uma categoria bíblica (Lc. 7,21; Mt. 12,28) para expressar a ííto- 
p:<a da Igreja e também o fira transcendente e feliz da historia. I'-ngloba to- 
das as realidades humanas e cósmicas. O homem e o mundo serão transfigura - 
dos em Reino de Deus apos o oneroso processo de construção e 
p 1 c n i f i c a ç a o . 
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prcr55i5cs históricas, fi o compromisso com o poliLico-oconômico anteci- 

pando a salvação definitiva do liomom . C o moviiiK.ni to Iiistõr;ico do lio - 

inGin com seu esforço c empenho para unia profunda modificação das estj.u 

turas econômiccas e sócio-polí.ticas. Não existo libertação da alma .in- 

dependentemente das libertações parciais históricas. Contudo ]>uelila 

não chega'à precisão de um teólogo cono Leonardo Doff: 

"A experiência cristã testemunha sim uma dualidade mas 

não como duas coisas ujTia ao lado da outra, e sim como dois inoinontos 

de um processo únicO/ um presente no outro. A salviação escatolõgica 

passa pelas libertações históricas; nJnguein ê introduzido ã salvação 

niagicamente/ mas mediante o esforço e o compromisso com as liberta 

ções que antecJpam e preparam a salvação def inJ. tivíi. Salvação o libc^r 

tação são sem divisão e sem separação, mas também sem confusão e sem 

mutação de uma na outra" 

Esse projeto procedo evidentemc-rite dei fé cristã^''. Mas se 

preocupa com a concretização histórica da fé. Deus não está desligado 

dos problemas de massacre injusto do hom.em, da participação dos ho 

mens nos frutos de seu trabalho. Só serve ao Deus da História quem to 

ma a História a sério e a vê, não somente como palco do jogo interes- 

seiro dos homens, móis também como palco no qual se desenrola o Reino 

de Deus ou o Reino do pecado. Esse Reino é dom de Deus e fruto da con^ 

truçã.o histórica do homem, começando a ser construído aqui em baixo e 

culinando na consumaíçao da História. A sociedade projetada nao é ain- 

da o Reino, mas antecipação e preparação dele. 

3 3 BOFF , Leonardo, Da Libertação... p . 6O. 

3 A DP 14 2,^83 , 796 , 1.253. Pára o cristão nao e; s ii f i c. i u n t c a 1 i h (> r t a - 
ção histórica, mas a libertação histórica a ])artir da fe; tanibciii 
para o cristão nao c suficiente a paA.a f) c , mas a fé que se mostra 
£.^b C.Atddo-'Lil das servidões dos liomens. ]'or um lado, a fé e lU'cessa 
ria e as práticas religiosas que expressam e a 1 iincMi t am a f e , j")o i s 
sem a fé se esvaziariam a identidade crista. Mediante a f i d cmi t i 
ficamos na realidade presença ou ausência de Deus, resposta ao 
seu projeto salvifico ou negaçao dele. Onde a análise social diz 
pob'iC.za C.Ò-VintuKaZ , a fe vai dizer pecado C.6 t''m i ii'in a ; onde a an£ 
lise diz acumulaçao privada de riqueza, a fe vai dizer pecado dc 
egoísmo, e assim por diante. 
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Para a fo criGtíi cm Puobla, a unidc'idu dcsl.c j^rojoto )Hírnii. 

te-nos ler o liistórico e o econômico num proccsr.o do liborl.a(^:ao dor> 

povoe oprimidos^ O projeto liistórico do Dou;; não prescindo da .luta 

contra a exploração do liomeni pelo hoineni. Para ser intecjral , a l ilxvrta 

ção deverá atender as mediações de ordem sõcio-his Lóricas. A liljorta-- 

ção "espiritual" que não inclua libertação na infra-cstruLiu:a da 

vida humana 5 incompleta. Por outro If.do, uma libertação que se redu- 

za ao econômico e social, sem possi bili.tar um liori x.onte t à anò c c ml c n (c. 

ê insatisfatória frente a exigências humanas fundamentais. Com outrar; 

palavras, Fuebla não aceita reduzir a sua missão ãs dimensõoís dtí um 

projeto simplesmente temporal, nem circunscrever a sua missão apenar. 

ao campo religioso, como se desinteressasse dos i^roljD.emas tempo -- 

rais do homem. Confirma o texto: 

"Assim não o reduziremos nem ao verti.calismo da união es- 

piritual com Deus desencarnada, nem ao simples personalismo cxisten - 

ciai feito de laços entre indivíduos ou pequenos cjrupos nem mui to me- 

nos ao horizontalismo sócio-econômico-político " . 

O projeto integral não c, nesse sentido, somente cs]:)i ri - 

tual, nem consiste somente na libertação deste ou daquele setor ou 

dimensão de sua existência . É a transformação tota], global e estru- 

tureil desta realidade latino-americana atual^', de pobreza o opressão, 

fi um projeto de libertação dos pobres. Esta terceira interixretação a- 

dota sua opção pelos pobres. Valorizando-a não exclusivcunento no Do- 

cumento de Puebla, tendo a se impor como a principal (ao monos no P.ra 

sil) como forças dinâmicas da Igreja. Trata-se antes do tudo desço 

brir as causas da pobreza ^njuòta c opn.còò ona, nas quais estamos im - 

plicados de algum modo para que "se libertem progressivamente da de - 

pendência externa e se bastem a si mesmos"(DP 1146). Para corrigir, a 

lareja devera se comprometer com atuações bom concretas (DP 1159-1 T») 

na laia contra essa pobreza indigna proveniente da exploração capita- 

lista e coletivista (DP 1148-1152). 

35 Ver sobi-e o assunto E v;a 115 C hIuntÁa\idi,'ò2,3^\,35 (de Paulo VI). 

36 DP 329.Ver também DP 515 c Discurso •Inaugural... . 95. 

37 Pode-se afirmar também que a libertação hií;t;orica inclui a L raus f onnai^ao do 
homem e do cosmos, cujo fundamento toologico esta iMii (jue o Verlx) 
do Pai assumiu, por sua encarnaçao, o homem lodo, em corjio e alma, 
e nele santificou a natureza inteira criada por Deus, ::(mii excluir 
a materia. Assim a historia dos liomens e a liistõria da salva(;ao cslao eslroi- 
tissimamente implicadas entre si.; na presente e definitiva economia da sa_l 
vaçao a ordem da redenção inclui cmii si a ortiem da c, riaçao. 
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Mesmo consi.dcr:indo-sG a;3 (livorcjoiici.ar. das três tendências 

interprotativas, antoriormcínto descritas, na Inisca da resposta do 

bla â crítica das ideologias, com, sua .linguagem prõprj.a do um projoLo 

alternativo do sociedade, podemos tirar as seguintes conclusoos: 

1? - ÍÜ verdade que Puebla faz suas as p^ilavras de João 

Paulo II: "A Igreja não precisa, portanto', recorrer a sistemas de j doo 

logias para amar, defender e colaborar na tlbeJL-taç.ã.o do homem. ^re 

ferindo-se às ideologias que lhe são contrárias, princi]:)almento o mar- 

xismo e o capitalismo. A Igreja não precisa dos sistemar; caj^italista o 

marxista para elaborar seu projeto de libertação latino-£imericano. Bas 

ta a antropologia cristã para se aurir as fontes que sirvam ao referi- 

do projeto. 

2? - Mas, continua Puebla, "é indispensável o compromisso 

dos cristãos na ttah o fiação de. pfio jdtoò hi&tÕKico.í conformo as necessi 

dades de cada momento e de cada cultura"Puebla pensa que os com - 

promissos cristãos constituem elementos indispensáveis para a elcibora- 

ção de seu projeto histórico, do acordo com eis necessidades de cada 6- 

poca e de cada cultura. 

3. - Estes ph-üjdtoò tüAÍco6 podem ser acompanliados de 

ideologias, uma vez que "neste sentido positivo as ideologias surgem 

como CLÍgo )iG.ce.-6^para a esfera social, enquanto são mediações para 

a ação"''®. Se ò adiTiitimos, a Igreja, através dos leigos, poderá recor- 

rer as ideologias. Compete a eles "constituir e organizar partidos po- 

líticos, com IddoZog^a e estratégia adequada para cilcançar seus legíti 

mos fins""*^. Dada a Zcig-Ltlmldadí das ideologias como "mediações para a 

ação", parece que Puebla deseja que seus pfiojdtoò lui6tÕHÍ.co6 sejam tam 

bem enriquecidos pelas ideologias, desde que assumidos por leigos. 

38 DP 552. Discurso inaugural ja citado... p.91,95.Essa mesma idcia e 
repetida era seus pronunciamentos no Brasil. (Discurso aos bispos do 
CELAM,2.7.80)p.68. 

39 ÜP 553. Poder-se-ia ver aqui a justificativa dos p-'ioje.toò lu^toAÁcoò 
apresentados pelos teologos latino-americanos, postulando a neces- 
sidade de a "libertação integral" de Puebla inserir-se nas media - 
çõcs historico-libertadoras. 

AO DP 53 5. 

/(1 DP 523-52A. Ver também discurso inaugural cm P ueb 1 a . . . p . 9 6 . 
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A. - Km conseqüência, nicí:nio que nao so possa exigir de Pue 

bla um projeto liistorico, com implicação socio-polltica e com sua cor 

respondente idcologi.a''^ , os cristãos podem se engajar cm alcjviin modelo 

concreto de J.ibertação temporcil, inspirados no ensinamento social dc\ 

Igreja**^ e contribuix* assim para a construção do \:ma "nova civiliza - 

ção"''"'. Puebla reconhece aqui a prática de grupos cristãos engajados 

nos processos temporais de libertação. Desde que in.spirados na doutri 

na social da Igreja, os cristãos podem e devem colaborar com as ou - 

tras ideologias em seus projetos de libertação latino-americana. 

A nova sociedade, fruto do projeto de libertação em proces 

so, deve ser bem projetada. Mesmo que os cristãos se comoroinetiun com 

as ideologias na busca do p^Lojito li^ó tÕAÃco para a América Lrtina, 

não abandonando os princípios do ensinaniento socieil da Igreja, devem 

ter o máximo cuidado de fazer um projeto que reclame a instauiração de 

uma sociedade nova e sem a txploAaçcio do sistema capitalista e sem a 

diatítica da lata de. c£aA^e.-ò da ideologia marxista. 

42 DP 526 indica que isso e tarefa 
pos-padrcs só pode fazer ph.oje.t 
reivindica como seu direito e d 
ciai, nao na linha de um projet 
maçao e orientação das cons cien 
cIficos,para que a sociedade se 
brasileiro era Fortaleza...p.23 3 

/(3 DP 476. 

A A DP 551. 

dos Ze.-igOÁ . A hierarquia I'apa-bis 
O pai -to >iat s em i d c o ] o i. a : "A Ip i'c j a 
ever a prática de uma pastoral so- 
o ptiramente temporal, mas como i o£ 
cias, por seus próprios m e i o s c s p £ 
torne mais justa"(ao cpis copado 

) . 
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§ 20 - Conò-Viuçãu de. uma 6 oc-Lc-dado. Aciii c.xpCoAação 

e. ó cm luta de claòòeò - 

A l-ínguagcjii da u.top-<.a aA.iò(cl. 

O projo to histórico de libertação, preconizado ])or Puoh.la, 

não pode ser realizado pelas Ideologias dominanLes na Amõrica I^ati - 

na. 

O sistema capitalista ocidental dentro do qual i.infíei.-a a 

exploração da força do trabalho humano, e em grande parte vive a 1 - 

greja, passa por uma grave crise de estrutura. Realizou quase todas 

suas possibilidades históricas; não consegue oferecor nenhuma nlapia 

ãs sociedades assimiladas a ele. A iniqüidade social que disLila não 

pode ser ocultada por nenhum recurso ideológico; há um scntijiiento de 

impotência generalizada e frustrações na esperança de um futuro me- 

lhor. O sistema capitalista provoca um gríinde vazio de sentido liistó 

rico. 

O sistema socialista vigente perdeu sua seiva revoJucioná 

ria pela cristalização na técno-burocracia e pela levi íitanização do 

Estado. Deixou de ser para os oprimidos uma alternativa desejável. 

Keste transfundo social intervém Puebla na construção de 

uma sociedade, cuja opção deve ser feita entre o sistema capita.lista 

e o socialista. Pelas razões expostas anteriormente na sua crítica às 

ideologias ^, nem ura nem outro sistema podem entrar em sua linguagem 

de utopia cristã. 

Ilá uma passagem do Documento de Puebla que reza assim: 

"É uma ZÃb t^L.tação que sabe utilizc\r p vaiigc! f. t co i , com 

sua peculiar eficácia e que nao recorro a nenhum.a espécie de víotcii- 

cZa nem ã dialct-ccn da íuta da clas-icó, mas à vigorosa energia e ação 

dos cristãos,que,movidos pelo Espírito, açodem para responder ao cia 

mor de milhões e milhões de irmãos"''^'. 

A5 Remontamos nqui pnrn o que jn cscrevcmor. no IV cnpílulo. 

4 6 DP 4 86. G1" i f a d o p o r n o s . 
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É deste inodo que Puebla continua íuia linguagem de iilopia 

cristã. Ela se cirvora do direito de an\inciar a esperança de liberta 

ção''', pedir aos homens que se entreguem na construção da "civili/a 

ção do amor" que "repudia a violência, o egoísmo, o esbanjamento e 

os desatinos morais 

ü projeto histórico, a utopia''^ da ]i);ertaçao como "civi. 

lizaçao do amor" e, paríi Puebla, o compromisso pela criaçeio de \ima 

sociedade justa, por um homem novo. Supõe confj.ança no í (í-'í ci ^. O 

homem não é s5 passado e presente, fi também futuro.í'; projeto . O .fu 

turo, o "ainda-não" impulsiona o homem. É esperança histórica. I'lsta 

de acordo com o Evangelho^Não alheio ao projeto histórico; pelo 

contrário, projeto humano e dom de Deus implicam-se mutuamente. Ter 

fé é decifrcir um sentido radical dentro da vida e crer que o liomein 

tem um futuro. Se a utopia revela face liumana ã libertação econômi- 

ca, social e política, à luz da doutrina social da Igreja essa face 

humana é reveladora de Deus. A mediação do projeto histórico da cons 

trução de uma nova sociedade garante a libertcição do homem na fun - 

ção utgpica concreta. 

kl No uiscurso íio episcopaclo brasileiro em Fort: a] (] O . 7. 80) ,CN15r<. 253 , Jo;io l';iu 
Io II dissc:"Ela deve responder a verdade integral a i-esjieito do inundo contem 
porâneo. Deve ter os olhos abertos para todas as injustiças i> todas as \'It)]a- 
çoes dos direi tos bumanos ,seja onde for,no domínio dos bens materiais como dor. 
bens espirituais..." 

AS DP 977,1.188 .Ver também a mensagem aos povos da América I.atina,p.81 c. 87.0 Pa 
pa repete essa mesma tematica em seus pronunciamento;; no lirasi 1 c-m 30.6.80 no 
Palacio do Planalto, e em 19.7,80 aos intelectuais, no Rio de Janeiro. 

49 O termo üiopia voltou a ser empregado nas ultimas décadas para desip.nar o p'io_ 
jíto hÃj)to>tíCO de uma sociedade qualitativamente diversa e exi)rimi r a asjn ra- 
ção ao estabelecimento de novas relações entre os liomens .Numei osos estudos f_i_ 
losofico-religiosos sobre o pensamento utopico como elemento dinâmico ilo de - 
vir histórico da humanidade encontram-se em GUTIERREZ,Gus tavo .Teolop,i a da Li- 
bertação.. .p . 1 99 a 206; BOFF, Leonardo.A fé na jierifcria do mundo ,Vo/i's ,Pc>trc^ 
polis , 1979,p.71 a 75;OLIVEROS,Roberto.Liberacion y teologTa.Gcnesis y creev - 
miento de una reflexion(1966-1977),toda a terceira parte. 

50 "SÓ tem razao de ser a sociedade socialmente jüòta,quc se esforça por ser 
pAC jMtd. Somente tal sociedade tem diante (h^ si o futuro. A socieiL-uU? 
que não c socialmente justa e nao aml^iciona tornar-se tal ])oe em ]hm-Í!',o " 
futuro .Pensai,pois,no passado e olhai para o dia de hoje, e p'LOJC.Cai o 
mCÃhoX da vossa inteira sociedade 1" (di scurso do Papa na 1'avela do Vidii;al... 
p.55,crifos do original). . 

51 O Concilio Vaticano II fez a seguinte constatação:"Entre as formas di) ateísmo 
hodierno não deve ser esquecida aquela que espera a iil)(>rtação do boiiu'm, I'l'in 
cipalmente sua libertação econômica e soei a 1. Stis ten 1 a cpie a re 1 ii ao ,por sua 
natureza, impede esta libertação, amedi<La que, t<s l imu 1 ando a er.peranea do lio 
mem numa ([uimerica vida futura,o alastaria da ctjustruçao da I'iiladt" tiTiestre^' 
(citado por Leonardo BOFF. Vida para além da morte; ICditora Vo/.es ,Pe l iH)po 1. i s , 
1979,p.29). 
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Essa utopia cristã, insinua Puebla, do absolut.a liljorl.afjão 

para o hoincm, dove ser construída, desde agora, sem a v',( o Cr iic.( í( 

X.nòtÁ.tac^onaíÃ.zada do sistema capitalista c sem a idc;ologi.i da liiLa 

de classes''^. 

Entre o sistema capitalista e o sociíil.i s tíi, Pueljla opLíi 

por ^ocÃ.aÃ.ò, assim como o foz João Paulo II era seus discur 

sos^^. Ela quer que seu projeto histórico seja som espoliação,som ó 

dio, som violência, quer capitalista, quer marxista.fi a esperança de 

uma libertação cristã. É sua utopia, fi seu desejo de uma sociedade no 

va. Não se admite "a situação de desumana pobreza em que vivem mi ].hões 

de latino-americanos, vítimíxs de fome,de desempro.jo e subemprocjo, da 

desnutrição,da mortalidade infantil,da falta do moradia adequada,dos 

problemas de saüde e de instabilidade no trabalho"''''. Nao se constrói 

52 O Papa João Paulo II repetiu essa doutrina eni seus pronunci nmontos no 
B r as i 1 , qu and o , p o r exemplo, disso:"Isto nao qiior dizer qu(> as tranj^ 
íormaçoes necessários para que haja uma justic^a mnior devam realizar-se na 
V-i-O ÍQ-ilC-í CL , na AtV O ítiçao [ . . . ) c^uando se deixa seduzir poi doutrinas 
ou ideologias que pregam o odÃ.0 e a v.i.O iC-nC-in { . . . Iquando passa a 
acreditar que a única esperança para melhorar a sociedade c^sta em 
promover a Zu-tCi e o od-Lo entre gi'upos sociais, na utop-lci c/c, uiild 
^oc-ic.dada -6 c.m C.-6 ( . . . ) A luta dc. cífl-l/ie-i não e o caminho que 
leva a ordem social, porque ela traz em si o risco dc elevar os 
desfavorecidos a privilegiados, criando iaov;is situaçocis de injus-- 
tiças para os que ate aqui detem as vantagensC...) E indispensa - 
vcl saber vencer a teutaçao da chamada sociedade de consumo, da 
ambiçao do -tcJL sempre mais, em vez de procurar 6 pJi sempre mais,da 
ambiçao de ter sempre mais, enquanto outros tem sempre menos" .(Ver 
P r o u u n c i are eu tos do Papa no Brasil, Vozes, 1980). 

53 DP 975, 1.22A e 1.281. Essa expressão "lii.pote.ca ÁOCxaí'" na questão da proprie- 
dade privada era Puebla foi usada duas vezes por João Paulo IJ na America Lati- 
na p.92 e 106. Tornou a repetir no Brasil ( discurso no Palacio do PlanaJto,30. 
.06.80,e ao Episcopado Brasileiro cm Fortaleza, 10.7.80), ensinando (pie " as 
reformas audazes, que sao__neccssarias, nao tem como objetivo imico a colctivi- 
zação dos meios de produção, monos ainda se com isso se entende a concentração 
dc tudo nas mãos do Estado, convertido na ünica verdadeira força capitalista. 
Essas reformas devem ter por escopo permitir o acesso dc todos a ])ropriedade, 
já que esta constitui de certo modo condição indispensável da liberdade o 
criatividade do homem, aquilo que lhe pennite sair do anonimato e da 'aliena- 
ção', quanto de colaborar com o l)em comum". 

5A DP 29. 



uma ò o cÃ.e.(lade homo. com o luxo de umci iiij.noria capi tnli;;. l:a o com a maio- 

ria dos espoliados. E contrario ao projeto do Reino do Deus. Salvação 

do Deus é também libertação humaiica. A presença de Deus I)ass^l atrí.ivõy 

das li):)ertações temporais. 

Por outro lado, pensíi Pupbla, o Evancjellio anuncia o amor 

de Deus. Aceitar a luta de classes e ] utar contra os homens, n.nr. tal an 

do-se violência e discórdia entre os homens. ÍJó o amor constrõj. a so- 

ciedade nova. SÓ ele e projeção c garantia do um futuro melhor. 

Para o projeto de libertação de Puebla, nada de expJora- 

ção capitalista, nada do luta de classes marxista . 

Essas posições de Puebla com relação às ideologias na Ame 

rica Latina, tanto em sua crítica como em seu projeto a3.ternc'itivo, têm 

seus méritos e suas deficiências. Têm sua significação e suas íimbi.gui- 

dades.Pretendemos, por isso, fazer algumas considerações finais como a 

valiação crítica das posições da Igreja em Puebla. 



COMSlViRAÇÕLS nNA'lS: ÕUShRVAÇOCS CRÍTl CO-COMC lAISl ['AS 

O que rcprescntii Pucbla para a TVmcrica Lah.ina atual? ]'ude 

parecer estranho que façamos tal perguntei, quando o que jã disscnnos 

até agora pressupõe a presença da Igreja na crítica às ideologias e 

no projeto altejrnativo do unui sociedade 'nova. A resposta já estai-ia 

no contexto histórico, onde procuramos inscri,r Puobla: na tomada do 

consciência da dependência na Tunérica L^itina, no processo de liber- 

tação era Medellín, nas tarefas da teologia latino-americana do l.i - 

bertação e no papel que as comunidades eclesiais de base exerceram 

na prática política da Igreja. Vimos como essas pers]joct.i vas li.istó- 

ricas se refletiam nos Documentos de Consulta e de 'J'rabalho de IMie- 

bla e forcíiii assumidas, de certo modo, no texto definitivo aprovado 

pela Conferência Geral "do Episcopado Latino-TVmericano. 

Nestas considerações finais queremos fazer algumas obser- 

vações critico-conclusivas , entre outras, acerca do ò-i fiH-i [)Ãcada e 

das poòiçõíò de Puebla. Desejamos avaliar interna e externamonto a 

análise de Puebla sobro as ideologÍ£is na TVmõrica I-atina. 

A - SÃ,Q}ú.{ilcado da l-ínguaçieín -'Lclig-l o.i a de. Puci.Ca. 

Apesar de suas 3.'imitações interniis, Puebla constitui ura 

esforço de deò cowpAom C-timcnto da Igreja cora a classe dominante. Vera 

restaurar a religião^ como instrumento final dei libertação do homem, 

deste homem concreto latino-americano que vive sob o impacto destru 

tivo de uma ordem social opressiva. Percebeu que o modo do vida cris 

tão, em vez de freio, podia ser acelerador na busca do combate 

servidão'e do encontro com a liberdade. Puobla entendeu que o papo] 

1 ALVES, Rubem. O C.lUgma da Acl-ígiao , 2- odi^.ão, Vo/.cs, l'rtr()i)0^ - 
lis, 19 79. Mostra que o fenouiono da Rc f).('ao s ob r o v i v i'u as t-rÍLj^ 
cas dc Marx, Froud. e de outros filosofos. llojo, mais do cj u e nun- 
ca, volta com força o poder de instaurar i)ialicas sociais novas. 
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autentico da Igreja, libertada as forças restiritivas, seri.a o de- 

nunciar a injustiça c a servidão existenhes na AiucrJca Latina,o mos- 

trar o interesse final do indivíduo, a sua salvação. 

A opção pnXonJXãfiicL pc.toò pobxtò^ 5 a prj.ncipal cliave de 

leitura de Pue})la. Do Icido do oprimido, Pueb.la 5 a Igreja pondo em 

movimento forças liistóricas que impulsionc'im o cerne revolucionário 

da religião a uma luta concreta pela lÁ.bc.h..taç.cio' ò o cÃ.aÁ'. Neste tera:c- 

no, Puebla é o símbolo da luta contra a exploração liljoral-capi tali_s 

ta do homem pelo homem, contra a dcspersonalização materic'ilista ijc.Iíi 

coletivização dos bens proposta pela ideologia marxista, o um grito 

de defesa dos direitos humanos violcidos pelos regimes de força da 

Segurança Nacional. 

Este significado de Puebla se ac].ara mais na medida em que 

as diversas passagens do seu texto são interpretadas em função do "a 

necessidade de conversão de toda a Igreja para (a)ia opção p'/.c,(í c^'i c ii 

c^al'p(!-io6 pob-n.(L6, no intuito de sua -ínte.Q^ial £.ib cJi-tação". 

O termo pob'fie.za designa, para o nosso caso, a pobAczn i)iafc_ 

ou seja, a carência de bens econômicos necessários a vmia vida 

humana digna deste nome. É, na linguagem, de Puebla, a "expressão de 

pA-cvãçdo c ma^Q-ind-ti-ZCiçao de que nos precisemos nos libertar""^. Esto 

termo tem uma outra acepçao. É a pob/itza como compromisso do soí-idcí 

/Uc-dade, e. pAotzito; 

2DPll34all65. 

3 DP 1148. A Populorum Pi-ogressio, 3 ja havia dito: "Os povos cia 
fome dirigem-se hoje, de modo dramático, aos povos da opulencia. 
A Igreja estremece perante esto grito de angustia e convida cada 
um a responder com amor ao apelo de seu irmão". K em MedclJin.no 
Documento Pobreza, 2, o diagnostico também e claro. Urge identi- 
ficar-se com os pobres, assumir sua causa e sua luta: "Um surdo 
clamor brota de millioes de homens, po.di;yJo aos seus pnstoíes uma 
libertação que nao lhes advem de jiarte alguma". E Puebla (111' 89) , 
retomando essa passagem de Medellin, vai dixer: "O clamor pode 
ter parecido surdo naquela ocasiao. Agora e claro, cres cent (>, i^u 
petuoso e, nalguns casos, ameaçador". 



238 

"Esta opção, exigida pela (íGc^ln(lalosa realidade doi; dcse- 

qu.i.líbrios econômicos da América I.atlna. . . (e) a c,x < 2?'iic í r( c vaivjc i'l- 

C-CL da pobreza, corno òoíida^L.i.c,dade. com ò pobre e como fm. jc iq.ao da 

situação em que vive a iiuiioria do conLineiite, Á'ibcA-ta o pob-^LC de 

ser individualista cm sua vida o ser atraído e sedu'/ido jx^los fa], - 

SOS ideais diima sociedade de consumo... (5) a nc.c.c.ò^ niiuíança 

deu e.òX:Au-tun.aÁ i,üc.lalò, poíZt-iciaò a aconôiii-icaò. 

Esse pKütQ.òto, essa solidariedade do Puel:)la em favor do 

pobAd, esse "seu compromisso com os pobres" (DP 113G) o, um gh.i.Xo 

da. libQ,fitciq.7ia contr'a as estruturas sociais, políticas o oconômicíis" 

dos atuais regimes políticos de nosso continente. O pobnc- o "o pro- 

dtito de determinadas estruturas econômicas, sociais e políticas " 

(DP 30), do sistema cm que vivemos e de que somos responsáveis. Ê 

o marginalizado de nosso mundo social e cultural, 5 o oprimido, o 

explorado, o proletário, o desx^ojado do fruto de seu trabalho. 

Mergulhada nas contradições internas e nas da sociedade 

do Continente, Puebla procurou compreender esse compromisso liberta 

dor de nossas Igrejas cristãs. Admit-iu a "mea culpa" ("reconhecemos 

que ainda estamos longe de viver tudo o que pregamos...", confessa- 

ram os bispos logo no início de sua Mensagem a.os povos da America 

Latina, DP p. 82) de ter sido companheira no projeto colonizador e 

até certo ponto cãmpl-tce. com a dominação; mas, hoje, quer mostrar- 

se solidária com os processos de libertação do povo, de "colaborar 

para o bem-estar dos nossos povos latino-americanos, a que acc.-( ■tem 

e aò-i uniam a cauòa doò pobHaò, como se estivessem assumindo e acci - 

tando sua própria causa. . . (Mensagem, aos povos da Timérica Latina , 

n? 3) . Puebla denunciou os excessos indvtsportáveis do sistema capi- 

talista, descobrindo sua iniqüidade. Puebla quer exercer sua missão 

evangelizadora através da .libertação social (DP 480), sendo presen- 

ça junto ao processo conscientizador e libertador do povo. 

A DP 1154 a 1156, passim. Grifos nossos. Ver ainda as numerosas r_c 
fercucias a pobA.e.^(por exemplo, DP 28 , 87-90 , 382, 70 7) e pobreza 
(DP 29,3 0,31,64-70 et al.). 
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Esse esforço díi Igreja em Pucbla, de se a])rox.iiuar do j;ovo 

oprimido, das classes populares, "para conliccer c deiuiiiciar os moca 

nisxnos geradores dessa pobreza" (DP IIGO), esV.ã explícito em seu 

texto. Puebla é contrária S nuUigi na£^zaçno dos dominados, qxiando e£ 

crevo: 

"Apoiamos as aspirações dos operários e camponeses (\uo 

querem ser tratados como homens livres e responsáveis, chíunados a 

participar nas decisões que concernem à sua vida e futuro e anima - 

mos a todos em sua própria superação"^. 

Apesar de nao romper todos os seus vínculos com os ])odero 

SOS, "cora seu amor preferencial, maó não c.x cJ'u6.<.vo, pelos pobres" 

(DP 1165) ,Puebla quer ser sinal de libertação para a TViuérica ]-ati - 

na. O acontecimento de Puebla é um convite a superar a siL■u^lção de 

uma Igre j a-ins ti tuição, associada ao "status quo", e acai.ar a Igre- 

ja-povo de Deus mobilizada para o compromisso libertcidor. Puebla e£ 

tá reconhecendo que o futuro da Igreja depende do número e do valor 

dos cristãos engajados na luta de libertação integral. 

Com isso, Puebla ganhou terreno. Fez uma tentativa do tor 

nar~se Igreja-nas-bases. 

De forma muito gera],, deve-se reconhecer que Puebla foi 

além das plataformas dos partidos políticos. Aproximou-se do mundo 

dos pobres e das classes subalternas. Descobriu aí os níveis da o - 

pressão e da violação dos direitos humanos'' e os anelos de liberta- 

ção e a elaboração do um projeto alternativo do sociedade. ]]m Pue - 

bla se revelou com mais força uma forma nova de ser Igreja que se 

refaz a da do povo, mais participante, mais comprometido 

com as causas da justiça e com a transformação sócia]. 

5 DP 1162. O Padre Libânio, in VJ ò CdfinlmeM-to c. política ,\'ozcs , Pc- 
trõpolis,1977, p.l21, sintetiza este ideal ;"Scni liberdade, as 
pessoas nao podem constituir-se povo. Sem pouo não ha Tg'icJa.A atual 
situação de opressão retcm os homens latino-americanos cm situação de mar.sa 
e nao permite a constituição de inii povo. E por isto e uma situação de ant_i 
povo. E a tarefa de libertação nao e uma entre tantas tarefas da 
Igreja, mas sua nova pratica incontornãve1 , se ela quiser ser 
Igrej a". 

6 DP AO, A9, 90, 1 AG, 318. 



2-10 

Puobla mostrou quo a fc crista, niomiio nno üciulo uma j.dcu- 

logia, ajuda o cristão a dcfinir-sc para uma dotoriuinada dij-oção 

a eissumir uma posição fundamental: cm favor dos op.r j.m i.dos, do suas 

lutas e do seus direitos. Puob3a secunda uma opção pela Á'-íb c^i laç ão 

do-S mafLQlnalÁ^zadoò e de todos numa direção de òo cia L izaçnu dos bcni 

matcA-iaiò ^. A fé ajuda a. situar-se bem dentro do lugar do povo marcj^ 

nalizado. Produz uma forte sensibilização ]3olos problemas da oxi^lor^i^ 

ção do povo, pois os interpreta como manifestações do pecado. Sua 

posição adquiro um sentido transformador. 

Mesmo considerando a insuficiência do método analítJ.co de 

Puebla, uma leitura do seu texto deixa transparecer, emboríi i;ioin sem- 

pre nitidamente, a análise feita a pai'tir do oprimido, com sua ótica, 

com seus interesses e em função da transformação social que llie façca 

justiça. Mesmo com as deficiências epistomolõgicas de sou método, Puo 

bla, com essa atitude em. favor dos marginalizados, ten! ou collicn: o 

curso da historia, a imagem do homem e da sociedade que são veicula- 

dos pelo projeto histórico capitalista, desocultando o horizon'.e de 

dominação em que se faz esta experiência. 

Pode-se perguntar porquê a Conferência de Pucbla, compos- 

ta na sua maioria por expoentes de uma hierarquia eclesiástica con - 

servadora, chegou a assumir esta opção pelos pobres o esse projeto 

dc libertação. A resposta é que sua posição não foi aquela que ela 

mesma decidiu para si; mas aquela que llie foi reservada no quadro 

das (^ofiq.aò òcciaiò. Apesar de todas suas limitações, Pucbla-Igireja , 

em instâncias específicas, soube articular sua prál:ic£i com outros 

dos diversos segmentos da sociedade, optando não pela ordem estabele 

cida, organizada pela classe dominante com seus interesses capit^ilis 

tas, mas pelos grupos marginalizados, pela classe explorada, assumin 

do seus anseios de libertação e suas aspirações por uma sociedade dj_ 

ferente. Assim, Puebla adquiriu, sem o querer, ujna 4 {'íj ii (C.a ç ão poCl 

t-ica, porque se articulou, reforçou e serviu aos desservidos do sis- 

tema e desejosos de libertação. Tornou-se um lugar simbóiico-religio 

7 



so em defeso do povo o de r.ua libertação, deíjLiloqueando a lecj .1L i uuiyao 

da ordem e.stataelecida e passando a ser fator de critica e do rujjtura. 

Além do lítair,, os cristãos sensibilizados pela I<jreja em Puclila o jjc! - 

Ias dimensões libertadoras de sua fé, podem e devem atuar nos par Li - 

dos, nos sindicatos, na luta contra a exploração do home.m latino-ame- 

ricano em' seu submundo do deserdados, dos frutos da forç.;i do seu tj;alxi 

lho. 

Nestci pe3:spectiva, Puebla está significando para a Ajnei'ica 

Latina a esperança da libertação da atual situação de dejjondênci.a, de 

opressão e de espólio em que vivem as grandes maiorias, de nossos po - 

vos. Sua atitude em feivor de seus irmãos da 1 ipic.j a- iiãó - ba.í có signifi- 

ca uma ruptura com aquilo que mantém o homem impossibilitado de rea - 

lizar-se como tal, pessoal e comunitariamente. Continuou c:ont Medoilxn 

a construir uma sociedade nova. 

Mais exatamente deve-se dizer qv;e não a Conferência de Pue 

bla enquanto tal, mas a Igreja-nas-bases, que conseguiu apesai' de tu- 

do influir sobre os rumos de Puebla, é o alicerce da participação dos 

cristãos na luta pela li.bertação. São as comunidades Eclesiais de I^aso 

que ocupam o maior espaço, assumindo seu próprio destino liistórico . 

Elas estão aí disseminadas nos campos e nas cidades Jatino--americanas, 

sobrevivendo aos períodos de repressão militar e desafiando a Igreja- 

Instituição. E Puebla reconhece: 

"O compromisso com os pobres e oprimidos o o surgimento 

das Cúmunídadc.6 de Baóe ajudaram a Igreja a descobrir o potencial e - 

vangelizador dos pobres, enquanto estes a interpelam constanL-emente , 

chamando-a á conversão e pelo muito que eles realizam em sua vida os 

valores evangélicos de solidariedade, serviço, s.i.mx:)licidade e disponi 

bilidade para acolher o dom de Deus"". 

8 UP 11 "'t 7. Lombrainos aqui o que. ja cIísslmiuis iiü § A do C a . 1 sol)rt' 
as Comunidades Lclesiais de Kasc. Mostramos quo a oraçao, a cele- 
bração, a missa, a referência ao Evangelho, a Jesus Cristo, a lij'.at^ao cuLre os 
acontecimentos de lioje e os fatos bíblicos são elementos que fa:'.em parte des- 
tas comunidades populares. Em sua vida, evangelho e lutíi pojjular não andam se- 
parados. Os militantes nutrem a força para lutar tamliém na força de svia ré.l'o£ 
der isto de vista e deixar-se levar por um certo preconceito contra o comiione_n 
te da fc, por uma tendência a compreender a fe como oposta a política. 



2^12 

Puebla expressa tajnbcm essa Igreja que se esforça, nas ba- 

ses, para se apresentar como irrupção de uni novo òujclto lu ò-tÕA.i.co , 

portador de esperança de ura mundo sem exploriiçao o sem lutíi de cias - 

ses. Puebla se associa a suas lutas na transformação da sociedade.Com 

ele, Puebla redescobre que a palavra nasceu entre os homens e viveu 

entre os homens, e lhe dá um lugar humano entre os homens. Não pode 

ficar cm silêncio com os que não têm voz^. Joga-se contra o escândalo 

da pobreza e da exploração. Com as Comunidades Eclesiais de Base,Pue- 

bla soube combinar o amor cristão com as asi^irações sociais do liber- 

tação, incentivando uma. forma nova de ser cristão. Fez uma opção his- 

tórica, optando pelos pobres e por sua libertação. Aliou-sc ao movi - 

mento popular de luta pela justiça, por maior participaçiio e poder de 

cisório. 

Antes de ser un\a lQn.Q.ja-dQ,nt->i.o-do-mando da ciência e da 

técnica, do progresso e do desenvolvimento, onde a burguesia a ouve 

com prazer e com apoio, Puebla é a Jg^cja dc.n-ViO do òubiuuiido dos po - 

bres que lutcim contra as conseqüências do desenvolvimento e iDrogresso 

em moldes capitalistas, a pobreza e a exploração. Falou de "liberta - 

ção integral" e de justiça para todos. Oj^tou por encarnar-se nas cla£ 

ses subalternas e sem voz, sem direitos. 

Puebla confirmou a reviravolta, inaugurada por Medellln , 

dentro da Igreja: definiu um novo lugar social a partir do qual a 

Igreja organiza sua presença no mundo. Abriu-se vim caminho para um 

novo ensaio histórico: o evangellio apropriado pelos pobres, não para 

contemplar a terra e o céu, na alienação religiosa, raeis para transfer 

mâ-los através da libertação dos oprimidos. Seu discurso incentivou a 

desalienação da Igreja de seu antigo pacto colonial e neocolonial até 

chegar a um compromisso decidido com a base da estrutura social, isto 

é, com as classes populares dominadas. 

9 Ê a função tribunicia de Puebla: ser a voz dos esquecídoi;. Sobre esta função, ha 
uma excelente analise de ROMANO,Roberto.Op. cit.principalmente pags.27 a «'♦A, onde 
interpreta "E(i ouvi 06 càviioAC-i, de. tncu povo" .documento dos Bispos e Superiores 
do Nordeste(Brasil),06.05.1973,n906,C.606-629.Na pagina A3,o autor observa:"Not^ 
se que o povo nao tem,no documento,fala articulada e autônoma.O máximo que cons£ 
gue exprimir sao"gemidos","gritos" ,"interpelação" .Enquanto isto, o podo^L c/c ~ 
tciA e encontrado na Igreja e nos ppderes dominantes.. .Assim, diante de uma estr_i 
ta impotência do oprimido, aparece o poder discursivo ila Igreja,eucari'egada de 
"falar cm nome de Deus, neste momento histórico, aos homens de nosso País". 



Com a opção preferencial polos pobres, feita em Pueljla, a 

Igreja se projetou definitivamenUe na historia do contj.nente, Defi - 

niu o lugar de ondfi deve falar e anuncic'ir a nionsacjciii libcsrLadora pa- 

ra a transformação de . nossa realidcide social inarccada, inogavclmento, 

por urn abismo que separa cada vez mais ricos e poljres. Com PuebD.a, a 

religião pode ter o seu lugar dentro de uma estjratégj.a de Jibertação. 

Captou as urgências do momento histórico cm favor dos interesses li- 

bertários dos sern-poder,selando seu compromisso com os humilhados e 

ofendidos da sociedade, ganhando uma função social nova. Ela não 

quer ser mais princípio legitimeidor dos podcres estabelecidos e sJ.m 

de crítica e de denúncia de seus abusos. 

Puebla manifestou essa dupla tendência: õ Igrejíi do lado 

dos oprimidos e Igrejla-nas-bases. Esse é o lado positivo das posi 

çÕes de Puebla, raesiao que em alguns casos fique s6 na ordem do deso - 

jo. 

Existem, entretanto, no texto de Puebla sobre as ideolo - 

gias, muitas limitações de ordem teórica e prática. Numa primeirei vi- 

são de C'lZtita intUina encontr^unos algumas apoAÃ^aò acentuadas no seu 

caráter de aparelho ideológigo de Estc-ido com seus reducionismos e re-- 

formismos. Numa linha de c^L-it-ica e,xtc.'Lna, confrontaremos a análise de 

Puebla com alguns elementos de nossa discussão em torno do ideologia 

para verificar suas dubiedades, insuficiências de análise, etc. 

;B - Âvali.acfao c^LZt-lco-XivtcJina 'das posiqõas úq. Puc.bla. 

Ao lado do significado de Puebla-acontecimento é preciso 

também compreender suas ambigüidades e seus limites. Particularmente 

no que se refere ãs ideologias, registramos cinco falhas internas de 

Puebla. 

1- - Puebla herdou as aiiibígü-cdadcL-i dos documentos eclesi- 

ásticos. Não conseguiu safar-se de seus duatÍÁmoí c . 

No texto sobre as ideologias om Puebla liá um forte enfo - 

que duaíli ta das ordens natural-sobrenatural, temporal-eterno,mate - 

rial-cspiritual, parcial-absoluto, crítica-elogio. O discurso ec3.c - 



244 

siãstico, além dc sua cxprcí^são abshrata, trava uiua ].ul:a ont:ro cõu c 

terra, entro salvação c. hJ.stória, entre humano e divj.no, entro .lil^or 

tíição histórica e transcendente. Puebla fica co:n essa dil.i ciildiulo: 

Deus está fora do mundo, inaó a fé nele não pode estar separada do 

mundo; Deus e Reino são , niai estão soiapre enca.T-nados na h c-i- 

to'i'id. 

Além disso, introduziram-se algumas ainbigui dader; no tc-xto 

de Puebla. Assim, por exemplo, se pede e se apoia o conlioc:imonLo dc)s 

instrumentos e meios teóricos e práticos para a tA anS f)0 au da so- 

ciedade, "a fim de iluminar a ação dos cristãos o ass.in\ evitar tanto 

uma aòò.imataç.ã.0 acJiZt-ica de ideologias como um espirJ tualismo do fu 

ga" (DP, 85 , 719,1. 040 ,1.160,1. 307), reconhecendo até q\io 'ar. ideolo- 

gias são ndcHÁi ã/L-ía6 para a vida da sociedade, na medida em quo sao 

med^açõc6 para a ação' (DP, 536, 538, 826); por outro líido, di/, que 

'A Igreja não p-^LC-CÁ-òa recorrer a sistemas e Ã.dcA>^OQ.ia-i jjiara ajiiar, do 

fender e colaborar para a Líbc^L-taçcio do /iomcm ' (DP 355). E mais: as 

"ideologias são n(lc.e.i6ã.JU.ai, . . " por um lado e, por outro, "nem o E - 

vangelho nem a Doutrina ou Ensinamento social que dele provém sao i- 

deologias"(DP, 540). 

Estanios percebendo a antinomia: Puebla proclama a itcccssl 

dadt das ideologias para a sociedade o não se reconhece como ídccCo- 

gla. Como é que ela, então, "deixa-se .intçjípc.ían c, Q.n'LÍ quL\c.i>jt pelas 

ideologias no que ela tem de positivo. .." (DP 540)? Dá a impressFxo de 

que Puebla-Igreja possui tudo, não tem nada a aprender de ninguém. È 

senhora absoluta da verdade. Possui o protagonismo no processo liber 

tador dos povos latino-ainericanos. Puebla cai nesse .ídc.a ('■( uno que 

quer os fins sem querer as "mediações para a ação". Enuncia prãncí - 

pios transcendentes de projetos angélicos sem se preocupar com sua 

viabilidade histórica. 

Esse dr£ima contraditório enfrentado por Puebla está pre - 

sente nas relações í^c.-ação-polZt<.ca perante o sistema capitalista. O 

discurso pueblano, mesmo em seus momentos mais radicais, insui:ge-se 

contra o abuso do dlK.Q.lto dt p^'iop^cic dadc.,mas iiintc.a couíAa sen uic. A 

Igreja também toma posição contra a dominação exclusiva do Estado , 

mas não contra seu princípio que, segundo Puebla, é natural. Neste 

sentido, pensa Puebla, a base da propriedade e indisponsáveJ, desde 

que seja limitada às suas justas dimensões. Aliás, ela vai muito mais 



lonyo, tcntcindo colocar cm questão a So be Anula cxcCitò-iva do podui: lal 

CO sobre as nações latino-americanas: vendo-se expulsa da esfera poJ.í^ 

tica, elt'1 desvela £i suspeição de do Poder Militar sus ~ 

tentado pela ideologia da Segurança Nacioniil, ^lO mesmo tempo em c{uo , 

contraditoriamente , pi'escrevo aos fieis um respeito escrupuJoso às 

leis estabelecidas. O projeto da Segurança Nacional nao estabelece a 

ordem; é instrumento de insegur^mça dos indivíduos; mesmo assJm, os 

fiéis; por amor a Deus, devera obedecer às suas leis, os capenãos inil^ 

tares devem continuar a celebrar missa nos quartéis generais. 

Ao buscar no seu ensinamento social a explicação de seu 

compromisso com o homem latino-americaiio, Puebla afirma estar acima 

das ideologias. A avali^lçao crítica desta atitude de I'uel)]a vai. depen 

der da arrumaçcão teórica e/ou de seu método do penseuncnl'o fi losófico a - 

plicado à Puebla, logo a seguir, 

2- - Não é muito clara a posição de Pueb.la sobro o caráter 

não-^d^olÓgico do ensinamento social da Igrejí\. A avaliaçao criticai 

vai depender do m.étodo filosófico de leitura aplicado ao texto de 

Puebla- 

Na intepretação da linguagem teológico-política de Puebla, 

"nem o Evang e.J!.ho nem a VoutAA.iia ou EnòX-namdnto SocÃ.a t que dele provém 

òão i.dzütoQÍCii>. Pelo contrário, representam para estas uma poderosa 

fonte de questionamentos de seus limites e ambigüidades. A originali- 

dade sempre nova da mensagem evangélica deve ser permanentemente es- 

clarecida e defendida diante das tentativeis de ideologização" ^ . 

Na verdade este é um problema de postura, de método: quan- 

do se considera a instituição como mero aiDarelho reprodubor da idr^olo 

gia dominante em uma sociedade, de maneira mecânica, a Igreja, como 

tal, será entendida numa perspectiva irreal e falseada. Por outro la- 

do, se se percebe que uma instituição não é meramente a reprodução da 

mesma organização social do processo de prodvição cm uma sociedade,a - 

10 DP 539. Grifos nossos. Renion t, amos pnrn o que nos rc Tc rimos nos 
parágrafos 7 e 17 dos respectivos capítulos II e IV il e:: t e traba- 

lho. 
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brein-se outras dimensões. Como consoqücncia , 5 possível i^ercelj':]: ciu(> 

outras fontes de determinaçeio idooJ.õçjica se manifestam no interior 

desta. 

Em relaçao ã Zanerica Latina, por exemplo, está claro que 

não 60 um cIcjlo de.i^c.nòoM da .íjti tJ.tiu.ção como tal, cioso de 

seus c.oi)ip''ioine.tAJ)ian.tO'i c. mas também rjaiiltnni {uiAça o c],ero 

c os agentes pastorais das Comunidades EcJ.esiais de líase, volt...idos 

para as n(LC.c.66.<'.dade6 doò poh^'Le..!> c. oph.àn-i do6. Isto é, além dos pronvnj 

ciamentos e atitudes de Puebla, a atuação difvu'idida pelas Comunida - 

des Eclesiais de Base mostra algo muito miiis forte do quo a "j'o})rodu 

ção política" da Igreja no sentido de sua sobrevivência junto ã cias 

se dominante. Os conflitos internos mostram vui\a retomada do compfio - 

m-i^òoò coiii CL pobfiQ-za, que se evidenciaram nos últimos 20 anos em to- 

do continente, especialmente no Brasil - Nordeste. Mesmo com a halji- 

tual e histórica habilidade da diplomacia eclesiástica píira ev.-i tar 

rompimentos em sua estrutura organizacional, os debí^tes e di.vergcn - 

cias evidenciam a luta de classes que se expressa na instituição. 

Todas as vezes que se esquece de atribuir à práticíi reli- 

giosa a importância real que tem como busca de si.gnificado para a e~ 

xistência, perde-se a coiapreensao maiis cunpla da sociedade como um Io 

do. A religião não ê procurada pelo homem apenas como consolo espiri 

tual para os momentos de tristeza, dúvida ou dor, mas também poi: mo- 

tivos m.ais proiundos, ou seja, os de explicar as diferentes etapas 

e experiêncicis da vida humana de umei formíi ]iu\is profunda. Pue'nla re- 

conhece que "constitui um evidente desafio, ao se condicionar com 

novas formas e estruturas de vida, a consciência religiosíi e a vida 

cristã"(DP 432). 

Ê por isso que, hoje, na /uTiérica Latina, 

cia muito,forte de acentuar o descompromctimento da 

há uma tendcn 

insti t\ilçao rc li_ 
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cjj.osci corn os poderosos, scmpro que so traüa dar; rc.laçóoí; l<ji:otn- 

do' ^. O próprio M^^rx compreendia o aspocto acjrecj ndor c iii Ler])o].ii Li vo 

da religião, "seu po-lnt d'lioniw.an cspiri.tualis ta, sevi c.ití its .caMiiu . . . " . 

Mesmo ciente dos aspectos conservadores e estáticos que se encontr:nii 

facilmente no bojo de uma instituição religiosa é irreal r, tendencio- 

so ignorar o que representam realmente, para quem os aceita, os pos- 

tulados propostos pelo seu corpo de doutrina e crença. Certamente a 

Puebl.a interessa a pergunta: Por que a Igreja l£iti no-ainea-icana atual 

se transforma em "6 antuã-fu-O da opoòÁ.ção" , realizando tarefas que ou - 

tros setores da sociedade não conseguiram empreender^^? 

Em resposta dizem que uma das características da Igreja 

latino-ainericana atual ã exatamente de ser a expAc.iòão da "òcci cdadc 

c-ívZt"^^ com uma certa autonomia, face ao Estado. 

11 Rub era Ccsar F e r n aud e s , p I'o f o s s or de Antropologia dn UNI AMI', iMiiho 
ra eni outro contexto, fez r e c on t cnie u t r. i n t e r o s ;) n t e análise da;: 
relações I g r o j a-E s t ad o na Polonia er.i .seminário lSi;i\ (Institui.o 
Superior de Estudos de Religião) em f;ua sede na Faculdade Notre 
Dame, Rio, sob o título IgfLC-ja c. I'Stado na Voíôwia: iini Santna'iio 
da Opo6'íção . Este artigo foi reproduzido em parte n;i revista 1\ c- 
£.-ig.íã.o <L Sociedade,, N9 5, 1980, p.7 a 36. 

12 Seria interessante também uma consulta as oliias ja citad.-is no d_e 
correr deste trabalho. Trata-se dos livros de PEI^ICIRA, Luiz C. 
Bresser. Revoluções Utópicas...; ROMANO^ Roberto. Brasil: Igreja 
Contra Est:ado... 

13 No caso do Brasil, por exemplo, KRISCllKF. , Paulo Jose. A Ignc ja c 
ai CA-ÍÒC.Ò pot-í-ticaò no B-'La6Ít, Vozes, Pctropolis, 1 97 9 , p.95, 
lOA, 105, passim,grifos nossos, afirma: "A Igreja Católica pas - 
sou ... por um processo interno de mob I 1 ia ç a o e educação polit_i 
cá crescente, o qual a transformou na pA-inc-lpat C un-íca .inStitn^ 
çao da 6oc-ic.dadc. nlvlt h.Q.íatlvamc.ntq, tlvfcc. do contnoC.c. do Lòta - 
do, e portanto numa ameaça potencial para a teenocracia civil e 
militar que tem dominado o cenário político naciona 1 (. . . ) e im - 
portante constatar também o aaflãtdfi Aciatcv ai)iC, nt C- ailtônomo da 
instituição eclesiástica (...) Na medida em tjue a sociedade ci- 
vil continuar mar g i iia 1 i z ad a do processo político, os cliferentes 
interesses de classes' tenderão a expressar-se nas instituiçoos 
culturais... No caso da Igreja isto se da, seja sob a forma da 
afirmaçao utópica de valores e normas a 11 e r nt i v a s aos sanciona- 
dos oficialmente pelo Estado, soja sob a forma de com]) r om i s s o s 
tópicos, porem^ fundamentais, como os relativos aos ilireitos hu- 
manos, a questão da terra e dos índios". 
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Neste sentido a Igreja de Medellín e de Puel^.la iiáo .'ioria 

aparollio ideológico do Estado. 

Nci realidade, afirmam, a Igrc^ja latino-americana atua.l vem 

passando por uma profunda transformação política, através da qual se 

desvencilha de seus antigos privilégios e compromissosao mesmo tem- 

po que amplos setores da mesma vcio se constj.tuindo em uma an\eac;a ao 

sistema de poder vigente. Ninguém pode duvidar que liá um evidente pro 

gresso de descomprometimento da Igreja com a ordem er,tal:)elecida e a 

adoção de práticas políticas em direção a uma transfonnoçao soc:ial liá 

sica. Uma boa parte da Igreja-hoje j^i não mais fulmina os trabalhado- 

res que estão em greve,exortando-os a suportar a pobreza e a opressão 

cora humildade e paciência, deixando-os pac;j.entcmo:^nte ser explorados 

pelo sistema econômico. 

Entretanto, mesmo levando em conta esse impacto pol.ítico 

da religião no processo latino-americano, as posições de Piiebla - con 

sideradas sob o ponto de vista de outras correntes filosóficas - acar 

retcUTi traços ideológicos. O pensamento filosófico, tanto funcionalis- 

ta quanto dialético, sustenta o cajráter ideológico díi religião. 

Na perspectiva f uncionalista o ideologia porque é ujii sis te 

ma de crençeis, sentimentos, atitudes e práticas que orientam a vida 

de seus aderentes conferindo-lhe como ponto de partida e ponto de che 

gada uma ordem transcendente, a um ser último, princípio e fim de 

todas as coisas. Assim, o ensinamento social da Igreja funciona como 

agcncA-a de. contn.oZe. òo c-iat, não somente através de sistema do sanções, 

punições e recompensa que estabelecem, mas também através dos meios 

de comunicação formal e informeil dos quais dispõem. 

Na perspectiva dialética, tanto numa linha antropológico - 

psicanalítica quanto marxista, a posição da Igreja adquire maior cla- 

reza como apaA.e,tko ZdtoZÕg.íco c/c. Eòtado. Aos olhos de Freud e Marx, a 

religião cristã estaria sacralizando normas socialmente necessárias , 

tornando-se condição de batua^ta da oAdam e.í> -tabe-tac-cda. Ela estariíi 

compromissada com os grupos dominantes. Ê que para o pai da psicanáli_ 

se e para o pai da ciência da historia, as religiões sempre foram im- 

portantes para as classes dominantes na medida em que reproduzem a 

ideologia burguesa. 



Em Frcud, por exemplo, a rcD.igiao aparece co]no expreíjsao 

social de uma ilusão, uma forma do ijifantilismo, a neurose obsessi- 

va da humanidade, Nasce fundamentalmente de uma recusa, por parLe 

da consciência, em aceitar a "realid£ide". É ela um ato de rebelião 

pelo qual o princípio do prazer iic.£]a à realidade instaurada o sta - 

tus da realidade, substituindo-a por um mundo imaginário que real - 

mente represente os impulsos eiróticos reprimidos pela civilização , 

mundo este que passa a funcionar, pexra a consciência, cojno realida- 

de : 

"É em nome desta exigência que Freud proclama, em O íatt^ 

AO do. Uma Jtuòão, que a religião i:>recisa ser destruída, por ser ela 

uma ilusão psíquica, criada pela capacidade humana de iinag.inar um 

estado de coisas em que os desejos se realizariam. Por meio dela o 

homem evita a confrontação com. a dura realidade que o resiste. A e- 

lirainação da religião seria assim uma tarefa indispensável num pro- 

grama de "educação para a realidade" - uma educação que levaria o 

homem a substituir o seu Deus-ilusã.o pelo Logos científico, pois s5 

assim ele poderá conhecer, dominar e tr-ansformar o seu mundo.Freud 

vê a tarefa de libertação do hcmem como o exorcismo de uma ilusão , 

como uma luta no campo psicológico"^'*. 

Em Marx^®, religião 5 o produto de uma sociedade iri-aolo 

nal e opressiva, um conjunto de ilusões necessárias para que o homem 

possa suportar as correntes que o escravizam. "A religião 5 o susp_i 

ro da criatura oprimida", diz Marx. Para ele, a religião não liber- 

ta o homem. Ê im:ia falsa consciência, (JoAça conò CAv ado-'i a, a- cn..ltlc.a. 

É uma forma de alienação. É necessário destruir a ponte religiosa 

que liga os céus para que se possa construir a terra. 

Para quem segue essa corrente materialista de filosofia, 

a Igreja é aparelho ideológico de Estado. Ela o é na medida em que 

ensina "saberes práticos", em moldes que assegurem a sujeição à i - 

deologia dominante, na medida em que não c capaz de transformar es-, 

se mundo. 

14 ALVES, Rubem. Op . c i t. p . 4 7 analisavido o texto do Sif^mund Freud, 
Totem and Taboo(1912-13) . 

15 Refcrinio-nos aqui as citações d;i analise que fixemos no § 12 , 
Cap. IV sohre a problemática da crítica das ideologias. 



Eggq característica ideológica cia religião !jc recriulesce 

ainda mais em Puebla por sua diib ( C.dada cojn relaçao a Teologia Lati. 

no-Americana do Libertação. Eis que cm lugar desta, Puebla pri.ma 

mais]jela tGologi^l especalativa-tradi.cional, que mereceu n crxLi.ca 

de Marx./i. teologia especulativa "desrealiza" as contradições concre 

tas, volatizando-as, di.ssolveiido sua densidade material, do ]iiodo a 

transfoxTná-Ias em entidades espirituais "fora da realidade" cojiio ex 

pressão transcendente, abstrat^l, da situação existente e dos liomens 

reais. Esse codificar textos e afirmações tradicionais, i.ão pri^sen- 

tes na redtiçao sobre as ideologias, confirmei mais íii.nda nossa posi- 

ção. É a~historico. Acentua muito o caráter transitório de Puebla - 

Igreja, sua neutralidade política e econômico-soci a] . Rcfo.i:ça a 

linguagem do sistema capitalista. Degenera nvmia idcoJogi.a religiosa 

que beneficia as classes dominantes, geralmente vinculadíxs aos sím- 

bolos da cultura crista. É o risco de Puebla to3:nar-se "õpi.o do 

povo" justificando um estado social, econômico, político, cul.iura.l 

ou científico. Assume uma função ideológica de ocultação, de auto 

justificação, nun-\a linguagem especular de contemplação narci si st.a. 

Têm razão os marxistas em sustentar essa característica 

ideológica de Puebla, parece-nos, na medida era que reflete uma Igre 

ja-gríinde-instituiçao assimilada ao projeto dos g.rupos liegemônicos 

dentro de uma formação social latino-americcina periférica e depen - 

dente do capitalismo mercantil em expansão. A Igreja que foi plan - 

tada na America Latina constituía um dos componentes da empresa co- 

lonizadora: tratava-se de dilatar "a fé e o Império". Poi uma Igre- 

ja construída a partir do lugar das classes dominantes. Encontreiva- 

se comprometida com as classes ricas mantendo relações com o Estíi - 

do, oferecendo-lhe sua colaboração e aceitando as regras de seu jo- 

go. Legitimou poderes autoritários e injustos. Sustentava práticas 

opressoras. A Igreja era instrumento simbólico pelo qual o domina - 

dor assegurava sua hegemonia. Não viu no fenômeno religioso capaci- 

dade de resistência e de animaçao no processo de libertação dos o - 

primidos. E, infelizmente, um certo tipo de Pueblei-hierarc^ui a nao 

se desfez desta hex"ança. Continua sendo força ideológico-legitimado 

ra, quase insubstituível,do poder das classes domincantes e mc-i o i- 

nigualável de domesticaçao dos dominados. Neste sentido, a doutri.na 

social da Igreja, defendida por este grupo em Puebla, é ideologia. 



Puob.la não f."icou toiabciu isentíi de Hc.duc.Á.oulsmoò. P. a tor- 

ceirei observação critica que fazemos cm torno das j^osinoe;-; do IHioljla. 

3- - Percebe-se em Pueblii a passagem de um extremo a ou - 

tro: de uma negação radical do p^\pcl político da fõ a unui acentuação 

unilateral da importância do Evangelho o da VautAina Social! da 

ja como verdades únicas, deixando em segundo plano as outras dimen - 

sões da vida humana. Ê o A educio ni..6iiw ttolõ q.íc o - ])o i'Zííc o . 

Mesmo advertida, Puebla caiu em roducion.i smor,. uma con- 

seqüência do pluralismo de grupos internos que se defrontai, am na 

análise da realidade latino-american£i. 

O primeiro grupo se alia a imui 'I gAc.j a- {)OAa- do-unindo , sus 

tentando'que a missão da Igreja e esscnciaD.mente religiosa. Não se 

deve intrometer na política que é o campo secular do Estado e dos 

partidos. Sua função se ordena ao espiritual e ã animação das coisas 

temporais, como derivativo da prática religiosa. Cristo disso: " Meu 

Reino não é deste mundo.' (Jo, 18,36). Ele não se envolveu na liberta- 

ção econôraica e política. Sua missão 5 levar o homem a rel.acionar-se 

com Deus, sem implicações de outra ordem. 

Puebla nao ficou isentei da influência deste grupo. Cii iu 

neste c.x-t-íím-í-ir.w c.òpÃ.^LX.-tual, neste reducionismo dualista. Em questão 

de Política, vimos, a hierarquia Papa-Bispos-Padres não pode se cn - 

volver. Sua missão ê essencialmente religiosa. Deve-se preocupar uná_ 

caniente com a proclaraação do Evangelho, com os ritos, dogmas, pros - 

crições e práticas. A política ê para os leigos. "A política pari.i.da 

rista é o campo pAopAÍo doò íd-ígo^. Corresponde ã condição leiga 

CO nS-ti tu Cl e. o-^cgarU.zaA. paAt-idoò potZti.co6 , com ideologia e estrato - 

gia adequada para alcançar seus legítimos fins"(DP 524). Enquanto is 

so, "c6 paito^LC-ò ... òe. despojarão do. toda Ideologia polZiÃ co-pa'i.ti- 

dahla que possa condicionar seus critérios o atitudes. Terão, assim, 

liberdade para q.vangcLizafi o político como C.'Llòto, a partir de um 

Evangelho 4C.»i pa'itldafLlòmoi> nem Ideologlzaçõeó" (DP 52G). 

O segundo grupo hierárquico cai em outro extremo. Ê uma 

J gJiej a- dentfLO- do -mundo. Reduz a religião a \.ui\a dimensão jjolítica es- 

trutural. Jesus foi claro: "O Reino de Deus está em vosso meio.'" 

(Lc. 17,21). Foi condenado justamente em consc:quôncia do uma mens:\ - 

gem e de vmia prática que conflitavam com os poderes estabc.locidos do 



então. Foi uni líder político na luta pol^i libcjrtação dos pobres e iiioj: 

ginalizados. 

Essa atitude influenciou Puol:)lei em suas aml)icjuldados, das 

quais falamos anteriormente. Levou Puel:)la a afirmar que a missão di.i 

Igreja c Znteg'^al, porque a salvação, e temporal, fi espiritua], e tempo 

ra].. Ora fica um extremo ( A Igreja é de Deus ) , ora fica do ouLro 

( a Igreja c do povo) . Ora fica com ujiia e outra, líedux-se ao sobrena- 

tural Ê carrega em si o natural. 

são duas posições reducionistas. A primeira. poí;.ição, pol i- 

ticamente, favorece as classes dorrdnantes que, por natureza, são con- 

servadoras e tanüjém tendem a representar a vida social como uju orga - 

nismo funcionando de forma compartimentada: ao político cabe a po-lj^ 

tica; ao padre, a sacristia. Cada ura tem sua etiqueta.Alem do mais , 

essa primeira posição reducionista não percebeu que o ininuio 6 o lugar 

de realiíiação histórica do Rc-íno . BMcou com o Reino esquecendo o mun- 

do e a Igreja. Afloram nessa atitude os utopismos de quem quer o fim 

sem querer os meios, os espiritualismos, as várias íxlienaçõos rcligi.o 

sas que sempre têm como característica dQ.òlò tofilzcui as soluções e per 

manecerem no abstrato. 

A segunda posição,, mesmo com suas amlji.güidades, vem íio 

encontro dos anseios dos anelos de libertação das cl£xsses monos favo- 

recidas. Tem esse lado bom, mas corre o risco de perder sua identida- 

de religiosa, porque não sabe articular fé e política. É p.reciso sa - 

ber articular religião-política, sem cair cm extromismos. Assim, cre- 

mos que se deve incluir a política na religião e descobrir a dimensão 

religiosa da política. A nosso ver, deve-se evitar tanto o reducioni£ 

mo político como o religioso. Do contrário, resultaria o socularismo, 

a profanização, a politização instrimientalizadora da fé e até a simo- 

nia. 

Nesse emaranhado de pensamento, Pucbla não pôde evitar , 

também, em sua análise sobre as ideologias, o obstáculo do tcatoQ.lé - 

mo. Puebla insistiu que deve evitar "releituras do Evangelho", que 

os cristãos devera em sua ação, inspirar-se no que a Igreja tem do 

próprio, em sua "antropologia cristã". Puebla tem assim a pretensão 

de, mediante a teologia, explicar todos os problemas, também os polí- 

ticos. Considera o cristianismo como algo que veio pronto c todo ape- 
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trechado do céu, não dopendondo absoluLainontc cm nada da liictõrj.a. Con 

sidera-SG no cristianismo a rolaçao liomcm-Dcus a única verdadeira e 

cxplicadora da realidade cristã.. É a única que possui toda verdade 

bre o homem. Com esse teolocjismo todo, Puebla revelou-se idtulog.ía a- 

bòotuta, quando ela mesma condenou as ideologias que "tray.cm em si 

mesmas a tendência de abòotatiza^i os interesses que defendem" (DP , 

5 3G) . É que ela tem também essa tendêncici a absolutiiiar. Ü a contrad^ 

ção interna de Puebla. 

Ao lado desses reducionismos, ha, em Puebla, outro aspecto 

para nossa avaliação crítica. É a tú-t^LUtuMa a.utoni.t(LH.i.a dc; Igrcjci , 

seu poder espiritual. 

4- - O poder hierárquico ecí.esiãstico de Puebla moò ViOU~òc. 

em detrimento do ò uj(L-ito k-iòtdn.Lco da Mierica Latina. 

O reducionismo idealista da análise de Puebla sobre as i - 

deologias privilegiou os protagonistas individual:;, marginalizando os 

outros na participação como sujeitos históricos. É reflexo díi estrutu 

ra monárquica da Igreja na Miérica Latina. 

Puebla rejeitou veementemente as idolatrias da "riqueza j.n 

dividual" do sistema capitalista, da "riqueza colotivci" do marxismo , 

do "Poder Militar" sustentado pela ideologia da Segurança Níicional 

Mas. ocultou d risco de sua po6-íção auto^U.tcOLÁ.a, caindo numa espécie 

de "^doZciti-ici do pode^L sagàado". Ê o clericalismo centralizando as 

decisões do poder da Igreja. É o aparelho eclesiástico de estrutura 

centralizadora, onde a decisão cabe a un\ pequeno corpo Papa-Bispos 

padres. Onde estavam os representantes das CEBS na Terceira Conferên- 

cia Geral do Episcopado Latino-Americano? E onde ficaíram os teólogos 

latino-íiniericanos de Libertação? Foram reduzidos ao silencio, tolhi - 

dos em seus direitos de palavra libertadora. 

Esse exercício da "dominação religiosa" em Puebla, de seu 

autoritarismo eclesiástico, é patente, por exemplo, qviando tenta con- 

trolar as Comunidades Eclesiais de Base em detrimento de sua prática 

política. Para Puebla, essas comunidades são de "caráter nitidamente 

eclesial" e não podem adotar critérios e objetivos do ideologia poH 

tica. Isto impede, a nosso ver, a autonomia daquelas cümunid^^des, re- 

4 
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duzindo-as a uma atuação do cunho oclcslã.st.ico ( 11 iiirgiii, .saci-aiuo]! - 

tos ), limitando sua atuação política^*'. É a autoiridade ina:i ;j lorto da 

hierarquia de Puebla, sobrepondo aos "simplórios" na Ijncjuacjtnn (jraius- 

ciana^ ''. São os intelectuais da Igreja lutando pcJ.a liccjemonia reliyio 

sa, cultural e ate política. 

Não estamos negando algumas iniciativas ))rãticas, do bis - 

pos e padres que conduzem suas dioceses o paróquias de uma maneira 

nova e mais inseridas no povo, mais loartici pante, mais comi)romeL..i do 

com as causas da justiça e com a mudança social. Mas, estamos avalicin 

do criticeimcntc o peso autoritário dci cüjpula da Tercoir"a ConCerõncia 

Geral do Episcopado Latino-Americ^mo. 

Essa estrutura autoritária da n.greja em Pucl)la rad.i cali'/ou 

se mais ainda com sua luta pela ha g cm o iU.a do co n li c. aim c.it to ^ . No texLo 

16 Vale aqui a observação de ROMANO, Roberto. Op.cil. p.GG:" A Tj;ro- 
ja Catoliea e caracterizada por Wcber como um Torto podei" ('steroo^ 
tipador, essencial na cultura do Ocidente; isto c. p o r, a ív í.'t pela 
racionalização jurídica de sou domínio, em c o n l i nui c'a ti c ideal i^a- 
da cora o Direito Romano, pela sua bu r o c r a t; i za ç a. o avUonoma, ([ue 
culmina numa suprema autoridade monocratica c pela presença de u~ 
ma autoridade dogmática que ordena suas representações t. e o I o i', ic.as". 

17 Era GRAMSCI, Antônio.. Conc.epção Vi aZctica da \líòtv'i.ia, trad. de 
Carlos Nelson Coutinho, Civilização Brasileira, 3a. cd., 1978, p. 
17, lemos:"... H isto faz ressaltar ainda mais a capacidade orp^a- 
nizativa do clero na esfera da cultura, bem como a relaçan abstrai 
tamente racional e justa que a Igreja, em seu amliito, souhi- esta- 
belecer entre intelcctuíiis e simplórios...". 

18 IBIDEM, p.27: "Isso pode ser visto quando refletimos sobre os d e_s 
tinos das religiões e das igrejas. A religião - ou uma Igreja de- 
terminada - mantém a sua comunidade do fieis (dentro de certos H 
mites fixados pelas necessidades do desenvolvimento historieo 'ü 
bal) na medida em que mantém permanente e organizad amente a pro - 
pria fé, AC-pc-t-indo in^a.t.ígave.lmc.n-tc. a ^ua apo toQQ.ti ca, ^niawdo 
ÁC-mp-^d d C.III cada momento contra a-'i.3'.uiic)iío.i -i titit CaAt'-s, c man U'iido 
uma liíc^^La-lquia dc Ã.ntclcc.tua<.6 que cmp'ics tam à {)(>. pc Co diciioS a a_ 
paAciicia da dignidade do pcnóamcnfo...". K POKTELl/l, iiugui< s . O'A cíiii^ 
C-í C 0 Btoco Histo^-ico, trad, de Angelina Per alva, Rio d (> .lanei - 
ro, Paz e Terra, 19 7 7 , p. 28, explica: "A Ig.reja constitui ainda 
hoje, afirma Gramsci, uma verdadeira sociedade civil autonoma... 
A força da Igreja reside, sobretudo, na unidade i deo 1 óg, i e.a (lue ]£ 
grou manter no seio do bloco social que controla: "A força ilas r_e 
ligiocs e, sobretudo, da Igreja consistiu em que elas senli'iti ene£ 
gicamente a necessidade da unidade doutrinaria de toda a massa 
"religiosa" e que lutam a fim de as camadas intelectualmente supe_ 
riores nao se separem das inferiores...". 



de Puobla, há urna prcocupaçíio de salvaguardar a horariça rccebj.da, mcs 

ino quando fala da exploração do homem pelo liomem e critica as viola - 

ções dos direitos humanos. Falou de fidelidade ao Vaticano II, fide;!i 

dada ao sucessor de Pedro, fidelidade íios bispos, fideUdade às cons- 

tituições religiosas, fidelidade à auto hJ. da de. da Igreja, f; o dom.Tnio 

intelectual impeirante ein Pucbla. É a Igreja díóccntc, do um lado e,do 

outro, a docc.ntc.. E Puebla insiste que não se deve misturar sacerdo - 

tes com leigos. É a valorização do grande suj eÃ.to-1 g^LV.j a 

que interpela o píqueno ~ ob j c.to - le-ig o inserido anonimamente nas forças 

cclesiais de base. Essa nítida presença da "hegemonia inteIo dual" da 

Terceira Conferência Geral do Episcopado Latino-TVmericano assiuiiiu jja- 

pel único de sujeito da história. O outro-ouvinte não o conseguiu. 

cou reduzido ao pedrificado silêncio de simples obJato. Puebla-aulorjl 

tária temeu mobilizar o outro-sujeito em favor da transfoiiiiação do 

mundo latino-americano. Preferiu deixá-lo na alienação em dcítrimcnto 

de sua função libertadora. 

Essa atitude de Puebla, principalmente no tocante ao doiiit- 

nto do aonhdclmcjito relacionado com a "pastoral popular", vem. quostJ.o 

nar a problemática da unidade entre tdOi-ia c. p-'icitt ca^'^ , ou seja, qvian 

to o intelectual tradicional na sociedade capitaJ.ista co.loca—se a ser 

viço das classes subalternas, propondo-se a tarefa de elevar-lhes o 

nível cultural. Parece que, ao fazer isto,Puebla está, entretanto, 

criando as condições para a sua propria superaçã.o, na medida cm q^^t^ 

está dando condições para que as classes oprimidas criem seus próprios 

intelectuais. Não nega, assim, a "importância de a dl'iÇ.q7u) ser assumi 

da pela própria base", a necessidade da tdohla que. nasce, da p.'iat.lca , 

a afirmação de que a ciência não ê levada de fora para dentro da mas- 

sa". Apregoamos a necessidade de pronunciamentos eclesiásticos que 

não venham de "cima para baixo", mas que sejam marcados pelo compro - 

inisso com a histõr-ia e com as práticas populares em busca de ]iber1;a- 

ção. 

19 Ver LESBAUPIN, Ivo. A ÍQ'ie.ja £ 06 WOV.ÍWCittoò po pu Ca'iC i , in 
Rcitqíão C. Soctcdadc. (revista) , N9 5, I9B0, p r i n c i p a 1 num t o 
•p. 193, 201, 206. 
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Em conclusão, afirinamos que essa estrutura autoritária da 

Igreja, era seu desejo de poder e domínio inLelccüual, serviu de cor- 

to ntodo, para consolidar o projeto do romanização na Tuaórica LatJna, 

voltado mais para os problemas do segurança interna da Igreja e paira 

o espiritual do que paríi as questões vitaJ.s-libertadoras da soc;i.cida- 

de e para o temporal, desenvolvendo-se um tipo do catolicismo do au- 

to~defesa, perdendo outros valores de transformação social. Poa: is - 

so, a tendência de Puebla foi de "reelaborar a ideologia dominante;", 

endossando mais um pxo j Q.to do que mesmo /lcauj.Cuc-íouiVi.í.u 

da sociedade latino-americana. É este o ultimo aspecto dc nossa ava- 

liação de cn.Ztic.ci Intí^na sobre as posições do PuoJjla. 

5- - Na critica aos projetos temporais das ideologias,Pun 

bla optou por uma vi.òã.0 e não de huptaha da sociedade 

capitalista latino-eimericana. 

A atitude de Puebla está nitidamente vinculada ao caplta- 

tci, Embora reconheça os abusos do liljerali.smo econômi 

CO, considera o sistema aceitável e reformável. É uma ideologiíi li.be 

ral que pode estar a serviço do bem comum. O Episcopado latino-am.cri- 

cano praticamente apoia fi. ideologia capitalista, incitando a ^azQh. 

funcionais do sistema e nao a abot.ih. sua estrutura. 

Fund^unentados na doutrina social da Igreja, na .••.ua antro- 

pologia cristã, os católicos., pensa Puebla, têm a capacidíide para im 

pulsionar reformas necessárias para a arrancada em direção ao desen- 

volvimento, respeitando a liberdade e a dignidade das pessoas. A so- 

lução marxista não entra em Puebla. Não há uma necessidade de ruptu- 

20 A proposit-o lemos PEREIRA, Luiz C. Rrcsscr. Op.cit. p.l6: "O má- 
ximo que uma organização burocrática consegue ser e Kd. (\OKm.iò td . 
Sua cxltlccí pode ser severa, mas jamã-c^ E Advolucio nEài.n. Uma 
rocracia e um sistema social racionalmente organizado, que nao 
pode se aventurar em uma revolução. Muitos sao os interesses conj^ 
tituidos cm torno dc uma burocracia. E quando ela é milenar, como 
é o caso da Igreja Católica, alem dos interesses que a rodeiam, ó 
preciso lembrar que sua estrutura formal tende a possuir grande 
inflexibilidade dificultando o processo de renovação". 
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ra estrutural com relação ao S.ta.tuí, quo'. Trata-se clc mcJhorar d r.itua 

ção atual e não do modificá-la radicalmento pelo processo rcvo.l ucionã 

rio. Puebla reconhece a situação de injustiças, do exploração da tor- 

ça do trabalho humano, do marginali^ação do homem, esmagado pelo sis- 

tema vigente, mas optíi, contraditoriajiionte, pelas refoarmas capitalis- 

tas, e rejeita a solução marxista. 

Esta atitude reformista de Puebla e frvito do sua posição a 

nalítica funcionalista. Viu a realidade latino-americana como um cor- 

po no qual existem muitas funções que devem traballiar o^ujaii-icaiiic.iitc. , 

criando a ha,rmonia social. Existindo disfunções ( injustiça, explora- 

ção^ , deve-se criar /Ld^o^ünaò até a recuperação do equilllxrio social . 

Nao se trata de inovar, de ^Le.voZLiC.Á.0 naA, de quebrar a estrutura, mas 

de yintfioduizln. modificações no sentido de salvar o sistema ca]:)italis - 

ta, mantendo o mesmo quadro de relações de força. Com outras palavras, 

a América Latina, enfatiíia Puebla, tem necessidade de uma vontade re- 

formista-conservadora e não de uma vontade revo.lucionãria que se es - 

força por mudar o próprio quadro. Aquelei deseja conservar o sistema , 

esta quer que rompa com o mesmo. 

^ I! ^ 
Esse pensamento reformista, repetimos, é•conseqüência da 

insuficiência de seu método de analise sobre a discussão que fizemos 

em torno de ideologia. É o que, doravante, passoànos a fazer numa ava- 

liação de cfiltlca txtUina. das posições de Puebla. 

C C/tltlc.a txta^na. da. anal.ós e. de Vuc bla òobxt eu Zdc.úlc- - 

qX-Cí-í> ÁmtH.ido, LatZnci. 

Sob o ponto de vista externo, há uma serie de observiições 

críticas que podemos fazer a respeito das posições de Puebla. rüla a - 

nalisou as ideologias de uma maneira ò-ímpllò ta c. vulç^an.. Elaborou scíu 

projeto alternativo, não levando em conta os elementos do materiali.s- 

mo histórico e do materialismo dialético, capazes de desvendar mellior 

e com mais eficiência a realidade social latino-americana. Ilá uma dis 

tância teórica e prática entre o que afirmainos em nossa d.tí> caòòão cifi 

XO'^no da .idaoZog-ía, principalmente ã luz do materialismo histórico e 

do materialismo dialético (III Cap.), e o que Puebla escreve e criti- 

ca sobre o mesmo assunto (Cap. IV). Um confronto de posi çoes nos le- 

va a registrar as seguintes considerações críticas. 
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1- - O sentido de ideologia em Pueb.la cíiroce de alcjumas 

características básicas analisadas polo iiiaXcyu a.i'.ciDio dia Ce (.{ca c po 

Ia anViopologla {^líoòÕ ildo-pòicanall ti c a. 

Puebla tentou entrar no espaço teórico de ideologia. Pro 

curou mostríir que a ideologia fornece urna visão da realidade de uin 

modo totaZ-izaiitc<.,ãe absoluti:íação. Descrçveu suas cai-acterisl J cas 

legítimas e necessárias para a ação. 

Percebe-se igualraente que Puebla, cni sua análise, .incl\ii 

as funções básicas dai ideologia, principalmente seguindo o iiu'todo 

interpretative de Paul Ricoeur^^. I\ "função geral-integradora" dci 

ideologia está presente no texto de Puebla, qviando, por exemplo, ;in 

siste em dizer que a "ideologia manifesta as aspirações desse gru - 

po" (DP 535) . É que há no homem um desejo de aproximar-se do oul.rcj 

e de reencontrá-lo no grupo social. Dinamiza seu grupo social em fun 

ção de "distância", de transcendência, de "dinamismo envolvente" (DP 

537). -Necessita de solidariedade, pois "as ideologias surgem como al_ 

go necessário... enquanto são mediações para ação" (DP 535).A "fun 

ção dominadora" é essa "tendência a absolutizar os interesses que de 

fendem... com seu caráter totalitário e obrigatório" (DP 53G). Tí a 

ideolocúü enquanto dominação, a serviço dos poderes. Na medida em 

aue todo grupo social busca sua legitimação, " a ideologia será,}X)is, 

ItgZtMna se os interesses que defendem o forem e se respeitíir os di- 

reitos fundamentais dos dem.ais grupos da nação" (DP 5 35) ; nesse sen- 

tido, a ideologia passa a ser também, segundo Puebla, o ò-Lò-tcma jnò- 

da douUnação. "Desse niodo, muitos vivem e militam príitJ.ca 

mente dentro dos limites de determinadas ideologias 6 cm havc^icvi t.opia 

do conicicncla dÍ6So" (DP 537). É a "fvinção deformadora" da idooJo 

gia. Parece que aqui Puebla, com Ricoeur, reconhece a contribuição c 

a novidade de Marx para o conceito de ideologia na sua tarefa de "in 

versão". A ideologia representa o real, mas de maneira falsa, porque 

tendenciosa. Ela dá dessa realidade um.a representação mistificado - 

ra; fíiz alusão ao real, mtis não oferece ao homem mais do que \ima i lu 

são. É a inconsciência da deformação praticada no confronto com a 

Vcja-sc o que ja dissemos sobre o assunto no § 11, Cap. Ml. 
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realidade. É a alienação do homom pelas idco.locjiíiG, vivendo e mij.i tan 

do sem tomar "consciência disso". 

Entretanto, Piiebla não incluiu, na sua analise, outra:: con 

tribuições que a filosofia poderia ter dado. Faltaram-.llie alguns ele- 

mentos básicos, impoi'tantes para o conhecimento das ideologias con - 

cretas. 

Um confronto crítico entre o nosso terceiro capitulo c> o 

que Puebla disse sobre as ideologicis nos 3.eva a ver que os bi r.po.-s não 

analisareiiTi dialeticamente a problemática científica deste fenômeno 

Fez questão de levantar apenas alguns elementos funci(5nais das c;iên - 

cias sociais, rejeitando arbi tr£ir lamente a cont r J l^uição da Ci.ônc;ia da 

História que, segundo os marxistas, é a única capaz de aníilisar cien- 

tificemiente o fenômeno ideologico. 

Por isso, o conceito de Puebla n<ao produziu nenhum ccMiheci 

mento. Não houve conceito científico do fenômeno ideológico. As i.deo- 

logias não são inteligíveis em si mesmas, como desejou Puebla. A ver- 

dade sobre elas surgirá apenas através de sua naiaqTio com ai cvinii 

ÇÕ&-Ò da íxlÁtejícía, da. pfio dn.q.a o. 

Se Puebla tivesse aderido aos conceitos do ideologia. no 

materialismo histórico e no materialismo dialético, teria enriquecido 

seu texto com outros elementos básicos, necessários para a c'lliica 

daò idaoíCQlaò, da posição-tópica que ocupam na estrutiira soci.al. 

Puebla não disse, por exemiolo: 

- que as tutaò liÃ.i to fi-ia i< --idc.0 to Q-icaò são apenas cxpres - 

soes dos conflitos sócio-econômicos, das lutas entre classes sociais, 

existentes na America Latina. Puebla não considerou o modelo cicntí - 

fico do materialismo histórico. Não mostrou que Marx acreditava neste 

"novo conhecimento" da luta de classes; 

- que no n-i.vcÂ .ideo toQÃ.co , assiste-se a uma rolaçao de òn 

ídcotogica da classe sujeitada pela ideologia domincmte do u- 

ma sociedade. Vale dizer, a sociedade óc oAfjaiic2a em torno dos inte- 

resses da classe dominante; 
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- quo, na dialética cUi luta do classes, a produção da o - 

xistência não sc dá de forma tranqüila e harmoniosíi do nina ])a/. meta- 

física, mas se caracteriza pela situação de conflitos, dc dominação 

e exploração; 

- que, enfim, a consciência 6 dia],ética'^. lila vem a cíxi^ 

tir em relação com o mundo, a sociedade, a historia que a cei:c:i. Por 

isto as idéias não são simplesmente entidades psíquicas. Elas refle- 

tem as ^LdZaçõ(Lò ■fsüclai.ò que. d(ít2.h.mÃ.nam a consciência. 

Tudo isso está ausente do texto de Puebla soljre as idoo - 

logias. vê-se,do ponto de vista do conceito materialista da .i.deolo - 

gia produzida por Marx e seus seguidores, que há essas falhas r.apra- 

mencionadas no sentido de ideologia em Puebla. E ainda mais: vidrada 

na doutrina social da Igreja, com os devidos cuidados do ler a v;i da 

social ã luz do Evangelho e não o contrário, Puebla não quis também 

definir ideologia ã luz da psicanálise. Rejeitou a contribuição da 

antropologia filosófica de cunho psicanalítico. 

Com efeito, nao percebemos no texto de Puebla nenhuma re- 

ferência implícita ou explícita deste novo modo de conhecer o sujei- 

to humano-inconsciente. Em sua análise não chegou dizcir, por o>:e!iip.lo: 

- que o inconsciente é uma das condições do ideoHogico; 

- que a linguagem inconsciente da ideologia pertence ao 

imaginário sem anular a relação dos indivíduos com suas condições 

reais de existência; 

- que a ideologia fornece aos sujeitos uma resposta ao de 

sejo de identidade. 

22 Em ura recente artigo de ALTllUSSER, Louis. O UaHxÃ^òniO Hoje., Lrad. 
por Walter Jose Evangelista, mimeogr af ado , p . VI , Iemos:"() ma.icJiia 
liimo que. pn.o ^e-ò-i ava Ma/ix .òe. aplica .tambá»! a ate.: a coní; ciêuci a 
nao esgota a pratica, a conscicncia nao esgota nem inosino o ))t'ns^ 
men to em suas formas reais. Ha iiuii to mais na jiratica e no pensa- 
mento do que em iua cons ciência"(grifos do original). 



Faltou em Pncbla esto enfoque q\io ei antropologia pí;.icana- 

lítica poderia ter dado para o corpo redacional-ideoloc|ico da 'iV^rcei-- 

ra Conferência Geral do Epiucopado Latino-Americano. 

Esta ausência de análise materialista no texto dc Puobla , 

tanto do marxismo, quanto da psicanálise, repercutiu nit crítica qu(í 

fez aos sistemas capitalista, marxista e o da Segvirança Nacional. 

2- - Puebla não conseguiu apfLO {^iLiida^L a análise do Cajj.i ta - 

lismo Liberal porque d co nh e.cc.a a aiiã-C-ióc do matcJi iciliówo h i ò (o hlc.u . 

Não negamos o valor das denúncias proféticas feitas por 

Puebla ao sistema capitalista: 

- que a situação de extrema pobreza e de injustiça insti - 

tucionalizada ( DP 46, 536, 562, 1.259) na América Latina "cicha-se cm 

íntima conexão com o processo de expansão do capitalismo liberal" (DP 

437)/ manifestando-se como "um sistema de pecado"(DP, 92), de "mate - 

rialismo" (DP 55, 1. 065 ), de "idolatria da riqueza indi.vidiual " ( DP 

542, 494), de "humanismo fechado" (DP 546 ), de "ateísmo prático"(DP, 

546); 

- que a Segurança Nacional, vinculada ao capitalismo libe- 

ral "suprime a participação ampla do povo nas decisões políticas" (DP 

547), apresenta-se "como um absoluto por cima das pessoas (...) inst^ 

tucionaliza a insegurança dos indivíduos"(DP 314). 

Esta posição está sendo muito ovacionada pelos melhores a- 

nalistas de Puebla, porque a ideologia do capitalismo liberal aí c 

condenada com as mesmas investidas que antigamente se lançavam contra 

QQletxvismo marxista. 

Puebla, porem, não aceitou a proposta de Ma.rx para a cnZtZ 

ca daò ldtoloQla&, Preferiu seguir sua tradição metafísica, confundiin 

do-se cora a linguagem capitalista. A proposta de Marx era a de que se 

seguisse uma metodologia cuja criticidade seja objetivamente demons - 

travel; enquanto Puebla ficou no terreno do idealismo, defendendo o 

primado da idéia com relação à existência. Por princípios religiosos, 

Puebla não pensou a partir dos indivíduos reais, de sua ação e dc suas 
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condiçocs nnitGirlnis clc cxistcncm. 

Por isso, na su£\ crítica á ideologia burcjuosa-capi l alista, 

inesmo reconhecendo a contribuiçíio dialético-marxis ta, do sua "crí t;ica 

positiva ao fetichismo da mercadoria e ao desconheciluont o do valoi' hu 

mano do trabalho" (DP, 54 3), Puebla não atingiu o cerne da cíxplorat^rio 

capitalista na América Latina. Perdeu-se -numa polemica abstr^itii-ljaco- 

niana sobre a tal "idolatria da riqueza individual", de "lucro como 

motor essencial do progresso econômico", do "direito absoluto", do 

"bem comum", etc.Pueb].a nrio leu O Capitiil, nem a "Critica da Mcònomia 

Política" para dizer: 

- que a ideologia do Capitalismo liberal formula uma legis 

lação a serviço do poder em que vi.Sci manipular a base do trabalho so- 

cial; 

- que a sociedade capitalista legi.tima a opressão ins Li tu 

cionalizada a partir da organização mesma do sistema pirodutivo; 

- que a abolição da propriedade privada é condição ])ara l_i 

bertar o homem do "lucro" da "concorrência", do "ter ac:ima do ser" e 

da opressão do sistema capitalista. A primeira vista, a crítica de 

Puebla apaAdca como se estivesse em rompimento absol\ito com o sis Le- 

ma capitalista. No entanto, como conciliar o, radicalismo pregado cm 

defesa da propriedade? Como esquecer o desejo de integri\r o apaziguar 

os dominados ao lhes dar a esperança de justiçii e de bem comum? s6 nu 

ma linguagem emibígua e dicotômica de Puebla... 

O sistema capitalista ê considerado satisfatório polos bis 

pos, desde que seja aplicado e Amu-C ado por um pacto soci.íil, ofero 

cido pela Igreja ao Estado... É uma críticdi ambígua, contj-adi túri .i o 

ideológica. É uma critica própria de qualquer agente do aparelho idoo 

lógico de Estado. Assim, a discussão do Puebla sobre o "bem comum", 

"legitimidade de propriedade privada", "margi nalização" i.ntcçirada no 

sistema, "participação" dependente, "liberdade" no sistema o "scginan 

ça" do sistema constitui uma plataforma-chíiVcio do toda a ideologia 

liberal. É um discurso marcado pelo discurso democrati co-lnirguc^fi. f; 

um discurso religioso-politico que ainda merece a críl.ica do Marx: a 

religião é produto das relações econômico-sociais, efeito da alicMia - 

ção/ da servidão econômica, sustento o meio da própria conservação do 



sistema. O discurso de Puebla tornou-se,, assim, incitamento à oxjj.lora 

ção econômica perpetrada pelo capitalismo. Com esse lincjuajar que fa- 

la de interdependência, unificação do mundo, direitos liunianos cl:c.d.ií: 

sãmulam-se as contradições iníquas do sistema e tenta-se iidormocej: as 

consciências contestatorias. 

Esse discurso' deverá ser superado para que liaja l.ibcrtação 

histórica. O grito dos oprimidos está exigindo um novo ti]jo de oj'dena^ 

ção social diferente que a do capitalismo reformulado por ]'uel:>la. 

3^ - A Puebla faltou rigor intelectual na r>ua conde 

ao waAX-i-iíno (DP 54 3-5 46) . Fechou-se a contribuição que o marxismo se- 

ria capaz de trazer na leitura sintomática dos prol)lemas sõci o-1>í:j 16- 

ricos do Continente latino-am.ericano. 

Pesquisamos a posição crítica de Puel.-)la sobre a jdoolog.ic' 

marxista. De maneira simplista e preconceá.tuosa, de autodefesa , ajjoiit .i 

algumas características deste sistema. A sua análise está longe dor, 

vários sentidos do marxismo. A nosso ver, nesta crítica, Puelj.la cí-.qu'^- 

ceu-se do que anteriormente havia dito: "deixa-se interpelar e t-n]-i - 

quecer pelas ideologias" (DP, 539). Em que ocasião de seu tcxl.o, ela 

deixou-se "interpelar e enriquecer" pela contribuição científicM do 

Materialismo histórico e do Materialismo dialético, senão nacjuola pe- 

quena e temerosa linha de "crítica positiva ao fetichismo da mercado- 

ria e ao valor humano do trabalho"? Não estaria aqui aquele; modo do 

triunfo do marxismo e a conseqüente liquidação da religião em nTvuO. 

público com a sistemática pregação do ateísmo no processo educativo 

<3o povo? Que o responda a Psicanálise- O inconsciente dos bisjíos fun- 

cionava bem forte. O medo face ao marxism.o é medo frente ã sua jjoí^sÍ- 

vel verdade. E quando alguém teme a verdade passa a controlar e a re- 

primir. É perigoso argumentar contra essa ideologia atribuindo-lhe só 

pela violência, repressão bárbara, coletivização dospeirsonal i-zantc; , 

Ccunpos de concentração praticados por "regimes totalitários fecliados", 

por movimentos que se reclamcim marxistas. Analogi camente, r>eria iden- 

tificar o cristianismo com a cciça a hereges e a bruxas da Santa lniiu_i_ 

siçSo/ ou até mesmo com a violação dos dir;eitos humanos ( por exomiilo, 

çgliljato obrigatório dentro da Igreja, cassação da palavra de teólo - 

gos que falam diferente de Roma, etc.). 
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Em sua crítica ao colotivi.sino marxista era preciso que Puo 

bla levasse em consideraç^io o seguinte; 

~ que o marxismo 5 uma p>ia.tlc.xi cx,en-ü-cca (materialismo his 

t5rico) capai; de fazer um juízo bem mais adequado da realidade latino 

cUTiericana. A exemi^lo dos teólogos de. libcx-tação, aqui fazendo teolo - 

gia a partir da consciência social, Puebla poderia ter aproveitado as 

analises marxistas que seriam uma ajuda bem poderosa na percepção da 

infra-estrutura condicionando a existência do homem. Deveria ter en - 

tendido que esta teoria científica pode ser útil para os cristãos in- 

teressados num melhor conhecimento da realidade social., particularmen 

te de seus conflitos e mecanismos de marginalização. Os agentes cris- 

tãos aí encontram não uma filosofia materialista e negadora de Deus, 

mas um instrumento único para entender sua condição de exploreidos e 

um caminho de organização, de formação de consciência crítica e de 

mobilização dos setores populares. O marxismo como teoria científica 

das realidades sócio-histõricas teria colaborado com Puebla a enten - 

der a formação, os conflitos e o desenvolvimento das sociedades; 

- que o marxismo é uma p^iat-íca h-ii> tÓ'ti c.a de luta de. c.tai - 

•6 G.4. Ê bem verdade que Puebla afirmou "o motor de sua dialética é a 

luta de classes". Afirma-o simplesmente. Não vai ã raiz da problemá- 

tica. Os bispos esquecem que , na sociedade latino-americanci, até mesmo 

eclesiástica, há interesses divergentes e antagônicos; por isso, vigo 

ram conflitos e tensões entre os grupos que corporificam estes inte - 

reuses. O marxista tenta superar essa luta com a derrota da classe do 

minante capitalista e a vitória da classe operáiria qi.ie criará não a 

reprodução do sistema que aboliu, mas novo tipo de relações sociais á 

base da propriedade social dos meios de produção e a socialização dos 

meios do poder. O cristão tem a sua maneira dentro desta luta que es- 

tá aí. Com seu evangelho, sonha com uma sociedade onde nao há pobres 

nem ricos, m£is relações que gera comunhão e participação. Lutar para 

isso é sua tarefa, a tarefa dos cristãos comprometidos com a liberta- 

ção. Puebla deveria ter percebido que os grupos dominados preferem u- 

tilizar o método dialético que coloca no centro a idéia de conflito e 

de luta, e vê a sociedade como um todo contraditório; 

- que o marxismo é pAatlca eco ndui-ico-poli teca, e, como tal, 

deve ser julgado politicamente pela sociedade que o adotou para unifi 

car o pens£unento e as práticas de seu grupo. O que Puebla poderia ter 
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dito mais explicitamente c que, mesmo não legitimando a tira;iia buro- 

crática dos ò o claíí-íuwÁ lioje vigentes, o ideário socialistíi-coinunis - 

ta ofereceriít à fe mais possibilidades que o capJ.tíilismo do realizar 

a utopia cristã acerca do homem e da sociedade; 

- que o marxismo e. uma pJuL.t.Ã.ca tcoh-ico- llloò-ü ()-ic.a (mate 

rialismo dialético) , do corte ateu e r.iaterialista, cujo objeto c a 

historia da produção de conhecimentos dentro do Materialismo Históri- 

co. Parece que neste aspecto Pvicbla deveria ter explicado melhor a 

real incompatibilidade entre cristianismo e marxismo. Puebla não se 

posicionou adequadamente perante o materialismo histórico o o matejria 

lismo dialético. O texto não o condena. Faz apenas uma advertência pa 

ra as ilusões: "Seria ilusório e perigoso chegar a esquecer o nexo 

intimo que os une radicdilmente; aceitar os elementos de análise mar - 

xista sem reconhecer suas relações com a ideologia..."(DP, 544). En - 

tre o materialismo dialético (ateísmo) e o materialismo histórico 

(ciência) não há uir.a relação necessd.tante e intrínseca, mas histórica 

e conjuntural. Ou seja, pelo fato de a ciência moderna pressupor um 

dtdZimo mato dotoqZCO (Deus não é uma hipótese de trabalho para o cic-^ 

tista ), não significa que seus produtos científicos sejam ateus. Da 

mesma forma, o fato histórico de Marx ter sido radicalmente atevi não 

invalida o marxismo como prática científico-econòmico-política e como 

uma prática história de luta, de classes. 

Puebla não foi, assim, muito clara e incisiva em sua crxt^ 

ca ã ideologia marxista, principalmente como prática teórico-filosóf 

ca. Não percebeu que o marxismo é incompatível com o cristianismo só 

como materialismo dialético, porque está numa oposição frontal com o 

cristianismo. AÍ o marxismo se apresenta como uma alternativa ao esp_i 

ritualismo, como um radical materialismo filosófico. Nega toda a refe 

rência transcendente ã história e um sentido para além do espaço e 

do tempo. Deus é um vocábulo vazio, projeção do.fundo onírico da men- 

te humana alienada. 

Em vista disso e sem conhecer bem o outro aspecto da ideo- 

logia em questão, Puebla não quis se utilizar do marxismo para elabo- 

rar seu piojdto de. libc.^Ltaç.ão. Não incluiu em seu projeto nada que 

pudesse "cheirar" esse seu inimigo ideológico. Não levou em conta o 

valor dos diversos sentidos do marxismo acima explicados, incipal - 

mente como prática filosófica e como phatlca lu ò tÕKÃ.ca da luta dc. 
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claòòti. C; a penúltima obócJLvaç.ão cU-Ztico-co\íC.luòÁ..va que passamos a 

fíizer sobre as posições de Puelíla. 

4- - O p)iojc.to do. lÁ.bQJitaq.ão em Pucbla foj. elaborado sera 

contar coin a contribuição que poderia advir da filosofi-a critica e, 

por isso, há uin forte an^oque. ^ie^o/íDu.lta-aajo.ítal.L-6ta e a ausênci a da 

d-ialitlca da luta da. cAaíi, (i& . 

Vimos que Puebla elaborou seu projeto alternativo da so - 

ciedade sem contar com a ]Oiia:tÁ.c.a tallica da luta dc. .clcui e.ò da i - 

deologj.a marxista, e sem a espoliação do homem pela ideologia do Ca- 

pitalismo liberal. Desejou construir uma sociedade, onde não entras- 

se a dialiti.ca marxista, nem a "violência institucionalizadíi" da 

ideologia capitalista. Rejeitou o projeto marx-i.sta e reformulou o 

capitalista. A linguagem da utopia cristã na busca de um projeto re- 

formista i (L dcò^e.z na linguagem capitalista. 

As diversas tendências que participaram deste projeto não 

escaparam do idealismo medieval da "Civilização do Amor'', buscando a 

liberdade individufil numa sociedade capitalista "livre", jjerseguindo 

a libertação "integral", deixando praticamente de lado as condições 

históricas de libertação. Esse projeto de Puebla distancioa-se das 

propostas de outros setores mais engajados com a realidade de opres- 

são latino-americana que apresentavam um projeto mais concreto^ vun 

projeto com força revolucionária para este continente. O conhecimen- 

to científico da realidade latino-americana, realidade de exploração 

e opressão, supõe um ph-ojdto que leva a transformação re- 

23 Por exemplo, o Documento dos Bispos e Superiores do N o r d e s t e (15 r _a 
sil), cit-ado por SOUZA LIMA, Luiz Gonzaga de. Evolução Política. 
Dos Católicos e da Igreja no Brasil. Hipóteses para uma interpr_c 
taçao. Vozes, Petropo lis, 1 9 79 , p.l98, lemos: "A classe dominada 
não tem outra saída para se libertar, senão através da longa e 
difícil caminhada, ja em curso, era favor da propriedade social 
dos meios de produção, liste e o fundamento principal de gigante_s 
co projeto histórico para a transformação global da atual socie- 
dade, numa sociedade nova, onde í;eja possível criar as condições 
objetivas para os oprimidos reculacrarem a sua liumani.dade despoja 
da, lançarem por terra os grilhões de seus sofrimentos, vencerem 
o antagonismo de classes, conquistarem, i^or fim, a liberdade". 



al da sociedade c nao íiponas reformar, consorvaiido o inesjno nome. 

a raiií do homem oprimido, do liomcm sofredor na America Latina c:íitã na 

forma histórica da sociedade. Exicje-se uma ação social para sor aboli- 

da. 

Segundo Marx, não se pode-penseir um p^iojeto xle íl-ib c.Htaq.áo 

desligado da realidade. Não e possível levar* a cabo uma libertação re- 

al sem ser no mundo real e ati"avés de meios reais. Não e possível li - 

bertar os homens enquanto eles não estiverem completamente aptos a 

fornecercm-se de comida e bebida, a satisfazerem as suas necessidades 

de alojamento e vestuário em qualidade e quantidades perfeitas. A li - 

bertação e um {^ato h-iò tofiito e nao um ^cíto ■intalc.ctual, c provocado por 

c.oyidlq.'ciZ'l li.íò toA-ZccU. Não é no empirismo das idéias que se vai liber - 

tar o homem latino-americano, mas nas relações reais de existência, en 

tabulando relações px-ãticas com a produção dc bens coletivos e em bene 

fício de todos. 

Baseada na "verdade sobre o homem" de sua antropologia cr'i^ 

tã, Puebla não soube articular seu projeto com as pAati caò h-iò to>ii.ca.ò 

da. tuta de ' cZaòò e.ò , já anteriormente bem refletida pela Teologia lati- 

no-americana de libertíição como ajuda aos cristãos comprometidos no 

processo de transformação social para os oprimidos e marginalizados. 

Qualquer projeto humano, seja ele qua], for, dos cax^italis - 

tas, dos marxistas, de Puebla, òd. conò-OLO-i na ii.íí> tõ fi.i a., hoje, na Tuviér^ 

ca Latina, dividida em opressores e oprimidos, em proprietários dos 

bens de produção e espoliados dos frutos de seu trabalho, em classes 

sociais antagônicas. Esta divisão acarreta confrontos, lutas, violên - 

cias. E a história concreta das lutas de classes. Faz parte de nossa 

realidade econômica, social, política, cultural e religiosa. A neutra- 

lidade nessa matéria é impossível. Nao depende de nossa ética ou reli- 

gião. 

É inegável que a Luta dc. c.ía6òc.ò levanta problemas ao proje 

to da "Civilização do Tunor" e da unidade da Igreja. Mas, como viver o 

Evangelho libertador nesta situação? O desafio é feito. E a alienação 

é desencadeada se negar as práticas históricas da luta de classes. Pue 

bla espera construir a sociedade sem luta de classes. É i,ima opção que 

reflete a opinião da classe dominante. Este, com efeito, pretende per- 

petuar, negando sua existência, a divisão social cm que se Ixasei.am os 
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privilégios de uma minoria. 

O fato da luLa de classes questiona também a "unidade" da 

Igreja. É necessário ver com lucidez que existem conflitos o lutas de^ 

tro da Igreja. Esta não e uma instituição monolítica, coesa, mas, pe- 

lo contrário, apresenta-se como um.a instituição permeada de tensões e 

conflitos entre a hierarquia e a base. A Igreja esta em um mundo div^ 

dido era classes sociais antagônicas, tanto em escala universal como 

em nível local. Presente em nossa sociedade, não pode a Igreja preten 

der ignorar um fato que a ele se impõe, mais ainda, qim e.ò.tÕ. dejiVio 

dç.l(í. Com efeito, os cristãos são homens pertencentes as classes opos 

tas, o que significa que a própria comunidade cristã 5 atravessada de 

lado a lado por essa divisão social. Não ê possível falar de unidade 

da Igreja sem ter em conta as ' condições concretas de sua situíição no 

mundo. 

É este outro elemento que realçamos nestei avaliação críti- 

ca de Puebla. Não negamos o fato de como o conflito maior da socieda- 

de - a luta de classes - se reflete no seio da organização eclesiásti 

ca, inclusive na alta hierarquia^'*, Querer cobrir piedosamente essa 

cisão social com uma unidade fictícia e de nome é escmotear imia real_i 

dade difícil e conflitual, e tomar pai'tido, afinal, pela classe domi- 

nante; é falsear o verdadeiro caráter da comunidade cristã sob pretex 

to de uma atitude religiosa que procura situar-se além das contingên- 

cias temporais. Em tais condições falar, por exemplo, do sacerdote co 

mo o "homem da unidade" é pretender fazer dele uma peça do sistema im 

perante. Sistema injusto e opressor, baseado na espoliação das gran - 

des maiorias e necessitado de uma justificação religiosa para se man- 

ter, sobretudo em lugares como a América Latina, em que goza a Igreja 

de grande influência nas massas exploi-adas. 

24 E o caso, por exemplo, cio p at r vi lhamcn t o ideológico do CELAM. O 
grupo de Mons . Lopes Trujillo em oposição a outros mais progi-es- 
sistas passou logo depois de Puebla a proibir que se dessem cur- 
sos e interpretassem os textos de Puebla sem a devida autorização 
do GELAM. E mais grave ainda foi a modificação do texto pratica- 
da por esse grupo após a Assembléia. 
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O projeto do libertação em Piiobla ficou, então, nos,se im- 

passe histórico: ou opLar pelo sistema capitalista, })ropucjnando aJ.yu 

mas reformas, ou ficar com oj^ção socialista. Preferiu a utop-ia t/c. 

uwa 6ocie.daclc, òtm expio A ação ç. 6 cm luta dc. cla&òzò. Continua a evan- 

gelizar o presente e o futuro da América Latina. Ê seu projeto tempo 

ral e transcendente. E as outras ideologias apresentara também seus 

projetos. Todas imaginam uma 7\jaérica Latina nuiis feliz. Todas pensam 

em seu futuro. Amanhã continuará sendo mia palavra bonita pa^ra todas 

as ideologias deste Continente. 

Mesmo com todas essas ambivalências das posições de Pue - 

bla, podemos observar ainda seu real alcance parfi a America Latina . 

Antes de uma conclu-ião j^-inal, queremos acrescentar ainda esta última 

observação crítica sobro Puebla e as Ideologias. 

5- - O texto de Puebla é {^'laco •, porém, a influência da I- 

greja ( que se expressa em Pueblíi ) é {^oiitz. 

Fizemos o maior esforço par^l desenvoDver a hipótese i.ni - 

ciai de nosso trabalho sobre o te::to de Puebla. Analisamos o posic.i.o 

namento da Igreja frente ás ideologias geríidas pelo Capitalismo, pe- 

lo Coletivismo Marxista e pela Ideoi.ogia da Segurança Nacional na A- 

mérica Latina. Esperamos ter realizado o nosso desejo inicial de sa- 

ber poHciue. a aoDio aquela instituição religiosa em Puebla analisou e 

considerou esses sistemas na categoria de discursos ideológicos. Ne£ 

te esforço de análise, notamos a ^àaquíza de seu texto. É certo que 

ele nos ofereceu alguns elementos básicos que contribuiram para a a- 

nâlise das ideologicis teorizadas pela filosofia. Não há, nele, porém, 

conceitos filosóficos claros. É um documento teoricamente fraco. 

Entretanto, ao lado desta falha, Puebla não perde sua im- 

portância. Sob determinados aspectos, sua influência é forte. Puebla 

reflete e diníuniza o impacto polxH-ico da religião no processo social 

latino-americano. Por quê? 

A Igreja latino-americana atual, mesmo a despeito de suei 

ala tradicional, tem seu relevante papel no processo social deste oon 
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tinont;c, princd.palniontc junto aos oprimidos''^. Uma boa parto da Igre- 

ja tornou-se ir.ais g mais comprometida com a causa da libertação das 

classes dominadas. Com estas, a Igreja pôde denunciar a "ordeiii" que 

as esmaga o, na praxis da transformação desta "ordem", anunciar um 

mundo novo a ser refeJto constantemente. Os grujjos cristãos, sem re - 

nunciarem as suas convicções de fé, se lançarajii contra a exjjloração 

em favor da Jibertação das classes oprimidas, em termos concretos e 

nao em termos idealistas. E cada vez mais a Igreja hierárquica, com 

sua linha profética, adere a essa praxis libertadora desses grupos 

cristãos, comprometendo-se com as classes sociais dominadas para a 

transformação radicíil da sociedade. 

Essa simpatia das classes oprimidas pela Igreja deve-se ã 

repressão política dos regimes de força implantados na 7\merica Lati - 

na. O Estado Aep^-inK.ii oò pafitldoò po-CZiucos c òÕ {í-Lcpu a hi'.Lig.laa co- 

mo espaço Aoc.lal pafia oi, opfiimldoi,. Os regimes de Segurança Naciona], 

" regimes militares auto-eleitos para dominarem o continente - feclia- 

ram o espaço político e socieil para os partidos políticos e permiti - 

ram que o sistema capitalista destruísse as bases da Igreja. As dita- 

dur£\s militares demoliram essas i.nstituições que poderiam reprosen - 

tar, articular e agregar as demandas da base de nosso sistema políti- 

co. 

Desta situação político repressiva, Pueb]a soube tirar pro 

veito, acolhendo a todos que buscavam nela "refúgio" e segurança. Tor 

nou-se campo amplo, onde as forças populares puderam ter alguma ex 

pressão, embora pela palavra da hierarquia. Puebla diz: 

"A Igreja, cada vez mais, faz questão de ser indepeiidente 

dos poderes deste mundo, para assim dispor de um amplo (i.òpaç.o de li - 

berdade que lhe permita realizar seu labor apostólico... Assim, t.ivfie. 

da c.ompXomi-f>i< 06 , apenas com seu testemunho de ensino, a Igreja merece 

25 Pcí. j,B. Libânio. A PAcix-òna Con^càciicÁa GcAal do ü.pi{,ccpado Latiiio-Amc'iicano 
(PucbCa]'• .tC'inO^'iCA C. c-ipc/icinças, in CHI, jan. de 1978, p.Vi, ja afirmava: " A 
Igreja latino-americana osta vivendo grande cliahce hi.storiea: poder estar pvi' 
sente, com a consciênci a evangélica (;xp]icita, atrave;; um compromi í;;;o com 
afi classes populares emergentes (...) ao processo de transformação radical do 
continente". 
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ra mais credibilidade o sera melhor ouvida. Deste modo será ovancieli- 

2:ado o próprio exercício do podej: em ordem ao bem com\nu" ^ . 

f; neste "fimplo espaço" que os diversos scgniiuentos sociais, - 

marginalizados pelos regimes do força, fo'ram buscar apoio. Quando o 

Kstado deixa de oferecer á poioulação as oportunidades dp realização e 

expressão num regime de liberdade, a chamada sociedade civi] procura 

outros mecanismos, outras forças,através das quais se põe em l:>usca déi 

quilo que i^erdeu ou anseia. 

No caso da América Latina fica evidenciado que a implanta- 

ção do poder militar trouxe a morte da participação política do povo. 

As torturas, as txmediças de prisões e mortes foram suficientes para 

fazer calar a voz dos oprimidos. Esses erros sucessivos do militaris- 

mo latino-americano induziram uina parcela significativa da população 

a uma nova situação de contingência,que propiciou mia aproxJ.mação da 

religião. Deu-se o que Portelli^' escreveu £io expor o pensamento de 

Gramsci sobre a religião. Segundo ele, quando o Estado se torna funda 

mentalmente repressivo e "proibe a livre formação de organizações po- 

líticas, a única possibilidade de expressão popular que subsiste e a 

da religião (...) Diante do controle do aparelho político, e o apare- 

lho religioso que se torna o niodo essencial do expressão dos grupos 

sociais subalternos". A Igreja abre as suas porteis para as camadas so 

ciais marginalizadas da participação política. 

Assim, entende-se que o povo, "sem canais de expressão po- 

lítica", procurou a Igreja para contestar o Estfido e seus representan 

tes im.postos. Puebla soube captar esse fenômeno, consciente de qvíe 

sua importância está na medida em que ela põe em pratica o que ela e^ 

creveu, tornando-se de fato- esse "anipZo C-6 paço "para o povo poder ex - 

primir a sua voz, os seus interesses; poder buscar a participação que 

26 DP 144, passim. Crifos nossos. 

2 7 PORTELLI, Ungues. GAãl)l6 CÃ C.t Ia (luC.^■tJ.an Rct-í g-iciló C , Antliropos , 
194, p. 45, citado em nota por LKSBAUPIN, Ivo. Op. cil. p. 191. 
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lhe 5 proibida na vicki política^". Puobla, com sjuas denuncias jxrofo- 

ticas ein favoj: da reij giosidade populai:, como espaço privilegiado de 

articulação das forças populares, como esp^iço do discussão e do pra- 

tica democrática, apoio e abrigo de diversas lutas, pode ser o iní 

cio de uma pH.citlca. ilbcJitadon a para o nosso con Linen te. Com sua dou- 

trina social, Puebla soube salvaguardar valores próprios e opostos 

aos valores das ideologias do Liberalismo Capitalista, do Coletivis- 

mo Marxista e das Segurança Níicional^^. 

Com isso, queremos tirar um.a conclusão final: Puobla, ape 

sar de não querer, tenta p^to duzÃ,h uma -idcoZo gZa que justifica a £ição 

da Igreja. A .íde.ologia que predomina 5 a da "opção pQ.Zos pobJic.ò", o- 

pção essa "exigida pela escandalosa reíilidade dos desequilíbrios e- 

conôm.icos da TVmérica Latina. . . " ^ ®. 

Esta atitude do Puebla é Ã.de.oloQÁ^a dos op/iim.(.doò , porque 

inclui todos os elementos com que o proprio Documento caracteriza a- 

ma ideologia^ Ê ideologia porque defende uma ca ni (i.ic.nc.ia de. claò^c. 

Diz o texto: 

28 LESPAUPIN, Ivo. Op. cit. p. 191, observa: "A peculiai'iclade e que a Igreja (Cla- 
tolica) se constituiu num CApaç.0 po^A^tÀ-tO para a organização e participação das 
classes populares.A maneira de a Igreja entender a Bíblia, o cristianismo, a 
historia, as questões sociais, permitiu que a união em torno da liturgia, da 
preparaçao dos sacramentos, se tornasse participação social,ajuda mutua, dis - 
cussao sobre a realidade, criticas à situação vigente. Isso foi possível tam - 
bem porque a Igreja, por motivos históricos, possuía, imia imunidade face ao 
poder político que lhe garantia uma liberdade da qual nenliuma outra institui - 
çao social gozava...". 

29 Ver § 14 a 16, onde pesquisamos a critica que Puebla faz as ideologias, con - 
trapondo-se aos valores da Doutrina Social da Igreja. 

30 DP 1154, passim. TABORDA. F.A.C. art. cit. p. 23 observa: "Mas essa opção pre- 
cisa de 'mediações para a açao' e aqui entra em cena sua po.te.nCA.alÁ.dad(.'. .idQüío^ 
Q-icia ... Daí decorre obviamente a C,X,LQe.nC-ia d(l ^d(iO íogía. ^Como mediar as ações 
em que se expressa a opção preferencial pelos pobres, senão ideologicamente? A 
-idtología do opn.íl)lído é a mediação possível e disponível para que a Igreja, b_o 
je, na concretidade dessa situação, nao exclua a ninguém de seu amor". 

31 Ver § 13, cap. IV sobre o sentido da ideologia em Puebla. 
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"Assim, na America Latina, a pobreza aparece palpável como 

impressa marca nas imensas maiorias, as quais estão abertas . . . tambC-m 

a possibilidade de h(L)i(im oò v QAdado^lho^ pàotago de. òzu phõpn.lu 

dQ,-{,uiVülvlm(nito" {DV 1129). 

Percebemos nesta passagem que a "ideologia dos oprimidos", 

produzida por Puebla, promove oò pobhcs "protagonistas de seu própri.o 

desenvolvimento", òajíltoò da h.UtÓfLlcí''^-. Para Puebla, òõ oi, pob.'ic.s 

(esses homens reais existindo nxma situação concreta latino-íune ri cana) 

tem consciência do estado terrível da opressão e, por conseguinte, 6 o 

míiite. 06 pob/LC.6 terão aquela palavra verdadeira para a sua libertaçãa 

Segundo Puebla, pretender libertar os oprimidos sem a sua colaboração, 

sem "serem (eles mesm.os) os verdadeiros protagonistas de seu próprio 

desenvolvimento", seria transformá-los Iionie.n6~oije.to6 e não 6aje.lto6 

da k-Í6tofila da América Latina. 

Sujeitos da história, os pobres têm direito â palavra, a 

■"^02 de. quem não podt ^alan. ou de. quem 1 6llenc.lado" (DP 24). Resti - 

tuir a palavra aos oprimidos seria para Puebla um dos caminhos para 

a libertação. Sem a palavra^^ dos pobres não pode haver libertação,pa 

lavra produzida pela prática, palavn.a IU6tÕ^Uca, palavra que denuncia 

o wundo injusto e anuncia ura novo; palavra comprometidora na transfer 

waçao da "situação de pecado, social" (DP 28), de nossa realidade o — 

pressora. Para Puebla, ser "a g'lande. voz de quem não poc/e {^aZa^i ou de 

que.m e. 6-ÍZ.e.nc^ado", ê necessário deixar que o pohAe. pronuncie a pala- 

vra Verdadeira, realizando a transformação e a libertação da América 

^2 Ê lima influencia do pensamento de FREIRE, Paulo. Pe.dugog^ã do 0- 

p^i-imido. 4. ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1 97 7 . IBIDEM, Ação 
C-UttU'lat pafia a t-ib e.fidade., Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. 

33 LÃ^be^itaA pe.ta patavKa é um argumento teologico muito forte e tra 

dicional da Igreja. A Palavra, O VERBO, e quem, p r e c. i s; am c n t e , 
criou por si mesma o mundo e, em cujo nome, esta constituída a 
Igreja visível como solução defnitiva de todos homens. O homem , 
iinágem e semelhança de Deus, teria de trazer em si mesmo, uma cã 
pia da ação criadora e transformadora da Vofiça desta Patav/ia Vi.~ 
vZna. Neste sentido, a palavra do homem oprimido traz consigo as 
sementes libertadoras, infinitamente reais na Palavra de Deus. 
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Latina. Esta transformação 5 uia compromisso e não dove ser apenas nm 

slogan "opção preferencia], pelos pobres", li: já que este coiiip'i o 5 

"comunhão e participação" (DP 32G) com a huinani^-ação da lii.si.oria dos 

homens, ele se torna,pois, também, ki-h'-tZhicio. Assim, o oxarimido fica 

inserido neste comx^romisso ]iist5rico, compromisso de todos os homens 

entre si pelo qual transformam, nos desafios da história, a própria 

história, implantando a iiistória nova. 

Essa parcialização da fe no pobre, essa "ideologização"de 

Puebla em favor do oprimido, tem uma pc c.t^v^a d.iatccj.íc.a. Parece quJ 

os bispos tiveram dificuldade de pensar dialeticaiiiente, nvima unidade, 

a diferença entre o particular e o universal. Por isso, repetiram qua 

Se obsessivamente, dizendo que a"opçao p3:cferencial pelo pobre nao 

é "exclusiva" (DP 1165). Para Puebla, ficar com os oprimidos não 5 in 

centivar a violência, a luta armada, a guerra. Nao. Optar pelo pobí.e 

ê dlalogan., pela palavra, com o opressor. Sem usar instrumentos vio - 

lentos, o pobj'e devera transformar as estruturas mudança das estiutu 

ras sociais, políticas e econômicas injustas"(DP 1155) em dialogo per 

manente com o dominador. 7\final , o pobre tem necessidade do outro o 

vice-versa para se realizar como pessoa e, por conseguiiite, nao pode 

prescindir dos contactos, das relações, das comunicações do seu "eu" 

com o "eu" dos outros. É nesta "comunhão", na participação ciialecica 

do "ego" com o "alter-ego" que qualquer homem realiza a existência e 

é fora dela que esta deixa de ser criação, transformação dos liomens 

uns com os outros, e se estiola e morx'e. Vira opressão. Por isso, o 

homem não pode abstrair-se do outro e a alteridade se torna imprescin 

divel para a realização da existência. Para poderem existirem, pobres 

G oprimidos precisam do diálogo pcira se libertarem. É neste sentido 

que a Igreja justifica sua ação ideológica: "aceitar e assumir a cau- 

sa dos pobres" e "sem distinção de classes", "sem amor exclusivo a 

braçar a ideologia das classes populares. 

E Puebla continua a desejar um presente e um futuio melhor 

para a América Latina. E as demais ideologias lutam também pela posse 

deste Continente. 

E a América Latina continua em suas condições reais de exis 

tência... 
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T^o.nò cKÁ.q.7ío panatíitci duè i'A;.xtoi> de. Pucbla ySob^ic. Ád^olug.iaò . 

Esta transcrição reúne as redações dos textos de Puebla so 

bre as ideologias concretas na Miérica Latina. O texto oficial-defi- 

nitivo é o resultado de quatro redações que ocuparam todo o espaço 

da Asseiribléia na III Conferência Geral do Epj.scopado Latino-Ainerj.ca 

^o. Mesmo com base no Docimiento de Traballio (DT) , anteriormente .pre- 

parado como material abundante ã disposição dos bispos para seus tra 

^.^alhos em Puebla, aparecem claras divergências e modificações profun 

^^as na história das redações díis três ideologias. 

Nesta transcrição paralela, mui gentilmente fornecida polo 

^osso orientador Dr. Pc. Alberto Antoniazzi, da UCMG, as ideologias 

do Capitali.smo Liberal, do Coletivismo Marxistei e da Segurança Nacio 

^al são objeto de estudo de Puebla em três contextos diferentes. 

Num primeiro momento sao criticadas na visão sociO""Cultu — 

^al da realidade latino-americana, onde, numa lista de sete angus 

■^ias, provenientes da "falta de respeito" a nosso povo em sua "digni 

dade como ser humano" e em "seus direitos inalienáveis como filhos 

ds Deus", apareceni em 5? lugar o CcipÃ-.icíZí.^ó iiw, em sexto o MtxAxX'iino, e 

^ 'íde.ologZa da SagiiAança Nacional sem.pre ê analisada unida às duas 

anteriores como uma forma tíítica e estratégica de defesa do libera - 

lismo capitalista. Num segundo passo, essas ideologias sao analisa- 

das negativa e positivamente e relacionadas com o processo de evange 

lizaçao na America Latina. A terceira oca^iao e no quadro doutrinai 

Sobre a dignidade humana, onde são descr-itas as visões economicistas 

do liberalismo econômico e do marxismo, e, dentro da visão estatista, 

fala—se da "teoria da Segurança Nacional . 

O leitor vai obse.rvar que n5s colocamos alguns grifos nas 

diversas redações paralelas, bem como dois pcirenteses, para se desta 

Car os acréscimos e as omissoes, as semelhanças e as difeienças de 

^^a redaçao para outra, ate chegar no texto oficial revisado pela 

celam. 

A redaçao dos textos de Puebla sobre as ideologias seguiu 
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^ mesma dinâmica do trabalho das diversas partes do Documento'^. Te- 

ve os seguintes momentos, quase sempre tomando como base o Documento 

de Trabalho (DT) anteriormente redigido em preparação a Puebla. 

O primeiro momento dei redação consistiu num levantamento 

das principais idéias e pontos a serem tratados no tema atribuído ã 

comissão. Cada uma delas devia indicar claramente qual era a IdíUa 

Q ser desenvolvida e que esquemci sugeria de modo mais ou mo- 

nos detalhado. Foi a primeira redação. Nesta, pode-se ver na transcri 

<^ão paralela, houve anenas tópicos bem resumidos para discussão om 

torno do conteúdo das demais redações. 

Este primeiro esquema evoluiu para uma segunda redação,ago 

já com o texto coz'rido, depois que as comissões receberam suges - 

tões, críticas das outx'as comissões de seu núcleo. Esta segunda reda 

Çao esboçava um documento.Para alguns textos, ela permaneceu no 

seu núcleo até o final. Em outros casos, como neste sobre as ideolo- 

gias, houve ainda mudanças substanciais. De novo processou—se uma 

Critica a segunda redaçao por parte das outras comi-ssoes e membros 

■Assembléia. Usou—se uma ainamica em que membios de uma comissão 

Se juntavam com os de outras para ouvÍ3, delas suas criticas e assim 

l<^vã--las depois ã sua própria comissão, afim de reformular, corrigir 

redações, A passagem da 2— para a 3— ledaçao era muito importante, 

pois depois dessa praticamente só poderiam ser inseridos eilguns mo - 

dos. ]\ estrutura permaneceria a mesma, caso o plenary.o ci aprovasse 

Como todo. As comissões receberam muitas sugestões para a reformula- 

ção de seus textos. Aqui valeu a norma regimental de que toda modifi 

caçao deveria receber o aval dos bispos da comissão. Mesmo que a maio 

^ia dos bispos se manifestasse a favor, mas os poucos bispos presen- 

tes nao o quisessem, a emenda não vigorava. 

Houve uma série de plenários em que os participantes pude- 

ram propor de modo oral suas sugestões e criticas. Cada intervenção 

fara ver a historia da redação dos textos desse documento, pode-se 
ler LIBÂNIO J. B. Introdução ao_... p. 55 a V9, de onde retiramos 
alguns subsídios para a explicação desta transcrição paralela dos 
textos de Puebla sobre as ideologias. 



^79 

dovia sor anotada por membros da coiTiiíjsão cin vista da iiiollioria do sou 

texto. Assim os modos podiam ser proposLos por escrito ou oralmente 

Estes oram remetidos à Secretaria o estavam ã disposição dos cjrupos 

de redaçao das comissões. Uma vez teixiinada esta fase, chocjou-se a 

redaçao. Era o texto ja quase definita.vo. Houve uma votan.'io plená- 

ria. As modificações que entraram da 3- para a redação "final ( texto 

Provj sõrio e texto revisado pelo CELr^i ) deviam ser "modos" j^ro'jostos 

unicamente peJ.os bispos meiabx'os da Assembléia. 

Ã guisa de orientação de leitura do texto de Puebla sobre 

ideologias em suas diversas redações até chegar no texto proviso - 

rio aprovado em Puebla e revisado pelo CELT^J^l ( o a redação ) , f.i. 

iTios este quadro paraleJo, onde gA-í^ãDioó as frases, palavras o/ou ex - 

pressões para indicar as divergências e as semolhançcis, os acr5:.;ciiiios 

e as omissões ( essas omissões estão entre parênteses ã margem da 

transcrição) de uma redação para outra. 
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